Poverty, labor market and social policies in Brasil : evolution between 1992 and 2014 by Cifuentes Silva, Ricardo Andrés, 1976-
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 











POBREZA, MERCADO DE TRABALHO E POLÍTICAS 


















UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 













POBREZA, MERCADO DE TRABALHO E POLÍTICAS 














Tese de Doutorado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento 
Econômico do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas para obtenção 
do título de Doutor em Desenvolvimento Econômico na área de concentração Economia 





ESTE EXEMPLAR CORRESPONDE À VERSÃO FINAL 
DA TESE DEFENDIDA PELO ALUNO RICARDO 
ANDRÉS CIFUENTES SILVA E ORIENTADA PELO 












Universidade Estadual de Campinas 
Biblioteca do Instituto de Economia 
Luana Araujo de Lima – CRB 8/9706 
 
 
   
          Cifuentes Silva, Ricardo Andres, 1976- 
C487p               Pobreza, mercado de trabalho e políticas sociais no Brasil : evolução de
          1992 a 2014 / Ricardo Andrés Cifuentes Silva. – Campinas, SP : [s.n.], 2020.  
 
  Orientador: Anselmo Luis dos Santos. 
  Tese (doutorado) – Universidade Estadual de Campinas, Instituto de  
        Economia. 
 
  1. Programa Bolsa Família (Brasil). 2. Pobreza. 3. Mercado de trabalho. 4. 
  Política social. 5. Renda – Distribuição. I. Santos, Anselmo Luis dos, 1961-. II.




Informações para Biblioteca Digital 
 
Título em outro idioma: Poverty, labor market and social policies in Brasil: Evolution 
between 1992 and 2014 
Palavras-chave em inglês: 





Área de concentração: Economia Social e do Trabalho 
Titulação: Doutor em Desenvolvimento Econômico 
Banca examinadora: 
Anselmo Luis dos Santos [Orientador] 
Liana Maria da Frota Carleial 
Fernando Gaiger Silveira 
Walter Belik 
Denis Maracci Gimenez 
Data da defesa: 06-02-2020 
Programa de Pós Graduação: Desenvolvimento Econômico 
 
Identificação e informações acadêmicas do(a) aluno(a) 
- ORCID do autor: https://orcid.org/0000-0003-1403 






UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 




RICARDO ANDRÉS CIFUENTES SILVA 
 
 
POBREZA, MERCADO DE TRABALHO E POLÍTICAS 
SOCIAIS NO BRASIL: EVOLUÇÃO DE 1992 A 2014 
 
 
Prof. Dr. Anselmo Luis dos Santos – orientador 
 
 








Prof. Dr. Anselmo Luis dos Santos - PRESIDENTE 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 
 
 
Profa. Dra. Liana Maria da Frota Carleial 
Universidade Federal do Paraná (UFPR) 
 
 
Prof. Dr. Fernando Gaiger Silveira 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
 
 
Prof. Dr. Walter Belik 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 
 
 
Prof. Dr. Denis Maracci Gimenez 




A Ata de Defesa, com as respectivas assinaturas 
dos membros encontra-se no SIGA/Fluxo de 


























“Trabalhei desde os 12 anos pra matar a fome e não pra ser digno” 
Japão (Viela 17) 
 Ceilândia (DF)  
AGRADECIMENTOS 
 
A elaboração deste trabalho contou com a ajuda de muitas pessoas que contribuíram, 
cada um a sua forma, para que ele fosse realizado. 
Em primeiro lugar, é imperativo agradecer ao meu orientador Prof. Dr. Anselmo Luis 
dos Santos. Para além da eficiente orientação acadêmica, agradeço o estímulo e incentivo para 
concluir este trabalho. No decorrer desta trajetória foi notável a contribuição do meu orientador 
em vários momentos atribulados onde ele conseguiu lançar luz para que o caminho continuasse 
a ser percorrido.  
Agradeço aos professores e colegas do Instituto de Economia que me auxiliaram com 
ideias, críticas e sugestões ao texto. Agradeço especialmente aos professores Amilton Moretto, 
Denis Maracci Gimenez e José Dari Krein. Também agradeço aos professores Paulo Baltar e 
Carlos Alonso de Oliveira pelas excelentes aulas e debates sobre o mundo do trabalho que 
fundamentaram minha formação. Um agradecimento especial à Professora Dra. Liana Maria da 
Frota Carleial que me apresentou à Economia Social e do Trabalho e marcou profundamente 
os caminhos que segui profissional e academicamente. Também cabe o agradecimento à Josiane 
Fachini Falvo e a Eveline Augusto pela paciente leitura e sugestões para esta tese. 
Um agradecimento especial à Graziela Ansiliero que, além de derramar felicidade nos 
últimos 16 anos da minha vida, deu uma contribuição fundamental neste trabalho me auxiliando 
com a extração dos dados e com sugestões e críticas durante a elaboração deste texto. O 
agradecimento se estende à toda a família Ansiliero – Francisco, Carmélia, Giuliana e Gigliola 
– pelo acolhimento fundamental que me foi dado nestes anos todos no Planalto Central. 
Agradeço também o International Center for Development and Decent Work – ICDD, 
pelo apoio financeiro e acadêmico para a elaboração desta tese. A oportunidade dada pelo ICDD 
de debater temas relacionados à pobreza, desigualdade e mercado de trabalho com 
pesquisadores do mundo todo foi fundamental. Nesse sentido, agradeço as contribuições e 
comentários do Professor Dr. Christoph Scherrer, da Universidade de Kassel, na Alemanha, e 
do Professor Dr. Sharit Bhowmik (in memoriam) do Tata Institute da Índia. 
Meus agradecimentos também ao Prof. Dr. Fernando Gaiger, Prof. Dr. Walter Belik, 
Prof. Dr. Denis Maracci Gimenez e, novamente, à Profa. Dra. Liana Maria da Frota Carleial 
pelos comentários e sugestões realizados durante a defesa desta tese. 
Agradecimentos cabem também à Secretaria de Pós-Graduação do Instituto de 
Economia que sempre deram o apoio necessário e atenderam todas as demandas que lhes fiz. 
Especialmente, agradeço aos meus pais e a minha família que, além do amor com o qual 
sempre me aqueceram, iluminaram meu caminho e me deram todas as ferramentas, mapas e 
bússolas para que eu pudesse transitar pela vida da melhor maneira possível. 
Enfim, agradeço a todos aqueles que, a sua maneira, me ajudaram a chegar até aqui.  
 RESUMO 
Os indicadores de pobreza absoluta, calculados a partir da PNAD/IBGE experimentaram uma 
queda intensa no período de 2003 a 2014, após um período de estagnação entre os anos de 1992 
a 2002. Além disso, os indicadores de distribuição de renda parecem ter também se retraído. 
Ao comparar os dois períodos percebe-se que a política econômica, a regulação do mercado de 
trabalho e a configuração de políticas de transferência de renda são sensivelmente diferentes 
entre eles. O primeiro período é caracterizado por uma política econômica de inspiração 
neoliberal, com abertura comercial, elevadas taxas de juros e restrição à expansão dos gastos 
públicos, principalmente na área social. Como resultado tal período se caracterizou pelo baixo 
crescimento, diminuição do nível de emprego e precarização do mercado de trabalho. Nesse 
cenário, a proporção da população em situação de pobreza, manteve-se em níveis elevados. O 
segundo período mostra uma reorientação colocando o Estado como indutor do crescimento 
econômico, promovendo uma reestruturação no mercado de trabalho, com elevação do 
emprego, da formalidade e dos salários. Além disso, o governo federal estruturou programas de 
transferência de renda para um público mais amplo. O resultado foi queda intensa da proporção 
da população em situação de pobreza e extrema pobreza. Os dados levantados, juntamente com 
a revisão bibliográfica empregada neste trabalho, indicam que o mercado de trabalho mais 
estruturado, em um ambiente de crescimento econômico, tem impacto na mobilidade da 
população em situação de pobreza para o grupo de não pobres. Por outro lado, as transferências 
de renda, principalmente o Programa Bolsa Família, mostram-se mais efetivas para que a 
população em situação de extrema-pobreza saia dessa situação, mas não necessariamente supere 
a situação de pobreza.  




Absolute poverty indicators, calculated from the PNAD / IBGE, experienced a sharp decline in 
the period 2003 to 2014, after a period of stagnation between 1992 and 2002. In addition, 
income distribution indicators appear to have also fallen. retracted. Comparing the two periods, 
it is clear that economic policy, labor market regulation, and the setting of income transfer 
policies differ significantly between them. The first period is characterized by an economic 
policy of neoliberal inspiration, with trade openness, high interest rates and restriction to the 
expansion of public spending, especially in the social area. As a result, this period was 
characterized by low growth, decreased employment and precarious labor market. In this 
scenario, the proportion of the population in poverty remained at high levels. The second period 
shows a reorientation placing the State as an inducer of economic growth, promoting a 
restructuring in the labor market, with increased employment, formality and wages. In addition, 
the federal government has structured cash transfer programs for a wider audience. The result 
was a sharp fall in the proportion of the population in poverty and extreme poverty. The data 
collected, together with the literature review used in this paper, indicate that the more structured 
labor market, in an environment of economic growth, has an impact on the mobility of the 
population in poverty for the non-poor group. On the other hand, cash transfers, especially the 
Bolsa Família Program, are more effective for the population in extreme poverty to get out of 
this situation, but not necessarily overcome the poverty situation. 
Keywords: poverty; employment; labor market; income transfer; social policies 
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Entre 1992 e 2014, os indicadores de pobreza no Brasil apresentaram expressivas 
diminuições quando comparados a períodos anteriores. A intensidade dessa queda é diferente 
de acordo com o conceito de pobreza adotado e para cada indicador a ele relacionado. Porém, 
a tendência de queda na taxa de pobreza absoluta durante esse período é observada de maneira 
generalizada, independente do indicador a ser adotado.  
O comportamento dos indicadores de pobreza no Brasil nesse período é o objeto deste 
trabalho. A delimitação do período deve-se a um evidente contraste que existe entre dois 
subperíodos que o compõe. Entre 1992 e 2002, o país apresentou indicadores sociais e de 
mercado de trabalho, incluindo a proporção da população em situação de pobreza, bastante 
frágeis. A queda nos indicadores de pobreza foi discreta, ao mesmo tempo em que indicadores 
de mercado de trabalho se apresentaram de maneira deteriorada. Nesse período, o governo 
central conduziu uma política de intensificação do processo de abertura comercial e financeira 
que teve consequências sobre o parque produtivo nacional e sobre as condições de vida da base 
da pirâmide social. Além disso, a política macroeconômica adotada baseou-se em altas taxas 
de juros, o que levou a restrições de acesso ao crédito que, entre os demais fatores, impactou 
negativamente no mercado de trabalho, elevando o desemprego, reduzindo o salário real e 
aumentando o grau de informalidade e de precarização do trabalho no país. 
Entre 2003 e 2014, uma orientação diferente foi adotada na condução da política 
econômica. Em que pese a manutenção dos mecanismos de estabilização monetária e a política 
cambial nos primeiros anos do governo de Luís Inácio Lula da Silva, adotou-se uma política 
pública mais abrangente no campo das políticas sociais. A partir do segundo mandato de Lula, 
em 20071, o Estado intensificou sua atuação na economia, inclusive no que tange à regulação 
do mercado de trabalho. Essa atuação mais ativa do Estado contrasta com a atuação verificada 
no primeiro período. Sob o governo Fernando Henrique Cardoso, o Estado adotou uma política 
de orientação liberal, valorizando o papel das forças de mercado na regulação social.  O 
comportamento e a intensidade dos movimentos nos indicadores de pobreza são bastante 
contrastantes nestes dois subperíodos.  
No debate sobre esse as causas desse movimento dos indicadores de pobreza, é possível 
identificar algumas linhas argumentativas que apontam diferentes elementos que explicam tal 
comportamento. Esses elementos não são necessariamente divergentes e, muitas vezes, 
 
1 Já em 2006, o governo Lula começa a ensaiar uma orientação mais ativa na economia com a nomeação de 
Guido Mantega ao Ministério da Fazenda. 
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aparecem colocados de maneira complementar, embora com diferentes pesos na explicação do 
fenômeno. Podem ser identificados três grupos de seus argumentos. 
Um primeiro grupo destaca o papel do crescimento econômico do período na redução 
da pobreza, uma vez que mais riqueza estaria sendo criada e a própria dinâmica do crescimento 
permitiria a inclusão dos mais pobres pelo mercado de trabalho ou por políticas específicas de 
inclusão. Essa corrente atribui pouca relevância à ação estatal para inclusão e para as formas de 
regulação do mercado de trabalho. Um segundo grupo adota como fator mais relevante para a 
diminuição da pobreza a criação, consolidação e expansão de programas sociais – 
principalmente aqueles que estão construídos sob a transferência monetária de renda – sejam 
aqueles previstos na Seguridade Social na Constituição de 1988, sejam aqueles implementados 
por meio do orçamento fiscal, como o Bolsa Família. Argumenta-se que mesmo em um cenário 
de crescimento econômico, a simples distribuição por meio do mercado de mão de obra não 
seria capaz de provocar uma diminuição da pobreza na intensidade em que foi verificada. Este 
tipo de programa social promoveria uma redistribuição de renda quase simultânea ao 
crescimento por meio do gasto público diretamente para a população mais pobre. Já o terceiro 
grupo, coloca em lugar central no processo de redução da pobreza as mudanças no mercado de 
trabalho observadas durante o período. Além da própria expansão do emprego, a maior 
formalização das relações de trabalho e a política de valorização do salário mínimo seriam os 
principais fatores explicativos para a redução da pobreza no período2. 
As avaliações sobre o comportamento dos indicadores de pobreza, e de desigualdade, 
dependem dos conceitos e definições utilizadas. As definições e mensurações da pobreza no 
mundo não são uniformes. Fatores culturais, econômicos e sociais influenciam a percepção de 
pobreza nas diferentes sociedades. A heterogeneidade dos indicadores de desenvolvimento do 
mundo capitalista cria situações em que um indivíduo é considerado pobre em um contexto, ao 
mesmo tempo em que já não pode ser considerado pobre em outro ambiente. Isso depende do 
conceito, definições e métodos de mensuração utilizados.  
Assim, de acordo com o contexto onde está inserido, o termo “pobreza” está sujeito a 
interpretações. A definição simples de pobreza como privação no atendimento a necessidades 
é insuficiente para uma análise mais detalhada a respeito de sua mensuração e de seus 
determinantes. A ideia de necessidades básicas para a sobrevivência, utilizada na definição de 
pobreza, está diretamente relacionada ao padrão de vida de uma determinada população, de 
 
2 As diferentes visões teóricas e argumentos sobre os fatores que influenciam o comportamento dos indicadores 
sociais, especialmente os relacionados à pobreza, podem ser encontradas em Barros & Camargo (1993), Barros 
& Mendonça (1995), Neri (2007) e Neri & Souza (2012). 
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uma determinada classe social ou até mesmo à percepção individual do que é uma necessidade 
básica para a sobrevivência. Dessa maneira, o conceito de pobreza incorpora elementos que vão 
além da insuficiência de renda monetária, incluindo-se, além de outros fatores econômicos, 
elementos sociais e culturais. Este conjunto de aspectos leva a uma multiplicidade de conceitos 
de pobreza que não são necessariamente excludentes, mas, pelo contrário, na grande maioria 
das vezes, se complementam (KAGEYAMA & HOFFMANN, 2006). 
Carneiro (2005) apresenta os conceitos de pobreza utilizados em estudos e na elaboração 
de políticas públicas em quatro categorias. Uma primeira categoria agrupa conceitos que estão 
baseados em uma visão multidimensional da pobreza. Assim, dentro deste conceito, a pobreza 
vai muito além da privação de renda ou serviços e inclui aspectos subjetivos, como valores, 
identidades e crenças. Tal conceito é amplo e abrangente, porém, justamente devido a essa 
amplitude, é de difícil mensuração. Mesmo quando aplicada uma metodologia que permita seu 
cálculo, a comparabilidade entre as medidas obtidas fica prejudicada, uma vez que fatores 
subjetivos estão incorporados nesse conceito.  
Um segundo grupo orbita em torno do conceito de pobreza como restrições ao 
desenvolvimento de capacidades que, por sua vez, seriam as condições necessárias para que 
indivíduos e comunidades possam construir as realizações que desejam. Tal conceito encontra 
sua origem nos estudos de Sen (2006), que também trata o conceito de pobreza como 
multidimensional. Para ele, a pobreza vai além da obtenção de recursos monetários para 
atendimento de suas necessidades. Ele destaca que a renda é um meio para obter os recursos 
para o desenvolvimento de capacidades de uma população. Neste contexto, a pobreza é definida 
como a carência ou privação de capacidades básicas para alcançar níveis mínimos de realização. 
Tal conceito inclui o aspecto de renda, uma vez que por meio dela é possível ter acesso a essas 
capacidades. No entanto, segundo esta abordagem, ela não é o único meio para isso, uma vez 
que o Estado pode prover meios para o desenvolvimento delas, sem, necessariamente, 
mercantilizá-los. 
O conceito de pobreza baseado nas condições de desenvolvimento de capacidades é 
amplo e aborda aspectos abrangentes. Porém, quanto mais amplo o conceito adotado, maior é 
a dificuldade em mensurar a pobreza e compará-la histórica e regionalmente, até mesmo porque 
a mensuração da pobreza em sua concepção multidimensional utiliza frequentemente 
indicadores compostos e seus componentes não necessariamente estão disponíveis nas 
dimensões de tempo e espaço necessárias para seu cálculo. 
Uma terceira categoria apontada por Carneiro (2005), é o conceito de pobreza como a 
privação de necessidades básicas para a sobrevivência. Tais necessidades podem ser atendidas 
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por meio da obtenção de renda monetária, mas também podem ser atendidas por outras vias, 
principalmente por meio da oferta de serviços pelo poder público. Assim, necessidades básicas 
de educação, saúde, transporte e moradia podem ser atendidas por meio de programas 
governamentais, garantindo o atendimento delas e afastando a população das condições de 
pobreza. A mensuração da pobreza por este conceito encontra dificuldades em seu cálculo e, 
principalmente, na comparabilidade dos dados, ainda mais em um país como o Brasil onde a 
qualidade dos serviços públicos é bastante heterogênea de acordo com a região territorial e com 
a política pública analisada. Ter o acesso a um serviço público não significa, necessariamente, 
que isso seja suficiente para atender à necessidade básica em questão.  
A quarta e mais simples definição de pobreza é aquela que é definida pela insuficiência 
de renda monetária para atender as necessidades básicas de sobrevivência do cidadão. Sua 
mensuração também é simples, no entanto, por ser um conceito limitado ao aspecto monetário, 
apresenta limitações em sua interpretação. Porém, por sua objetividade, esse conceito de 
pobreza é o que apresenta menos restrições quanto ao seu cálculo e à comparabilidade dos dados 
no tempo e no território. 
 Nesse sentido, destacam-se dois conceitos de pobreza que são frequentemente utilizados 
em estudos acadêmicos e no processo de elaboração de políticas públicas: a pobreza absoluta e 
a pobreza relativa. Ambos conceitos partem de uma visão monetária da pobreza – ao considerá-
la como a ausência de renda para atender as suas necessidades básicas – sendo que o conceito 
de pobreza absoluta trata disso de maneira direta e o de pobreza relativa trata o tema de maneira 
comparativa com um referencial previamente definido. 
 A pobreza absoluta constitui-se em um conceito bastante simples e objetivo e, por esse 
motivo, mais sujeito a arbitrariedades em sua definição. Sob o conceito de pobreza absoluta, 
considera-se pobre todo indivíduo ou família que esteja situada abaixo de um determinado valor 
monetário de renda. Neste caso, a pobreza é entendida como a ausência ou insuficiência de 
renda para adquirir um conjunto mínimo de bens para sua subsistência. Assim, a linha de 
pobreza absoluta pode ser variável de acordo com o conjunto de bens e serviços que for 
considerado. Há estudos que consideram que esse mínimo diz respeito às necessidades 
nutricionais dos indivíduos, enquanto outras abordagens consideram uma cesta maior, 
incluindo, além da alimentação, vestuário e moradia (CARNEIRO, 2005). 
 De qualquer maneira, o conceito de pobreza absoluta, uma vez definido, permite 
distinguir de maneira objetiva quem são os pobres e permite também uma comparação temporal 
e, com certas limitações, regional sobre a pobreza. Por esse motivo, uma grande parte das 
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políticas de combate à pobreza implementadas pelo setor público, utiliza este conceito para 
nortear suas ações e definir seu público alvo.  
 O conceito de pobreza relativa também está fundamentado nos aspectos pertinentes à 
renda monetária de indivíduos e famílias. No entanto, não se trata de uma medida absoluta onde 
há uma linha pré-definida diferenciando os pobres dos não pobres. Neste conceito, a situação 
de pobreza é definida em relação a um referencial que não possui um valor fixo. Quando se 
adota o conceito de pobreza relativa, define-se qual grupo social é pobre em relação a um outro 
grupo social. Assim, o grupo de menor renda é definido como pobre em relação aos estratos 
superiores.  
 Ao utilizar medidas de pobreza absoluta e relativa, assume-se a ideia de que a pobreza 
está ligada à insuficiência de renda. No capitalismo, a renda monetária é a principal forma de 
aquisição de bens e serviços. Assim, assumir a premissa de que a probabilidade de uma pessoa 
se encontrar em situação de pobreza é maior quanto mais baixa for a sua renda é aceitável tanto 
em trabalhos acadêmicos como no processo de elaboração de políticas públicas. 
 Porém, é necessário atentar que a adoção de conceitos de pobreza baseados na renda 
monetária e sua aplicação na elaboração e implementação de políticas públicas significa limitar 
o conjunto de ações possíveis por parte do Estado também à aspectos monetários. De fato, as 
políticas específicas para o combate à pobreza concentram suas ações na elevação da renda das 
famílias pobres, como no caso do Programa Bolsa Família, que adota, junto à transferência 
monetária de renda, medidas de estímulo e controle da frequência escolar e do acompanhamento 
da saúde de crianças e adolescentes. Porém, o ponto central que origina esse acompanhamento 
é, de fato, a concessão da transferência monetária de renda do Estado para o beneficiário. 
 Desta maneira, este trabalho adota o conceito de pobreza relacionado à renda monetária 
da família, sempre ressaltando suas limitações. Mais especialmente, o foco de análise estará 
concentrado no conceito de pobreza absoluta, uma vez que foi neste indicador que se 
verificaram as alterações mais significativas, especialmente nas regiões mais pobres do país.  
 Uma vez estabelecidas as definições e os conceitos de pobreza que serão tratados neste 
trabalho, é necessário apontar as abordagens teóricas e empíricas que estabelecerão os critérios 
para a análise do comportamento da pobreza.  
A pobreza não é um fenômeno exclusivo do capitalismo. É possível encontrar registros 
sobre a pobreza em diversos textos da antiguidade. No entanto, é no capitalismo que se cria 
uma situação que, pelo senso comum, pode parecer contraditória: o modo de produção 
capitalista produz riqueza, na forma de bens, serviços e renda, de maneira intensa e em um 
ritmo não visto anteriormente na história. Mas, ao mesmo tempo, é sob a vigência deste modo 
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de produção que a pobreza se expande em dimensões e em um ritmo igualmente acelerados. 
Mesmo em situações de crescimento econômico, expansão do emprego, conquistas de direitos 
trabalhistas pela atuação do movimento operário e incorporação de direitos sociais pelo Estado, 
a camada da população em situação de pobreza é presença constante.   
 Na literatura especializada, diversos autores3 apontam que o nível de pobreza nas 
sociedades capitalistas é resultado, principalmente, da dinâmica do mercado de trabalho e da 
oferta de serviços públicos relacionados ao bem-estar social que permita a sobrevivência do 
cidadão de forma relativamente mais independente da renda originada pela venda de trabalho.  
 Especificamente para o caso brasileiro, Oliveira & Henrique (1990) desenvolvem uma 
análise que identifica os fatores explicativos para a evolução dos indicadores de pobreza no 
Brasil. O estudo aponta que o comportamento da pobreza no Brasil pode ser atribuído a questões 
históricas e de políticas públicas que afetam diretamente o nível de renda da população, seja 
pelas suas consequências na dinâmica do mercado de trabalho, seja pela ausência de alternativas 
de obtenção de renda ofertadas pelo poder público. Os autores apontam três fatores principais 
que contribuem para a reprodução e ampliação da pobreza no Brasil: a questão agrária, as 
especificidades do mercado de trabalho brasileiro e a configuração das políticas sociais. 
Seguindo esta trilha, a forma de exploração e organização do espaço rural é capaz de 
explicar não somente a origem da pobreza rural, mas também contribui para compreender o 
crescimento da pobreza no espaço urbano. A abolição da escravatura, sem uma reforma agrária 
ou quaisquer outras políticas que inserissem os ex escravos no mundo do trabalho, associado à 
adoção da mão de obra assalariada de imigrantes europeus levaram a uma grande abundância 
de mão de obra no mercado de trabalho, pressionando os salários para baixo e empurrando 
grande parte da população à situação de pobreza. Essa abundância de oferta de mão de obra 
está presente durante toda a história brasileira. Mesmo nos períodos de forte industrialização, 
os salários nas cidades sofriam pressão da oferta de mão de obra que aumentava cada vez mais 
devido à migração do campo para as cidades. A insuficiência de vagas de trabalho gerada pela 
economia, juntamente com os baixos salários, provocou o surgimento de bolsões de pobreza 
nas médias e grandes cidades. Na área rural, a pobreza se manteve e até mesmo se intensificou 
com a ausência de reforma agrária, expansão da fronteira agrícola baseada em latifúndios e 
mecanização de lavouras. 
Com um padrão de desenvolvimento baseado em uma estrutura fundiária concentrada, 
baseada no latifúndio, e sem acesso à terra aos demais trabalhadores gerou-se uma dificuldade 
 
3 Nesse sentido, ver os trabalhos de Offe (1985) e Castell (1998). 
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de inserção no mercado de trabalho. Associado a esse quadro, os autores destacam que as 
formas de dominação estavam baseadas em métodos arcaicos, remetendo à servidão e até 
mesmo ao uso de coerção e violência no campo. Neste contexto, o nível de organização dos 
trabalhadores rurais era precário, sem condições de exercer pressão política para melhoria das 
condições de trabalho. Mesmo em períodos recentes de expansão da fronteira agrícola, esta 
expansão se fez com base no latifúndio. 
Seguindo a trajetória analítica proposta por Oliveira & Henrique (1990), o mercado de 
trabalho, em sua estrutura e em sua dinâmica, é o elemento central que atua sobre as 
possibilidades de superação das condições de pobreza no capitalismo. Ao tratar da pobreza no 
capitalismo, a análise não pode estar dissociada do estudo sobre o mercado de trabalho. Desde 
que os aspectos fundamentais do capitalismo - como a divisão entre a propriedade do capital e 
do trabalho - iniciaram seu processo de consolidação, os mecanismos de incorporação da 
população à vida social, incluindo a obtenção de renda para sua sobrevivência, têm passado 
pelo mercado de trabalho. Nesse sentido, como uma grande parte da população tem como única 
forma de garantir a sua subsistência a venda de trabalho, as condições de funcionamento deste 
mercado têm impacto direto sobre a pobreza (CASTEL, 1988). 
A estruturação do mercado de trabalho é um fator explicativo importante para 
compreender o processo de acumulação capitalista, a origem de sua riqueza e do processo de 
expansão da pobreza. Este mercado começa a estruturar-se com a separação entre capital e 
trabalho. Nas formações pré-capitalistas, o trabalho estava associado ao capital, por meio da 
propriedade comunitária - mesmo que com controle político de uma elite senhorial - e por meio 
dos regimes escravocratas, onde o escravo, fonte de trabalho, era considerado parte do capital 
fixo do empreendimento (MARX, 1985). As diversas sociedades existentes reconheciam a 
existência da pobreza – como insuficiência de meios para obtenção de itens necessários à 
sobrevivência – no entanto, as explicações para a existência deste fenômeno, quando não se 
acomodavam em matrizes religiosas, ancoravam-se no fato da insuficiência da riqueza 
produzida socialmente para fazer frente às necessidades de todos os membros da comunidade. 
Baixa produtividade da atividade econômica, concentrada principalmente na agricultura, e 
crescimento populacional seriam variáveis explicativas para a pobreza da época. 
Nessas sociedades, a noção de propriedade privada era mais difusa e a busca pelo 
excedente era limitada. Marx (1985) aponta que tais sistemas produtivos estavam baseados em 
uma propriedade comunitária da terra e de alguns outros bens de produção. Portanto, não havia 
uma clara separação entre a propriedade do trabalho vivo e dos meios de produção, uma vez 
que estes pertenciam à comunidade como um todo, mesmo que eles fossem controlados, em 
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última análise, pela elite política local, como citado anteriormente. Dessa maneira, não se 
configurava um mercado de trabalho de fato, como o que existe atualmente, já que todo membro 
da comunidade era inserido de alguma maneira no sistema produtivo. Marginalmente, existiam 
indivíduos que não se inseriam no sistema de produção, pelos mais diversos motivos, mas que 
contavam com algum tipo de solidariedade que lhes permitia condições mínimas de 
sobrevivência, desde que estes tivessem laços com a comunidade (CASTEL, 1998). 
Essa situação era possível porque os sistemas econômicos pré-capitalistas, como o 
feudalismo, estavam baseados na produção de valores de uso para atender as necessidades 
locais. Não havia o objetivo de produção de excedentes para troca com outras comunidades, o 
que até poderia ocorrer, mas não era isso o que impulsionava a produção de mercadorias 
(MARX, 1985). Desta maneira, a pobreza que existia era relativa e tratada dentro da própria 
comunidade. O sistema produtivo e os sistemas de solidariedade interna garantiam o mínimo 
para a sobrevivência, mesmo que em condições extremamente precárias. 
Embora a pesquisa histórica sobre a pobreza e as suas configurações em diferentes 
períodos e diferentes modos de produção seja de extremo interesse e importância, esta tese 
concentrará a análise da pobreza no ambiente do modo de produção capitalista, que rege a maior 
parte da economia global desde fins do século XIX. 
A consolidação do capitalismo gerou uma situação nova para a sociedade. Observou-se 
que os ganhos de produtividade e a expansão da riqueza que o sistema econômico gerava era 
acompanhada também por uma expansão - absoluta e relativa - da população mais pobre, 
indicando que o sistema que proporcionava a expansão da atividade produtiva também era 
responsável pela geração de pobres e miseráveis (POLANYI, 2012). Estes pobres que surgiam 
neste novo momento histórico eram diferentes, em sua origem, dos pobres dos períodos pré-
capitalistas. A ausência de oportunidades de venda de trabalho significava a carência quase 
absoluta de bens para sua subsistência.  
Segundo Polanyi (2012), o mercado de trabalho começa a se estruturar como um espaço 
de compra e venda de trabalho no século XVIII, sofrendo ainda forte resistência na Europa, 
principalmente na Inglaterra, uma vez que o tecido social estava fortemente baseado em 
relações fora do ambiente de mercado. A mercantilização do trabalho não era algo aceito de 
maneira consensual. Porém, com o avanço da Revolução Industrial e do comércio internacional, 
que fortaleceram as bases do modo de produção capitalista, a separação entre capital e trabalho 
se consolidou e a venda de trabalho no mercado passou a ser a única opção de sobrevivência 
para uma grande parte da população. O trabalho, então, adquire as características de mercadoria, 
estando, portanto, sujeito às leis de mercado. 
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O trabalho assalariado se consolida como condição fundamental para a massa dos 
destituídos de capital obter os recursos necessários para sua sobrevivência. A partir do momento 
em que a propriedade do capital e do trabalho se dissociam, a subsistência daqueles que tem 
como única opção a venda de trabalho passa a depender da existência de algum tipo de contrato 
de trabalho que lhe garanta uma remuneração. Sem oportunidades de venda de trabalho, a 
probabilidade do indivíduo encontrar-se em situação de pobreza se eleva. Assim, o foco para 
entender a pobreza originada pelo capitalismo volta-se, principalmente, ao funcionamento do 
mercado de trabalho. 
Marx (1994) indica que a economia capitalista atua sobre uma oferta abundante de mão 
de obra para, assim, favorecer o processo de acumulação de capital. A quantidade de 
trabalhadores dispostos a vender trabalho deve estar em um nível maior do que a sua demanda. 
Assim, não ocorre escassez de mão de obra e, em razão da abundância da oferta, o nível de 
remunerações pode manter-se em níveis mais baixos, beneficiando, desta maneira, o capital. O 
funcionamento do mercado de trabalho no capitalismo coloca os trabalhadores em situação de 
negociação desvantajosa. Esse mecanismo também atua no sentido de pressionar os salários 
para baixo e, consequentemente, pode contribuir para a expansão da pobreza. 
 Com a consolidação do capitalismo, o aumento da produtividade e, consequentemente, 
o crescimento da atividade econômica, mais postos de trabalho são gerados e isso ocorre em 
um ambiente de intensa divisão do trabalho o que contribui para um elevado grau de 
especialização das ocupações. A estrutura ocupacional torna-se mais complexa. Surge então 
uma característica importante do mercado de trabalho moderno: já não se trata de um conjunto 
homogêneo de trabalhadores. Até mesmo no início de seu processo de estruturação como 
solução para a alocação de mão de obra, já podia ser percebida a diferenciação entre grupos de 
ofertantes de trabalho. Aqueles que eram originados do setor manufatureiro, geralmente 
provenientes das corporações de ofício, tinham condições de trabalho diferentes daqueles 
trabalhadores que deixavam o meio rural para tentar vender seu trabalho na indústria ou no 
comércio do setor urbano, geralmente em ocupações de menor especialização. Essa 
heterogeneidade afeta as características dos diferentes grupos de trabalhadores, assim como 
suas condições de trabalho, tais como jornada e remuneração.  
 Assim, o risco de desemprego e, consequentemente, da pobreza, também se distribui de 
maneira desigual pelos diferentes grupos de trabalhadores de acordo com uma série de 
características individuais e coletivas. Os que estão mais próximos ao núcleo estruturado da 
economia possuem condições melhores do que aqueles situados nas áreas mais periféricas do 
mercado. O desemprego, e o consequente risco de pobreza, os atingem de maneira diferente, 
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pois o poder de negociação com os demandantes por trabalho é diferente entre os grupos de 
trabalhadores. O chamado poder de barganha dos diferentes estratos de trabalhadores imprime 
uma assimetria entre eles, uma vez que, frente à heterogeneidade do mercado, alguns setores 
são mais dependentes de trabalho do que outros. Nesse contexto, é possível localizar os 
chamados grupos-problema, que são aqueles que possuem maior risco de desemprego onde se 
destacam os trabalhadores mais jovens, os mais velhos e os incapacitados (OFFE, 1985). Para 
esses grupos, a existência de políticas públicas especificas que lhes forneçam alternativas à uma 
entrada no mercado de trabalho em condições precárias, mantendo-os fora dele, representa um 
incremento em seu poder de barganha, uma vez que o Estado fornece opções para sua 
subsistência que vão além da venda imediata - e geralmente em condições desfavoráveis - de 
trabalho. No mesmo sentido, a existência desse tipo de política pública pode promover uma 
diminuição da oferta de mão de obra, o que aliviaria as pressões descendentes sobre os 
rendimentos do trabalho. 
  Dentro desse contexto, começaram a ser desenhados os primeiros sistemas de proteção 
social. Em um primeiro momento, a Alemanha, de Otton Von Bismarck, identifica o 
agravamento de um quadro de pobreza, que somado a falta de formas de proteção para os 
trabalhadores poderiam levar a uma desestruturação de vínculos sociais. Naquele momento, 
com o propósito de unificar a Alemanha, manter tais vínculos era de extrema importância. 
Assim, o país estruturou um sistema de proteção social concentrado nos trabalhadores que já 
haviam ingressado no mercado de trabalho, onde eram oferecidos serviços que permitissem que 
este mantivesse uma condição mínima de vida durante a eventualidade do desemprego. O 
financiamento deste sistema de proteção social estava baseado nas contribuições dos próprios 
trabalhadores (KERSTENESTZKY, 2012). Outro modelo de proteção social que surgiu 
décadas mais tarde na Europa foi o modelo britânico. Este modelo, diferentemente do modelo 
alemão, não estava focado na relação de trabalho e sim no status de cidadania. Assim, a proteção 
social oferecida pelo modelo britânico tinha um caráter mais universal e era financiado por 
recursos tributários. Porém, a motivação para a construção do sistema de proteção social 
também estava embasada na necessidade de preservar minimamente os laços que estruturavam 
aquela sociedade.  
Em princípio, a motivação para a estruturação dos sistemas de proteção social era mais 
próxima das preocupações políticas do que das econômicas. Neste contexto, há que se destacar 
a importância da organização de movimentos trabalhistas na Europa. A atuação sindical sobre 
as empresas e, principalmente, sobre o Estado, para a implementação de políticas de proteção 
ao trabalho gerou uma força que limitava, em algum grau, as formas mais precárias de 
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exploração do trabalho. A organização política dos trabalhadores forçou o Estado a adotar 
políticas de mercado de trabalho e de proteção social que, de alguma maneira, amenizavam as 
tensões de classe, promovendo inclusão social e, assim, evitavam a ruptura de relações sociais.   
 Na sociedade capitalista, a inserção social está intimamente relacionada à relação que o 
cidadão possui com a atividade produtiva. A relação de trabalho, especialmente de trabalho 
assalariado, é vista na sociedade capitalista como a principal forma de inserção social. Uma 
relação de trabalho não garante apenas o rendimento monetário necessário para fazer frente às 
necessidades de reprodução humana. Ela também contribui para a integração do indivíduo em 
seu ambiente comunitário e lhe garante uma identidade social nesse espaço (CASTEL, 1998). 
Não possuir uma inserção minimamente estruturada no trabalho torna-se motivo de exclusão 
social. Sem a venda de trabalho, o indivíduo desprovido da posse de capital fica sem condições 
de reprodução e sustento, sendo exposto ao risco da pobreza e da exclusão social. 
 No capitalismo, a adoção da premissa de que o trabalho é uma mercadoria sujeita às 
forças de oferta e demanda restringe as opções de sobrevivência do trabalhador à venda da sua 
mão de obra. Mesmo que o trabalhador tenha alguma alternativa, como, por exemplo, o apoio 
familiar, ao considerar o universo total dos trabalhadores tais alternativas se demonstram 
precárias, uma vez que a obtenção de assistência por parte do núcleo familiar depende, também, 
da venda de trabalho de terceiros. O apoio de instituições de assistência social, como as 
organizações religiosas, também se demonstra limitada, atendendo as necessidades de 
subsistência básicas do trabalhador por um período limitado e em condições não estruturadas, 
reproduzindo o ciclo de pobreza e exclusão em que o trabalhador se encontra (CASTEL, 1998).  
 A existência e o grau de desenvolvimento de um sistema de proteção social afetam a 
capacidade de barganha dos trabalhadores. Uma vez que existe uma alternativa de renda que 
lhe permita sobreviver, o trabalhador pode permanecer algum tempo em busca de uma proposta 
que lhe seja mais vantajosa. A evolução de um sistema de proteção baseado em contribuições 
dos empregados do setor formal da economia para um sistema mais universal, onde até mesmo 
aqueles que não possuem um vínculo formal com o sistema produtivo possuem direitos básicos 
que lhe permitem sobreviver, independente da venda de trabalho, eleva o poder de barganha 
dos trabalhadores. 
 A diversidade de cenários existentes no mundo no que tange à estruturação do mercado 
de trabalho e à consolidação de sistemas de proteção e de seguridade social é grande. O rol de 
serviços oferecidos ao cidadão se diferencia entre os países, assim como suas condições de 
acesso. Geralmente, encontra-se a coexistência de sistemas não contributivos e contributivos 
dentro da mesma estrutura de política social. Os primeiros são compostos basicamente por 
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serviços básicos para o cidadão e podem incluir programas de transferência direta de renda, que 
são programas destinados a manter um rendimento mínimo que permita a sobrevivência do 
indivíduo e de sua família. Já os sistemas contributivos apresentam programas direcionados 
para trabalhadores que ao integrarem-se ao setor produtivo contribuem para um fundo que 
financia ações estatais como a aposentadoria ou uma pausa temporária no trabalho remunerado.  
No Brasil, o conjunto de políticas sociais implementadas desde a década de 30 é 
caracterizada por seu aspecto restritivo e excludente. O sistema de aposentadorias e pensões 
surgido naquela época, e a maior parte das políticas sociais que surgiram posteriormente, só 
eram acessíveis aos trabalhadores com contrato formal de trabalho e com as devidas 
contribuições ao sistema de seguro social. Assim, até a Constituição de 1988, a políticas 
públicas voltadas para o enfrentamento da pobreza eram bastante restritas. O sistema de 
proteção social esteve baseado em políticas contributivas que excluíam aqueles que estavam 
em pior situação de pobreza, aos que lhe restavam as ações filantrópicas, uma vez que a maior 
parte destes indivíduos não trabalhava ou estava em ocupações precárias, sem acesso às 
políticas sociais. Além disso, como ressalta Oliveira e Henrique (1990), a expansão das políticas 
sociais, principalmente após 1964, esteve subordinada a interesses de agentes privados que 
prestavam serviços ao Estado. Os efeitos das políticas sociais foram praticamente neutros em 
relação à pobreza. 
É após a promulgação da Constituição de 1988 que se criam condições para o 
desenvolvimento de políticas sociais de abrangência mais universal, principalmente nas áreas 
de saúde e de assistência social. No entanto, o desenvolvimento de tais políticas encontrou 
resistência da elite política brasileira em um movimento que limitou as possibilidades abertas 
pelo texto constitucional (FAGNANI, 2005). De qualquer maneira, as bases postas pela 
Constituição forneceram as bases para a implementação de novas políticas sociais, onde, para 
fins deste trabalho, destacam-se os programas de transferência monetária de renda.  
A análise do comportamento dos indicadores de pobreza, como pretende este trabalho, 
será realizada utilizando-se como fundamentação teórica a análise da evolução desses dois 
elementos, que, como apontado nos parágrafos anteriores, exercem papel central: o mercado de 
trabalho e as políticas de proteção social. Apesar de tratar desses dois temas em capítulos 
específicos, não se pode perder de vista o fato de que a influência de um sobre o outro é notória 
e, por isso, não nos furtaremos de incluir comentários sobre estes elementos fora de seu lugar 
específico quando for necessário.  
A tese que este trabalho busca demonstrar é a de que a intensa queda na pobreza absoluta 
verificada no período de 2003 a 2014 tem sua explicação principal no processo de 
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reestruturação do mercado de trabalho ocorrida, principalmente, a partir de 2004, por meio de 
políticas econômicas em favor do emprego e renda, e, em menor proporção, na expansão dos 
programas de transferência monetária de renda.  
O capítulo I desta tese aborda a evolução dos indicadores de pobreza, a partir do conceito 
de insuficiência de renda monetária. Traça-se a evolução de indicadores de pobreza absoluta, 
considerando-se as mais importantes linhas de pobreza definidas por programas 
governamentais e pelo Banco Mundial. Também busca-se apontar a trajetória de alguns 
indicadores de desigualdade que, como veremos, estão relacionados ao comportamento dos 
indicadores de pobreza.  Assim, será apresentada a evolução dos dados relativos à pobreza 
absoluta para o Brasil no período de 1992 a 2014. Esse recorte temporal visa identificar o 
comportamento dos indicadores de pobreza em dois períodos onde o mercado de trabalho 
experimentou situações diferentes frente a um conjunto de políticas econômicas distintas. 
Variáveis macroeconômicas como regime cambial, política fiscal e taxa de juros afetam 
diretamente a produção e, portanto, a demanda por trabalho e os indicadores de pobreza. Entre 
1992 a 2002, o Brasil passou por um período de implantação de políticas macroeconômicas de 
inspiração liberal, onde os efeitos sobre o mercado de trabalho resultaram em um processo de 
desestruturação, com elevação das taxas de desemprego e de informalidade (GIMENEZ, 2007). 
O período seguinte, principalmente depois de 2006, experimentou um movimento em que o 
mercado de trabalho apresentou sinais de reestruturação, com melhoras sensíveis nas taxas de 
emprego, formalização e no crescimento do rendimento do trabalho (BALTAR et al, 2010). 
Além das questões relativas à estruturação do mercado de trabalho, esses dois períodos também 
experimentaram abordagens distintas sobre as abordagens das políticas públicas voltadas à 
proteção social. Enquanto o primeiro período encontrou restrições quanto à implementação de 
políticas previstas na Constituição de 1988, em um movimento chamado por alguns 
especialistas de contrarreforma liberal (FAGNANI, 2005), o segundo período apresentou uma 
disposição maior para a implementação de políticas um pouco mais abrangentes de proteção 
social. 
Os dados para traçar tal evolução foram extraídos da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios – PNAD, elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
utilizando-se as linhas de pobreza considerando a Renda Familiar per capita. No decorrer do 
Capítulo I, as questões metodológicas são detalhadas de acordo com cada conceito e definição 
adotada. 
Em relação ao mercado de trabalho, tratado no segundo capítulo desta tese, são 
analisados os elementos que contribuem para o comportamento do rendimento monetário 
34 
 
proveniente da venda do trabalho, uma vez que os conceitos de pobreza aqui tratados envolvem 
os aspectos monetários da renda. Para este estudo, consideraremos os seguintes indicadores: i) 
o nível de ocupação da população, indicando a probabilidade de obter emprego e, portanto, uma 
remuneração monetária; ii) o comportamento do rendimento do trabalho, que indica, a partir de 
referenciais definidos previamente, se a renda é suficiente para manter o trabalhador fora da 
condição de pobreza; iii) o grau de formalização do contrato de trabalho, que, além de 
geralmente indicar uma inserção mais qualificada, é pré-requisito para que o trabalhador tenha 
acesso às políticas contributivas de proteção social. Essas três dimensões, dadas por esses 
indicadores, para fins deste trabalho, serão utilizadas para avaliar a estruturação do mercado de 
trabalho. No entanto, é necessário destacar, que não é objetivo deste trabalho definir o conceito 
de estruturação de mercado de trabalho, que é um tema que pode adquirir diferentes nuances de 
acordo com o referencial teórico utilizado. Neste caso também serão utilizados os dados da 
PNAD do IBGE, além de alguns registros administrativos do Ministério do Trabalho. 
As políticas de combate à pobreza são o objeto do Capítulo III. Após traçar o 
comportamento da pobreza em uma linha temporal de 1992 a 2014, são identificadas as 
políticas sociais implementadas pelo governo federal que atuam sobre o conceito de pobreza, a 
partir de sua definição monetária. Nesse contexto, serão consideradas as políticas sociais que 
envolvem transferência monetária de renda, apesar do conceito de política social ser bem mais 
amplo, incluindo serviços públicos oferecidos pelo Estado, como saúde e educação. No Brasil, 
a Constituição Federal de 1988 define seguridade social como o conjunto das políticas de saúde, 
assistência social e previdência. Neste trabalho, analisaremos os dados relativos às políticas de 
proteção que afetam diretamente os rendimentos monetários das famílias por meio de 
transferência direta de renda. Assim, serão consideradas as políticas de assistência social que 
atuam nesse sentido, como o Benefício de Prestação Continuada – BPC, e o Programa Bolsa 
Família, como também as políticas previdenciárias que afetam a renda dos trabalhadores, como 
o Regime Geral de Previdência Social – RGPS, e os segurados especiais da área rural. O 
objetivo do capítulo III é apresentar um quadro da evolução das políticas de transferência de 
renda monetária, relacionando-as temporalmente com a evolução dos indicadores de pobreza 
absoluta. Para isso, são utilizados dados sobre a cobertura dos programas existentes em cada 
período e do gasto direcionado à cada um deles. Tais dados são obtidos a partir das bases do 
Ministério do Desenvolvimento Social, MDS – e da Secretaria de Orçamento e Finanças – SOF, 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG. 
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Finalmente, serão apresentadas as conclusões deste trabalho que podem apontar para o 
aprofundamento na análise de alguns argumentos e contribuir para abordagens complementares 




Capítulo I – A pobreza e seus movimentos entre 1992 e 2014 
 
1. Considerações iniciais 
 
A abrangente literatura especializada sobre o tema não apresenta uma definição única 
de pobreza. Seus conceitos e definições podem ser diferentes o que afeta sensivelmente o estudo 
sobre o tema, assim como afeta também a elaboração de políticas públicas para tratá-lo. O 
sentido comum oferece uma definição geral de pobreza: um estado de privação de renda ou de 
bens e serviços que atendam a um conjunto mínimo de condições para a sobrevivência do 
indivíduo e de sua família.  
Os parâmetros utilizados para definir a pobreza têm implicações práticas bastante 
expressivas. Para além da questão da mensuração da pobreza, as implicações atingem também 
a formulação de políticas públicas direcionadas a esse problema. A definição de pobreza, assim 
como seus diferentes conceitos, como veremos adiante, é determinante na fixação do público 
ao qual tais políticas se destinam e dos instrumentos que serão utilizados. 
As definições existentes de pobreza podem ser categorizadas em quatro grupos, de 
acordo com seu enfoque: o enfoque monetário, o enfoque nas necessidades básicas, nas 
capacidades e nas dimensões relacionais. Cada definição pressupõe um conjunto de políticas 
apropriadas para sua superação.  
O enfoque monetário entende a pobreza como insuficiência de renda para a aquisição 
de um conjunto mínimo de bens e serviços que permitam a sobrevivência da família. Neste 
caso, a renda deveria ser suficiente para atingir o valor necessário para a aquisição dessa cesta. 
Em um primeiro momento, a definição parece bem objetiva, no entanto, algum grau de 
arbitrariedade está inserido na definição dos itens que irão compor essa cesta que proverá, ao 
menos em tese, a sobrevivência de uma família. Como frisa Altimir (1981), a determinação de 
uma linha monetária de pobreza também é resultado de um processo de valoração política uma 
vez que ela acaba determinando quais são os bens e serviços considerados essenciais para a 
população. O autor ainda chama a atenção para o fato de que o enfoque monetário da pobreza 
se altera de acordo com os valores sociais de determinada comunidade e também em relação ao 
tempo. Os bens e serviços para atender as necessidades básicas são mutáveis e, portanto, a linha 
de pobreza também se altera. O enfoque monetário é objetivo, mas não é neutro. 
O enfoque das necessidades básicas não satisfeitas para a conceituação de pobreza 
avança em relação ao enfoque monetário por considerar que a renda obtida pela população é 
um meio para adquirir os bens e serviços necessários para sua sobrevivência que, de fato, é o 
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que determina sua condição socioeconômica. Assim, é necessário avaliar outras formas de 
acesso a esses itens para definir quem é pobre e quem não é. Aqui abre-se uma frente para a 
atuação do Estado sobre a pobreza sem, necessariamente, adotar políticas que afetem 
diretamente a renda familiar. Políticas públicas de educação, saúde, habitação, transporte, entre 
outras, podem promover o acesso a bens e serviços e atuar sobre a pobreza quando entendida 
desta maneira (CARNEIRO, 2005). 
Há um grau de subjetividade maior na definição de pobreza no enfoque das necessidades 
básicas não satisfeitas uma vez que tais necessidades estão mais sujeitas a valorações 
individuais, o que torna mais complexa a mensuração da pobreza. A mesma restrição se 
encontra nas conceituações de pobreza pelo enfoque das capacidades e pelo enfoque nas 
dimensões relacionais da pobreza, onde aspectos subjetivos mais abrangentes, como identidade 
social, realização pessoal e autoestima, estão incorporados4.  
Considerando essa diversidade de enfoques e abordagens para o estudo da pobreza, a 
escolha de uma abordagem adequada deve observar o grau de desenvolvimento da estrutura 
econômica em questão e as formas de atuação do Estado na provisão de bens e serviços 
públicos. Desde o início do processo de consolidação do capitalismo, o trabalho remunerado 
figura como condição fundamental para a maior parte da população obter os recursos 
necessários para sua sobrevivência. A partir do momento em que, neste sistema econômico, a 
propriedade do capital e do trabalho se dissociam, a subsistência daqueles que tem como única 
opção a venda de trabalho passa a depender da existência de algum tipo de contrato que lhe 
garanta uma remuneração. É essa remuneração, paga basicamente na forma de rendimento 
monetário, que permite à grande parte da população obter os itens necessários para sua 
sobrevivência. Sem oportunidades de venda de trabalho, a probabilidade de o indivíduo 
encontrar-se em situação de privação e, consequentemente, de pobreza se eleva. 
Em economias que se encontram em processo de desenvolvimento, onde o nível de 
urbanização elevado, com a ampla monetização das relações de produção, coexiste com um 
mercado de trabalho fragilmente estruturado e sem um sistema de proteção social que permita 
o acesso amplo a políticas públicas, como é o caso do Brasil, a abordagem monetária da pobreza 
parece ser adequada, mesmo que ainda não suficiente para tratar todas as dimensões deste 
complexo fenômeno. Tal adequação se origina do fato de que, no país, a sobrevivência dos 
trabalhadores depende primordialmente do salário obtido com a venda de trabalho, com pouca 
efetividade das políticas públicas na garantia das condições de sobrevivência. Nesse sentido, 
 
4 Um quadro sintético, mas não superficial, das diferentes abordagens envolvidas na conceituação de pobreza pode 
ser encontrado em Carneiro (2005). 
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Rocha (2003) e Salama (2011) apresentam argumentos relacionando o nível de 
desenvolvimento socioeconômico e a configuração da pobreza na América Latina, defendendo 
a posição de que a utilização do enfoque monetário é adequada para o estudo da pobreza nos 
países da região. Dentro desse enfoque, é necessário ainda diferenciar os conceitos de pobreza 
absoluta e relativa. 
Nesse sentido, ao tratar especificamente da diferenciação entre pobreza absoluta e 
pobreza relativa, limitando-se ao aspecto monetário, Salama (2011) argumenta que a ocorrência 
da pobreza absoluta parte da definição do valor monetário para a aquisição de um conjunto de 
bens que permita a sobrevivência do indivíduo e da sua família. Todo indivíduo que estiver 
com sua renda situada abaixo dessa definição é considerado pobre. Ao fixar a linha de pobreza, 
os indivíduos considerados pobres diferenciam-se entre eles também. Nos termos utilizados por 
Galbraith (1979), ao analisar o aspecto absoluto da pobreza, é necessário considerar que entre 
este grupo, situado abaixo da linha de pobreza, há diferenças de rendimentos que tornam alguns 
indivíduos mais pobres do que outros e que, portanto, faz com que o fenômeno os afete de 
formas diferentes5. Assim, a sobrevivência do indivíduo ganha certa relatividade dentro do 
próprio conceito de pobreza absoluta, motivo pelo qual surgem subgrupos entre a população 
pobre, indicando a maneira como a insuficiência de renda os afeta. 
Por esse motivo, na maioria dos estudos e na própria elaboração de políticas públicas, é 
considerada a existência de um subgrupo dentre dos indivíduos considerados pobres que não 
possuem renda suficiente para garantir sua sobrevivência biológica por meio da ingestão de 
alimentos que lhe forneçam uma quantidade mínima de calorias. A pobreza aqui adquire 
aspectos de extrema gravidade, ao ameaçar diretamente a vida do indivíduo por meio da fome 
e da desnutrição. Esse subconjunto é denominado pela literatura como extremamente pobres, 
miseráveis ou indigentes (ROCHA, 2013)6. Para fins de padronização da linguagem, nesta Tese 
será utilizada a expressão “extremamente pobres” para referir-se a este público. 
Já o conceito de pobreza relativa não tem um valor pré-determinado a partir do qual a 
população possa ser considerada pobre. Trata-se de um conceito que relaciona a pobreza à 
forma como os rendimentos são apropriados na sociedade. Assim, para Salama (2011), 
considera-se como pobre o indivíduo que possui renda abaixo de 50% da renda mediana da 
população, independente do fato de isso afetar as condições de sobrevivência básica dele. Rocha 
 
5 Galbraith (1979) denominou este conceito de profundidade da pobreza. 
6 Para Salama (2011), quando esse valor relativo às calorias mínimas para a sobrevivência é multiplicado pelo 
Coeficiente de Engel6, incluindo as necessidades de moradia, transporte e vestuário, por exemplo, obtém-se um 
valor que define a linha de pobreza. 
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(2003) adota conceituação semelhante ao definir a pobreza relativa como aquela definida a 
partir das condições médias de vida da população de determinado território. Em seu aspecto 
monetário, tais condições de vida seriam dadas pelo rendimento médio dessa sociedade e, 
assim, quem recebesse menos do que a média seria considerado pobre, dentro dessa dimensão 
relativa. 
Embora tenham uma relação teórica bastante estreita, os conceitos de pobreza absoluta 
e pobreza relativa devem estar contextualizados na realidade socioeconômica de cada país. A 
população em situação de pobreza relativa em países com alto grau de desenvolvimento 
econômico pode não estar enquadrada no conceito de pobreza absoluta. Assim, a partir da 
perspectiva proporcionada pelo conceito de pobreza relativa, um indivíduo pobre em um país 
desenvolvido pode não, necessariamente, passar por privações alimentares que ameacem sua 
sobrevivência (SALAMA, 2011). Já, em países com grau de desenvolvimento extremamente 
baixo, o fato de um indivíduo ter sua renda situada acima da média da população não significa 
que, necessariamente, as necessidades básicas para sua sobrevivência foram atendidas. Neste 
último caso, em razão de se tratar de uma situação de privação de bens e serviços que coloca a 
vida dos indivíduos em risco, o conceito de pobreza relativa perde relevância, sendo mais 
adequado o uso do conceito de pobreza absoluta. 
Outro conceito que precisa ser considerado ao tratar da pobreza é o conceito de 
desigualdade. Em sua definição de forma simples, a desigualdade não implica em uma relação 
direta com o conceito de pobreza, mas há uma relação empírica bastante significativa entre 
estes dois. A desigualdade é definida pelo grau de concentração de renda em determinado 
território. Trata-se de expressar como a renda é apropriada entre os diferentes estratos sociais 
de uma população. Assim, existe a possibilidade, ao menos teórica, de que uma sociedade 
apresente um alto nível de desigualdade, mas que isso não implique em que uma parte da 
população esteja em condição de privação de necessidades básicas como prevê o conceito de 
pobreza absoluta. Da mesma maneira, uma sociedade com renda per capita baixa pode não gerar 
riqueza suficiente para suprir as necessidades básicas de sua população e, mesmo com um grau 
de distribuição de renda mais uniforme, sujeitar uma grande parte dessa população à condições 
de pobreza absoluta. Hoffmann (1995) alerta, inclusive, para manipulações que podem ser 
realizadas, utilizando-se os conceitos de pobreza absoluta e de desigualdade, mostrando a 
relação entre os mesmos: 
 
“Fixada a linha de pobreza, uma medida de pobreza não é, necessariamente, uma 
função decrescente da renda média e uma função crescente da desigualdade da 
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distribuição de que alteram a desigualdade ou a média sem afetar medidas de pobreza 
absoluta mencionadas. Transferências regressivas de renda entre pessoas que estão 
acima da linha de pobreza, de maneira que a pessoa cuja renda reduzida não se torne 
pobre, farão com que aumente a desigualdade sem afetar aquelas medidas de pobreza 
absoluta e a renda média.” (HOFFMANN, 1995, p.338). 
 
No entanto, tais limites entre os conceitos de desigualdade e pobreza absoluta não são 
rígidos. Na experiência internacional, um nível elevado de desigualdade implica, quase sempre, 
em uma elevada proporção de pobreza absoluta. Nesse sentido, BARROS (2001) argumenta 
que alta incidência desse tipo de pobreza pode ser explicada, de maneira geral, por dois fatores: 
i) uma renda nacional insuficiente para garantir o mínimo necessário para a sobrevivência de 
cada cidadão; e ii) uma má distribuição da renda nacional na sociedade. Assim, o autor analisa 
a renda per capita brasileira e a compara com as linhas de pobreza que refletem essa alta 
incidência da pobreza absoluta, concluindo que a principal causa para esse fenômeno é o 
elevado grau de concentração de renda no Brasil. 
Como destaca Rocha (2003), ao analisar a realidade brasileira, a relação entre 
desigualdade e pobreza absoluta é bastante intensa em países com renda per capita elevada e 
alto grau de incidência desse tipo de pobreza. A desigualdade passa a ser um importante fator 
explicativo, quando não o principal, da existência de pobreza absoluta uma vez que a parcela 
da população que está na parte inferior da distribuição de renda pode não ter condições mínimas 
de sobrevivência. 
Adicionalmente, Hoffmann (1995) analisa a relação entre pobreza absoluta e 
desigualdade no Brasil, utilizando dados referentes à vários períodos históricos e aponta a 
elevada correlação entre as variáveis deste tipo de pobreza e o nível de concentração de renda. 
Ao estabelecer uma análise de regressão com essas variáveis, o autor conclui que o principal 
fator explicativo da pobreza absoluta no país é a desigualdade na distribuição de renda. O estudo 
ainda alerta para um padrão de concentração de renda que se alastra na história do país fazendo 
com que, mesmo em momentos de elevado crescimento econômico, a incidência de pobreza 
absoluta permaneça elevada. Corroborando tal alerta, Rocha (2013), ilustra que mesmo no 
período de alto crescimento do Produto Interno Bruto - PIB, brasileiro durante os anos 70, a 
proporção da população em situação de pobreza absoluta diminuiu, mas manteve-se em níveis 
bastante elevados, compreendendo mais de um terço dos habitantes do país. Frente a estagnação 
econômica vivida pelo país nos anos 80, a proporção da população em situação de pobreza 
absoluta voltou a crescer rapidamente. 
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 Assim, a análise que segue neste trabalho busca entender o comportamento desses dois 
conceitos fundamentais para compreender, ao menos em parte, a questão social no Brasil nas 
últimas duas décadas: a pobreza absoluta e a desigualdade. 
 
1.2. Definições de linhas de pobreza 
 
Inexiste no Brasil uma medida única, oficial e nacionalizada do grau de pobreza de sua 
população. Mesmo na esfera federal, diferentes medidas de pobreza são empregadas, 
aparentemente – ainda que nem sempre evidentemente – em consonância com os objetivos e 
com o público alvo de diferentes políticas públicas. Esse cenário, onde normalmente trabalha-
se com o conceito de pobreza absoluta em sua definição monetária, deriva de distintas 
dificuldades para a unificação dessas referências na busca de uma única linha de pobreza 
nacional (ROCHA, 2013).  
Entre esses obstáculos, destaca-se a dimensão territorial do país. Mais concretamente, é 
preciso destacar a heterogeneidade territorial existente no Brasil, decorrente da sua diversidade 
social, cultural e, principalmente, econômica, o que resulta em grandes diferenciais de renda 
entre as regiões. As condições socioeconômicas e também o custo de vida variam muito entre 
Grandes Regiões Geográficas e Unidades da Federação. Essa variação ocorre muitas vezes 
dentro do próprio território de um ente federativo. Nesse contexto, de grande heterogeneidade 
em fatores extremamente pertinentes à discussão sobre pobreza no Brasil, a adoção de uma 
linha de pobreza unificada nacionalmente não está livre de gerar distorções, subestimando ou 
superestimando o contingente de pessoas em situação de pobreza e sua distribuição no país.  
Adicionalmente, o debate sobre as definições e conceitos de pobreza deve considerar as 
diferenças entre a dinâmica rural e urbana, uma vez que as diferenças marcantes entre essas 
áreas suscitam questões sobre segurança alimentar e sua relação com aspectos como a produção 
para o próprio consumo familiar – não captada pelas definições monetárias de pobreza – dentre 
outras não menos relevantes. 
Trata-se, como já foi citado, de uma discussão multidimensional que deveria incorporar 
outros aspectos essenciais do bem-estar, como o acesso à saúde, a educação, ao saneamento 
básico e a moradia. Tal pluralidade de dimensões relevantes obviamente dificulta sua síntese 
em torno de um único aspecto desse espectro, dilema que afeta igualmente as medidas de 
pobreza relativa e de desigualdade. Essa complexidade implica ainda que, por mais cuidadoso 
que seja o processo de construção de uma linha de pobreza, algum grau de arbitrariedade sempre 
tenderá a existir. Um exemplo dessa limitação é o fato de que indivíduos ou famílias que se 
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encontram no limiar superior da linha de pobreza não necessariamente sofrem privações menos 
profundas que vários daqueles situados dentro desse referencial. Outro aspecto adicional nesse 
sentido é que uma definição de linha de pobreza única pode conter distorções causadas pelas 
diferenças de custo de vida no meio urbano, em grandes cidades e no meio rural. 
Deve-se considerar, portanto, que qualquer linha de pobreza absoluta deve ser tomada 
tão somente como um instrumento relevante de orientação, sem que se atribua à mesma critérios 
de infalibilidade, exatidão e reflexão perfeita da realidade social que essa pretende representar. 
De acordo com ROCHA (1998), como a construção dessas linhas depende de múltiplas 
escolhas, determinadas tanto por restrições nos dados disponíveis, como por escolhas feitas por 
quem efetivamente as propõe e constrói, seus resultados devem ser entendidos e analisados no 
contexto dos conceitos e opções metodológicas adotadas.  
Muito embora o conceito de pobreza seja de fato mais amplo – não se limitando à renda 
e envolvendo a privação de uma série de necessidades e/ou de capacidades básicas e envolvendo 
uma dimensão humana mais complexa, como por exemplo, o alcance e o exercício de direitos 
sociais e políticos e as possibilidades de realização pessoal (SEN, 1999) –  isso não significa 
que sua mensuração seja sempre possível, sob a pena de tornar pouco efetiva a sua compreensão 
e comparabilidade. Nesse sentido, a utilização da renda continua sendo determinante na 
mensuração da pobreza, tanto pela maior facilidade quanto pelo fato de que sua insuficiência 
tende a explicar em grande medida a limitação no alcance dessas capacidades e necessidades 
básicas, principalmente no tocante às dimensões materiais da pobreza. Segundo Rocha (2003), 
“nas economias modernas e monetizadas, onde parcela ponderável das necessidades das 
pessoas é atendida através de trocas mercantis, é natural que a noção de atendimento às 
necessidades seja operacionalizada, de forma indireta, via renda.” (ROCHA, 2003, p.12). 
Uma alternativa para contornar as limitações da determinação de uma linha de pobreza, 
que é amplamente utilizada na literatura, consiste na combinação dos indicadores de pobreza 
com outros que sejam relativos a toda e qualquer dimensão de análise que ajude na 
contextualização dos resultados e permita a elaboração de diagnósticos mais precisos e 
esclarecedores. Assim, elabora-se um perfil da pobreza, partindo-se de uma determinada linha 
de referência, que busca suprir as principais deficiências apontadas anteriormente, agregando 
variáveis que permitam uma análise mais qualificada da situação. 
A elaboração de perfis dessa natureza é extremamente importante porque, notoriamente, 
a pobreza e a desigualdade tendem a afetar distintamente a homens e mulheres, a determinados 
grupos etários, a habitantes de áreas urbanas e rurais e a membros de determinados grupos 
étnico-raciais. Essas dimensões, longe de exaustivas no contexto dos fatores potencialmente 
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relevantes em um perfil da pobreza, podem ser agregadas à análise qualquer que seja a opção 
metodológica para a construção das medidas de pobreza, retirando muito do peso das críticas 
pelo uso da renda como proxy para o nível de bem-estar.  
Assim, embora a conceituação de pobreza seja tarefa bastante complexa e compreenda 
diversas abordagens, mais ou menos subjetivas, uni ou multidimensionais, optou-se aqui pelo 
uso dos conceitos de pobreza absoluta e, adicionalmente, de desigualdade, em suas vertentes 
exclusivamente monetárias. Essa opção é reforçada pelo Compêndio sobre Melhores Práticas 
em Medição de Pobreza (2006), documento no qual se argumenta que as linhas monetárias 
podem ser relativamente menos importantes em países com baixa renda per capita, onde a 
população é predominantemente rural e a economia de mercado é menos desenvolvida, para os 
quais o uso da abordagem das privações de necessidades e capacidades básicas tende a ser mais 
adequado para apontar a magnitude da pobreza. Já em países com elevado grau de urbanização 
e uma economia de mercado desenvolvida, como é o caso do Brasil, linhas monetárias podem 
ser mais apropriadas para estudar a incidência e a evolução da pobreza, inclusive pelo fato de 
que a alternativa - multidimensional e/ou não monetária – poderia impor obstáculos técnicos, 
institucionais e financeiros. Nesse mesmo sentido, ROCHA (2001) ressalta que o uso de linhas 
de pobreza absoluta é bastante adequado ao caso brasileiro em razão de seu nível de urbanização 
e de desenvolvimento da sociedade de consumo, dando maior suporte ao peso atribuído à renda 
nessa discussão. 
Isso posto, e dado que o objetivo deste estudo não consiste na proposição de indicadores 
de pobreza, vale-se aqui dos já existentes, validados academicamente e mais comumente 
utilizados no Brasil. Adiante, tais medidas serão brevemente apresentadas e seus valores 
estimados para as últimas duas décadas, horizonte temporal de interesse para esta tese. O 
resultado final constitui-se em um quadro do comportamento da pobreza no país, segundo os 
diferentes conceitos e métodos de estimação selecionados como mais pertinentes. Para tanto, 
esse trabalho se valerá dos microdados da PNAD e do Censo Demográfico, ambos do IBGE.7  
No que se refere à pobreza absoluta, os indicadores selecionados são os seguintes:  
(i) as linhas associadas ao Salário Mínimo, em geral calculadas a partir do Rendimento 
Familiar per capita – ¼ do Salário Mínimo que é o valor associado à pobreza extrema 
e limite máximo per capita para o recebimento dos Benefícios de Prestação 
 
7 Vale mencionar que as diferenças observadas entre a série da PNAD e os Censos Demográficos refletem as 
diferentes estruturas nas duas fontes de informação. A PNAD decorre de um levantamento amostral, com 
coeficientes de variação cujos valores são inversamente proporcionais às freqüências captadas pela amostra e que, 
portanto, nem sempre coincide com a estrutura observada nos Censos, que representa o universo populacional. Daí 
o cuidado necessário nas comparações entre essas duas distintas fontes de informação. 
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Continuada – BPC para idosos e portadores de deficiência, previstos na Lei Orgânica 
da Assistência Social - LOAS8; ½ Salário Mínimo que é a medida mais comumente 
utilizada no país, como, por exemplo, pelo Ministério da Previdência Social, que o 
emprega para mensurar o efeito das transferências previdenciárias sobre a pobreza, e 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social, que se utiliza dessa referência monetária 
para a identificação das famílias de baixa renda; e, 3 Salários Mínimos mensais de 
renda total familiar que consiste no limite máximo para inclusão no Cadastro Único 
para Programas Sociais – CadÚnico, principal instrumento do Estado brasileiro para a 
seleção e a inclusão de famílias de baixa renda em programas federais;9  
(ii) a linha de pobreza adotada pelo Plano Brasil sem Miséria, estipulada, em 2014, em R$ 
77,00 para a definição de pobreza extrema, e R$ 154,00 para a definição de pobreza, 
que é determinante nas transferências do Programa Bolsa Família – PBF, e 
(iii) a linha de pobreza do Banco Mundial, atualmente fixada em U$ 1,9 unidades diárias 
per capita de Paridade de Poder de Compra (PPC), bastante utilizada para fins de 
comparação internacional;  
Embora o foco principal deste trabalho não seja uma análise da dinâmica da 
desigualdade na distribuição de renda no país, pelo fato dessa desigualdade ser um importante 
fator explicativo da pobreza absoluta, especialmente no caso brasileiro, serão realizadas duas 
mensurações de concentração de renda com o objetivo de auxiliar a compreensão sobre o 
comportamento da pobreza absoluta: 
i) Razão de Kuznets que consiste na relação entre o rendimento apropriado por um 
subconjunto da população frente ao apropriado por outro subconjunto, onde os 
subconjuntos comparados possuem necessariamente a mesma dimensão. 
ii) Índice de Gini, que é um instrumento para medir o grau de concentração de renda 
em determinado grupo, definido como a razão entre a área compreendida entre 
a Curva de Lorenz e a linha de perfeita igualdade e a área abaixo da linha de 
perfeita igualdade. 
O ponto inicial para a construção dessas medidas de pobreza e desigualdade foi a opção 
pela Renda Familiar per capita (RFPC). A renda per capita – dada pela divisão da renda gerada 
por toda a família, normalmente oriunda de todas as fontes, pelo número total de pessoas que 
fazem parte dela - constitui-se num dos principais indicadores sociais para se identificar a 
 
8 Lei nº. 8.742/1993 e suas alterações. 
9 Famílias com renda maior que três salários mínimos podem ser cadastradas, desde que o cadastramento esteja 
vinculado à inclusão em programas sociais nas três esferas do governo.  
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condição de vida de uma população e, naturalmente, dos membros de um grupo familiar. Como 
argumenta ROCHA (2001), a análise do rendimento individualizado poderia levar a resultados 
distintos no âmbito de uma mesma família, quando parece mais razoável assumir que o bem-
estar de cada um de seus membros está associado às condições de vida do grupo como um todo.  
A opção pelo núcleo familiar, desta maneira, aponta melhor para as fragilidades vivenciadas 
pelos indivíduos que compõem esse núcleo. Além disso, há que se considerar que a RFPC é 
utilizada para a concessão de benefícios por parte dos principais programas federais, 
justificando assim, seu emprego nesse estudo. 
Essa alternativa metodológica também se contrapõe ao uso do Rendimento por Adulto-
Equivalente, resultado obtido pela divisão do rendimento de cada família pela sua dimensão em 
número de adulto-equivalentes. Tal dimensão é dada pelo uso de Escalas de Equivalência, as 
quais - em suas diferentes versões - atribuem pesos diferenciados aos membros de cada unidade 
familiar, em geral com base em variados pressupostos sobre necessidades mínimas distintas 
segundo características individuais, tais como gênero e idade, que por sua vez corresponderiam 
a valores monetários também distintos (ROCHA, 1998).  
Mais precisamente, as diferentes configurações familiares teriam um papel que iria além 
de sua contribuição na composição do rendimento do grupo. Tal configuração interferiria não 
apenas na composição do rendimento total e no cálculo de seu valor per capita, mas também 
no volume e na estrutura do consumo familiar e, portanto, no valor efetivamente necessário 
para sua manutenção mínima. Nas palavras de CANTANTE (2012), o cálculo do bem-estar 
individual decorrente do rendimento total do agregado considerado baseia-se nas necessidades 
esperadas dos seus membros, frequentemente distintas entre si, e no impacto das economias de 
escala na despesa. 
Analisando as implicações da adoção dessa metodologia no Ceará e em Fortaleza, 
ROCHA (1998) conclui que, embora a população indigente definida pelo critério adulto-
equivalente seja basicamente um subconjunto da população delimitada apenas pela RFPC, 
existem diferenças de tamanho e de caracterização das duas populações que podem ser 
relevantes para fins de política social. MARIANO & FIGUEIREDO (2011), em estudo focado 
nos efeitos da composição domiciliar e da escala equivalente sobre as medidas brasileiras de 
desigualdade de renda e pobreza, também apontam para uma alteração estatisticamente 
significativa nos índices analisados.  
De uma forma geral, os autores concluem que a fixação arbitrária de escalas interfere 
de maneira estatisticamente significativa nos valores dos índices, mas advertem que o processo 
de mensuração do bem-estar via indicadores de concentração de renda e pobreza por essa 
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abordagem demanda esforços para que se identifique o nível de escala equivalência adequado 
ao país e os pesos que devem ser atribuídos para a composição familiar. Essa ponderação sugere 
que, muito embora sua racionalidade pareça bastante coerente, seu emprego termina por 
introduzir novo elemento de arbitrariedade nesse cálculo. Não sem motivo, portanto, o emprego 
dessa abordagem ainda é bastante insipiente no país, sem que a literatura especializada 
questione a robustez dos resultados obtidos a partir da renda per capita sem tratamento.  
Logo, o ponto de partida para a mensuração da pobreza absoluta é a estimativa do 
Rendimento Familiar per capita (RFPC), obtido a partir dos rendimentos brutos do trabalho e 
dos demais rendimentos de outras fontes, recebidos no mês de referência dos levantamentos 
utilizados. Tanto para a PNAD quanto para o Censo Demográfico, o RFPC foi calculado, para 
cada Unidade da Federação e para o Brasil, como a razão entre o total dos rendimentos 
familiares, em termos nominais, e o total de membros da família, considerando sempre os 
valores expandidos pelo peso anual do levantamento. Nesse cálculo são considerados todos os 
rendimentos declarados, de todas as fontes, sendo desconsideradas as famílias onde ao menos 
um de seus membros possui algum rendimento ignorado. Em razão disso, os indicadores de 
pobreza são calculados com base em uma chamada população de referência, não na população 
total.10  
Todos os indivíduos com rendimentos familiares declarados são considerados no 
cálculo, inclusive os moradores classificados como pensionistas, empregados domésticos e 
parentes dos empregados domésticos, mas sua inclusão se dá de maneira diversa daquela 
apresentada em ambos os bancos de dados. Tanto no Censo quanto na PNAD, as famílias são 
compostas por até oito tipos de membros, definidos a partir da condição deles no grupo familiar 
residente em domicílio particular. Dentro de cada família, as pessoas são classificadas em 
função da relação com a pessoa de referência ou com o seu cônjuge, de acordo com as seguintes 
definições: 
• Pessoa de referência - Pessoa responsável pela unidade domiciliar (ou pela família) ou 
que assim fosse considerada pelos demais membros; 
 
10 Nos levantamentos do IBGE, a renda domiciliar (nesse caso, familiar) per capita não seria uma variável ideal 
em razão da subestimação de rendimentos (declarados como inexistentes e/ou como sendo inferiores aos valores 
efetivamente recebidos) e, como destaca o IPEA (2015), também em virtude do volume de rendimentos totalmente 
ignorados, casos em que não se pode calcular a renda total do domicílio. Em que pese as sabidas distorções 
produzidas por estas ocorrências sobre os indicadores de pobreza e desigualdade, optou-se aqui por seguir o 
procedimento normalmente adotado pelo próprio IBGE e pelo IPEA, que tendem a desconsiderar as famílias (ou 




• Cônjuge - Pessoa que vivia conjugalmente com a pessoa de referência da unidade 
domiciliar (ou da família), existindo ou não o vínculo matrimonial; 
• Filho - Pessoa que era filho, enteado, filho adotivo ou de criação da pessoa de referência 
da unidade domiciliar (ou da família) ou do seu cônjuge; 
• Outro parente - Pessoa que tinha qualquer outro grau de parentesco com a pessoa de 
referência da unidade domiciliar (ou da família) ou com o seu cônjuge; 
• Agregado - Pessoa que não era parente da pessoa de referência da unidade domiciliar 
(ou da família) nem do seu cônjuge e não pagava hospedagem nem alimentação; 
• Pensionista - Pessoa que não era parente da pessoa de referência do domicílio (ou da 
família) nem do seu cônjuge e pagava hospedagem ou alimentação; 
• Empregado doméstico - Pessoa que prestava serviço doméstico remunerado em 
dinheiro ou somente em benefícios a membro(s) da unidade domiciliar (ou da família); 
ou, 
• Parente do empregado doméstico - Pessoa que era parente do empregado doméstico e 
não prestava serviço doméstico remunerado a membro(s) da unidade domiciliar (ou da 
família). 
Para fins desse estudo, uma família pode ser desmembrada e dar origem a até outros três 
grupos familiares: (i) o primeiro grupo seria composto pelas pessoas de referência da família 
original, pelo cônjuge (quando houver), pelos filhos, por outros parentes e por eventuais 
agregados residindo com o grupo; (ii) o segundo grupo seria formado pelos pensionistas, que 
dariam origem a quantas famílias unipessoais fossem os indivíduos nessa condição familiar; e, 
(iii) o terceiro grupo seria formado pelos empregados domésticos e seus filhos. Nesse último 
caso, como não há informação direta sobre o grau de parentesco entre todos os trabalhadores 
domésticos residentes com uma mesma família, todos são agrupados em um único núcleo 
(derivado de uma mesma família original). Esses são os pontos de partida para o cálculo da 
RFPC, necessária para a construção das linhas de pobreza absoluta apresentadas a seguir. 
  
1.3 Pobreza Absoluta 
 
A abordagem de cunho monetário, associada à construção de linhas de pobreza, tende a 
ser criticada por sua limitação a uma única dimensão determinante do bem-estar, qual seja o 
valor monetário mínimo necessário para um consumo que permita sobrevivência, equivalente 
aos conceitos de pobreza extrema ou indigência, ou a aquisição de uma cesta básica que 
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contemple os padrões mínimos de alimentação, vestuário, saúde e habitação, o que determina 
a chamada linha de pobreza, conforme apontado na seção anterior. Estes valores são 
frequentemente questionados por sempre envolver algum grau de arbitrariedade em sua 
definição. 
Com efeito, essa abordagem incorre na desvantagem de que qualquer linha de pobreza 
traz em si mesma alguma arbitrariedade, já que o montante necessário para a manutenção 
mínima de um indivíduo dificilmente é o mesmo em distintas localidades e em distintos 
momentos no tempo. Por outro lado, essas medidas absolutas de pobreza, na maioria dos casos, 
são mais facilmente apuradas e, quando adequadamente formuladas e construídas, possibilitam 
a identificação do contingente de pobres do país e facilitam a comparação internacional e inter 
e intra-regional. Assim, a mensuração da pobreza absoluta possui a vantagem de aplicar os 
mesmos padrões de referência em diferentes localidades e momentos no tempo, o que facilita a 
transparência, a comparabilidade de seus resultados e o acompanhamento de sua evolução. 
Na visão de ROCHA (2001), no Brasil, as acentuadas e conhecidas disparidades em 
preços e estruturas de consumo tornariam fundamental definir linhas de pobreza e extrema 
pobreza diferenciadas por regiões, sob a pena de que os diferenciais de custo de vida 
distorcessem a mensuração do grau de pobreza do país. O Banco Mundial (FERREIRA et al, 
2015), proponente e usuário da linha de U$ 1,90 unidades diárias ajustadas por um fator de 
Paridade do Poder de Compra, que é a medida derivada do tratamento de uma amostra de linhas 
de pobreza de alguns dos países mais pobres do mundo, reconhece o desafio de se comparar 
padrões de vida significantemente distintos, envolvendo o consumo de bens e serviços 
diferentes, quando se utiliza uma única referência entre diversas áreas e diversos pontos no 
tempo.  
Sobre o tema, AZZONI, CARMO & MENEZES (2003) apontam para a existência de 
grandes disparidades de preços relativos entre as cidades brasileiras, bem como uma forte 
correlação positiva entre renda e custo de vida: as cidades mais caras seriam em geral as mais 
ricas, enquanto as mais baratas encontrar-se-iam nas regiões mais pobres do país; e, existiriam 
ainda diferenças na qualidade dos bens e serviços entre as regiões com diferentes níveis de 
renda, diferenças essas que poderiam atingir alguns itens mais do que outros, como por exemplo 
a maior probabilidade de itens nas áreas de habitação e transporte e menor probabilidade em 
serviços em geral. Para os autores, negligenciar esse diferencial de custo de vida quando se 
trabalha com dados regionais e/ou estaduais seria, no mínimo, questionável.  
LOUREURO & SULIANO (2009) consideram essas limitações, destacando os 
problemas da utilização de uma única linha de pobreza sem considerar as diferenças entre áreas 
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urbanas e rurais e tampouco o auto-consumo alimentar, além das doações alimentares e de 
outros bens em espécie eventualmente recebidos por famílias de baixa renda. Em relação a essas 
diferenças entre áreas rurais e urbanas e às dificuldades para a diferenciação de linhas por áreas 
censitárias e regiões, HOFFMANN (2000) argumenta que a determinação da linha de pobreza 
com base, por exemplo, em cestas de alimentos leva a subestimar a pobreza rural em 
comparação com a urbana, já que na área rural os alimentos costumam ser mais baratos, mas o 
acesso a outros produtos e serviços, particularmente educação e saúde, tende a ser mais oneroso 
do que nas áreas urbanas.  
HOFFMANN (2000) avança nessa discussão, fazendo uma revisão de literatura e 
comparando a variação dos índices de custo de vida regionais obtidos com a variação de linhas 
de pobreza, concluindo que as diferenças inter-regionais das mesmas são muito maiores. Para 
o autor, isso indicaria que a variação nessas linhas de pobreza se deve mais a diferenças inter-
regionais na composição da cesta de alimentos considerada mínima do que a diferenças nos 
preços. Nesse sentido, em sua visão, na comparação inter-regional, seria questionável 
considerar linhas de pobreza diferentes se a diferença no custo da cesta de alimentos 
considerada necessária fosse devida, principalmente, a hábitos alimentares diferenciados.  
Apesar dessas ressalvas e observações, optou-se neste trabalho pelo uso de medidas 
padronizadas, nacionais, já bastante utilizadas no país, pelos seguintes motivos, entre outros: 
a) as políticas públicas brasileiras consideradas, quando means-tested (sujeitas a 
comprovação de status socioeconômico), se valem de medidas uniformizadas para o 
conjunto do país, justificando o uso dessas mesmas medidas nesse contexto. Sendo essas 
as referências para o acesso às mesmas, podem ser esses também os referenciais para 
seu estudo; 
b) o objetivo desse estudo não está centrado na mensuração da pobreza em si, mas sim nos 
efeitos produzidos pelas alterações no mercado de tralho e pelas principais 
transferências monetárias de renda de programas do governo federal nos resultados 
dessas medições, como veremos nos capítulos seguintes. Logicamente, a metodologia 
de cálculo pode afetar as possibilidades desse impacto, uma vez que essa termina por 
selecionar perfis que podem aceder com mais ou menos facilidade às políticas públicas 
consideradas. De todo modo, dadas a finalidade principal desse estudo e a facilidade e 
transparência das abordagens que unificam os indicadores para todo o país, esse foi o 
caminho escolhido para esta Tese; e,  
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c) essa opção metodológica é amplamente utilizada na literatura especializada nacional e 
internacional, sem que essa escolha suscite questionamentos incontornáveis sobre a 
validez e a robustez dos resultados encontrados. 
 
1.3.1. Pobreza Absoluta: Linha de Pobreza Indexada ao Salário Mínimo 
 
No Brasil, dentre os variados métodos empregados para a construção de linhas 
monetárias de indigência e pobreza, merece destaque o uso de proporções do salário mínimo 
como referência de corte para a identificação dos grupos populacionais vivendo abaixo desses 
limites mínimos. Esse método é bastante utilizado no país, pois, nos termos da Constituição 
Federal de 1988, o salário mínimo deveria suprir as necessidades básicas - alimentação, 
moradia, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social - do 
trabalhador e de sua família. Em tese, portanto, o contingente de pessoas vivendo com 
proporções limitadas desse valor deveria ser um indicativo razoável do nível de pobreza entre 
a população brasileira – um dos problemas, nesse contexto, seria justamente estabelecer que 
proporções seriam adequadas como referência. 
Pelos dados da PNAD 2014, nota-se que o valor do salário mínimo e seus múltiplos, 
considerando os valores próximos por arredondamento, são valores bastante frequentes na 
distribuição de rendimentos do trabalho principal – o valor exato do salário mínimo, inclusive, 
corresponde à moda dessa distribuição. Não apenas o valor do piso salarial nacional exerce 
importante papel na definição dos rendimentos do trabalho, mas esses possuem peso bastante 
elevado no rendimento familiar brasileiro. Em média, aproximadamente 77% do rendimento 
total de todas as fontes das famílias brasileiras corresponde ao somatório dos rendimentos de 
todos os trabalhos. Assim, como esperado e já ressaltado nesse trabalho, a remuneração do 
trabalho ainda determina parte importante do padrão econômico e do nível de bem-estar das 
famílias. Esse ponto também contribui para justificar a recorrente opção pelo uso do salário 
mínimo, assim como suas frações, como critério para a mensuração da pobreza.  
Deste ponto decorre que um dos principais critérios utilizados na definição da linha de 
pobreza estabelece que um indivíduo é considerado pobre se possui rendimento familiar per 
capita igual ou inferior a meio salário mínimo, sendo essa definição de pobreza amplamente 
utilizada pela literatura especializada e como critério de elegibilidade para programas 
governamentais, principalmente os programas da esfera federal, focalizados na população 
socioeconomicamente vulnerável. A linha de indigência, por seu turno definida comumente em 
1/4 do salário mínimo, faz referência ao contingente de pessoas em situação de pobreza 
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extrema, ainda que sem grande consenso, essa linha de indigência é por vezes interpretada como 
o rendimento mínimo necessário para a aquisição de uma cesta de alimentos com quantidades 
energéticas mínimas necessárias (LOUREURO & SULIANO, 2009).  
Muito embora os valores comumente utilizados como linha de pobreza sejam de um 
quarto ou meio salário mínimo per capita, a exemplo das estimativas apresentadas em 
HOFFMANN (2000), este estudo também incorporou os valores de um salário mínimo per 
capita e de três salários mínimos de rendimento familiar total (RFT), esse último, em razão de 
ser o limite máximo permitido para a inclusão de potenciais beneficiários no Cadastro Único 
de Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico. Os resultados constam da Tabela 01, a 
seguir, onde são apresentados o contingente de pessoas abaixo das linhas de pobreza 
consideradas e o percentual da população vivendo nessas condições, com base na população de 
referência, composta, conforme citado anteriormente, apenas pelos membros de famílias onde 
todos os membros possuem rendimentos não ignorados.  
 
Tabela 01: Contingente de Pobres por Linhas de Pobreza Indexadas ao Salário Mínimo 
(R$ 724,00, em Set/2014), segundo Grandes Regiões Geográficas e Áreas Censitárias - 
Brasil - 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria. * Inclusive áreas rurais da Região Norte. 
 
Seguindo o caminho de HOFFMANN (2000), foram considerados pobres, em cada caso 
considerado, os indivíduos com RFPC igual ou inferior às linhas de pobreza estipuladas. 
Logicamente, como a referência básica é comum a todas as linhas de corte – dadas por 
proporções do mesmo salário mínimo nacional – o contingente de pobres é maior quanto maior 
a proporção do salário mínimo estabelecido como limite máximo para o rendimento familiar 
per capita. No caso da Renda Familiar Total, o limite de três Salários Mínimos mensais produz 
resultados bastante similares aos obtidos para a linha de um salário mínimo per capita, 
fenômeno explicado pelo número médio de membros das unidades familiares. No conjunto do 
0 <= RFPC <= 1/4 SM 0 <= RFPC <= 1/2 SM 0 <= RFPC <= 1 SM 0 <= RFT <= 3 SM
Norte 2.703.600 6.987.113 12.162.380 11.098.966 16.688.252
Nordeste 10.248.273 24.952.950 42.098.350 40.445.243 54.788.008
Sudeste 3.825.823 14.117.376 37.626.643 35.636.671 80.803.188
Sul 1.053.318 3.894.002 11.333.886 11.211.420 28.349.061
Centro-Oeste 615.777 2.556.967 7.132.535 6.667.588 14.970.409
Rural 6.936.261 14.642.196 23.386.378 22.721.958 29.481.336
Urbana 11.510.530 37.866.212 86.967.416 82.337.930 166.117.582
BRASIL 18.446.791 52.508.408 110.353.794 105.059.888 195.598.918
Grandes Regiões/BRASIL







país, em média, as famílias possuem 3,5 membros, número que, confrontado com a Renda 
Familiar Total de 3 salários mínimos, resulta em um RFPC aproximado de um salário mínimo.  
Por meio do Gráfico 01, apresentado abaixo, os dados relativos à dicotomia entre área 
urbana e rural, em termos absolutos, apresenta a pobreza concentrada em áreas urbanas, em 
parte porque aí também está concentrada a maior parte da população brasileira. Nota-se, 
contudo, que os habitantes de áreas rurais estão sobre-representados entre os pobres, o que 
significa dizer que sua participação é maior no contingente vivendo em situação de pobreza, 
comparativamente ao conjunto da população, qualquer que seja a linha de pobreza considerada, 
mesma situação enfrentada pelas regiões Norte e Nordeste. Por diferença, nota-se que as regiões 
Sudeste, Sul e Centro-Oeste, bem como a área urbana, encontram-se sub-representadas, 
apresentando indicadores sistematicamente inferiores à média nacional – ainda que, em termos 
absolutos, a pobreza no Sudeste assuma o segundo maior contingente entre as cinco regiões, 
em razão de seu peso na população total. 
 
Gráfico 01: Nível de Pobreza (%) por Lin has de Pobreza Indexadas ao Salário Mínimo, 
segundo Grandes Regiões Geográficas e Áreas Censitárias - Brasil – 2014 – Em % 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria. * Inclusive áreas rurais da Região Norte. 
 
Tal análise permite inferir que a população rural é proporcionalmente mais afetada pela 
pobreza, mas, como destacado, a maior parte do contingente de pobres está concentrado nas 
áreas urbanas. Já em relação a sua distribuição territorial, os dados apresentados indicam que a 
região Norte e Nordeste tem a maior participação proporcional de pobres em sua população. 
No caso do Nordeste, vale ressaltar que esta região concentra, além da maior taxa proporcional 
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0 <= RFPC <= 1/4 SM 0 <= RFPC <= 1/2 SM 0 <= RFPC <= 1 SM 0 <= RFT <= 3 SM
Grandes Regiões Geográficas Áreas Censitárias
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contingente está concentrado na região Sudeste. Esse quadro indica que a pobreza é um 
fenômeno presente em todo o território nacional, mesmo que em diferentes intensidades e 
configurações, como veremos adiante. 
Nesse ponto vale relembrar as ressalvas feitas sobre as diferenças no custo de vida 
dentro do território brasileiro, uma vez que a validade da comparação entre medidas de pobreza 
calculadas em situações distintas, como entre regiões geográficas brasileiras, por exemplo, 
exige que haja correspondência no valor real das linhas de pobreza para as duas situações 
(ROCHA, 2001). As diferenças conhecidas, normalmente com as regiões Norte e Nordeste 
revelando os menores registros nesse quesito, implicam cautela na análise dos resultados, ainda 
que não os invalidem.  
Como sempre há algum grau de arbitrariedade na determinação de uma linha de pobreza, 
uma alternativa aventada por HOFFMANN (2000) é construir indicadores para vários valores 
da mesma, a exemplo do que consta na Tabela 01 e no Gráfico 01. O que se nota é que os 
padrões registrados se mantêm em qualquer dos cenários desenhados, mesmo diante de linhas 
de pobreza extremamente baixas, o que reforça a conclusão de que nessas localidades a pobreza 
é de fato mais grave. A proporção de pobres na população, aqui dada por PP = 100 x 
[Quantidade de Pobres ÷ População de Referência], uma medida de pobreza simples e bastante 
utilizada, tende a essa mesma conclusão.  
Nas regiões Norte e Nordeste, reconhecidamente as regiões mais pobres e também com 
menor custo de vida do país, a proporção de indigentes, com renda familiar per capita menor 
ou igual a ¼ do salário mínimo, ultrapassa os 15% da população de referência, resultado este 
sem paralelo com as demais regiões, onde esse percentual não chega a 5%. Ressalte-se que a 
limitação dada pela metodologia utilizada, apoiada no uso de uma mesma linha de pobreza para 
todas as regiões, somada ao menor custo de vida nessas regiões, pode levar à superestimação 
do grau de pobreza das Unidades da Federação aí circunscritas, em comparação com aquelas 
das demais regiões. Seguindo esse raciocínio, tem-se que essas mesmas limitações podem 
subestimar a pobreza nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste. Na média nacional, essas faixas 
revelam graus de pobreza bastante distintos, sendo 9,4% quando a RFPC é igual ou inferior a 
¼ do salário mínimo; 26,8% quando esse referencial é de até meio salário mínimo; 56,4% 
considerando o referencial de até um salário mínimo; e, 53,7% quando a renda familiar total é 
de até 3 salários mínimos. 
Os Gráficos 03, 04 e 05, construídos a partir de séries harmonizadas, mostram a 
evolução do contingente de pobres e pessoas em extrema pobreza desde 1992 até 2014, 
conforme se considera ou não a totalidade da população rural brasileira. As séries, para as três 
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linhas de pobreza principais, foram elaboradas com base nos valores atualizados pelos preços 
de setembro de 2014, período de referência da última PNAD disponibilizada pelo IBGE, para 
permitir uma melhor comparação entre os anos considerados. Utilizou-se como deflator o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, produzido pelo IBGE, que também o utiliza 
comumente para a construção de séries históricas contendo a evolução dos rendimentos médios 
reais da população brasileira.11 Após esse tratamento dos dados, os valores de referência para 
as linhas de pobreza, para todos os anos, foram calculados com base no salário mínimo vigente 
em setembro de 2014. 
Tal tratamento visa evitar um erro relativamente comum no Brasil, na visão de 
HOFFMAN (1998), qual seja o de comparar as medidas de pobreza calculadas em diferentes 
períodos usando o salário mínimo corrente como linha de pobreza em cada período, levando os 
resultados a refletir essencialmente alterações no valor real do salário mínimo e não, 
necessariamente, mudanças no grau de pobreza absoluta da população. Contudo, em razão da 
política de valorização do salário mínimo brasileiro nos últimos anos, mesmo com a correção 
monetária da linha, cria-se uma situação de elevação real nas linhas de pobreza e de indigência. 
Com efeito, embora seja de utilização corrente, a definição da linha da pobreza com 
base em uma fração do valor do salário mínimo deve ser interpretada com cuidado, sobretudo 
pelo fato de que houve aumento real no valor do salário mínimo principalmente, a partir de 
2003. Por consequência, esse crescimento do valor real do salário mínimo tende a impor um 
crescimento no contingente estimado de pobres definido em função do seu valor. A opção de 
inflacionar os rendimentos da população constantes da PNAD com base no INPC acumulado 
até setembro de 2014 corrige o problema apenas parcialmente. Isso porque as pessoas que 
recebiam valores mensais iguais a um salário mínimo, ou seus múltiplos, nos anos anteriores 
têm seus rendimentos subestimados, uma vez que não são computados os ganhos reais obtidos 
no período. O nível de pobreza para os anos anteriores a 2014 pode estar superestimado, o que 
significa que a queda significativa observada desde então tem que ser analisada com redobrada 
atenção.  
Cumpre ressaltar também que as estimativas aqui apresentadas podem apresentar 
alguma distorção em função de ao menos três fatores: (i) a PNAD abrange apenas as famílias 
 
11 O INPC é calculado de forma contínua e sistemática e sua população-objetivo consiste em famílias residentes 
nas áreas urbanas das regiões de abrangência do Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor (SNIPC) 
com rendimentos de um a seis salários mínimos e cujos chefes são assalariados. O SNIPC abrange as regiões 
metropolitanas do Rio de Janeiro, Porto Alegre, Belo Horizonte, Recife, São Paulo, Belém, Fortaleza, Salvador e 
Curitiba, além do Distrito Federal e do município de Goiânia. 
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residentes em domicílios privados, ou seja, não considera, por exemplo, a parcela não da 
população sem moradia fixa; (ii) a Pesquisa também não dispõe de dados sobre a população 
rural da região Norte, exceto do Estado de Tocantins, área situada entre as mais pobres do país, 
para os anos anteriores a 2004; e, (iii) há famílias sem rendimento ou sem rendimento declarado 
(HOFFMANN, 1998b), para além de famílias cujos membros subdeclaram seus rendimentos, 
situações que podem afetar as medidas de pobreza e também de desigualdade. 
Feitas essas considerações, é possível destacar um declínio expressivo dos indicadores 
de pobreza no país, qualquer que seja a linha adotada e em quaisquer das séries consideradas, 
seja ela completa ou harmonizada, excluídas as áreas rurais da Região Norte – mas incluído o 
Tocantins. Em termos agregados, nacionais, o percentual de pessoas consideradas pobres em 
relação à população de referência era, em 1992, de 30,1%  em situação de extrema pobreza, ou 
seja, com renda per capita familiar igual ou menor a ¼ do salário mínimo, 54,4% em situação 
de pobreza, com RFPC igual ou menor a ½ salário mínimo e 78,2% quando se considera o 
conceito ampliado de pobreza, com RFPC igual ou menor a um salário mínimo, conforme a 
linha considerada; em 2014, esses percentuais, respectivamente, passaram a ser de 9,0%, 26,2% 
e 55,9%. Desta maneira, qualquer que seja a linha de pobreza absoluta relacionada ao salário 
mínimo é possível afirmar que a pobreza caiu no período considerado. 
Em termos relativos, a maior variação foi registrada para a pobreza extrema, que 
decresceu quase 70% no período, mas o indicador tradicional de pobreza também diminuiu 
significativamente (-52%). A análise dos gráficos 02, 03 e 04 indicam que em todos os casos, 
a intensidade das mudanças foi mais intensa a partir de 2003. Mais precisamente, os indicadores 
regionais e nacional permanecem relativamente constantes no período 1992-2003, caindo quase 
que vertiginosamente desde então.  
A extrema pobreza caiu de maneira mais acentuada nas regiões mais pobres e menos 
desenvolvidas, o que se nota pelas curvas mais inclinadas para as regiões Norte e Nordeste. A 
pobreza seguiu caminho semelhante, com a adição do Centro-Oeste entre as regiões com queda 
mais pronunciada. Já o conceito expandido, com a RFPC menor ou igual a um salário mínimo, 
inverte essa lógica, com as regiões Sul e Sudeste assumindo as curvas com as maiores 
inclinações, ainda que com variações menos expressivas que as observadas nas linhas de 






Gráficos 02, 03 e 04: Percentual de Pessoas com RFPC igual ou inferior a ¼ SM, ½ SM  
e 1 SM – Referência: SM de Set/2014 (INPC) – 1992 a 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 1992 a 2014. Elaboração: SPS/MPS. * As séries mais longas (1992-2014) excluem as áreas rurais da Região Norte 
(salvo de Tocantins), obviamente afetando apenas as séries do Norte e do BRASIL 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Norte  36,4% 33,6% 28,2% 28,7% 24,0% 24,3% 23,2% 19,7% 19,2% 16,2%
Nordeste 53,2% 50,8% 51,1% 52,7% 53,0% 48,5% 51,3% 48,9% 47,9% 50,5% 46,9% 43,6% 37,6% 35,5% 31,8% 30,1% 26,3% 22,2% 21,6% 18,7%
Sudeste 18,3% 16,2% 17,0% 16,9% 16,6% 15,2% 17,3% 16,9% 16,0% 18,3% 15,8% 13,7% 10,8% 10,0% 8,7% 8,3% 6,5% 5,6% 5,9% 4,7%
Sul 20,7% 14,8% 19,7% 19,1% 19,7% 17,2% 20,0% 17,0% 15,5% 15,6% 13,8% 12,7% 10,1% 9,1% 7,7% 7,1% 5,7% 4,5% 4,6% 3,7%
Centro-Oeste 26,1% 20,1% 25,3% 25,6% 23,1% 19,7% 23,9% 22,2% 20,8% 23,6% 19,2% 18,0% 13,3% 12,5% 11,0% 9,9% 6,7% 5,8% 5,8% 4,1%
BRASIL 26,2% 23,9% 19,8% 18,8% 16,5% 15,7% 13,4% 11,4% 11,3% 9,4%
Norte (SH) 37,9% 30,3% 33,5% 35,4% 36,9% 34,8% 36,4% 34,0% 34,8% 36,5% 31,2% 28,1% 23,7% 24,0% 19,6% 20,1% 18,8% 15,5% 14,7% 12,1%












BRASIL* - Linha de Pobreza: 0 < RFPC <= 1/4 SM - 1992-2014
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Norte 64,6% 63,6% 58,5% 57,8% 53,1% 52,2% 50,3% 46,2% 45,5% 41,9%
Nordeste 77,2% 74,6% 76,4% 76,8% 77,2% 74,2% 76,5% 74,3% 73,9% 75,3% 73,7% 71,4% 65,8% 63,8% 60,6% 58,7% 54,8% 50,5% 48,4% 45,5%
Sudeste 41,6% 39,2% 38,8% 38,0% 38,7% 36,9% 39,9% 39,1% 38,5% 41,6% 39,3% 36,1% 31,2% 29,3% 26,8% 25,4% 22,6% 19,7% 19,3% 17,5%
Sul 45,5% 38,9% 43,3% 42,8% 44,1% 41,0% 44,5% 38,9% 37,5% 38,7% 35,1% 34,1% 28,9% 26,2% 24,5% 22,8% 19,2% 16,4% 15,4% 13,7%
Centro-Oeste 54,6% 47,4% 52,4% 52,8% 50,4% 47,9% 51,5% 49,5% 47,8% 49,7% 45,6% 44,8% 38,4% 36,6% 32,7% 31,0% 24,4% 21,2% 20,3% 17,1%
BRASIL 50,9% 48,6% 43,4% 41,5% 38,6% 37,1% 33,6% 30,3% 29,3% 26,8%
Norte (SH) 64,7% 59,8% 61,0% 62,5% 64,0% 61,7% 63,9% 61,8% 62,7% 65,9% 60,7% 58,9% 53,8% 52,6% 48,6% 47,7% 45,1% 40,6% 39,2% 36,8%












BRASIL* - Linha de Pobreza: 0 < RFPC <= 1/2 SM - 1992-2014
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Norte  85,9% 85,5% 83,4% 82,0% 80,8% 79,8% 78,0% 74,9% 74,3% 72,9%
Nordeste 91,3% 89,6% 90,2% 90,0% 89,9% 89,3% 89,7% 89,6% 89,6% 90,5% 89,8% 89,3% 87,2% 86,2% 85,3% 83,9% 82,2% 79,9% 78,2% 76,8%
Sudeste 70,3% 67,4% 65,8% 64,5% 65,4% 65,6% 67,4% 67,0% 67,2% 69,4% 68,4% 66,5% 62,5% 60,5% 58,6% 57,3% 53,6% 49,8% 48,7% 46,6%
Sul 73,9% 67,9% 70,7% 69,9% 70,6% 69,6% 71,0% 68,9% 68,1% 69,3% 66,6% 65,0% 60,9% 58,3% 55,9% 53,8% 49,8% 45,8% 43,1% 40,0%
Centro-Oeste 80,1% 73,2% 76,0% 75,3% 74,4% 73,9% 75,4% 74,8% 73,0% 75,8% 73,9% 72,5% 69,1% 66,7% 64,9% 63,7% 56,7% 52,8% 51,6% 47,6%
BRASIL 76,0% 74,7% 71,4% 69,7% 68,1% 66,7% 63,3% 60,1% 58,6% 56,4%
Norte (SH) 85,0% 81,4% 82,0% 82,0% 82,4% 82,7% 83,5% 83,8% 83,7% 86,1% 83,6% 82,9% 80,5% 78,8% 78,1% 76,8% 74,5% 71,0% 69,8% 69,2%












BRASIL* - Linha de Pobreza: 0 < RFPC <= 1SM - 1992-2014
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Esses resultados permitem a construção de algumas hipóteses, dentre as quais se destaca 
o aumento generalizado da renda no país, beneficiando a amplas camadas e a diversos grupos 
socioeconômicos. Tomando-se como referência o período 1992-2014, tem-se que no início da 
série harmonizada quase 80% dos brasileiros viviam com renda familiar per capita de até um 
salário mínimo, percentual que nem chegava a 60% em 2014, indicando que mais pessoas 
passaram a receber rendas mais elevadas ao longo do tempo.12 
Gráficos 05 e 06: Percentual de Pessoas com RFPC igual ou inferior a ¼ SM e ½ SM – 
Referência: SM de Set/2014 (INPC) – 1992 a 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 1992 a 2014. Elaboração: SPS/MPS. * As séries mais longas (1992-2014) excluem as áreas rurais da Região Norte 
(salvo de Tocantins), obviamente afetando apenas as séries do Norte e do BRASIL. 
 
12 A linha de 1 SM per capita parece excessiva, tanto em razão do elevado percentual da população incluída nesse 
recorte, quanto pela própria conceituação do SM - legalmente, seu valor se destina à manutenção do núcleo 
familiar, soando pouco razoável seu uso associado a medidas de necessidade individual (ainda que calculadas a 
partir da RFPC). Claro que, dada a elevada concentração de renda no país, os valores médios – e, obviamente, os 
mínimos – de referência podem ser, na prática, ainda baixos, mas a partir desse ponto o foco ficará restrito às 
linhas de pobreza tradicionais. 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Rural 48,7% 46,2% 41,0% 38,6% 36,0% 33,5% 31,2% 27,8% 26,6% 23,5%
Urbana 22,9% 20,2% 21,7% 22,3% 22,2% 19,7% 22,5% 22,7% 21,8% 24,1% 21,5% 19,2% 15,5% 14,8% 12,6% 12,2% 10,1% 8,3% 8,4% 6,9%
BRASIL 26,2% 23,9% 19,8% 18,8% 16,5% 15,7% 13,4% 11,4% 11,3% 9,4%
Rural (SH) 57,0% 51,9% 55,9% 56,4% 56,4% 53,1% 54,5% 52,8% 51,8% 52,6% 48,5% 45,8% 40,9% 38,0% 35,8% 33,0% 30,3% 27,0% 25,6% 22,5%












BRASIL* - Linha de Pobreza: 0 < RFPC <= 1/4 SM - 1992-2014
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Rural 75,1% 74,2% 68,5% 66,7% 63,7% 60,9% 58,9% 55,3% 53,4% 49,7%
Urbana 47,3% 44,1% 45,0% 45,0% 45,5% 43,1% 46,3% 46,1% 45,5% 48,4% 45,8% 43,2% 38,1% 36,3% 33,6% 32,4% 29,0% 25,7% 24,8% 22,8%
BRASIL 50,9% 48,6% 43,4% 41,5% 38,6% 37,1% 33,6% 30,3% 29,3% 26,8%
Rural (SH) 80,7% 76,4% 81,0% 80,9% 81,3% 78,8% 80,6% 78,1% 77,9% 76,9% 75,0% 73,8% 68,1% 65,7% 63,4% 60,2% 57,7% 53,9% 51,5% 48,2%












BRASIL* - Linha de Pobreza: 0 < RFPC <= 1/2 SM - 1992-2014
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Os resultados ainda mais expressivos nas faixas de maior pobreza, e, consequentemente, 
nas regiões do país onde mais se concentram, as quais acumularam variações percentuais mais 
fortes, indicam que a renda cresceu também – e, relativamente, até mais – entre os mais pobres. 
Conclusões semelhantes podem ser obtidas na comparação entre áreas rurais e urbanas, como 
indicam os Gráficos 05 e 06: a redução na pobreza extrema e, em menor grau, na pobreza foi 
mais significativa nas primeiras, onde as curvas mostram-se bem mais inclinadas. 
De maneira geral, em ambos os cenários, esses municípios com elevada concentração 
de pessoas em situação de pobreza encontram-se nas regiões Norte e Nordeste. Em qualquer 
dos casos, contudo, observam-se variações importantes no âmbito não apenas das grandes 
regiões geográficas, mas também dentro das próprias Unidades da Federação. Vários 
elementos contribuem para esses resultados, mas, para além dos aspectos espacial e 
geográfico, como por exemplo, o grau de urbanização, há que se levar em conta que os diversos 
determinantes da pobreza se manifestam e atuam de maneira distinta conforme as 
características e peculiaridades das milhares de localidades que compõem o território 
brasileiro. Do mesmo modo, as limitações na definição das linhas nacionais de pobreza 
também podem produzir distorções nos estados e do Distrito Federal, uma vez que também há 
profunda heterogeneidade socioeconômica no interior desses espaços territoriais.13  
As Figuras 1 e 2 apresentam a desagregação dos indicadores de pobreza extrema e 
pobreza da população brasileira por municípios, segundo o Censo Demográfico de 2010, e 
fortalecem as conclusões sobre a concentração da pobreza no país. Partindo-se da definição de 
dez intervalos comuns para os valores estimados para os dois indicadores (0-10%; 10,1%-
20%; 20,1%-30%; 30,1%-40%; 40,1%-50%; 50,1%-60%; 60,1%-70%; 70,1%-80%; 80,1%-
90%; e, 90,1%-100%), tem-se que 52,4% dos municípios possuem nível de pobreza extrema, 
ou de indigência, superior à média nacional, estimada em 16,4% para 2010; quando 
considerada a pobreza, relativa à renda de até 1/2 salário mínimo per capita, 60,2% dos 




13 Segundo SOUZA (2013), apesar de eventuais pequenas variações quanto aos níveis de renda, desigualdade e 
pobreza, pode-se afirmar que, ao menos com base nos dados disponíveis até 2013, o crescimento da renda e a 
queda da desigualdade e da pobreza podem ser considerados fenômenos bem estabelecidos, para os quais há 
convergência de tendências na comparação entre Censo Demográfico e a PNAD. De todo modo, as discrepâncias 
observadas - decorrentes de questões amostrais, conceituais e de tratamento – implicam que os dados não sejam 
diretamente comparações, demandando o uso de determinados procedimentos para minimizá-los. 
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Figuras 1 e 2: Mapa da Pobreza Extrema e da Pobreza, por Municípios – Brasil – 2010 











1.3.2. Pobreza Absoluta: Linha de Pobreza do Plano Brasil sem Miséria 
 
Em 2011, por meio do Decreto Presidencial nº. 7.492, de 2 de junho de 2011, o Governo 
Federal instituiu o Plano Brasil Sem Miséria, com a finalidade de superar a situação de extrema 
pobreza da população em todo o território nacional, por meio da integração e articulação de 
políticas, programas e ações. O Plano Brasil Sem Miséria - PBSM, executado pela União em 
conjunto com Estados, Distrito Federal, Municípios e com a sociedade - destina-se 
fundamentalmente à população em situação de extrema pobreza, então identificada como o 
contingente populacional vivendo com renda familiar per capita mensal de até R$ 70,00 – limite 
reajustado para R$ 77,00 por intermédio do Decreto nº. 8.232/2014.14  
Nesse contexto, considera-se como condição de pobreza a obtenção de renda familiar 
per capita igual ou inferior a R$ 154,00 mensais, valor anteriormente fixado em R$ 140,00. 
Assumindo-se esses valores como referência para a condição de extrema pobreza e pobreza, 
estima-se, respectivamente, em 6,5 milhões e 14,1 milhões a quantidade de pessoas nessas 
situações em 2014. Em relação às linhas anteriores, vinculadas ao Salário Mínimo, não se 
apresentam novidades. Como as linhas do PBSM são mais baixas, estima-se um contingente de 
pessoas menor em cada um dos grupos construídos. No caso deste programa, a linha mais 
elevada, relativa à condição de pobreza, estabelecida em R$ 140,00, é substantivamente inferior 
à linha mais baixa associada ao salário mínimo, que é de um quarto deste, que resulta, para a 
definição de pobreza extrema no valor de R$ 181,00, fazendo com que as linhas do Brasil Sem 
Miséria deem origem à subgrupos dos contingentes gerados pelas linhas mais tradicionais, que 
estão relacionadas ao salário mínimo. 
Em relação às regiões geográficas, seguem válidas as mesmas observações feitas no 
item anterior. Em termos absolutos, Nordeste e Sudeste concentram a maior quantidade de 
pessoas sob essas linhas. Já em termos proporcionais à distribuição regional da população, o 
Norte assume a segunda posição, acompanhando o Nordeste. De maneira análoga, o meio 
urbano concentra a maior quantidade de pobres e pessoas em extrema pobreza, uma vez que aí 
também se concentra a maior parte da população brasileira. Quando calculados os indicadores, 
relativizados pelo denominador igual à população por área censitária, a pobreza se mostra bem 
mais elevada nas áreas rurais, cujas taxas chegam a assumir o triplo do valor registrado para as 
áreas urbanas. Uma vez mais, vale lembrar que a linhas nacionalizadas podem fazer com que 
 
14 Ressalte-se que o valor original, de R$ 70,00, então equivalia a US$ 1,25 por dia, o que era compatível com o 
parâmetro internacional para a extrema pobreza, idealizado e empregado pelo Banco Mundial. 
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sejam consideradas não-pobres pessoas com níveis de privação muito elevados, simplesmente 
por residirem em áreas onde o custo de vida é mais elevado.  
 
Tabela 02: Contingente de Pobres por Linhas de Pobreza do Brasil sem Miséria, 
segundo Grandes Regiões Geográficas e Áreas Censitárias - Brasil - 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria. * Inclusive áreas rurais da Região Norte. 
De acordo com os dados expostos no gráfico 07, a proporção da população de referência 
em situação de extrema pobreza no Brasil encontra-se no patamar de 3,3%, segundo os dados 
obtidos diretamente da PNAD. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – 
MDS, estima, para esse mesmo ano e também com base na PNAD 2014, um percentual de 
2,8%, resultado tomado pelo órgão como evidência de que a pobreza extrema já poderia ser 
considerada erradicada no país.  
Gráfico 07: Nível de Pobreza (%) por Linhas de Pobreza do Brasil sem Miséria, 
segundo Grandes Regiões Geográficas e Áreas Censitárias (Urbanas versus Rural) - 
Brasil – 2014 – Em % 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria. * Inclusive áreas rurais da Região Norte. 
0 <= RFPC <= R$ 77 0 <= RFPC <= R$ 154
Norte 812.437 2.050.511 16.688.252
Nordeste 3.429.865 7.980.312 54.788.008
Sudeste 1.639.748 2.893.782 80.803.188
Sul 391.928 789.285 28.349.061
Centro-Oeste 252.699 430.749 14.970.409
Rural 2.256.310 5.509.288 29.481.336
Urbana 4.270.367 8.635.351 166.117.582





































































Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Rural Urbana BRASIL
0 <= RFPC <= R$ 77 0 <= RFPC <= R$ 154
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A diferença entre esses indicadores é explicada fundamentalmente pela tratamento dado 
às famílias com membros sem rendimento ou sem declaração de rendimento: neste trabalho, 
esses indivíduos permanecem com os valores informados na PNAD; no indicador oficial, as 
famílias com membros sem rendimento ou sem declaração de rendimentos foram 
reclassificadas segundo metodologia de análise discriminante descrita em estudo técnico da 
Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação –  SAGI, do próprio MDS (MDS/SAGI, 2014). 
Além disso, o MDS segue o agrupamento familiar proposto na PNAD, enquanto aqui as 
famílias podem ser reagrupadas conforme o disposto na seção anterior, alterando a composição 
dos rendimentos e potencialmente gerando novos núcleos familiares com rendimentos 
inferiores aos valores de referência. 
De todo modo, os dados da PNAD realmente indicam ainda que a extrema pobreza foi 
bastante reduzida no país nas últimas décadas, ao menos quando se utiliza como critério a linha 
mais estrita do Programa Brasil Sem Miséria. Os gráficos 08 e 09, construídos a partir de séries 
harmonizadas, mostram a evolução do contingente de pobres e pessoas em extrema pobreza 
desde 1992 até 2014, conforme se considera ou não a totalidade da população rural brasileira. 
Também nesse caso, a exemplo do tópico anterior, há críticas válidas à metodologia empregada 
e, consequentemente, ressalvas aos resultados obtidos e limites às conclusões que podem ser 
elaboradas. 
 Não obstante, os resultados encontrados são, como esperado, bastante semelhantes, 
mesmo que em tendência, ainda que não em magnitude, aos que foram obtidos na seção anterior 
e mostram-se, à primeira vista, consistentes. As séries, para as duas linhas de pobreza 
consideradas, também foram elaboradas com base nos valores atualizados pelo INPC/IBGE, 
para permitir uma melhor comparação entre os anos considerados. A população em situação de 
extrema pobreza ou de pobreza é aquela com rendimento domiciliar per capita, 
respectivamente, de até R$ 70,00 ou de até R$ 140,00 – valores referentes a junho de 2011 e 
deflacionados ou inflacionados pelo INPC a partir dos meses de referência de coleta da PNAD.  
Para o conjunto do país, o percentual de extremamente pobres em relação à população 
de referência era de 12,9% em 1992, considerando-se a série harmonizada, e de 9,1% em 2004, 
na série completa, incluindo a totalidade das áreas rurais da Região Norte. Em 2014, esses 
indicadores assumiram, respectivamente, os valores de 3,6% e de 3,7%. Em termos relativos, 
essas variações representaram, também respectivamente, quedas de 59,9% e de 72,5% - ou seja, 
a redução na pobreza extrema foi bem mais pronunciada na última década. O percentual de 
pobres (pessoas no limite ou abaixo da faixa de R$ 140, considerando o valor válido em junho 
de 2011) era de 28,4% em 1992 e de 23,4% em 2004. Em 2014, esses indicadores assumiram, 
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respectivamente, os valores de 7,8% e de 8,1%.15 Em termos relativos, essas mudanças 
significaram reduções de 65,2% e de 72,7% nos indicadores, ou seja, a redução na pobreza 
também foi bem mais forte na última década. 
Gráficos 08 e 09: Percentual de Pessoas com RFPC igual ou inferior a R$ 70,00 e R$ 
140,00  – Referência: Preços de Junho/2011 (INPC) – 1992 a 2014
 
Fonte: INPC/IBGE; PNAD-IBGE – Vários anos. Elaboração própria. 
Obs.: A população em situação de extrema pobreza é aquela com rendimento domiciliar per capita de até R$ 70,00 (referente a junho de 2011 
e deflacionado/inflacionado pelo INPC para os meses de referência de coleta da PNAD) 
 
15 A diferença entre esses valores e os informados na tabela com a síntese para 2014 derivam do fato de que nessa 
última as referências foram os valores válidos naquele ano, estabelecidos em R$ 77 e em R$ 154. Para a série 
histórica, as referências foram os valores originais (R$ 70 e R$ 140), estabelecidos em Junho/2011. Como o 
reajuste não corresponde exatamente à reposição da inflação no período, a quantidade de pessoas sob essa linha 
termina sendo diferente.  
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Norte  12,1% 10,4% 9,4% 9,9% 7,1% 8,0% 8,3% 6,3% 7,4% 5,4%
Nordeste 26,9% 24,7% 21,3% 23,7% 23,3% 22,7% 21,5% 22,1% 19,4% 21,3% 18,6% 17,5% 15,1% 14,2% 11,7% 11,8% 10,7% 8,6% 8,9% 7,0%
Sudeste 6,4% 5,4% 5,3% 5,3% 5,6% 5,7% 5,6% 6,5% 5,3% 5,8% 4,7% 4,3% 3,7% 3,3% 3,1% 2,9% 2,6% 2,6% 3,0% 2,1%
Sul 6,9% 4,2% 5,9% 6,4% 5,7% 6,6% 6,6% 6,0% 4,4% 4,7% 3,9% 3,8% 3,3% 3,1% 2,3% 2,6% 2,2% 1,9% 2,2% 1,5%
Centro-Oeste 8,1% 5,7% 7,2% 7,8% 6,8% 6,5% 6,9% 7,7% 6,3% 6,7% 5,2% 5,5% 4,3% 4,0% 3,9% 3,7% 2,7% 2,2% 2,9% 1,7%
BRASIL 9,1% 8,5% 7,4% 7,0% 5,8% 5,9% 5,3% 4,5% 4,9% 3,7%
Norte (SH) 16,6% 9,5% 10,9% 12,3% 12,9% 13,5% 13,1% 12,3% 11,2% 12,1% 9,7% 8,6% 7,6% 8,1% 6,0% 6,9% 6,5% 5,4% 6,1% 4,4%








BRASIL* - Linha de Pobreza: 0 < RFPC <= R$ 70 - 1992-2014
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Norte 32,3% 31,5% 26,0% 25,8% 21,6% 22,1% 20,9% 16,5% 16,6% 14,1%
Nordeste 50,8% 48,1% 46,1% 47,8% 48,0% 46,9% 46,8% 46,2% 44,8% 46,8% 43,2% 40,9% 34,9% 32,9% 29,0% 27,6% 23,9% 19,4% 18,9% 16,3%
Sudeste 17,1% 14,7% 13,6% 14,0% 13,4% 14,3% 14,6% 15,5% 14,2% 15,6% 13,6% 12,5% 9,7% 9,0% 7,7% 7,5% 5,6% 4,6% 5,1% 4,0%
Sul 18,7% 13,4% 15,6% 16,0% 16,3% 16,2% 17,1% 15,6% 13,5% 13,5% 12,0% 11,5% 9,1% 8,0% 6,8% 6,4% 5,0% 3,8% 3,9% 3,2%
Centro-Oeste 24,4% 18,4% 19,9% 21,0% 18,8% 18,5% 20,0% 20,1% 18,4% 20,1% 16,3% 16,3% 12,0% 10,8% 9,8% 9,0% 5,9% 4,6% 4,8% 3,4%
BRASIL 23,4% 22,2% 18,2% 17,1% 14,9% 14,4% 12,0% 9,7% 9,8% 8,1%
Norte (SH) 36,2% 27,8% 28,4% 31,2% 32,5% 32,9% 31,8% 31,4% 31,5% 32,5% 27,5% 26,1% 21,6% 21,5% 17,5% 18,4% 16,8% 12,4% 12,4% 10,4%








BRASIL* - Linha de Pobreza: 0 < RFPC <= R$ 140- 1992-2014
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 Com respeito à proporção de extremamente pobres e pobres, dividida segundo as 
áreas urbana e rural, houve redução de ambos os indicadores de pobreza. Nota-se que o impacto 
em quantidade absoluta de pessoas nas áreas rurais é consideravelmente inferior, resultado que, 
naturalmente, guarda estreita relação com a distribuição da população de referência entre os 
meios urbanos e rurais.  Em números de pontos percentuais (gráficos 10 e 11), os maiores 
impactos foram claramente registrados nas áreas rurais, enquanto em termos relativos os 
resultados se mostraram um pouco mais equilibrados. 
  
Gráficos 10 e 11: Percentual de Pessoas com RFPC igual ou inferior a R$ 70,00 e R$ 
140,00  – Referência: Preços de Junho/2011 (INPC) – 1992 a 2014 
 
Fonte: INPC/IBGE; PNAD-IBGE – Vários anos. Elaboração própria. 
Obs.: A população em situação de extrema pobreza é aquela com rendimento domiciliar per capita de até R$ 70,00 (referente a junho de 
2011 e deflacionado/inflacionado pelo INPC para os meses de referência de coleta da PNAD).  
 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Rural 19,4% 18,4% 16,9% 15,0% 13,2% 13,1% 12,4% 10,2% 10,4% 8,6%
Urbana 8,5% 7,2% 6,8% 7,4% 7,4% 7,4% 7,5% 8,7% 7,4% 8,4% 7,0% 6,4% 5,4% 5,3% 4,3% 4,4% 4,0% 3,4% 3,9% 2,8%
BRASIL 9,1% 8,5% 7,4% 7,0% 5,8% 5,9% 5,3% 4,5% 4,9% 3,7%
Rural (SH) 29,4% 25,3% 24,5% 27,0% 26,0% 25,9% 23,8% 25,2% 21,3% 22,2% 19,5% 18,8% 17,3% 14,9% 13,6% 13,3% 12,2% 10,4% 10,3% 8,6%








BRASIL* - Linha de Pobreza: 0 < RFPC <=  R$ 70 - 1992-2014
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Rural 44,7% 43,4% 38,4% 35,8% 32,8% 30,7% 28,7% 24,9% 23,7% 21,0%
Urbana 21,3% 18,6% 17,7% 18,8% 18,5% 18,6% 19,3% 20,9% 19,7% 21,3% 18,9% 17,7% 14,1% 13,3% 11,3% 11,1% 8,9% 6,9% 7,2% 5,9%
BRASIL 23,4% 22,2% 18,2% 17,1% 14,9% 14,4% 12,0% 9,7% 9,8% 8,1%
Rural (SH) 54,7% 49,3% 50,6% 51,8% 51,5% 51,2% 50,0% 50,4% 48,4% 48,7% 44,6% 43,0% 38,3% 35,4% 32,7% 30,4% 27,9% 24,1% 22,7% 20,0%








BRASIL* - Linha de Pobreza: 0 < RFPC <= R$ 140- 1992-2014
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De qualquer maneira, para ambos os indicadores, as curvas relativas às áreas rurais são 
mais inclinadas que suas correspondentes urbanas, sendo essa diferença maior com respeito à 
pobreza extrema, sugerindo que no meio rural o impacto mais intenso se deu sobre a redução 
deste indicador, mais ainda do que sobre a pobreza. Esse resultado pode ser explicado pela 
expressiva parcela da população rural em situação de indigência – com rendimento domiciliar 
per capita inferior a ¼ do salário mínimo, e, portanto, abaixo das linhas de pobreza do Brasil 
Sem Miséria, fazendo com que o aumento na renda necessário para reduzir a pobreza no meio 
rural tenda a ser bastante superior ao necessário para produzir o mesmo resultado no meio 
urbano. 
Sobre esse aspecto, é necessário destacar que a economia das áreas rurais tem uma 
estruturação mais precária no que tange ao grau de formalização do mercado de trabalho, 
fazendo com que os efeitos de uma política de valorização do salário mínimo, como será visto 
adiante, sejam menos intensos. Por outro lado, nessas áreas as relações de trabalho, e até mesmo 
as relações mercantis, não são integralmente monetizadas o que atua também no impacto que 
políticas salariais podem ter. 
Muito embora o contingente absoluto de indigentes urbanos continue sendo 
substancialmente superior, aproximadamente 7,7% dos habitantes de áreas rurais encontram-se 
em situação de pobreza extrema, enquanto no meio urbano esse percentual é de 2,6%, quase a 
terça parte do indicador rural. De qualquer maneira, chama atenção o fato de que esse indicador, 
ainda em 2004, chegava a 7,7% no meio urbano e a 19,4% no meio rural. Isso significa que, 
diante do grau de vulnerabilidade econômica enfrentada especialmente pela população rural, os 
fatores que desempenharam papéis importantes na retirada de muitas famílias brasileiras da 
condição de indigência em diversos casos não são suficientes para retirá-las da situação de 
pobreza. 
As Figuras 3 e 4 apresentam a abertura dos indicadores de pobreza extrema e pobreza 
da população por municípios, segundo o Censo Demográfico de 2010 e as linhas de pobreza do 
Brasil sem Miséria. Partindo-se da definição dos mesmos dez intervalos comuns para os valores 
estimados para os dois indicadores, usados anteriormente (0-10%; 10,1%-20%; 20,1%-30%; 
30,1%-40%; 40,1%-50%; 50,1%-60%; 60,1%-70%; 70,1%-80%; 80,1%-90%; e, 90,1%-
100%), chega-se a um percentual de 48,6% dos municípios com nível de pobreza extrema (R$ 
70 per capita) superior à média nacional, estimada em 9,5%; quando considerada a pobreza 





Figuras 3 e 4: Mapa da Pobreza Extrema e da Pobreza, por Municípios – Brasil – 2010 




Fonte: Censo Demográfico/IBGE – 2010 – Elaboração própria. Elaborado em Philcarto5.66. 
De modo mais geral, os padrões observados são bastante assemelhados aos observados 
para as linhas vinculadas ao salário mínimo, diferenciando-se entre si apenas em intensidade, 
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por sua vez, determinada pelo menor valor monetário das linhas de referência para a 
caracterização da pobreza: uma vez mais, nota-se uma maior incidência de pobreza nas regiões 
Norte e Nordeste, bem como grandes disparidades intra e inter-regionais.  
 
1.3.3. Pobreza Absoluta: Linha de Pobreza Internacional (Banco Mundial) 
 
Como reconhece o Banco Mundial, em que pese o destaque conferido ao tema da 
pobreza, notadamente a pobreza extrema, no mundo, sua conceituação e sua mensuração 
seguem sendo tarefas desafiadoras e fomentadoras de intensos debates. Para além das 
discussões em torno de conceitos, dados e metodologias de mensuração de indicadores, um 
ponto central nesse embate consiste na dificuldade de se mensurar e comparar padrões de vida 
diversos entre as populações, as quais tendem a consumir diferentes cestas de bens e serviços a 
preços e em moedas também diferentes. Essa dificuldade – já bastante relevante em países como 
o Brasil, de dimensões continentais e profunda heterogeneidade interna – ganha dimensão ainda 
maior quando se fala na definição de uma linha padronizada de pobreza, comum entre diversos 
países e consistente no tempo, sob a qual vivam indivíduos com padrões de vida semelhantes 
(FERREIRA et al, 2015). 
Diante dessa dificuldade e da necessidade crescente de se monitorar o nível e a evolução 
da pobreza no mundo, o Banco Mundial, em 1985, instituiu uma linha de pobreza internacional 
de US$ 1,00 diário por pessoa, em termos de um fator de Paridade de Poder de Compra – PPC. 
Essa linha, criada a partir dos dados de aproximadamente três dezenas de países e do fator PPC 
disponível na época, foi revista em 2001 para US$ 1,08, com base em novos fatores de Paridade 
do Poder de Compra relativos a 1993; para US$ 1,25 diários em 2009 , com base 88 linhas de 
pobreza nacionais, quando o Banco Mundial novamente revisou o fator PPC com base em 2005; 
e para U$ 1,90 diários em 2015, uma revisão necessária após nova estimativa do fator PPC, 
dessa vez referente a 2011 (FERREIRA et al, 2015). Nesse mesmo momento o Banco Mundial 
lançou uma linha internacional de pobreza, fixada em US$ 3,10/dia.  
Para facilitar a comparação internacional, função primordial da própria existência de 
uma linha comum a todos os países, o valor do indicador é expresso em dólares americanos, 
devendo ser convertido para a moeda local por meio de um fator que garante a Paridade do 
Poder de Compra. Para a definição desse fator, o Banco Mundial utiliza preços, taxa de câmbio 
e informações de consumo privado de diversos países, bem como recorre a análises estatísticas 
sofisticadas que visam assegurar que se considere o mesmo poder de compra em cada país 
considerado (FERREIRA et al, 2015). De maneira geral, a Paridade de Poder de Compra se 
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refere não à relação de câmbio entre moedas, mais sim à relação entre o poder aquisitivo das 
moedas. Utiliza-se, ao invés da taxa de câmbio dessas moedas, a relação entre o custo de uma 
cesta determinada de produtos entre duas ou mais localidades para representar a relação entre 
os valores de moedas diferentes. 
Assim, quando se fala em Paridade de Poder de Compra, no contexto da comparação de 
índices de pobreza entre diversos países, como é justamente o caso da linha proposta pelo Banco 
Mundial, considera-se que os valores foram ajustados de forma que um dólar tenha o mesmo 
poder de compra em todos os países confrontados. Essa medida de pobreza - usada no 
monitoramento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, com os quais se comprometeu 
o Brasil e outros 190 países16 - resulta em linhas de referência e indicadores semelhantes aos 
utilizados no âmbito do Brasil sem Miséria para a pobreza e superiores quando considerada a 
pobreza extrema. As linhas de pobreza mais atuais, em valores de junho de 2011 – período de 
referência das linhas originais do Brasil sem Miséria – correspondiam a R$ 93,85/mês por 
família para a Pobreza Extrema, adotando o valor de U$ 1,90 PPC por dia e a R$ 153,13/mês 
para a definição de pobreza, utilizando como referência o valor de U$ 3,10 PPC por dia. 
 Baseando-se no fator de conversão de Paridade do Poder de Compra, também elaborado 
pelo Banco Mundial e, no momento de elaboração desta Tese, relativo a 2011, a linha 
internacional de pobreza extrema no Brasil ficaria sistematicamente acima da linha utilizada 
pelo Programa Brasil sem Miséria. Os dados do Banco Mundial revelam que houve uma 
redução absoluta e relativa da extrema pobreza no país: em 1990, existiam quase 31 milhões de 
pessoas vivendo com menos de US$ 1,90 ao dia, representando 20,6% da população brasileira; 
em 2013, tal condição atingia 9,9 milhões de brasileiros, representando 4,9% da população. Na 
série harmonizada e elaborada pelo Banco Mundial, o número absoluto de pessoas vivendo na 
extrema pobreza atingiu seu nível mais baixo em 2013, em um movimento contínuo e 
consistente de queda.  
 
16
 Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) foram estabelecidos pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) em 2000, com o apoio de 191 nações, e consistem em: 1 - Acabar com a fome e a miséria; 2 - Oferecer 
educação básica de qualidade para todos; 3 - Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; 4 
- Reduzir a mortalidade infantil; 5 - Melhorar a saúde das gestantes; 6 - Combater a AIDS, a malária e outras 




Gráficos 12 e 13: Percentual de Pessoas com RFPC igual ou inferior a U$ 1,90 PPC/dia 
e U$ 3,10 PPC/dia – 1990 a 2013 
 
Fonte: Dados - World Bank, Development Research Group; Gráfico - Elaboração própria. 
 
Há que se considerar que o valor de US$ 1,90 ao dia é um valor muito baixo, 
significando que um grande contingente de pessoas pode ter deixado a condição de extrema 
pobreza, mas não ter conseguido sair da situação de pobreza. Por esse motivo, o Banco Mundial 
lançou a linha internacional de pobreza de US$ 3,10 ao dia, também referida ao fator PPC de 
2011. Em valores de junho de 2011, momento da instituição do Brasil sem Miséria (BSM), 
essas linhas de pobreza extrema e pobreza correspondiam, respectivamente, a R$ 93,85 por mês 
e R$ 153,13 por mês, constituindo-se em valores consideravelmente superiores aos então 
válidos para o BSM, de R$ 70,00 para a pobreza extrema, e de R$ 140,00 para a pobreza.  
Em qualquer dos casos, para ambos os indicadores, a queda é quase monotônica, 
especialmente a partir de 2003, corroborando as mesmas evidências e resultados gerados pelos 
indicadores nacionais, que ainda possuem o mérito de serem mais adequados à realidade 
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
Quantidade (Milhões) 30,9 32,3 31,4 21,1 23,4 23,5 21,7 23,1 24,3 22,3 23,3 20,5 18,0 15,1 14,7 12,3 12,2 11,0 9,30 9,90














1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
Quantidade (Milhões) 53,8 55,6 55,0 42,1 43,9 45,0 41,7 44,3 46,1 44,3 46,2 43,3 39,9 34,1 32,4 27,7 26,5 22,8 18,8 18,5
















nacional. Como não se pretende aqui realizar comparações entre países, o uso de um indicador 
internacional, padronizado, perde a relevância, especialmente quando se tem em conta que as 
tendências por ele reveladas são comuns às observadas a partir de outros indicadores, 
diferenciando-se apenas em razão do valor monetário da linha de pobreza e seu 
consequentemente impacto na mensuração da quantidade de pobres e de sua participação na 
população total.  
 
1.3.4. Um Quadro Sintético sobre a Pobreza Absoluta no Brasil 
 
Dentre as linhas apresentadas anteriormente, resultam mais interessantes aquelas 
associadas ao salário mínimo, pela relevância que essa medida mínima do rendimento do 
trabalho assume no país, e aquelas utilizadas no âmbito do Plano Brasil sem Miséria, dado que 
consistem nas primeiras definições oficiais de linhas de pobreza no país (gráfico 14). Os valores 
monetários de referência são baixos em termos absolutos, mas nem um pouco desprezíveis 
quando se toma em conta a distribuição do rendimento familiar per capita e seu valor médio no 
país. Em comparação às linhas propostas pelo Banco Mundial, seus valores se mostram bastante 
próximos, o que torna prescindível o uso dessas linhas internacionais, que pouco agregariam à 
discussão.  
 
Gráfico 14: Percentual de Pessoas com RFPC igual ou inferior às Linhas de Pobreza 
Selecionadas – 1992 a 2014 – Brasil (Série Harmonizada)* 
 
Fonte: INPC/IBGE; PNAD-IBGE – Vários anos. Elaboração própria. 
Obs.: Série histórica harmonizada pela exclusão das áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins.  
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
BSM - R$ 70 (Jun/11) 12,9% 11,0% 10,5% 11,4% 11,2% 11,2% 10,8% 11,3% 9,7% 10,6% 8,9% 8,4% 7,2% 6,8% 5,7% 5,7% 5,1% 4,4% 4,8% 3,6%
BSM - R$ 140(Jun/11) 28,4% 25,1% 24,6% 25,5% 25,2% 25,2% 25,5% 25,6% 24,2% 25,6% 22,9% 21,7% 17,8% 16,7% 14,5% 14,0% 11,5% 9,3% 9,4% 7,8%
1/4 do SM (Set/14) 30,1% 26,9% 28,8% 29,2% 29,1% 26,5% 29,0% 27,5% 26,6% 28,6% 25,7% 23,4% 19,4% 18,3% 16,1% 15,3% 12,9% 10,9% 10,8% 9,0%










As linhas consideradas preferíveis nesse trabalho, que são às relativas ao Programa 
Brasil Sem Miséria e de meio salário mínimo de renda familiar per capita, são aquelas mais 
aderentes à realidade socioeconômica nacional e aos critérios de elegibilidade adotados pelas 
principais políticas de transferência de renda monetária brasileiras. Naturalmente, quanto mais 
elevado o valor monetário da linha de pobreza absoluta, maior tenderá a ser o contingente de 
pessoas abaixo desse limite e maior o peso deste no conjunto da população. Levando em 
consideração o uso e a diferença com as demais, a Tabela 3 contém as linhas que melhor 
atendem os requisitos de relevância e revela que as diferenças entre esses grupos podem ser por 
vezes marcantes, e por outras quase irrelevantes, uma vez mais, evidenciando a arbitrariedade 
oculta nessas linhas de corte, mas também justificando sua aplicabilidade. 
Em abordagem análoga à proposta em OSÓRIO et al (2011), as distribuições de renda 
familiar per capita foram categorizadas em cinco estratos de renda: 
(i) Extremamente Pobres - BSM: pessoas com RFPC maior ou igual a zero e menor 
ou igual a R$ 77,00;  
(ii) Pobres - BSM: pessoas com RFPC maior que R$ 77,00 e menor ou igual a R$ 
154,00;  
(iii) Pobres - SM: pessoas com RFPC maior que R$ 154,00 e menor ou igual a R$ 
362,00 (meio salário mínimo de setembro de 2014);  
(iv) Vulneráveis: pessoas com RFPC maior que R$ 362 e menor ou igual a R$ 724,00 
(salário mínimo vigente em Set/2014); e 
(v) não-pobres: pessoas em famílias de renda domiciliar per capita maior ou igual a 
um salário mínimo de setembro de 2014.  
A delimitação dos dois primeiros grupos se vale das duas linhas de elegibilidade do 
Brasil sem Miséria, mas desta vez com seus valores vigentes no mês de setembro de 2014, 
tornando necessário que os valores da RFPC de 2004 fossem deflacionados para 2014 pelo 
INPC acumulado no período entre as pesquisas comparadas. Nos moldes da proposta de 
OSÓRIO et al (2011), o grupo dos vulneráveis é formado pelas pessoas que, embora situem-se 
atualmente acima das linhas de pobreza e pobreza extrema, possuem RFPC limitada a ponto de 
serem mais propensas a eventualmente transitar por essas situações. Um ponto de partida 
relevante é o componente demográfico da pobreza, aqui reduzido aos elementos sexo, idade, 
raça ou cor, tamanho médio dos grupos familiares e dimensão populacional. 
 Em relação a esse último ponto, verifica-se que, no período 2004-2014, a população 
brasileira cresceu, mas tal movimento não foi acompanhado por todos os seus grupamentos de 
renda familiar per capita. Os grupos de extremamente pobres e pobres, tanto pelos critérios do 
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BSM, quanto pela associação ao salário mínimo, decresceram, no entanto, houve expansão no 
contingente de pessoas em situação de vulnerabilidade, que são aquelas com renda familiar per 
capita entre meio e um salário mínimo, e de não pobres, considerados como aqueles indivíduos 
que possuem renda familiar per capita acima de um salário mínimo. Esses resultados apontam 
para o deslocamento dos indivíduos para posições mais elevadas nos grupos de rendimentos. 
 Em relação à composição etária por estratos de renda, nota-se que os adultos e os 
idosos são maioria entre vulneráveis e não pobres, mas seu peso diminui conforme o estrato de 
renda se aproxima da base da distribuição, situação inversa à observada entre os menores de 15 
anos, em qualquer dos anos considerados. Uma implicação desses resultados é a constatação de 
indícios de que os idosos, em particular, tendem a estar mais protegidos contra a pobreza, 
considerando a baixa proporção de idosos nessa situação, ainda que o rendimento 
previdenciário ou assistencial dos idosos acabe oferecendo proteção indireta aos demais 
membros de seus grupos familiares. 
 
Gráfico 15: Percentual de Pessoas com RFPC igual ou inferior a ½ Salário Mínimo -
2014 - Brasil 
 
Fonte: INPC/IBGE; PNAD-IBGE – 2014. Elaboração própria. 
 
 Entre os pobres e extremamente pobres, houve redução absoluta na População em Idade 
Ativa –  PIA, formada aqui estritamente por pessoas com idade entre 15 e 64 anos; retração no 
grupo com 15 anos ou menos de idade; e, queda também no grupamento dos idosos, 
constituídos por aqueles com 65 anos ou mais de idade. A redução do tamanho da população, 
nos três primeiros extratos, onde a renda familiar per capita é menor do que meio salário 
mínimo, afetou os três grupos etários considerados e também deu suporte à hipótese de um 
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mais elevados, considerando que a população nos demais extratos de renda aumentou no 
período. Esse movimento, na visão de OSÓRIO et al (2011), teria como catalisadores principais 
as transferências de renda assistenciais e previdenciárias e a melhoria nos rendimentos do 
trabalho, principal componente da renda familiar, principalmente nos estratos mais baixos da 
distribuição. 
 Em termos relativos, entre os extremamente pobres, o peso dos menores de idade, 
indivíduos com 14 anos ou menos, diminuiu, o que pode ter ocorrido em razão dos efeitos do 
Programa Bolsa Família, focalizado principalmente em núcleos familiares contendo crianças e 
jovens. Por diferença, aumentou o peso da PIA e dos idosos - ainda que, nesse último caso, de 
modo bastante modesto. Nos demais estratos de renda, os grupos etários mantiveram 
relativamente os mesmos pesos na população ou variaram menos significativamente 
comparativamente aos estratos inferiores, associados à condição de pobreza. Dentre os 
indivíduos com 65 anos ou mais de idade, o aumento de seu peso nos estratos superiores, que 
incluem os chamados vulneráveis, pode estar associado em grande medida ao incremento da 
cobertura previdenciária e assistencial da população idosa, que, juntamente com a valorização 
do salário mínimo, expandiu o volume de transferências monetárias, inclusive no meio rural. 
 A composição por sexo revela ligeira predominância feminina, em todos os estratos 
de renda considerados, situação que se mantém relativamente a mesma em 2004 e 2014, com 
uma pequena elevação nas proporções dos grupos classificados como pobres ou extremamente 
pobres. Com relação à composição racial desses estratos, contudo, houve mudanças 
consideráveis no período 2004-2014. A proporção de brancos e amarelos tende a crescer 
conforme aumenta a RFPC, contrariamente ao que se observa para indígenas e, principalmente, 
negros17. Essas tendências intergrupos se mantiveram no tempo, mas houve alterações 




17 Somatório de pretos e pardos, na classificação do IBGE 
18 Ressalte-se que no período houve uma redução na participação de brancos na população brasileira (de 51,1%, 
em 2004, para 45,2%, em 2014), resultado que pode estar associado, dentre outros fatores, a mudanças no 
comportamento dos indivíduos no que toca à autodeclaração de raça/cor. 
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Tabela 03: Perfil Socioeconômico e demográfico da Pobreza, segundo Estratos de 
RFPC e Variáveis Relevantes - 2004 e 2014 - Brasil - 
 
Fonte: INPC/IBGE; PNAD-IBGE – Vários anos. Elaboração própria.Obs.: Inclusive todas as áreas rurais da Região Norte. 
R$ 0 - R$ 77 R$ 77 - R$ 154 R$ 154 - 1/2 SM 1/2 SM - 1 SM RFPC > 1 SM
Anos Médios de Estudo (16 anos ou +) 2,80 3,13 4,29 5,60 8,55 5,36
Prevalência de Sexo (%) - Sexo Feminino 53,7% 51,0% 50,8% 51,2% 51,3% 51,3%
Prevalência de Raça/Cor (%) - Classificação do IBGE 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
      Brancos 30,4% 32,3% 42,6% 56,7% 73,2% 51,1%
      Negros (Pretos e Pardos) 69,1% 67,4% 57,0% 42,9% 25,7% 48,3%
      Amarelos 0,2% 0,1% 0,2% 0,3% 1,0% 0,4%
      Indígenas 0,3% 0,2% 0,2% 0,1% 0,1% 0,2%
      Ignorados 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
Rendimento Familiar per capita (Preços: Set/2014) 35,09 117,33 249,68 510,54 1819,14 656,24
Número Médio de Membros na Família 4,89 4,92 4,16 3,51 3,24 3,94
Prevalência Regional 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
Norte 10,8% 11,4% 9,5% 6,8% 4,7% 8,0%
Nordeste 57,0% 49,9% 32,2% 18,1% 11,9% 28,2%
Sudeste 21,8% 25,5% 38,6% 48,6% 55,1% 41,9%
Sul 6,3% 7,9% 12,2% 18,4% 20,4% 14,7%
Centro-Oeste 4,1% 5,3% 7,6% 8,1% 7,8% 7,2%
Prevalência Censitária -  Rural x Urbana 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
            Rural 36,3% 31,9% 19,7% 12,2% 5,3% 17,4%
            Urbana 63,7% 68,1% 80,3% 87,8% 94,7% 82,6%
Prevalência Etária (%) 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
      Até 15 anos 49,0% 43,5% 31,4% 19,4% 14,1% 27,3%
      16 a 64 anos 50,6% 54,9% 64,0% 69,9% 76,3% 66,1%
      65 anos ou mais 0,4% 1,6% 4,6% 10,7% 9,6% 6,6%
Inserção Laboral (15 a 64 anos) - - - - -
      Taxa de Participação (%) 62,7% 68,0% 71,1% 75,8% 76,7% 73,0%
      Proporção de Desempregados (%) 29,5% 13,9% 11,0% 6,9% 4,1% 9,2%
      Rendimento Médio no Trabalho Principal 96,53 257,13 453,06 735,50 2.238,83 1.039,81
      Formalidade Previdenciária entre os Ocupados (%) 2,6% 17,9% 36,5% 55,0% 70,1% 48,8%
      Formalidade Trabalhista entre os Ocupados (%) 1,6% 15,9% 33,1% 48,7% 53,6% 40,8%
R$ 0 - R$ 77 R$ 77 - R$ 154 R$ 154 - 1/2 SM 1/2 SM - 1 SM RFPC > 1 SM
Anos Médios de Estudo (16 anos ou +) 4,57 4,07 5,00 5,89 8,63 6,80
Prevalência de Sexo (%) - Sexo Feminino 55,5% 53,1% 52,2% 51,8% 50,8% 51,6%
Prevalência de Raça/Cor (%) - Classificação do IBGE 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
      Brancos 28,2% 23,6% 30,9% 40,0% 58,4% 45,2%
      Negros (Pretos e Pardos) 69,9% 75,5% 68,3% 59,4% 40,7% 54,0%
      Amarelos 0,2% 0,1% 0,2% 0,3% 0,7% 0,4%
      Indígenas 1,6% 0,8% 0,6% 0,4% 0,2% 0,4%
      Ignorados 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
Rendimento Familiar per capita (Preços: Set/2014) 35,02 118,86 266,23 546,22 1864,78 1032,25
Número Médio de Membros na Família 3,77 4,77 4,18 3,55 3,05 3,51
Prevalência Regional 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
Norte 12,4% 16,3% 12,9% 8,9% 5,3% 8,5%
Nordeste 52,6% 59,7% 44,2% 29,6% 14,9% 28,0%
Sudeste 25,1% 16,5% 29,3% 40,6% 50,6% 41,3%
Sul 6,0% 5,2% 8,1% 12,9% 20,0% 14,5%
Centro-Oeste 3,9% 2,3% 5,5% 7,9% 9,2% 7,7%
Prevalência Censitária -  Rural x Urbana 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
            Rural 34,6% 42,7% 23,8% 15,1% 7,1% 15,1%
            Urbana 65,4% 57,3% 76,2% 84,9% 92,9% 84,9%
Prevalência Etária (%) 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
      Até 14 anos 40,8% 44,0% 35,0% 22,0% 12,3% 21,8%
      15 a 64 anos 58,5% 55,5% 61,3% 66,9% 75,8% 69,0%
      65 anos ou mais 0,8% 0,5% 3,7% 11,1% 11,8% 9,2%
Inserção Laboral (15 a 64 anos) - - - - -
      Taxa de Participação (%) 49,3% 62,2% 61,3% 69,7% 80,2% 72,5%
      Proporção de Desempregados (%) 43,9% 15,1% 14,2% 8,0% 3,0% 7,1%
      Rendimento Médio no Trabalho Principal 38,69 210,88 557,35 851,57 2.268,98 1.573,73
      Formalidade Previdenciária entre os Ocupados (%) 4,3% 9,7% 38,5% 58,5% 76,0% 63,6%
      Formalidade Trabalhista entre os Ocupados (%) 0,1% 4,0% 31,5% 49,0% 59,0% 50,5%
R$ 0 - R$ 77 R$ 77 - R$ 154 R$ 154 - 1/2 SM 1/2 SM - 1 SM RFPC > 1 SM
Variação na População (%) -56,9% -67,8% -26,8% 28,5% 98,1% 9,1%
Dimensões
2014/2004: Faixas de Renda Familiar per capita  (RFPC)
BRASILDimensões
2004: Faixas de Renda Familiar per capita  (RFPC)
BRASILDimensões




 A pobreza, no Brasil, atinge principalmente os negros, que correspondiam a 64,5% 
da população vivendo em situação de pobreza quando se considera o conceito limitado a meio 
salário mínimo mensal de RFPC, em 2004, percentual que chegou a 71,2% em 2014. Por outro 
lado, se, entre os anos confrontados, ainda houve aumento na proporção de negros em todos os 
grupamentos de RFPC considerados, também ocorreu um deslocamento de negros dos estratos 
de renda inferiores para os superiores, sendo as maiores variações positivas nas proporções 
observadas nas camadas mais elevadas (vulneráveis e não-pobres). Dentre os brancos, houve 
redução de sua participação em todos os estratos, ainda que esse movimento tenha se mostrado 
menos acentuado nos grupos extremos (pobreza extrema e não-pobres).  
 Outra mudança expressiva se deu na quantidade média de membros dos grupos 
familiares, indicador que decresceu 10,8% e termos agregados, sempre na comparação 
2014/2004. Nessa última década, o tamanho das famílias decresceu em quase todos os estratos 
de renda, exceções feitas aos grupos de pobres19 e vulneráveis, os quais podem ter 
experimentado os efeitos do deslocamento de famílias mais numerosas advindas dos estratos 
inferiores da distribuição de renda, possivelmente em virtude do maior efeito do PBF sobre a 
renda de famílias onde há maior quantidade de crianças. Em termos gerais, OSÓRIO et al 
(2011) também atribuem esses resultados à queda da fecundidade – que teria afetado a todos os 
estratos, ao aumento das famílias sem crianças e ao incremento na quantidade de famílias 
monoparentais. O fato é que entre extremamente pobres e pobres, adotando-se o critério do 
Brasil Sem Miséria, houve uma queda no número de membros da família, que foi muito mais 
pronunciada no primeiro grupo.  
 O nível médio de educação, medido em anos médios de estudo, elevou-se no 
período passando de 5,36, em 2004, para 6,80, em 2014, tomando-se como referência o 
conjunto da população. A abertura por estratos revela ganhos maiores para o grupo dos 
extremamente pobres e dos Pobres-BSM, cujas variações no indicador chegaram, 
respectivamente, a 63,3% e a 30,3%. No entanto, a distância entre os grupos ainda é 
significativa. Em 2014, enquanto os não pobres têm escolaridade média de 8,63, para as pessoas 
que se encontravam em situação de extrema pobreza era de 4,57 anos. A distância em relação 
à 2004 diminuiu, quando os não pobres tinham escolaridade média de 8,55 anos e os 
extremamente pobres tinham, em média, 2,8 anos.  Assim, pode ser observado que a 
escolaridade aumentou mais nos estratos inferiores da distribuição, que constituem o público 
 
19 Pessoas com RFPC igual ou menor que R$ 154,00 e menor ou igual a meio salário mínimo de setembro de 2014 
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do Programa Bolsa Família que possui como um de seus pilares fundamentais o aumento da 
escolaridade da população.  
 Com relação à inserção laboral por estratos de renda, nota-se que, conforme 
aumenta a RFPC, cai o desemprego, aumenta a taxa de participação, cresce o rendimento médio 
do trabalho principal e se expande a formalidade trabalhista e previdenciária. Na comparação 
entre 2004 e 2014, os primeiros fatores a serem destacados são o aumento na proporção de 
desempregados e a queda na proporção de ativos na PIA, fenômenos registrados em todos os 
grupamentos com valores mais baixos de RFPC, quadro que deixa de fora apenas os não-pobres. 
Entre esses últimos se observa a combinação de queda do desemprego e aumento da atividade 
econômica, resultado favorecido pelo bom momento vivido, então, pela economia brasileira. 
 Muito embora tenha aumentado a proporção de pessoas ocupadas formalmente no 
país, entre os pobres em geral – indivíduos com RFPC menor ou igual a meio salário mínimo,  
essa razão se deteriorou, como também piorou o grau de cobertura previdenciária entre os 
Pobres do Programa Brasil Sem Miséria. O rendimento médio do trabalho principal, que 
experimentou ganho real no período de 2004 a 2014 para o total da população, evoluiu 
desfavoravelmente nos estratos inferiores, com queda pronunciada entre os pobres e, 
principalmente, entre os extremamente pobres. Uma hipótese explicativa, que será tratada no 
capítulo seguinte deste trabalho, é a de que, dentro do grupo de trabalhadores pobres e 
extremamente pobres, os mais qualificados se movimentaram para estratos sociais superiores, 
deixando a condição de pobreza. Desta maneira, restaram nesses dois grupos trabalhadores com 
piores condições de inserção laboral, o que acabou se refletindo no rendimento médio do grupo.  
Nota-se que as maiores as variações reais positivas do rendimento médio do trabalho foram 
registradas nos estratos intermediários.  
 A piora na formalidade previdenciária, limitada ao grupo de Pobres-BSM, pode ser 
resultado também da mobilidade de adultos em idade ativa, anteriormente em situação de 
pobreza extrema, para estratos superiores, sem que essa mudança tenha se dado por questões 
relativas ao mercado de trabalho, mas antes pelo efeito de transferências assistenciais de renda, 
notadamente aquelas previstas no âmbito do PBF e os Amparos Assistenciais a Idosos. Outra 
possibilidade, não excludente, é que permaneceram e ganharam peso nos estratos inferiores 
justamente os indivíduos submetidos a um nível mais profundo de exclusão social, para os quais 
as chances de mobilidade são mais remotas, tanto pela via laboral quanto pela assistencial – em 
determinados grupos familiares, a profundidade da pobreza pode ser elevada demais para que 




 Raciocínio análogo pode ser feito para a formalidade trabalhista, que decresceu em 
todos os estratos associados à situação de pobreza, com ênfase nos seus níveis mais baixos. Um 
ponto a ser mencionado é que a formalidade previdenciária é mais acessível que a trabalhista, 
dado que essa última depende normalmente de um padrão de inserção laboral mais elevado e 
pouco comum entre os indivíduos de baixa renda. Ademais, no período analisado o Governo 
Federal implantou medidas de inclusão previdenciária voltadas aos trabalhadores autônomos e 
aos inativos de baixa renda, ambos bastante frequentes nos estratos de renda inferiores.20  
Nos grupos de pobres, extremamente pobres e os vulneráveis, entre os padrões 
identificados, ainda merecem ser destacados: a concentração de municípios com os piores 
indicadores de pobreza nas regiões Norte e Nordeste; os maiores níveis de pobreza no meio 
rural, comparativamente ao urbano, ainda que as maiores concentrações de pessoas em situação 
de pobreza estejam em áreas urbanas; as disparidades inter e entre regiões e no âmbito das 
próprias Unidades da Federação, onde diversos fatores podem explicar as discrepâncias 
internas, tais como natureza das atividades econômicas predominantes, grau de urbanização, 
entre outros; e, a tendência de queda da pobreza e, principalmente, da extrema pobreza nos 
últimos anos, qualquer que seja a linha de pobreza considerada. Na comparação entre os anos 
2004 e 2014, a crescente urbanização do país reduziu o peso do meio rural na pobreza e houve 
efeitos da mobilidade social sobre a composição dos estratos, muito embora a ordenação 




Não há uma associação simples e unívoca entre pobreza absoluta e desigualdade, pois a 
relação entre esses fenômenos envolve a interação de diversos fatores. Trata-se de dois 
conceitos diferentes, embora relacionados. Enquanto os indicadores de pobreza absoluta tratam 
de uma parte da população que possui rendimentos abaixo de um determinado nível monetário, 
o conceito de desigualdade capta o total da população e indica como o rendimento total é 
 
20 Foram quatro as medidas mais relevantes implantadas na última década, como já destacado nesse trabalho: (i) 
em 2003, a equiparação de Contribuintes Individuais (CI - Pessoas Físicas) a Empregados, quando aqueles prestam 
serviços a empresas; (ii) em 2006, a instauração do Plano Simplificado de Inclusão Previdenciária; (iii) em 2007, 
a criação da figura do Microempreendedor Individual (MEI); e, (iv) em 2011, a instituição da figura do inativo de 
baixa renda (com foco nas donas-de-casa sem renda própria), focada nos inativos de famílias de baixa renda, que 
não possuam renda própria e que estejam inscritos no CadÚnico, o cadastro dos programas sociais do governo 
federal, para os quais a alíquota reduzida seria de 5% do salário mínimo. 
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distribuído entre seus membros. No entanto, de acordo com o contexto e a estrutura econômica 
de uma sociedade, estes dois conceitos podem estar bastante relacionados.  
O fenômeno da pobreza absoluta pode mudar de sentido e intensidade mais rapidamente, 
no curto e médio prazo. Por ser um conceito que depende da definição de uma linha monetária, 
intervenções de políticas públicas - seja mediante a implantação de políticas públicas de alívio 
à pobreza, seja por meio de um ciclo de crescimento econômico - podem produzir impactos 
sensíveis nos indicadores de pobreza absoluta, uma vez que tais fatores atuam diretamente sobre 
o rendimento das famílias. No entanto, isso não significa que esses fatores atuam, no mesmo 
sentido, sobre a desigualdade. Por se tratar de um indicador que expressa como a riqueza gerada 
é apropriada pelas diferentes classes sociais, a desigualdade está sujeita a uma série de fatores 
políticos e econômicos de características mais estruturais, definidas em um prazo mais longo. 
O caso brasileiro ilustra bem tal situação quando, na década de 70, ocorreu crescimento 
econômico, redução da pobreza absoluta, mas, os níveis de desigualdade se elevaram.  
São diversas as medidas e ferramentas disponíveis para sua mensuração da 
desigualdade, com diferentes tipos e níveis de sensibilidade, mas as principais destas 
compartilham a qualidade de não dependerem da média da distribuição analisada - seja essa 
distribuição relativa aos gastos familiares ou à renda per capita familiar, dentre outras variáveis 
passíveis de serem utilizadas nesse contexto (HAUGHTON & KHANDKER, 2009). 
Como indica HOFFMANN (2000), a mensuração da desigualdade exige que se defina 
a unidade que será considerada (grupo ou subgrupo populacional) e qual a renda analisada, 
como, por exemplo: o rendimento de todas as fontes das Pessoas Economicamente Ativas 
(PEA); o rendimento de famílias residentes em domicílios particulares; ou, o rendimento per 
capita de pessoas de famílias residentes em domicílios particulares – sendo essa última a opção 
selecionada para este trabalho, dado o foco no nível de bem-estar dos indivíduos e o 
entendimento de que os membros de uma unidade familiar tendem compartilhar a renda total 
percebida pela família.  
Uma maneira intuitiva de se avaliar a distribuição de renda de uma sociedade consiste 
na ordenação da população segundo o valor da renda, do menor para o maior, e na posterior 
comparação das rendas dos indivíduos mais ricos relativamente a dos mais pobres, mediante a 
construção de grupos de tamanhos iguais que abarquem todo o contingente populacional – tal 
divisão, em geral, se dá pela aplicação de percentis. Em particular, pode-se ordenar os membros 
de uma sociedade em função crescente do Rendimento Familiar per capita, dividindo-os em 




Nesse sentido, a chamada Razão de Kuznets permite que se compare a renda de uma 
parcela dos indivíduos mais ricos relativamente a renda de igual parcela dos indivíduos mais 
pobres - por exemplo, os 20% mais ricos em razão aos 20% mais pobres. Quanto maior for esta 
razão, maior será a distância entre as rendas de pobres e ricos e, portanto, maior será a 
desigualdade no interior do grupo analisado. A Razão de Kuznets tem a vantagem de ser uma 
medida de desigualdade muito simples, facilmente calculável, e que fornece uma ideia básica 
de quão dispersa é a distribuição de renda. Como desvantagem principal, há o fato de registrar 
tão somente o que ocorre nos extremos da distribuição, desconsiderando a distribuição de renda 
como um todo.  
Outra abordagem, também empregada neste trabalho, consiste no Índice de Gini, 
instrumento matemático largamente utilizado para a medição do grau de concentração de renda 
em determinado grupo. O Gini aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos 
mais ricos, variando numericamente de zero a um, onde o valor zero representa a situação de 
igualdade, ou seja, todos possuem a mesma renda, e o valor um representa o extremo oposto, 
quando apenas um indivíduo detém toda a riqueza do grupo. Por consistirem em extremos 
ideais, esses dois valores dificilmente poderiam ser alcançados no plano concreto. Nesse 
sentido, quanto menor é o valor numérico do coeficiente de Gini, menos desigual é o grupo 
considerado. 
De modo simplista, pode-se dizer que a principal vantagem desse índice de desigualdade 
é a sua capacidade de mensurar a distribuição de renda de modo facilmente interpretável e ainda 
permitir a comparação de sua medida e evolução entre diferentes períodos e grupos. Como 
desvantagem, pode-se citar o fato de ele não ser facilmente decomposto por todos os grupos 
que compõem a população de interesse, no sentido de que o Gini total de uma sociedade ou país 
não é igual ao somatório do coeficiente de seus subgrupos.  
Há muitas outras medidas de desigualdade na distribuição de renda, as quais podem 
produzir resultados bastante diversos entre si, por vezes, até mesmo contraditórios, com 
determinado indicador apontando para a queda da concentração de renda e outro para sua 
elevação. Em grande parte dos casos, no entanto, as medidas se diferem em grandeza, não em 
sentido – ou seja, os indicadores captam os mesmos movimentos, mas em intensidades 
diferentes. Nesse sentido, como adverte IPEA (2015), a escolha de um indicador de 
desigualdade não é neutra, pois qualquer medida de desigualdade possui propriedades 
matemáticas que a faz mais ou menos sensível a certas mudanças na distribuição de renda do 
que outros.  
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Contudo, o próprio IPEA (2015) comparou diversas medidas de desigualdade e concluiu 
pela convergência de seus principais resultados, qual seja a tendência de redução da 
desigualdade na distribuição de renda brasileira. No referido estudo, foram apresentados o Gini 
e outras três medidas de desigualdade da família de indicadores de entropia generalizada, 
GE(x), a qual resulta, mediante a escolha do parâmetro x, em medidas mais ou menos sensíveis 
à desigualdade em razão da presença de rendas muito acima da média ou muito abaixo dela.  
Nos cálculos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, os resultados são os 
seguintes: segundo o Gini e o GE(0,01), esse último mais sensível à presença de extremamente 
pobres, houve queda monotônica da desigualdade entre 2004 e 2014; o GE(1,01), indicador 
neutro, registrou um aumento de 2011 para 2012, mas queda no período 2004-2014; e, por fim, 
o GE(2), sensível à presença de ricos, revelou aumento da desigualdade em 2008 e 2009 e entre 
2001 e 2012, mas igualmente apontou para a redução na concentração de renda de 2004 a 2014.  
Em outras palavras, muito embora a dimensão dessa queda seja expressivamente 
diferente conforme se considera cada uma dessas medidas, todas elas corroboram a queda 
recente na concentração de renda no país.21 Conclusões nesse sentido também podem ser 
obtidas em SOARES, SOARES, MEDEIROS et OSÓRIO (2006), PAES DE BARROS et al 
(2007), HOFFMANN & NEY (2008) e SOARES (2010), além de outros.  Dada a convergência 
das tendências e as qualidades atribuídas ao Gini, optou-se aqui unicamente pelo uso do mesmo.  
 
1.4.1. Distribuição da População por Décimos da Distribuição de Renda Brasileira e 
Razão de Kuznets 
 
A abordagem mais básica para a análise da distribuição de renda parte do somatório do 
rendimento de todas as fontes recebidas por membros de cada família, dividido pelo número 
total desses membros do grupo familiar. O resultado desta divisão, que dá origem ao rendimento 
familiar per capita, é então ordenado em ordem ascendente e a população assim ordenada é 
dívida em grupos de igual tamanho, normalmente em décimos, com dez grupos contendo cada 
um 10% da população de referência, permitindo que se analise visualmente a concentração de 




 De acordo com o IPEA (2015), para o Gini, a queda foi de 9,7%, 1% ao ano; para o GE(0,01) a queda foi 
consideravelmente maior (19,6% ou 2,2% ao ano); para o GE(1,01) de 18,7% (2% ao ano); e, finalmente, para o 
GE(2) a queda foi de 21,4% em relação a 2004 (2,4% ao ano).  
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A renda familiar per capita mínima e máxima de cada décimo pode indicar, por exemplo, 
se parcelas muito elevadas da população vivem com valores muito abaixo dos limites de corte 
para os estratos superiores, de modo que a amplitude geral da distribuição seja pouco 
representativa das condições de vida de ampla proporção da população. Claro que essa 
representação dos dados esclarece mais questões sobre a pobreza absoluta, como a proporção 
de pessoas vivendo abaixo de um limite determinado, delimitador dos décimos gerados, mas 
também produz algumas análises interessantes sobre a concentração de renda.  
Em 2014, por exemplo, os décimos da distribuição de renda são determinados pelos 
valores mínimo e máximo expostos na Tabela 04, onde se pode notar que o primeiro décimo 
contém as duas linhas de pobreza do Brasil sem Miséria, definidas em R$ 77,00 para Pobreza 
Extrema e R$ 154,00 para Pobreza. O conceito ampliado de pobreza, limitando a renda familiar 
per capita a meio salário mínimo, posiciona a totalidade de seus integrantes até o terceiro 
décimo da distribuição. Portanto, tomando-se como referência esse limite monetário (½ SM = 
R$ 362,00), tem-se que quase 30% da população brasileira vive mensalmente com recursos 
iguais ou inferiores a esse teto.  
 
 
Tabela 04: Valores Mínimo e Máximo da RFPC segundo Décimos da Distribuição de 
Renda Brasileira - Brasil - 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014. Elaboração própria. 
 
Por outro lado, nota-se que, entre o primeiro e o nono décimos, ou seja, para 90% da 
população, a amplitude da RFPC vai de R$ 0,00 a R$ 2.006,67 por mês; no décimo e último 
grupo (10% mais ricos), contudo, essa distância se expande expressivamente, indo de R$ 
2.007,00 a R$ 331.200,00. Em 2014, a renda média familiar per capita (R$ 1.032,25 por mês) 
do país assume montante equivalente a pouco mais de treze vezes o valor da linha da extrema 
pobreza (R$ 77,00 por mês) e a quase sete vezes o valor da linha de pobreza definida pelo BSM 
Décimos Mínimo Média Máximo
1 0,00 105,97 189,71
2 189,75 243,83 299,83
3 300,00 347,99 399,80
4 400,00 455,54 509,00
5 509,20 583,25 663,80
6 664,00 722,08 779,60
7 780,00 879,47 999,67
8 1.000,00 1.136,01 1.325,00
9 1.326,50 1.615,18 2.006,67
10 2.007,00 4.218,21 331.200,00
Brasil 0,00 1.032,25 331.200,00
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(R$ 154,00 por mês). Essas observações já sugerem algum grau de concentração de renda no 
país, situação que fica ainda mais evidente quando se considera a questão regional e a dicotomia 
rural-urbana (gráficos 16 e 17). 
As regiões Norte e Nordeste, que possuem os piores indicadores de pobreza absoluta, 
também registram indícios de maus resultados quando o foco é a pobreza relativa – 
especialmente quando o foco são as desigualdades regionais. As populações destas regiões 
estão substantivamente sobre-representadas nos décimos inferiores da distribuição nacional, o 
que indica que a ampla maioria vive com RFPC bastante reduzida, enquanto uma minoria 
percebe rendimento per capita bastante superior à média nacional, enquanto as demais estão 
sobre-representadas nos décimos superiores. Situação análoga ocorre na comparação rural-
urbana (gráfico 18), visto que o primeiro grupo encontra-se também fortemente concentrado 
nos níveis mais baixos da distribuição brasileira, onde estão aqueles que normalmente integram 
o contingente de pessoas vivendo em situação de pobreza. 
Esse resultado, quando associado às informações de dispersão de renda - nesse 
momento, considerando-se como referência apenas os extremos monetários entre o primeiro e 
o último décimo da distribuição de renda, constantes da Tabela 04 - aponta para a associação 
entre pobreza absoluta e desigualdade na distribuição de renda no Brasil, uma vez que no país 
a pobreza parece estar mais relacionada à má distribuição dos recursos existentes do que à sua 
insuficiência. Nessa linha, BARROS & FOGUEL (2000) argumentam que o grau de pobreza 
brasileiro seria determinado principalmente pela elevada desigualdade na distribuição dos 
recursos, conclusão semelhante à obtida por ROCHA (2000).22  
Na série histórica harmonizada 1992-2014 – que desconsidera as áreas rurais da Região 
Norte, salvo a de Tocantins – houve redução da concentração de pessoas nos décimos inferiores 
da distribuição, movimento puxado pelas regiões Nordeste, Sul e Centro-Oeste. Nas regiões 
Sudeste e Norte houve um aparente aumento dessa concentração indesejada, configurando uma 
suposta piora na posição de seus residentes na distribuição nacional de renda. No caso do 
Sudeste, a região mais rica e desenvolvida do país, essa aparente piora, que consiste no aumento 
 
22 Segundo essa autora, os países nos quais há incidência persistente de pobreza absoluta poderiam ser classificados 
em dois grupos: o primeiro, formado por aqueles onde a renda nacional seria insuficiente para garantir o mínimo 
considerado indispensável a todos os cidadãos (a renda per capita seria baixa e a pobreza absoluta inevitável, 
independentemente de sua distribuição); o segundo, por aqueles onde o produto nacional seria suficientemente 
elevado para garantir esse mínimo a todos, mas seria mal distribuído (a pobreza resultaria da elevada concentração 
de renda). O Brasil se enquadraria no segundo caso. 
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da concentração de indivíduos nos primeiros cinco décimos e queda nos cinco últimos, segue 
ritmo e padrão aparentemente contínuo desde 2012-2013. 
 
Gráficos 16 e 17: Distribuição da População por Décimos da Distribuição de Renda, 
segundo Regiões Geográficas e Áreas Censitárias (Rural e Urbana) – Brasil – 2014 
 




1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Norte 17,0% 15,1% 12,5% 11,2% 10,4% 8,3% 7,3% 6,3% 6,5% 5,4%
Nordeste 19,4% 15,7% 12,9% 10,9% 10,1% 9,3% 6,8% 5,4% 4,9% 4,5%
Sudeste 4,9% 6,5% 8,0% 8,5% 11,0% 10,4% 12,0% 12,5% 13,3% 12,9%
Sul 3,9% 4,7% 6,7% 6,9% 9,8% 11,0% 12,9% 14,5% 15,9% 13,8%
Centro-Oeste 4,3% 6,8% 8,0% 8,9% 11,0% 11,4% 11,8% 12,2% 12,8% 12,8%







1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Rural 24,3% 16,0% 11,6% 10,2% 9,2% 9,5% 6,9% 5,5% 4,5% 2,3%
Urbana 7,2% 8,4% 9,2% 9,0% 10,8% 10,2% 10,9% 11,1% 11,8% 11,4%











Gráfico 18: Distribuição da População por Décimos da Distribuição de Renda, 
segundo Regiões Geográficas e Áreas Censitárias – Brasil – 1992-2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014. Elaboração própria. 
 
No Norte, em cenário que apenas se agravaria com a inclusão da totalidade de suas áreas 
rurais23, os indicadores apontam para uma evolução mais errática, que dificulta a identificação 
de uma tendência inequívoca de comportamento. Preliminarmente, contudo, pode-se supor que 
nesta última região os indicadores parecem menos alentadores que o indicador nacional. Entre 
1992 e 2014, enquanto o último décimo da distribuição permaneceu com parcela constante da 
população (apesar das oscilações no interior da série), o primeiro registrou aumento de 1,7% 
no seu peso sobre a população.24 Ao menos uma das explicações para os resultados no Norte e 
 
23 Na série 2004-2014, incluindo a totalidade da população da região Norte, a mesma estabilidade observada no 
último décimo é confrontada com um incremento de 3,9% na parcela da população situada no primeiro décimo. 
24
 Segundo GABRIEL (2013), por exemplo, haveria um desempenho – negativamente – diferenciado dos índices 
de concentração de renda da região Norte, comparativamente ao restante do país. 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
N - 1992 12,2% 13,9% 11,6% 11,4% 10,6% 9,1% 8,6% 8,4% 7,8% 6,3%
N - 2014 13,9% 13,9% 13,0% 12,1% 10,2% 8,7% 7,6% 7,0% 7,1% 6,3%
NE - 1992 21,6% 17,4% 13,9% 11,1% 9,1% 7,4% 6,4% 5,0% 4,2% 3,9%
NE - 2014 20,5% 15,6% 12,9% 10,9% 9,8% 9,2% 6,6% 5,3% 4,8% 4,4%
SE - 1992 5,0% 6,1% 7,1% 8,4% 9,7% 10,9% 12,0% 13,0% 13,9% 14,0%
SE - 2014 5,2% 6,5% 8,1% 9,8% 10,2% 10,4% 11,8% 12,5% 12,7% 12,7%
S - 1992 5,5% 6,4% 8,5% 8,7% 10,5% 11,4% 11,8% 12,5% 12,9% 11,7%
S - 2014 4,1% 4,7% 6,7% 8,1% 9,3% 10,9% 13,0% 14,5% 15,1% 13,6%
CO - 1992 6,2% 8,9% 10,8% 10,8% 12,0% 11,6% 10,6% 10,3% 9,1% 9,6%
CO - 2014 4,6% 6,9% 8,2% 9,9% 10,4% 11,3% 11,7% 12,1% 12,3% 12,7%











no Sudeste podem encontrar respaldo na evolução da RFPC real média, representada no gráfico 
19. Sempre na comparação 2014/1992, nota-se que essa variável cresceu, em termos reais, em 
todos das Unidades da Federação e em todos os décimos da distribuição de renda. No entanto, 
justamente nessas regiões destacadas, Norte e Sudeste, a RFPC real cresceu menos ou na mesma 
medida que a média nacional, contrariamente ao que ocorreu nas demais regiões. 
 
Gráfico 19: Evolução da RFPC real média entre 1992 e 2014, segundo Regiões 
Geográficas e Décimos da Distribuição do Rendimento Familiar per capita – Preços de 
Set/2014 (INPC) 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos. Elaboração própria. 
Obs.: Exclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins. Essa exclusão explica a diferença entre essas médias e aquelas 
apresentadas na Tabela 4. 
 
Considerando essa ressalva, mudanças no rendimento familiar per capita são um 
indicativo bastante informativo, ainda que não suficiente, de alterações nas medidas de 
distribuição de renda, indicativo esse que revela melhorias importantes nas últimas décadas, 
conforme indicado no gráfico 20. A preços de setembro de 2014, a média da RFPC passou de 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
1992 Norte 32,56 95,00 148,98 209,67 277,18 358,25 468,66 626,62 972,57 2.464,92
1992 Nordeste 35,26 95,35 149,48 208,68 273,55 357,10 475,46 631,41 972,64 2.598,08
1992 Sudeste 27,47 99,23 151,46 210,92 275,01 361,10 471,59 641,12 979,24 2.743,77
1992 Sul 26,27 99,72 152,79 212,17 274,40 359,90 471,04 635,48 983,10 2.765,00
1992 Centro-Oeste 28,43 99,48 150,25 209,23 273,13 359,51 469,34 633,83 980,97 3.176,55
1992 BRASIL 32,41 97,06 150,60 210,15 274,47 359,78 471,92 637,63 979,09 2.750,87
2004 Norte 40,92 117,13 171,36 231,85 302,32 396,02 503,23 686,34 1.058,56 2.698,05
2004 Nordeste 45,62 114,49 170,80 230,45 299,64 398,66 502,00 687,25 1.055,14 3.025,63
2004 Sudeste 33,59 117,29 172,97 232,34 303,92 398,16 506,33 688,77 1.055,28 2.961,63
2004 Sul 38,86 117,76 173,52 231,98 303,43 398,87 506,31 690,34 1.055,10 2.923,99
2004 Centro-Oeste 34,71 118,54 172,04 230,98 303,05 396,93 506,76 686,60 1.041,52 3.249,21
2004 BRASIL 41,64 115,91 171,94 231,51 302,49 398,17 505,44 688,60 1.054,37 2.976,54
2014 Norte 49,71 142,85 208,72 281,13 362,01 464,33 589,73 796,84 1.216,26 3.123,81
2014 Nordeste 57,96 141,94 206,95 280,02 360,69 463,13 579,61 791,02 1.205,78 3.505,90
2014 Sudeste 43,39 144,66 209,86 281,63 364,28 468,56 593,43 795,19 1.214,99 3.449,26
2014 Sul 50,00 144,20 210,10 281,21 363,20 467,82 592,17 795,31 1.209,71 3.225,15
2014 Centro-Oeste 47,95 143,86 208,49 280,51 363,96 464,58 590,87 793,40 1.213,79 3.722,30












R$ 602,27 mensais em 1992 para R$ 1.043,63 mensais em 2014, um crescimento real de 73,3%, 
significando um incremento médio real de 2,5% ao ano. Outro ponto positivo, principalmente 
para a pobreza absoluta, é que a variação real da RFPC decresceu com o nível de renda per 
capita, ou melhor, as maiores variações positivas foram normalmente observadas nos décimos 
inferiores da distribuição, decrescendo a partir daí. Com isso, a razão entre a RFPC média do 
último e do primeiro décimos da distribuição se reduziu de 84,9 para 64,2, entre 1992 e 2014, 
apontando para uma redução da desigualdade da distribuição do rendimento familiar per capita. 
 
Gráfico 20: Variação da RFPC real média entre 1992 e 2014, segundo Regiões 
Geográficas e Décimos da Distribuição do Rendimento Familiar per capita – Preços de 
Set/2014 (INPC) – Em % 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos. Elaboração própria. 
Obs.: Exclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins.  
 
Ressalte-se que os dados apresentados até aqui não configuram precisamente medidas 
de desigualdade. De todo modo, até aqui, os resultados gerais, somados aos limites monetários 
mínimos e máximos utilizados para a construção dos décimos, apontam para uma tendência 
geral de redução da pobreza, com menor proporção de pessoas na base da distribuição, e para 
uma melhora na distribuição de renda, com um deslocamento de pessoas para os décimos 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Norte 52,7% 50,4% 40,1% 34,1% 30,6% 29,6% 25,8% 27,2% 25,1% 26,7%
Nordeste 64,4% 48,9% 38,4% 34,2% 31,9% 29,7% 21,9% 25,3% 24,0% 34,9%
Sudeste 57,9% 45,8% 38,6% 33,5% 32,5% 29,8% 25,8% 24,0% 24,1% 25,7%
Sul 90,3% 44,6% 37,5% 32,5% 32,4% 30,0% 25,7% 25,2% 23,1% 16,6%
Centro-Oeste 68,6% 44,6% 38,8% 34,1% 33,3% 29,2% 25,9% 25,2% 23,7% 17,2%














superiores, onde a percepção de renda é maior, ainda que para essa última a evolução pareça 
ter sido menor a partir dos indicadores utilizados. 
Um forte indício da desigualdade no país advém da comparação da distribuição da 
população e da distribuição da renda por décimos dessa última. O gráfico 21 revela que os 
décimos inferiores, especialmente os de 1 a 4, recebem parcelas bastante baixas da renda total, 
que inclui o rendimento familiar total de todas as fontes, e muito inferiores à participação dos 
mesmos da população brasileira – mais precisamente, tem-se que esses quase 40% da população 
recebem apenas 10,8% do rendimento de todas as fontes informado na PNAD de 2014.  
 
Gráfico 21: Distribuição da População Brasileira versus Parcela da Renda Acumulada, 
segundo Décimos da Distribuição de Renda – Brasil – 2014 – Em % 
 
            Fonte: PNAD/IBGE – 2014. Elaboração própria. 
           Obs.: Inclusive áreas rurais da Região Norte. 
 
Sob essa ótica, da proporção da renda total apropriada por cada um dos décimos da 
distribuição de renda, a desigualdade no Brasil parece ter diminuído significativamente entre 
1992 e 2014 (gráfico 22).25 Em 1992, os 10% mais ricos da população brasileira acumulavam 
cerca de 46% do rendimento total de todas as fontes registrado na PNAD, percentual que pouco 
ultrapassou os 40% em 2014. Por outro lado, no primeiro ano do período considerado os 10% 
 
25 De acordo com o IBGE, com base em dados de 2013, os 10% da população que possuem a maior renda familiar 
per capita concentravam 41,2% da renda per capita total do país naquele ano, contra 43,6% em 2008 e 45,8% em 
2009. Esses resultados, embora não cubram todo o período aqui considerado, confirmam as tendências e as 
grandezas identificadas. 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Parcela da Renda (%) 1,0% 2,4% 3,3% 4,1% 5,8% 6,9% 8,4% 10,8% 16,1% 41,2%













mais pobres se apropriavam de apenas 0,6% do rendimento total, parcela que chegou a 1% no 
ano final da série harmonizada – em termos relativos, o avanço foi bastante expressivo. Em 
termos absolutos, esse percentual final parece inexpressivo, porém, em se tratando de 
desigualdade, representa uma mudança substancial. No período 1992-2014, o único décimo a 
registrar queda na parcela apropriada da renda foi justamente o último; em todos os demais, o 
movimento foi de crescimento. 
 
Gráfico 22: Distribuição da População Brasileira versus Parcela da Renda Acumulada, 
segundo Décimos da Distribuição de Renda – 1992 a 2014 – Em % 
Fonte: 
PNAD/IBGE – Vários anos. Elaboração própria. 
Obs.: Exclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins.  
 
A razão entre essas proporções da renda nacional apropriada por diferentes grupos que 
é conhecida como Razão de Kuznets, consiste em uma das medidas mais comuns e intuitivas 
de mensuração da desigualdade. Mais claramente, a Razão de Kuznets pode ser entendida como 
a parcela da renda total recebida pelos estratos mais ricos da população, dividida pela parcela 
dessa renda percebida pelos estratos inferiores da distribuição. Essas parcelas, que podem ser 
definidas de acordo com a conveniência e o contexto da análise, são normalmente definidas em 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
10 46,1% 48,4% 48,2% 47,7% 47,9% 48,0% 47,6% 48,3% 47,8% 47,0% 45,8% 45,8% 45,1% 44,5% 43,4% 42,7% 41,7% 41,6% 41,6% 40,9%
9 16,8% 16,6% 16,5% 17,4% 17,2% 17,0% 17,1% 16,7% 17,2% 17,1% 16,9% 16,8% 16,9% 16,7% 16,8% 17,0% 16,5% 16,3% 16,2% 16,1%
8 10,8% 10,4% 10,8% 10,3% 10,7% 10,7% 10,7% 10,9% 10,0% 10,7% 10,8% 10,9% 10,9% 11,2% 11,1% 11,1% 11,4% 11,3% 11,1% 11,2%
7 7,9% 7,4% 7,3% 7,9% 7,4% 7,4% 7,3% 7,1% 7,4% 7,7% 7,3% 8,5% 7,8% 8,2% 7,9% 8,9% 8,4% 8,5% 8,5% 8,5%
6 5,9% 5,6% 6,1% 5,1% 5,7% 5,5% 5,6% 5,6% 5,8% 5,7% 6,4% 5,3% 6,2% 6,2% 6,8% 6,0% 7,0% 6,9% 7,0% 6,9%
5 4,5% 4,2% 3,4% 4,4% 3,9% 4,1% 4,2% 4,2% 4,4% 4,2% 4,6% 4,4% 4,5% 4,8% 4,8% 5,0% 5,2% 5,5% 5,3% 5,5%
4 3,3% 3,2% 3,2% 3,0% 2,9% 3,1% 3,2% 3,0% 3,1% 3,2% 3,3% 3,5% 3,6% 3,5% 3,7% 3,8% 3,9% 4,0% 4,2% 4,4%
3 2,4% 2,3% 2,4% 2,2% 2,2% 2,3% 2,4% 2,2% 2,3% 2,3% 2,5% 2,5% 2,6% 2,6% 2,8% 2,9% 3,0% 3,1% 3,1% 3,2%
2 1,6% 1,5% 1,4% 1,4% 1,5% 1,5% 1,4% 1,5% 1,5% 1,5% 1,6% 1,6% 1,8% 1,8% 1,9% 1,9% 2,1% 2,2% 2,1% 2,2%














termos dos 20% mais pobres e mais ricos, ou dos 20% mais ricos e os 40% mais pobres 
(KABBA, 2012; HAUGHTON & KHANDKER, 2009). 
Quanto maior a desigualdade, maior tenderá a ser a razão de Kuznets, que por sua vez 
corresponde a segmentos da Curva de Lorenz,26 sendo particularmente útil quando não se dispõe 
de dados completos acerca da distribuição de renda que se pretende analisar. Em outras 
palavras, essa medida mensura a desigualdade entre os extremos da distribuição, comparando 
tão somente a parcela da renda apropriada pelos mais ricos e pelos mais pobres. 
A razão de Kuznets, como medida de desigualdade, cumpre algumas propriedades 
interessantes para esse fim, a saber: (i) o anonimato, pois essa medida independe de qualquer 
característica dos indivíduos que compõem a distribuição; (ii) a independência da escala 
utilizada, significando que a medida não varia em resposta a mudanças proporcionais 
uniformes. Assim, se a renda de cada indivíduo é multiplicada por uma constante, então o nível 
agregado de iniquidade deveria permanecer constante, já que essa medida não deve responder 
ao nível absoluto de renda; e, (iii) a independência populacional, entendida como a 
invariabilidade do indicador pela replicação dos membros da população ou da junção de duas 
populações idênticas, dado que a informação relevante é a proporção de indivíduos em cada 
nível da distribuição27 (KABBA, 2012). 
Em 2014, na série harmonizada, a proporção da renda apropriada pelos 20% mais ricos 
(57% do total) correspondia a quase 18 vezes a parcela apropriada pelos 20% mais pobres do 
país (3,2%), relação que chegava a 30 em 1992. Ainda mais contundentes são outras 
comparações, combinando diferentes proporções dos primeiros e últimos décimos da 
distribuição da RFPC. O exemplo mais impactante, no contexto do exercício proposto e 
apresentado no gráfico 23, consiste na comparação dos dois décimos extremos: os 10% mais 
ricos (U: 10%) ficam com quase 41% da renda total, enquanto os 10% (P: 10%) mais pobres 
acumulam apenas 1% - ou seja, os primeiros se apropriam de parcela aproximadamente 40 
 
26 A Curva de Lorenz, que será abordada no tópico seguinte, é uma representação gráfica da distribuição relativa 
de uma variável em um domínio determinado, onde, normalmente, o domínio é um conjunto de pessoas (uma 
população) e a variável cuja distribuição se estuda é renda dessas pessoas. 
27 Por outro lado, a Razão de Kuznets não atende a uma importante propriedade, qual seja o Princípio de Pigou-
Dalton, que estabelece que uma transferência de renda de um indivíduo mais rico para um indivíduo mais pobre, 
desde que essa transferência não inverta a posição (social) entre os dois (ou seja, desde que a posição desses 
indivíduos no ranking distributivo), resulta em uma redução da desigualdade social (HOFFMANN, 2000). Isso 
significa que essa medida de desigualdade desconsidera os estratos intermediários da distribuição de renda, sendo 
sensível tão somente aos extremos da mesma. Isso também significa que o indicador desconsidera a totalidade da 
distribuição, o que impede o mesmo de atender a propriedade de decomposição aditiva. Isso porque a 
decomposição aditiva depende da definição da desigualdade entre os grupos que compõem a distribuição, da 
definição da desigualdade no interior de cada um desses grupos e, por fim, da identificação do modo pelo qual 
esses componentes interagem e produzem a desigualdade total (KABBA, 2012). 
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vezes maior, relação que chegava a 83,7 em 1992. Passada alguma oscilação - com tendência 
de incremento - na primeira metade da série, notam-se avanços consistentes nessas relações 
após 2003 para o conjunto do país. 
 
Gráfico 23: Razão de Kuznets calculada para a Renda Familiar per capita, segundo 
Décimos de sua Distribuição - 1992 a 2014 -  
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos. Elaboração própria. 
Obs.: Exclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins.  
 
Em relação à abertura urbano-rural, nota-se que a distribuição da RFPC na área urbana 
se mostra mais concentrada entre os mais ricos que a distribuição na área rural, em que pese 
nessa última a pobreza ser maior – em particular, a pobreza extrema. Em 2014, a dispersão na 
RFPC é acentuadamente maior no meio urbano, onde o último decil (R$ 331.200,00 por mês) 
assume valor máximo substantivamente maior que o último decil do meio rural (R$ 20.000.00 
por mês), sendo que ambos partem de RFPC igual a zero (Tabela 5). Entre as regiões 
geográficas, a dispersão - tomada como a amplitude entre valores mínimos e máximos em cada 
região, tomada separadamente - é menor nas áreas Norte e Nordeste, que também registram, 





1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
U:10%-P:40% 5,8 6,4 6,3 6,6 6,7 6,5 6,3 6,7 6,4 6,2 5,7 5,5 5,2 5,2 4,7 4,6 4,2 4,1 4,1 3,8
U:20%-P:40% 7,9 8,6 8,4 9,0 9,1 8,8 8,6 9,1 8,7 8,5 7,8 7,6 7,2 7,2 6,6 6,4 5,9 5,7 5,7 5,3
U:10%-P:10% 83,7 85,1 78,5 88,2 91,6 87,9 87,2 102, 89,8 93,0 75,5 73,9 67,1 67,9 57,1 57,5 50,6 46,2 50,3 39,3










Tabela 5: Valores Mínimo e Máximo da RFPC segundo Décimos da Distribuição de 
Renda Brasileira, por Áreas Censitários e Regiões Geográficas - Brasil - 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014. Elaboração própria. 
Obs.: Inclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins.  
 
Quaisquer que sejam os referenciais para o cálculo, a razão de Kuznets no meio rural se 
mostra menos elevada, comparativamente ao resultado urbano (Tabela 5).28 A abertura por 
regiões geográficas é importante e reveladora, pois, como bem argumenta HOFFMAN (1998), 
a desigualdade inter-regiões é um componente importante da desigualdade na distribuição da 
renda brasileira. A esse respeito, tem-se que a razão entre diferentes combinações de décimos 
superiores e inferiores da distribuição aponta para uma menor concentração de renda nas 
regiões Sul e Centro-Oeste (Gráfico 24). Mais precisamente, o Sudeste se destaca como a região 
com maior desigualdade, ao menos sob o critério da razão de Kuznets, enquanto o Sul apresenta 
a medida de desigualdade mais baixa do país. 
A exemplo do que se observou para o indicador nacional, essa medida de desigualdade 
evolui satisfatoriamente no tempo em áreas urbanas e rurais, no sentido da redução da 
concentração da renda entre os mais ricos. Muito embora o indicador seja menos elevado nas 
áreas rurais, foi no meio urbano onde as maiores variações nesse indicador ocorreram, com 
quedas mais contundentes para todas as razões propostas. Esse comportamento pode ser 
também generalizado para as grandes regiões geográficas, onde, sem exceção, houve uma 
diminuição da desigualdade, ao menos quando a referência é a medida proposta por Kuznets. 
Ressalte-se que, muito embora a ordenação dessas regiões tenha oscilado um pouco ao longo 
no período 2004-2014, a estrutura da distribuição no interior dessas localidades se alterou 
positivamente, com aumento na participação dos décimos inferiores na renda familiar total. 
 
28 Como as comparações urbano-rurais e regionais poderiam ficar comprometidas pela ausência das áreas rurais 
da região norte (salvo de Tocantins), nessa seção optou-se pelo uso de uma série histórica mais curta, mas que 
compreendesse a totalidade da cobertura nacional. 
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Gráfico 24: Razão de Kuznets calculada para a Renda Familiar per capita, segundo 
Regiões Geográficas - Brasil - 2014 - 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014. Elaboração própria. 
Obs.: Inclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins.  
 
Dentre as cinco grandes regiões geográficas, há diferenças no ordenamento das mesmas 
conforme se altera o critério para a acumulação da renda nos primeiros e nos últimos décimos. 
Tomando-se os critérios mais focados nos extremos (U:10%-P: 10%; U:20%-P: 20%;), aquelas 
com os indicadores mais positivos e, portanto, menos elevados, são as regiões Centro-Oeste e 
Sul. Nos demais critérios (U:10%-P: 40%; U:20%-P: 40%;), o Nordeste e, novamente, o Sul 
apresentam os melhores desempenhos. Nessa comparação das proporções da renda apropriadas 
pelo último décimo da distribuição em cada região considerada, deve-se ter em mente que os 
montantes apropriados são distintos entre as regiões comparadas, tendo em vista os valores dos 
decis informados na Tabela 4. Nesse sentido, há regiões onde a renda é menos concentrada, o 
que indica que há menos desigualdade, mas também é mais baixa e implica maiores proporções 



























Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste
U:10%-P:40% U:20%-P:40% U:20%-P:20% U:10%-P:10%
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 Tabela 06: Distribuição e Razão de Kuznets calculada para a Renda Familiar per capita, 
segundo Décimos de sua Distribuição e Áreas Censitárias - 2004 a 2014 -  
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos. Elaboração própria. 




Décimos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
1 0,8% 0,9% 0,9% 0,7% 0,8% 0,8% - 0,9% 1,0% 0,8% 1,1%
2 2,3% 2,3% 2,2% 2,1% 2,2% 2,2% - 2,2% 2,3% 2,2% 2,4%
3 3,1% 2,9% 3,3% 3,4% 3,3% 3,4% - 3,3% 3,4% 3,2% 3,5%
4 4,2% 4,6% 4,4% 4,1% 4,3% 4,4% - 4,4% 4,5% 4,3% 4,6%
5 5,2% 5,4% 5,5% 5,3% 5,5% 5,7% - 5,7% 5,7% 5,5% 6,0%
6 6,7% 7,1% 7,2% 6,9% 7,3% 7,2% - 7,1% 7,4% 7,2% 7,7%
7 8,6% 10,2% 9,4% 9,2% 8,9% 9,6% - 9,6% 9,6% 9,1% 9,9%
8 12,1% 10,5% 12,0% 11,7% 12,8% 12,4% - 10,7% 10,6% 14,7% 12,9%
9 15,7% 16,7% 17,0% 16,6% 16,4% 17,2% - 18,4% 18,5% 14,6% 16,7%
10 41,2% 39,5% 38,2% 40,1% 38,4% 37,1% - 37,7% 37,1% 38,3% 35,3%
Grupos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
U:10%-P:40% 3,9 3,7 3,6 3,9 3,6 3,5 - 3,5 3,3 3,6 3,0
U:20%-P:40% 5,4 5,3 5,1 5,6 5,1 5,0 - 5,2 5,0 5,0 4,5
U:20%-P:20% 18,0 17,6 17,9 20,2 17,7 18,0 - 18,3 17,1 17,7 15,0
U:10%-P:10% 48,9 42,9 43,0 55,3 45,3 44,7 - 43,4 37,3 46,6 32,9
Décimos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
1 0,6% 0,6% 0,7% 0,7% 0,8% 0,8% - 0,9% 0,9% 0,9% 1,1%
2 1,7% 1,7% 1,8% 1,8% 1,9% 2,0% - 2,1% 2,2% 2,2% 2,3%
3 2,6% 3,0% 2,4% 2,8% 2,8% 2,9% - 2,9% 3,1% 3,1% 3,2%
4 3,5% 2,7% 3,8% 3,3% 3,8% 4,0% - 4,3% 4,1% 4,2% 4,3%
5 4,4% 4,9% 4,6% 4,9% 5,0% 4,8% - 5,1% 5,4% 5,5% 5,3%
6 6,1% 5,9% 6,1% 6,4% 6,6% 6,7% - 6,9% 6,7% 6,8% 7,0%
7 7,9% 8,0% 7,9% 8,2% 8,1% 8,4% - 8,5% 8,5% 8,5% 8,6%
8 10,9% 10,9% 10,9% 11,2% 11,3% 11,3% - 11,4% 11,3% 11,3% 11,1%
9 17,2% 16,4% 17,0% 16,8% 16,9% 16,8% - 16,5% 16,3% 16,8% 16,2%
10 45,2% 45,8% 44,8% 44,0% 42,9% 42,5% - 41,4% 41,3% 40,8% 40,9%
Grupos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
U:10%-P:40% 5,5 5,7 5,2 5,1 4,6 4,4 - 4,1 4,0 4,0 3,8
U:20%-P:40% 7,5 7,7 7,1 7,1 6,4 6,2 - 5,7 5,6 5,6 5,3
U:20%-P:20% 27,7 26,9 25,0 24,9 21,9 21,7 - 19,4 18,4 19,1 17,0







Tabela 07: Distribuição e Razão de Kuznets calculada para a Renda Familiar per 
capita, segundo Décimos de sua Distribuição e Áreas Censitárias- 2004 a 2014 - 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos. Elaboração própria. 
Obs.: Inclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins.  
Décimos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
1 0,8% 0,9% 0,9% 0,6% 1,0% 0,9% - 0,9% 1,1% 0,8% 1,2%
2 2,3% 2,4% 2,5% 2,4% 2,7% 2,6% - 2,5% 2,6% 2,5% 2,7%
3 3,2% 3,5% 3,5% 3,5% 3,6% 3,5% - 3,4% 3,6% 3,5% 3,7%
4 4,1% 4,2% 4,4% 4,4% 4,6% 4,6% - 4,6% 4,9% 4,6% 4,8%
5 5,3% 5,6% 5,8% 5,3% 5,8% 5,4% - 5,4% 5,7% 5,6% 5,8%
6 6,4% 6,6% 6,9% 6,9% 7,1% 7,1% - 6,9% 7,3% 7,1% 7,2%
7 8,3% 8,5% 8,8% 8,8% 9,1% 8,8% - 8,8% 8,9% 9,0% 8,0%
8 10,9% 11,1% 11,4% 11,4% 11,5% 11,4% - 10,8% 11,6% 11,4% 12,2%
9 15,9% 16,0% 16,1% 16,0% 16,1% 16,0% - 15,8% 16,0% 15,9% 16,3%
10 42,7% 41,3% 39,8% 40,7% 38,5% 39,7% - 40,9% 38,3% 39,4% 38,1%
Grupos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
U:10%-P:40% 4,1 3,8 3,6 3,7 3,2 3,4 - 3,6 3,2 3,4 3,1
U:20%-P:40% 5,6 5,2 5,0 5,2 4,6 4,8 - 5,0 4,5 4,8 4,4
U:20%-P:20% 18,6 17,4 16,6 18,8 15,0 16,2 - 16,4 14,7 16,4 13,8
U:10%-P:10% 52,4 45,3 46,3 64,2 38,8 45,5 - 43,2 36,4 46,5 31,5
Décimos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
1 0,7% 0,7% 0,8% 0,7% 0,9% 0,8% - 0,9% 1,1% 0,9% 1,2%
2 2,2% 2,3% 2,3% 2,3% 2,3% 2,4% - 2,6% 2,7% 2,6% 2,8%
3 3,1% 3,2% 3,3% 3,3% 3,5% 3,4% - 3,8% 3,7% 3,7% 3,8%
4 3,9% 4,2% 3,9% 4,2% 4,3% 4,3% - 4,3% 4,7% 4,7% 4,9%
5 5,0% 5,2% 5,2% 4,9% 5,4% 5,5% - 5,7% 5,7% 5,6% 6,0%
6 6,2% 6,6% 6,4% 6,9% 6,5% 6,8% - 7,1% 7,0% 7,0% 7,3%
7 8,0% 8,4% 8,0% 8,4% 8,7% 8,4% - 8,7% 8,6% 8,6% 9,0%
8 10,7% 10,8% 10,9% 11,2% 11,1% 11,0% - 11,3% 11,5% 11,4% 11,6%
9 15,3% 15,0% 14,7% 15,1% 14,8% 15,1% - 14,9% 14,6% 14,6% 14,6%
10 44,9% 43,7% 44,5% 43,0% 42,5% 42,2% - 40,8% 40,6% 41,0% 38,7%
Grupos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
U:10%-P:40% 4,5 4,2 4,3 4,1 3,9 3,9 - 3,6 3,4 3,5 3,0
U:20%-P:40% 6,1 5,7 5,7 5,5 5,2 5,3 - 4,9 4,6 4,7 4,2
U:20%-P:20% 20,7 19,7 19,2 19,3 17,7 17,8 - 16,3 14,7 16,1 13,2
U:10%-P:10% 63,5 60,8 54,8 58,0 47,2 50,9 - 47,4 38,5 45,8 31,7
Décimos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
1 0,8% 0,9% 0,9% 0,9% 1,0% 1,0% - 1,1% 1,1% 1,1% 1,3%
2 2,0% 2,0% 2,1% 2,2% 2,2% 2,4% - 2,5% 2,5% 2,5% 2,6%
3 3,0% 2,9% 3,0% 3,1% 3,4% 3,2% - 3,4% 3,5% 3,5% 3,7%
4 3,9% 3,9% 4,0% 4,2% 4,2% 4,6% - 4,5% 4,6% 4,6% 4,6%
5 5,1% 5,9% 4,9% 4,8% 5,5% 5,0% - 5,6% 5,7% 5,8% 5,7%
6 5,9% 4,9% 6,4% 6,9% 6,6% 7,3% - 7,1% 6,8% 6,9% 6,8%
7 8,2% 8,3% 8,1% 8,2% 8,4% 8,6% - 8,7% 8,6% 8,5% 8,5%
8 11,5% 10,8% 11,1% 10,9% 10,9% 11,3% - 11,2% 11,0% 11,0% 11,3%
9 15,7% 16,1% 16,0% 16,6% 16,5% 16,4% - 15,9% 15,1% 15,8% 15,3%
10 44,1% 44,3% 43,5% 42,1% 41,3% 40,4% - 40,1% 41,2% 40,2% 40,3%
Grupos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
U:10%-P:40% 4,6 4,6 4,4 4,0 3,8 3,6 - 3,5 3,5 3,4 3,3
U:20%-P:40% 6,2 6,2 6,0 5,6 5,4 5,1 - 4,9 4,8 4,8 4,6
U:20%-P:20% 21,4 21,0 19,8 18,5 17,8 16,8 - 15,4 15,5 15,5 14,4
U:10%-P:10% 54,7 51,1 48,9 45,7 40,7 39,4 - 35,3 36,5 37,1 32,1
Décimos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
1 1,1% 1,0% 1,2% 1,2% 1,4% 1,3% - 1,4% 1,5% 1,4% 1,6%
2 2,5% 2,7% 2,7% 2,4% 2,7% 2,8% - 3,0% 3,0% 3,0% 3,1%
3 3,6% 3,5% 3,4% 3,7% 3,8% 3,8% - 4,1% 4,2% 4,2% 4,3%
4 4,7% 4,6% 4,8% 4,9% 4,7% 4,9% - 5,2% 5,3% 5,2% 5,6%
5 5,7% 6,0% 5,8% 6,0% 6,3% 6,2% - 6,3% 6,6% 6,7% 6,4%
6 7,0% 7,1% 7,2% 7,2% 7,3% 7,3% - 7,7% 7,5% 7,8% 7,8%
7 8,7% 9,0% 8,9% 8,8% 9,1% 9,0% - 9,2% 9,3% 9,2% 9,5%
8 11,2% 11,5% 11,6% 11,3% 11,5% 11,6% - 11,7% 11,6% 12,3% 11,5%
9 16,2% 16,6% 16,3% 15,8% 16,3% 16,0% - 15,9% 15,7% 15,4% 16,0%
10 39,2% 38,1% 38,2% 38,6% 37,0% 37,2% - 35,6% 35,2% 34,8% 34,3%
Grupos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
U:10%-P:40% 3,3 3,2 3,2 3,1 3,0 2,9 - 2,6 2,5 2,5 2,4
U:20%-P:40% 4,7 4,6 4,5 4,4 4,3 4,2 - 3,8 3,7 3,7 3,5
U:20%-P:20% 15,3 14,8 14,2 14,9 13,2 13,0 - 11,8 11,4 11,4 10,7
U:10%-P:10% 36,1 38,5 33,2 31,4 27,4 29,5 - 25,0 23,2 24,7 21,3
Décimos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
1 0,9% 0,9% 1,0% 0,9% 1,0% 1,0% - 1,2% 1,2% 1,2% 1,4%
2 2,1% 2,1% 2,3% 2,2% 2,2% 2,4% - 2,6% 2,7% 2,6% 2,9%
3 2,8% 3,0% 3,2% 3,0% 3,0% 3,2% - 3,4% 3,4% 3,6% 3,6%
4 4,0% 3,8% 4,0% 3,9% 4,0% 4,1% - 4,2% 4,5% 4,4% 4,8%
5 4,9% 4,7% 5,1% 4,8% 4,8% 5,1% - 6,0% 6,1% 5,9% 5,8%
6 6,4% 6,3% 6,4% 6,1% 6,4% 6,4% - 6,2% 6,1% 6,4% 6,8%
7 7,4% 7,6% 7,5% 7,7% 7,8% 8,0% - 7,8% 8,2% 8,3% 8,6%
8 10,6% 10,8% 11,2% 10,4% 10,4% 10,5% - 10,5% 10,9% 10,6% 10,8%
9 16,2% 16,2% 16,3% 16,3% 16,1% 15,9% - 15,1% 15,5% 15,9% 15,6%
10 44,6% 44,6% 43,2% 44,6% 44,1% 43,5% - 43,0% 41,5% 41,2% 39,7%
Grupos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
U:10%-P:40% 4,6 4,6 4,2 4,4 4,3 4,1 - 3,8 3,5 3,5 3,1
U:20%-P:40% 6,2 6,2 5,7 6,1 5,9 5,6 - 5,1 4,9 4,9 4,4
U:20%-P:20% 20,4 20,4 18,4 19,5 18,8 17,6 - 15,4 14,7 15,1 12,8













1.4.2. Coeficiente de Gini 
O Coeficiente de Gini é uma das medidas de dispersão estatística mais conhecidas e 
utilizadas na mensuração da desigualdade na distribuição de renda.29 Esse coeficiente varia de 
zero (0) a um (1) - sendo maior a desigualdade distributiva quanto maior o seu valor, ou seja, 
mais próximo de 1 - e é calculado a partir de uma razão, onde o numerador é a área entre a 
chamada Curva de Lorenz - construída a partir de valores observados, oriundos da própria 
distribuição - e a Linha de Perfeita Equidade (A) e o denominador é a área entre essa última e 
a Linha de Extrema Desigualdade (B). Um coeficiente de valor zero equivale a uma situação 
de perfeita igualdade, onde todos possuem exatamente a mesma renda, enquanto o valor 1 
indica iniquidade perfeita, indicando que apenas um indivíduo possui toda a renda (KABBA, 
2012). 
 
Figura 05 : Representação da Curva de Lorenz 
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Fonte: KABBA, 2012; WORLD BANK, 2009. Elaboração própria. 
 
 
A Curva de Lorenz consiste em uma representação gráfica da Função de Distribuição 
Acumulada (FDA) de uma distribuição de probabilidade, sendo comumente empregada para 
representar a distribuição de renda – em particular, para expressar a relação entre a proporção 
de pessoas com renda de um valor determinado, específico, e a proporção da renda apropriada 
 
29
 O Coeficiente de Gini também pode ser apresentado sob a forma de um índice (expressado como uma 
























por esses indivíduos30. A curva é construída a partir dos pontos cujas coordenadas são a 
proporção acumulada da população com uma dada renda (ou abaixo dela) e a parcela acumulada 
da renda recebida por esse mesmo subgrupo populacional.  
Pode-se notar que a linha de perfeita igualdade seria obtida quando todos na população 
recebessem o mesmo percentual da renda total (ou quando os x% mais pobres recebessem 
exatamente x% da renda total)31. A linha de extrema desigualdade, por sua vez, seria obtida 
apenas se todos recebessem zero, com exceção do mais rico, que receberia o total da renda. A 
Curva de Lorenz real, aplicada a algum contexto concreto, sempre está situada entre essas 
referências extremas, entre a linha de perfeita igualdade e a linha de extrema desigualdade: 
quanto mais próxima a curva construída estiver da linha de perfeita igualdade, mais igualitária 
será a distribuição de renda na população analisada32 (KABBA, 2012; SOARES, 2006). 
Assim, pode-se inferir que a Curva de Lorenz atende ao Princípio de Pigou-Dalton, uma 
vez que qualquer transferência de um indivíduo, ou de uma família, de baixa renda para outro 
de renda mais elevada moveria a curva para uma posição mais distante da diagonal que 
caracteriza a igualdade perfeita. Essa curva também independe da escala de medida, assim 
como satisfaz o critério de independência populacional e o critério de anonimato, nos termos já 
descritos para a Razão de Kuznets.  
Em que pesem as qualidades aventadas para essa poderosa ferramenta analítica, o fato 
de ser essa uma representação apenas gráfica e que não pode ser decomposta por seus fatores 
determinantes dificulta seu uso prático e torna o Coeficiente de Gini um instrumento ainda mais 
atrativo (KABBA, 2012). Em termos concretos, quanto maior a curvatura da Curva de Lorenz, 
maior será a desigualdade e, consequentemente, mais elevado será o Coeficiente de Gini, essa 
medida quantitativa, agregada, de desigualdade, que mede o quão distante um determinado 
grupo, país, ou população está de uma situação de perfeita igualdade distributiva. 
Tomando-se a Figura 7 como referência, tem-se que o coeficiente de Gini é dado pela 
relação A/(A+B), razão que pode ser mais facilmente calculada com a Fórmula de Brown, a 
seguir. 
 
30 A representação dessa curva, cuja inclinação é sempre positiva e convexa, se dá pela função y = L(x), que 
corresponde à fração da renda recebida pela p-ésima fração inferior da população, quando a população está 
ordenada por ordem crescente de renda (KABBA, 2012; SOARES, 2006) 
31 Quando x, que significa a proporção acumulada da população abaixo de um dado nível de renda, for igual a zero 
(L(0) = 0) ou a um (L(1) = 1), a proporção acumulada da renda total será, respectivamente, de 0% e 100%. 
32 Nessa curva, com a população ordenada no sentido crescente da renda, a proporção da população é determinada 
no eixo horizontal (eixo X), o percentual da renda é determinado no eixo vertical (eixo Y) e a linha de perfeita 
igualdade possui inclinação de 45º e é representada pela reta y = x (Figura 05). No caso da extrema desigualdade 
distributiva, a curva se situaria em y = 0 para qualquer proporção inferior a 100% (x < 1) e em y = 1 quando a 







• G = Coeficiente de Gini; 
• X = proporção acumulada da variável “população”; 
• Y = proporção acumulada da variável “renda familiar per capita”. 
 
 Uma das principais vantagens do Coeficiente de Gini, para além de sua simplicidade de 
interpretação, é que sua mensuração por meio de uma razão o torna independente de uma 
unidade de medida, diferentemente do que ocorre com outros indicadores comumente utilizados 
para a análise da desigualdade. Trata-se de um indicador numérico que sintetiza de maneira 
eficiente a dispersão uma distribuição, permitindo a comparação entre diferentes setores (por 
exemplo, rural e urbano), grupos e subgrupos populacionais, e, principalmente, o 
acompanhamento do comportamento da desigualdade no tempo33. Precisamente, o Gini satisfaz 
a todos os princípios atendidos pela Curva de Lorenz, com a vantagem de ser um indicador 
numérico de simples compreensão, uso e comparabilidade entre grupos e momentos no tempo. 
A interpretação do coeficiente precisa ser cautelosa e em sintonia com a variável tomada 
como referência para a renda. Ademais, deve-se ter em mente que a média dos coeficientes de 
subgrupos de uma população não pode ser tomada como o coeficiente da população total. Em 
países como o Brasil, caracterizados pela dimensão continental e pela diversidade e disparidade 
socioeconômica, o coeficiente nacional tenderá a ser superior que a média dos coeficientes 
regionais, por exemplo. Um dos motivos para isso é o fato de que normalmente se utiliza a 
renda nominal como variável de referência, desconsiderando-se as questões relativas às 
diferenças no custo de vida34 (KABBA, 2012).  
 Feitas estas considerações, pode-se agora avançar para a análise das medições feitas 
a partir da PNAD/IBGE, apresentadas no gráfico 25. Em 2014, o Gini foi estimado em 0,519 
para o conjunto do país, sempre se tomando como referência a distribuição do rendimento 
 
33
 Grupos com rendas e coeficientes de Gini semelhantes ainda podem apresentar distribuições bastante diferentes 
entre si, ou seja, Curvas de Lorenz com distintos formatos podem resultar em coeficientes de Gini idênticos. Outro 
ponto é a quantidade de grupos em que se divide a população (décimos, quartis, etc.), pois uma quantidade menor 
de grupos maiores tenderá a gerar coeficientes mais baixos. 
34 Vale lembrar que esse mesmo ponto também tende a afetar adversamente as medidas de pobreza absoluta. 
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familiar per capita. A exemplo do que já indicava a razão de Kuznets, a desigualdade nas áreas 
rurais tende a ser menor que a desigualdade no meio urbano, resultado que tende a ser explicado 
mais pelo menor nível de renda entre a população rural (maior pobreza e menos disparidades 
na renda das famílias) do que por um algum fator positivo que favoreça a melhor distribuição 
de rendimentos nessas localidades.  
 
 
Gráfico 25: Coeficiente de Gini para a Distribuição da Renda Familiar per capita, 
segundo áreas Censitárias e Regiões Geográficas - 201435 
 
     Fonte: PNAD/IBGE – 2014. Elaboração própria. Obs.: Inclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins.  
  
 
 Entre as regiões, a região Sul uma vez mais se destaca como a menos desigual do 
país (0,456), seguida do Sudeste (0,501), Centro-Oeste (0,510), Norte (0,514) e Nordeste 
(0,520). No período 2004-2014, houve tendência clara de decréscimo do coeficiente para todos 
os grupos considerados – Brasil, áreas Rurais e Urbanas e Grandes Regiões Geográficas, em 
que pesem algumas oscilações contrárias pontuais na abertura regional. Por região censitária, a 
maior queda foi registrada no meio urbano, em que pese o indicador mais baixo no meio rural. 
Em termos regionais, as maiores variações foram observadas nas regiões Sul – em 2014, o Gini 
desse grupo representava 86,9% do índice registrado em 2004 – e Nordeste, onde a relação 





35 Ressalte-se que diferenças entre as medidas aqui apresentadas e as publicadas em outros estudos, como aquelas 
divulgadas por IPEA (2015) e IBGE (2015), se devem fundamentalmente a diferenças no tratamento de pessoas 
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Tabela 08: Evolução do Coeficiente de Gini, tomado com Medida de desigualdade na 
Distribuição da Renda Familiar per capita - Brasil  - 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos. Elaboração própria. Obs.: Inclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins.  
 
 Muito embora os indicadores de desigualdade considerados apontem para a redução 
generalizada dessa medida monetária de desigualdade, a abertura desses indicadores por grupos 
relevantes revela diferenças na magnitude e no grau de desigualdade que ainda persiste no país, 
bem como nos ordenamentos das regiões com respeito a estes valores. Outra observação 
importante é o ritmo de evolução desse indicador, que assume intensidades distintas por regiões 
geográficas, conforme demonstra o gráfico 26. 
 
Gráfico 26: Evolução do Coeficiente de Gini, segundo Regiões Geográficas - 1992 a 
2014 (Base 100: 1992) -  
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos. Elaboração própria. Obs.: Exclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins.  
 
 Enquanto nas demais regiões parece haver uma continuidade, mesmo que lenta, do 
processo de melhoria distributiva, no Sudeste observa-se uma certa estabilidade do coeficiente 
de Gini, resultado que vai ao encontro de observações anteriores, que - baseadas na razão de 
GINI Variação (%) RURAL Variação (%) URBANA Variação (%) GINI Variação (%) GINI Variação (%) GINI Variação (%) GINI Variação (%) GINI Variação (%)
2004 0,578 100,0% 0,529 100,0% 0,567 100,0% 0,557 100,0% 0,594 100,0% 0,546 100,0% 0,525 100,0% 0,576 100,0%
2005 0,575 99,5% 0,516 97,6% 0,564 99,5% 0,547 98,2% 0,583 98,1% 0,547 100,2% 0,519 98,8% 0,579 100,5%
2006 0,568 98,4% 0,512 96,8% 0,558 98,4% 0,538 96,7% 0,584 98,3% 0,540 99,0% 0,511 97,3% 0,566 98,2%
2007 0,560 97,0% 0,520 98,3% 0,549 96,9% 0,551 98,9% 0,575 96,7% 0,525 96,2% 0,508 96,7% 0,578 100,3%
2008 0,549 95,0% 0,506 95,6% 0,538 94,9% 0,521 93,6% 0,565 95,0% 0,516 94,5% 0,495 94,3% 0,569 98,7%
2009 0,545 94,4% 0,500 94,4% 0,536 94,6% 0,536 96,2% 0,541 91,1% 0,505 92,6% 0,468 89,1% 0,531 92,1%
2010 - - - - - - - - - - - - - - - -
2011 0,534 92,4% 0,507 95,9% 0,523 92,3% 0,547 98,2% 0,551 92,7% 0,502 91,9% 0,473 90,1% 0,537 93,2%
2012 0,530 91,8% 0,499 94,4% 0,520 91,7% 0,522 93,8% 0,541 91,1% 0,505 92,6% 0,468 89,1% 0,531 92,1%
2013 0,529 91,6% 0,509 96,2% 0,519 91,6% 0,527 94,6% 0,543 91,3% 0,504 92,3% 0,465 88,6% 0,529 91,8%




1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Norte 100% 103% 104% 104% 105% 104% 101% 102% 102% 98% 96% 96% 95% 95% 91% 90% 95% 90% 90% 89%
Nordeste 100% 106% 102% 104% 104% 103% 102% 101% 101% 99% 99% 97% 97% 95% 94% 90% 91% 90% 90% 86%
Sudeste 100% 104% 104% 103% 104% 104% 102% 104% 103% 102% 99% 99% 98% 95% 94% 92% 91% 92% 92% 91%
Sul 100% 102% 103% 103% 102% 102% 103% 100% 97% 97% 95% 94% 93% 92% 90% 85% 86% 85% 84% 83%
Centro-Oeste 100% 103% 99% 102% 102% 102% 101% 102% 101% 99% 97% 98% 96% 98% 96% 90% 91% 90% 89% 86%










Kuznets e na simples distribuição da população por décimos da distribuição regional de renda 
- apontam, se não para a retração, ao menos para a estagnação dos avanços distributivos na 
região (Gráficos 27). Dado o peso dessa região na composição da população urbana brasileira, 
não deve causar estranhamento que também nessa área haja sinais arrefecimento na evolução 
do coeficiente de Gini – comparativamente ao que se observa para o meio rural. 
  
Gráfico 27: Evolução do Coeficiente de Gini, segundo Áreas Censitárias - 1992 a 2014 
(Base 100: 1992)  
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos. Elaboração própria. Obs.: Exclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins.  
  
 De modo geral, houve avanços positivos no sentido da desconcentração de 
renda. Embora as intensidades tenham se dado em intensidades diferentes, por região e por área 
censitária, ocorrer uma queda praticamente contínua no período de 2003 a 2014. O patamar do 
Índice de Gini ainda é elevado no Brasil em relação à países com renda per capita similar a do 
Brasil. Ao analisar a evolução de indicadores de concentração de renda, há que se considerar 
que a distribuição de renda em um país é influenciada por uma série de fatores que são 
resultados de processos históricos, políticos e sociais de elevada complexidade, tais como 
estrutura de propriedade da terra e do capital, estruturação do mercado de trabalho, acesso a 
bens públicos e políticas sociais, estrutura tributária entre outros (SALAMA, 2011). É nesse 
contexto que a evolução das medidas de concentração deve ser analisada. 
 No período de 2003 a 2014, o Índice de Gini no Brasil apresentou uma queda 
em intensidade maior do que em outros períodos, ao menos considerando o período desde que 
os dados estão disponíveis, o que pode ser verificado pela inclinação mais acentuada da curva 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Rural 100% 106% 100% 102% 102% 101% 100% 99% 95% 98% 95% 94% 93% 94% 91% 90% 91% 90% 92% 87%










nesse período apresentada no gráfico 28. Assim, é possível afirmar que a distribuição de renda 
no período de 2003 a 2014, mesmo que ainda se mantenha em patamares elevados de 
concentração quando comparados com outros países de renda per capita semelhante ao Brasil, 
teve uma queda sensível, em intensidade não observada desde 1976. 
 
Gráfico 28: Evolução do Coeficiente de Gini no Brasil – 1976 a 2014 
 
Fonte: IPEADATA/ Elaboração própria 
 
 Como citado anteriormente, quando comparado o Coeficiente de Gini entre diferentes 
países, o patamar em que se encontra o indicador é elevado (gráfico 28). Mesmo quando se 
compara o indicador entre países com renda per capita semelhante, o coeficiente segue elevado. 
No entanto, ao analisar a evolução do Coeficiente de Gini nestes países percebe-se que a 
trajetória do Brasil se destaca pela queda na concentração de renda em ritmo mais intenso do 
que os demais países. 
 No Brasil, a queda na desigualdade medida por este coeficiente, no período de 2003 
a 2014, foi de aproximadamente 8,15%. No mesmo período, segundo os dados disponibilizados 
pelo Banco Mundial, o México obteve uma redução de 2,6% no mesmo indicador, enquanto a 
Turquia obteve uma redução de apenas 0,24%. Caso a referência sejam os países do BRICS, 
composto, além do Brasil, por Rússia, Índia, China e África do Sul, o destaque do Brasil se 
mantem. Nesse período a Rússia, China e África do Sul tiveram reduções de, respectivamente, 
0,9%, 4,1% e 2,7%. No caso indiano, o que ocorreu foi uma elevação do Coeficiente de Gini 






Gráfico 28: Gráfico de Dispersão - PIB per capita versus Coeficiente de Gini (81 países 
selecionados) - 2011; 2012; e 2013 - 
 
Fonte: Banco Mundial – Vários anos (2011; 2012; 2013). Em: http://data.worldbank.org/indicator/NY.GDP.PCAP.CD. 
Obs.: PIB per capita - Produto Interno Bruto dividido pela população estimada na metade do ano de referência, em dólares americanos 
correntes (o valor anual, levantado pelo Banco Mundial, foi divido por treze, para que se encontrasse o valor mensal per capita); Coeficiente 
de Gini – Mensura em que medida a distribuição de renda (ou, em certos casos, do gasto com consumo) entre indivíduos ou domicílios dentro 
de uma economia/país se desvia da distribuição perfeita.  
 
1.5. Considerações Sobre a Evolução Recente da Pobreza no Brasil 
A respeito da pobreza absoluta, em qualquer dos cenários explorados neste trabalho, 
fica clara a tendência de queda da pobreza e, principalmente, da extrema pobreza nos últimos 
anos, qualquer que seja a linha de referência considerada. Do mesmo modo, há amplo consenso 
com respeito à desigualdade, que, sempre medida a partir dos dados da PNAD, apresenta 
diminuição no Brasil, embora persistam disparidades importantes nas distribuições de renda 
entre áreas censitárias e entre regiões geográficas. Um ponto mais importante, portanto, reside 
na persistência da estrutura distributiva brasileira, que segue concentrando grandes parcelas da 
renda – no caso específico desta Tese, a renda familiar per capita – em proporções diminutas 
da população. No entanto, em termos relativos, a queda na concentração de renda, 
principalmente entre 2003 e 2014, é significativa. 
 A diminuição na desigualdade e na proporção de pessoas vivendo em situação de 
pobreza se deve a um aumento na renda da população mais pobre do país, acompanhado de um 
crescimento menor da renda dos indivíduos mais ricos. Parte das bases para esse processo teve 
início ainda nos anos 1990, quando o país experimentou ao menos três mudanças 



























(i) a redução drástica da inflação, a partir de 1994, contendo os efeitos adversos da variação 
nos preços sobre os rendimentos do trabalho (principal componente do rendimento 
familiar no país);  
(ii) a expansão do pagamento de benefícios pela Previdência Social; e, em menor grau, 
(iii) a concessão de benefícios de prestação continuada pela Assistência Social. 
 Até 1994, o chamado imposto inflacionário afetava especialmente os ganhos dos 
indivíduos de mais baixa renda, então frequentemente sem acesso ao sistema bancário e a 
mecanismos de proteção contra a inflação, de modo que para os mais pobres o controle da 
inflação teve efeito próximo ao de um incremento na renda (ROCHA, 2003). Esse efeito pode 
ser observado no comportamento das linhas de pobreza absoluta no período de 1992 a 2003. 
De fato, ocorre uma redução da pobreza absoluta no período pós Plano Real (1994). No entanto, 
trata-se de uma redução bastante limitada em tamanho e intensidade quando comparada com a 
que ocorreu no período seguinte, de 2003 a 2014. 
 As medidas adotadas no Plano Real não tinham como objetivo a redução da pobreza 
e sim a redução e estabilização dos índices de inflação. Para isso, como será visto no capítulo 
II, adotaram-se políticas econômicas de caráter concentrador, como elevação dos juros, 
sobrevalorização cambial e redução do gasto corrente que, além de sua influência direta sobre 
os dispêndios em políticas sociais, afetou de maneira negativa o emprego e, consequentemente, 
as condições de trabalho, incluindo-se a remuneração, dos trabalhadores.  
 Em relação à Assistência Social, a década de 1990 também assistiu à implantação 
da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), que, dentre outros avanços, instituiu os 
Amparos Assistenciais a Idosos e os Amparos Assistenciais a Deficientes – ambos benefícios 
de prestação continuada, operacionalizados pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
Até 1971, por meio da Lei Complementar nº. 11/1971, regulamentada em 1972, o 
Programa de Assistência ao Trabalhador Rural - PRORURAL, gerido pelo Fundo de 
Assistência e Previdência do Trabalhador Rural – FUNRURAL, oferecia assistência aos 
trabalhadores rurais, pescadores ( incluídos a partir de 1972) e garimpeiros (incluídos a partir 
de 1975), consubstanciada no pagamento de aposentadorias por idade, aos 65 anos, exclusivas 
para o arrimo de família e limitadas ao valor de meio salário mínimo. As atuais regras da 
Previdência Rural, estabelecidas na Constituição Federal de 1988 e regulamentadas 
originalmente em 1991,36 representaram, na prática, a instituição de uma espécie de renda 
mínima para trabalhadores rurais em idade avançada e, naturalmente, implicaram em fluxos 
 
36 CF, art. 195, § 8º; Leis nº 8.212/1991; Lei nº 8.213/1991; e suas alterações. 
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redistributivos entre regiões geográficas, de regiões metropolitanas para não-metropolitanas e, 
claro, de áreas urbanas para rurais.  
Desde 1995, também merece registro a expansão dos amparos assistências de 
pagamento continuado, com destaque para o Benefício de Prestação Continuada – BPC, pago 
exclusivamente a idosos e portadores de deficiência de baixa renda e predominantemente, ainda 
que não exclusivamente, já que não há filtro por clientela, concedidos àqueles que habitam áreas 
urbanas – isso porque na área rural a figura do Segurado Especial já tende a cobrir, em larga 
medida, o público que de outro modo teria que recorrer à Assistência Social. Em setembro de 
2014 havia no país um total de 4,09 milhões de beneficiários diretos do BPC e, em menor 
número, de Rendas Mensais Vitalícias (185,5 mil) e Encargos Previdenciários da União (23,4 
mil). Registros administrativos do INSS apontam para a hipótese de que essa expansão no 
volume de benefícios previdenciários, que, na prática, podem ser semi-contributivos, no meio 
rural e de benefícios assistenciais (não contributivos) no meio urbano tenha produzido impactos 
sobre a composição do rendimento das famílias, a pobreza absoluta e a desigualdade37. 
Além disso, a partir de 2003, uma expansão generalizada no nível de cobertura 
trabalhista e previdenciária no país, fenômeno que explica também a expansão no número de 
indivíduos direta ou indiretamente cobertos pela previdência social por meio de sua via 
eminentemente contributiva.  
Esses movimentos - aumento da proteção e expansão da concessão de benefícios 
vinculados ao Salário Mínimo a integrantes de famílias vulneráveis - contribuíram para a 
melhoria das condições de vida de parcela importante da população brasileira, mas isso ocorreu, 
em grande parte, por estarem ligados ao comportamento positivo da economia e do mercado de 
trabalho do país desde meados dos anos 2000.  
Com efeito, a dinâmica econômica e um movimento de reestruturação do mercado de 
trabalho ocupam o papel de protagonistas desse processo. Para além do aumento no nível de 
emprego, houve aumento no nível de renda - profundamente impactada pelo rendimento do 
trabalho e pela política adotada para valorização do salário mínima e por programas sociais - 
aumento da formalização trabalhista e expansão da formalidade previdenciária. Como 
proporção da renda familiar média, o rendimento do trabalho apenas declinou porque cresceu 
expressivamente o peso das transferências previdenciárias e assistenciais38. 
 Em outros termos, após 2003, as pessoas passaram a ter mais facilidade para 
encontrar trabalho,  receber, em média, mais pelas horas trabalhadas, mesmo no setor informal 
 
37 Os benefícios assistenciais são tratados detalhadamente no capítulo III desta Tese. 
38 As questões relativas a mercado de trabalho estão detalhados no capítulo II desta Tese. 
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da economia, a contar com maior proteção, para si e para suas famílias, nos momentos de 
adversidade – tais como desemprego, acidentes, enfermidades e morte –  e a receber mais 
suporte se impossibilitadas de prover o mínimo necessário para sua manutenção e de suas 
famílias, por meio de políticas de transferência monetária de renda, como o Programa Bolsa 
Família, por exemplo. Esse aumento na renda beneficiou especialmente as camadas menos 
favorecidas da população, que experimentaram aumentos expressivos – e relativamente 
maiores, na comparação com os extratos superiores – na renda familiar per capita.  
 Nesse sentido, também ocorreu a contribuição do processo de transição 
demográfica vivido pelo país, que teve aumentada a proporção de idosos, que são mais 
protegidos, na sua população e reduzida a de crianças, que, por sua vez, normalmente são mais 
atingidas a pobreza. Nesse processo de transformação da estrutura populacional, a queda na 
fecundidade também contribuiu para a diminuição da quantidade média de membros dos grupos 
familiares – denominador no cálculo da RFPC e, consequentemente, elemento importante em 
sua determinação.39 
 Vários destes fatores também são comumente citados para explicar a alegada queda 
na desigualdade da distribuição de renda, explorada a partir dos dados da PNAD. Segundo o 
IBGE (2015), que apresenta resultados semelhantes aos apresentados nesse trabalho – tanto 
sobre os rendimentos do trabalho, quanto sobre a renda domiciliar de todas as fontes e sobre a 
renda domiciliar per capita –  o crescimento do rendimento médio dos domicílios foi importante 
para fenômeno, ainda que o ritmo desse crescimento tenha diminuído nas últimas edições da 
PNAD. O coeficiente de Gini assumiu, em 2014, o menor valor da série considerada, resultado 
de uma tendência de queda que, em diferentes intensidades, se estendeu pelo país. Sempre de 
acordo com a PNAD, nota-se que houve impacto sobre as medidas de pobreza absoluta e de 
desigualdade. 
Portanto, a redução da pobreza absoluta fica clara, qualquer que seja o critério utilizado, 
e assim como uma queda, da desigualdade na distribuição de renda, especialmente no período 
de 2003 a 2014. É bastante visível nos dados apresentados até aqui que, em relação à pobreza, 
há dois períodos distintos no intervalo de tempo que se pretende estudar. Entre 1992 e 2002, 
nota-se uma queda tímida dos indicadores de pobreza absoluta e, praticamente, uma 
 
39 Dentre os vários fatores que contribuem para a queda da fecundidade, pode-se mencionar: a expansão da 
urbanização; o aumento da participação feminina no mercado de trabalho; os avanços da medicina e a utilização 
de métodos contraceptivos; o maior e melhor acesso à saúde pública; e a melhoria no nível educacional médio da 




estabilização nos indicadores de desigualdade. Já entre 2003 e 2014, nota-se uma queda 
bastante intensa nos indicadores de pobreza absoluta, principalmente no que tange ao conceito 
de extrema pobreza.  
Não por acaso, a política econômica, especialmente aquela que afeta o mercado de 
trabalho, e a política social também encontram um ponto de inflexão nesse mesmo intervalo 
temporal. De uma gestão da política econômica voltada, quase que exclusivamente, para o 
controle da inflação, implementada no primeiro período, de orientação neoliberal com uma 
atuação do Estado em favor de forças de mercado, passamos a uma política econômica mais 
orientada por uma “macroeconomia do emprego”, onde o Estado atuou decisivamente para um 
movimento de reestruturação do mercado de trabalho (MANZANO et al, 2014).  
No mesmo sentido, as políticas sociais guardam grandes diferenças entre os dois 
períodos. Em razão da orientação de política macroeconômica voltada para o combate à inflação 
por meio do uso de elevadas taxas de juros, a política fiscal concentrou-se na obtenção de 
superávits primários, por meio da redução de despesas, impondo uma forte restrição à qualquer 
tentativa de expansão do gasto social. No que tange às políticas de transferência monetária de 
renda, o desenho institucional dos programas era fragmentado e a cobertura bastante reduzida. 
A partir de 2003, especialmente em 2004, com a implantação efetiva do Programa Bolsa 
Família, a cobertura desses programas se expande visando atender toda a população pobre do 
país. 
Esses dois conjuntos de políticas – as que afetam a estruturação do mercado de trabalho 
e as políticas sociais – são fatores fundamentais que podem explicar a evolução da pobreza no 
Brasil (Oliveira & Henrique, 1990). Nos próximos dois capítulos, será traçada a evolução desses 
fatores no intervalo temporal de 1992 e 2014, apontando as diferenças que são capazes de 
explicar o comportamento dos indicadores de pobreza absoluta e, acessoriamente, da 





Capítulo II – Mercado de trabalho e pobreza 
 
2.1. Considerações iniciais 
 
No capitalismo, a capacidade de sobrevivência e reprodução dos trabalhadores depende 
da venda de trabalho a aqueles que detêm o controle do capital. É por meio da renda gerada por 
essa venda que os trabalhadores conseguem obter os bens e serviços necessários para sua 
sobrevivência. Como já foi tratado no primeiro capítulo desta Tese, o conjunto de itens 
necessários à sobrevivência é determinado socialmente e, por isso, cada segmento social possuí 
um conjunto de bens e serviços específicos que são considerados necessários para sua 
sobrevivência. Com a evolução da atuação do Estado, onde este pode se apresentar como 
provedor de alguns desses itens – como educação, saúde e moradia –  os trabalhadores já não 
dependem exclusivamente da venda do seu trabalho para obter as condições que o coloquem 
fora das linhas de pobreza. No entanto, a renda do trabalho continua sendo o principal 
componente que possibilita a aquisição de bens e serviços por parte dos trabalhadores.  
 Nos Estados capitalistas subdesenvolvidos – ou em desenvolvimento – a importância da 
remuneração do trabalho na sobrevivência da classe trabalhadora é sensivelmente maior do que 
nos países que já estruturaram sistemas amplos e abrangentes de proteção social. Nos países 
menos desenvolvidos, o Estado chega a fornecer alguns serviços públicos, mas o faz de maneira 
heterogênea em relação à disponibilidade territorial e em relação à qualidade do serviço. Além 
disso, nestes países, a cobertura das políticas sociais não costuma ser abrangente.   
 No estudo proposto por Oliveira & Henrique (1990), é destacado o caráter regressivo 
das políticas sociais implementadas no país em sua história recente. O Brasil não possui uma 
tradição de políticas públicas inclusivas. Pelo contrário, até a Constituição de 1988 tais políticas 
tinham um caráter regressivo e excludente, uma vez que estavam baseadas em um sistema 
contributivo fortemente ligado ao funcionamento do mercado formal de trabalho, limitando sua 
cobertura apenas à aqueles trabalhadores que possuíam vínculo empregatício formal. Políticas 
com caráter universal e inclusivo foram incorporadas na Constituição de 1988, mas foram 
implementadas precariamente, pelo menos até meados dos anos 2000, em razão de um 
movimento de contrarreforma liberal que atingiu seu ápice com a adoção de uma agenda 
macroeconômica que girava em torno da estabilidade monetária obtida a partir de uma política 
fiscal restritiva com o objetivo de gerar superávits primários que permitissem o pagamento do 
serviço da dívida pública (FAGNANI, 2005). Esse cenário, de acordo com a agenda proposta, 
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incluía a focalização de programas sociais em grupos bastante limitados. Assim, o caráter 
universal que foi atribuído à muitas políticas no processo constituinte foi limitado pela agenda 
macroeconômica que estava baseada no chamado Consenso de Washington e que foi 
implementada nos anos 90 (GIMENEZ, 2007)40.  
 A limitação das políticas sociais no Brasil, especialmente aquelas que afetam 
diretamente às condições de reprodução da força de trabalho, permite adotar a premissa de que 
a renda do trabalho é a mais importante fonte de obtenção de bens e serviços que permite ao 
trabalhador manter-se afastado da pobreza41, especialmente da pobreza absoluta.  
Desta maneira, a estrutura e a dinâmica do mercado de trabalho apresenta-se como uma 
variável de importância central na evolução dos indicadores de pobreza no período e, portanto, 
para compreender os movimentos de tais indicadores, é necessário compreender as mudanças 
que ocorreram nesse mercado durante as duas últimas décadas.  
 É o que será tratado nesta seção. 
 
2.2. Aspectos sobre a formação do mercado de trabalho no Brasil 
A abordagem sobre os determinantes da pobreza no Brasil proposta por Oliveira & 
Henrique (1999) trata de três fatores presentes de maneira constante na história do Brasil:  
i) a questão fundiária, seja em relação às precárias condições de trabalho no 
campo, incluindo as baixas remunerações, seja em relação aos efeitos do da 
migração da população rural para o meio urbano.  
ii) a estruturação do mercado de trabalho, que resultou em um mercado de trabalho 
marcado pela abundância de mão de obra, baixas remunerações e forte presença 
do trabalho informal. 
iii) as políticas sociais, que foram estruturadas de maneira excludente e regressiva, 
resultando em baixa cobertura. 
A interação desses três fatores acabou resultando em uma dinâmica de expansão e 
reprodução da pobreza, que, em muitos momentos, foi até mesmo estimulada por meio de ações 
e inações do Estado. 
 
40 Um quadro mais detalhado da estruturação de políticas sociais no Brasil será apresentado no Capítulo III desta 
Tese. 
41 Conforme será visto mais adiante, a renda do trabalho foi responsável por 77% dos rendimentos do trabalhador 
brasileiro no ano de 2014. 
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A respeito da questão do trabalho em ocupações agrícolas, o estudo trata dos efeitos da 
falta de perspectiva de elevação da renda no meio rural sobre o movimento migratório para a 
cidade e suas consequências no dimensionamento da oferta de mão de obra no meio urbano.  
A questão fundiária no Brasil envolve a forma como a propriedade rural é distribuída. 
Historicamente, a exploração da atividade agrícola no Brasil deu-se por meio de latifúndios 
com a propriedade concentrada em uma pequena elite, além do uso de mão de obra de baixa 
qualificação e baixo custo. Após o período escravista, a mão de obra assalariada empregada no 
campo mantinha-se com níveis baixos de remuneração e sem a possibilidade real de ter acesso 
à propriedade da terra. Embora mais de 150 anos tenham se passado, a propriedade rural 
continua concentrada e a situação do trabalho no campo continua precária, com baixas 
remunerações e baixo grau de formalização. Apesar de algumas tentativas de governos de 
caráter progressista, nenhum processo de reforma agrária se consolidou a ponto de mudar a 
situação de fragilidade social na área rural.  Atualmente, desprovidos de terra, os trabalhadores 
da área rural não possuem muitas alternativas para sua sobrevivência a não ser a venda de 
trabalho para os grandes proprietários de terras. Tendo em vista que a oferta de mão de obra 
para a agricultura é abundante e considerando um setor agrícola cada vez mais intensivo em 
capital, o nível de remunerações persiste em manter-se em um patamar reduzido e as condições 
de trabalho – incluindo aspectos como jornada, organização e segurança – são precárias. Tal 
condição pode ser ilustrada pelos recentes flagrantes realizados pelas equipes de fiscalização 
do Estado que encontraram trabalhadores em condição análoga a da escravidão, principalmente 
em grandes propriedades42.  
Esse quadro ilustra os determinantes centrais de um processo de empobrecimento da 
população rural, em razão de fatores estruturantes que restringem as oportunidades de 
mobilidade social em seu próprio meio. No entanto, os efeitos de tal processo não se limitam à 
estrutura do mercado de trabalho rural. Eles influenciam de forma intensa também a 
estruturação do mercado de trabalho urbano.  
 A situação de concentração da propriedade de terras e as condições precárias de trabalho 
no setor agrícola induzem a um movimento migratório do campo em direção às regiões 
metropolitanas, grandes e médias cidades, elevando a disponibilidade local de mão de obra, 
principalmente nos segmentos que utilizam trabalho com menor qualificação, o que, por sua 
vez, tem impactos negativos no salário e demais condições de trabalho, reproduzindo assim a 
 
42 Em razão de suas especificidades, esta Tese não analisa os programas de Reforma Agrária e seus efeitos sobre 
a pobreza, embora sejam, indiscutivelmente, importantes no cenário brasileiro. A análise desse tema exige um 
estudo exclusivo. Nesse sentido, ver Prado (1979), IPEA (2010), SILVA (1981) e GAIGER (2011) 
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dinâmica de geração de pobreza no meio urbano. Desta maneira, destaca-se aqui a influência 
das condições de trabalho na área rural sobre a estruturação do mercado de trabalho urbano, 
pressionando negativamente salário e demais condições de trabalho. 
 Essa influência atua no sentido convergente para a intensificação das desigualdades de 
renda e o aumento da pobreza. E, neste caso, quando se fala em desigualdade, não se trata 
somente de uma diferença de rendimentos entre os trabalhadores assalariados e os detentores 
de capital. Essa diferença ocorre entre os próprios trabalhadores assalariados. As condições de 
trabalho variam de acordo com sua posição na estrutura ocupacional. Trabalhadores mais 
qualificados43 assumem posições privilegiadas na estrutura de cargos e salários das empresas, 
distanciando-se bastante dos trabalhadores na base das ocupações da estrutura produtiva. Nesse 
contexto, os trabalhadores rurais de baixa qualificação que migram para os centros urbanos 
acabam compondo o contingente de trabalhadores em situação precária, aumentando a oferta 
de mão de obra o que acaba pressionando os salários, que já se encontram em níveis reduzidos, 
ainda mais para baixo.  
 Pelo lado da demanda por trabalho, os centros urbanos brasileiros geraram um grande 
número de postos de trabalho, principalmente, a partir da década de 50, com a intensificação da 
implantação do setor industrial no país, mas, mesmo assim, a quantidade de postos gerados foi 
insuficiente para absorver toda a oferta de mão de obra que crescia a um ritmo intenso, não só 
em razão da migração do campo para a cidade, mas também pelo crescimento vegetativo da 
própria população urbana. 
O processo de industrialização e, consequentemente, de expansão de ocupações 
tipicamente urbanas, tem seu início efetivo na década de 30, principalmente no sul e sudeste do 
país. Até a década de 50, a população brasileira ainda era predominantemente rural e a nascente 
indústria não exercia o poder de atração de mão de obra que veio a desempenhar nas décadas 
seguintes. No entanto, esse período foi determinante na estruturação do mercado de trabalho 
urbano, ao menos no que tange aos seus aspectos institucionais. Data desse período a 
estruturação e implantação de um sistema de previdência social, a criação da Justiça do 
Trabalho e a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT. 
 Para além da estruturação legal do mercado de trabalho no Brasil e implantação da 
indústria, neste período também ocorreu uma expansão de ocupações no setor de comércio e 
serviços. O setor comercial inicia uma expansão nas grandes e médias áreas urbanas. No mesmo 
sentido, o setor de serviços financeiros se expande neste meio, gerando ocupações típicas de 
 
43 Neste sentido, o termo “qualificado” transcende a mera escolaridade do trabalhador. Incluem-se também 
aspectos de tempo de experiência, desenvolvimento de habilidades, entre outros (BURAWOY, 1990). 
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classe média, até então incipiente no país. Adicionalmente, a estruturação de um Estado que 
atuasse ativamente no crescimento econômico e no desenvolvimento social abriu uma série de 
ocupações no setor público (HENRIQUE, 1999). 
 A partir da década de 50, o Estado assume um protagonismo maior no processo de 
desenvolvimento econômico, seja como indutor de investimentos do setor privado, seja como 
investidor direto com a criação e o fortalecimento de empresas estatais. Nessa década consolida-
se a indústria de bens de consumo duráveis. O período que compreende as décadas de 60 e 70 
foram de elevado grau de dinamismo econômico. O crescimento econômico intenso do período 
provocou um processo de expansão industrial e a consequente expansão do emprego no setor 
urbano. Esse crescimento na quantidade de postos de trabalho nas cidades intensificou ainda 
mais a migração do campo. Foi nesse curto período que o Brasil alterou o perfil da população 
de rural para predominantemente urbana. 
 Conforme já citado anteriormente, a maior parte da população que migrava do campo 
para a cidade possuía baixos níveis de qualificação e inseriam-se na base das ocupações urbanas 
localizadas no setor menos estruturado da economia, marcado por relações de trabalho 
informais, alta rotatividade e baixa remuneração, gerando, desta forma, um ambiente onde o 
crescimento do emprego pode coexistir com a expansão da população em situação de pobreza.  
 Por outro lado, entre as décadas de 60 e 70, registra-se um movimento de expansão da 
classe média na estrutura social brasileira (QUADROS, 1991). Juntamente com a aceleração da 
urbanização, cresceram também as ocupações intermediárias e superiores da estrutura 
ocupacional, destinada aos trabalhadores com nível de qualificação mais elevado. Essas 
ocupações tinham salários mais altos e melhores condições de trabalho, geralmente associadas 
aos postos gerados nas grandes empresas, levando a um processo de mobilidade social 
ascendente de parte da população nesse período. 
 A coexistência de uma base da estrutura ocupacional em condições precárias, incluindo 
baixa remuneração, com uma classe média que se expande, gerando uma quantidade menor de 
empregos nos setores mais estruturados da economia – com contrato formal de trabalho e 
salários superiores – em um cenário de restrições às liberdades individuais, especialmente à 
organização sindical dos trabalhadores, provocou uma abertura do leque salarial e a 
consequente elevação da desigualdade social.  
Tal quadro foi intensamente agravado pela política salarial implementada pelo pela 
ditadura militar no final da década de 60. Frente a um quadro de pressão inflacionária, o governo 
partiu do diagnóstico de que o aumento generalizado de preços era causado pela expansão do 
crédito privado, pelo nível de gasto público e pelos reajustes salariais acima da produtividade. 
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Assim, o governo iniciou uma política de arrocho salarial que diminuiu o valor real das 
remunerações principalmente para os trabalhadores menos qualificados. Esse movimento fez 
com que o leque salarial se abrisse ainda mais no Brasil e, assim, esse período ficou marcado 
pela elevação dos níveis de desigualdade e pobreza, mesmo em um cenário de intenso 
crescimento econômico. 
 É importante frisar que a construção desse quadro foi possível porque havia sido criado 
um ambiente de forte repressão ao movimento sindical e aos demais movimentos sociais. O 
fato de ser um regime totalitário que utilizava a força policial para reprimir as ações sindicais 
possibilitou que fossem tomadas medidas que atingiam negativamente as condições de vida dos 
trabalhadores. Toda resistência era reprimida pela força.  
 Com o fim do ciclo de crescimento, frente ao alto endividamento externo que restringiu 
fortemente a atuação do Estado na economia no final da década de 70, a década seguinte ficou 
caracterizada pela estagnação econômica, o que provocou efeitos negativos sobre o mercado de 
trabalho. A despeito da taxa de desemprego manter certa constância, a maior parte dos 
empregos gerados eram de baixa qualidade, em sua maioria sem contrato formal de trabalho, e 
ficou concentrado em ocupações como empregados domésticos e autônomos44. Houve, ainda 
assim, uma elevação dos vínculos formais no setor público, mas o nível de emprego no setor 
industrial diminuiu, havendo uma grande absorção de trabalhadores em micro e pequenas 
empresas que, em sua maioria, o fazem de maneira mais precária do que ocorre nas grandes 
empresas45. 
 Assim, o mercado de trabalho chega ao fim da década de 80 apresentando um alto nível 
de desestruturação, com forte presença de trabalhadores informais em ocupações precárias de 
baixa remuneração e alta rotatividade, o que os colocava em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica. Por outro lado, a classe média que se expandiu até os anos 70 teve seu 
crescimento estagnado. Adicionalmente, frente a um forte quadro de restrição nas contas 
públicas, o Estado deixa de atuar de maneira protagonista do processo de desenvolvimento 
econômico. O cenário de baixas taxas de crescimento conjugou-se com um elevado nível de 
desigualdade e colocou uma grande parte da população em situação de pobreza. Os elevados 
níveis de inflação que caracterizaram a década de 80 provocaram uma queda nos salários reais, 
agravando ainda mais esse quadro. 
Os anos 90 foram marcados pela adoção de políticas de inspiração liberal que tinham 
por objetivo a inserção do Brasil em um novo contexto econômico internacional, em um 
 
44 Para uma visão mais aprofundada do movimento do mercado de trabalho no período, ver Henrique (1999). 
45 A esse respeito, ver Santos (2006) 
113 
 
momento onde as regulações e a presença do Estado começam a ser questionadas para permitir 
uma maior liberdade na movimentação do capital, especialmente, do capital financeiro. A tal 
inserção na economia internacional teve um caráter subordinado à lógica de valorização do 
capital financeiro e, por isso, tratava de tornar o Brasil um país atraente para os grandes fluxos 
de recursos que circulavam rapidamente pelo mundo (MANZANO et al, 2014). De fato, no 
mundo esse movimento começa já nos anos 80, onde, com a eleição de Reagan nos EUA e de 
Margareth Thatcher na Grã-Bretanha, inicia-se um processo de desmonte do Estado de Bem-
Estar com suas características de cobertura universal que haviam se consolidado desde o pós-
guerra. Soma-se a esse quadro, o colapso e posterior desintegração da URSS, que fez com que 
os Estados Unidos e países aliados exercessem poder de potência hegemônica, impondo uma 
agenda liberalizante para os demais países por meio de acordos comerciais e de ações junto aos 
órgãos multilaterais, como o Fundo Monetário Internacional e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (HOBSBAWN, 1994). 
No Brasil a implantação de medidas liberais ganha espaço com a eleição de Fernando 
Collor de Melo em 1989. O tema central na agenda econômica do país, assim como nas décadas 
anteriores, era o controle inflacionário. Ao mesmo tempo em que foram tomadas medidas para 
controle da liquidez a fim de estancar o aumento de preços da economia, o governo Collor 
iniciou um processo de abertura comercial. O governo brasileiro iniciou um processo de retirada 
de barreiras alfandegárias para produtos importados com o objetivo de promover uma maior 
competição no interior da economia, para assim pressionar os preços internos para baixo, e 
estimular a modernização da indústria brasileira. Produtos importados começaram a ocupar 
espaço no mercado nacional, em condições de concorrência bastante favoráveis, causando 
consequências negativas na estrutura produtiva nacional.  
Essa situação foi particularmente agravada a partir de 1994 com a implementação do 
Plano Real. O plano de estabilização monetária indexou todos os preços da economia à Unidade 
Real de Valor (URV) e, em seguida, criou uma nova moeda, o Real. Com isso, esperava-se 
eliminar o componente inercial da inflação que havia sido detectado pelos formuladores do 
plano e que seria a principal causa das elevadas taxas verificadas até aquele momento. Para 
reduzir novas pressões inflacionárias, criou-se a chamada âncora cambial. Tratava-se de manter 
a taxa de câmbio sobrevalorizada, de maneira a permitir que os produtos importados chegassem 
ao mercado interno com preços competitivos a ponto de desestimular empresas nacionais a 
reajustarem seus preços. Desta maneira, a política cambial, assim como a política de comércio 
exterior e a definição das taxas de juros sujeitam-se ao objetivo maior de estabilização 
monetária, o que contrasta com o papel que tais políticas desempenharam entre as décadas de 
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50 e 70 quando estavam relacionadas ao processo de industrialização e desenvolvimento 
econômico, onde o Estado atuava como indutor desse processo. 
As medidas de controle inflacionário somaram-se ao processo de abertura financeira. 
Assim como a abertura comercial, essa política buscava uma nova forma de inserção do Brasil 
na economia internacional. Medidas de caráter liberal foram adotadas para o setor financeiro, 
tais como a desregulamentação sobre investimentos estrangeiros e o fim de restrições à 
mobilidade do capital financeiro estrangeiro no país. Dessa maneira, buscava-se um maior fluxo 
de capital para o país o que, por sua vez, auxiliava na estratégia de sobrevalorização cambial.  
A esse quadro macroeconômico soma-se ainda a elevação das taxas de juros da 
economia. Dessa maneira, controlava-se o crédito – que poderia levar a uma escalada do 
consumo, com seus efeitos adversos sobre o controle inflacionário – e tornava-se o mercado de 
títulos públicos mais atraente para o mundo, o que elevaria o fluxo de divisas para o Brasil.  
Como contrapartida, principalmente após a crise de 1998, para garantir o pagamento 
dos juros da dívida, tornava-se necessária a geração de seguidos superávits primários nas contas 
públicas, limitando assim a capacidade de gasto público do Estado. A política de estabilização 
monetária apoiada em câmbio sobrevalorizado, elevadas taxas de juros e geração de superávits 
primários diminuiu sensivelmente o dinamismo da economia brasileira o que levou à não 
reversão da estagnação econômica vivida na década anterior. A taxa anual média de 
crescimento econômico nos anos 90, de 2,2%, foi muito próxima à verificada na década anterior 
de 2,0%.  
Para completar a agenda de inspiração liberal, iniciou-se um processo de privatização 
de empresas estatais, o que retirava o Estado da intervenção direta na atividade econômica, 
passando a propriedade das empresas e, por consequência, o poder decisório de investimentos 
para o setor privado. Setores essenciais para o desenvolvimento industrial foram privatizados, 
como é o caso de empresas de mineração e siderurgia. Serviços públicos foram concedidos ou 
vendidos para a iniciativa privada e sua regulação ficou sob a tutela de agências específicas que 
atuam exclusivamente no marco regulatório, sem competências para orientar ou coordenar 
investimentos46.  
Com esse conjunto de políticas, o governo brasileiro estabelece uma agenda econômica 
liberal nos moldes do que foi descrito pelo Consenso de Washington (GIMENEZ, 2007). O 
 
46 Além desses aspectos, há que se considerar também que os interesses públicos ou do Estado podem não fazer 
parte da prática das agências reguladoras. Há casos em que é verificada a “captura” da agência pelos interesses das 
próprias empresas que deveriam ser reguladas, o que diminui ainda mais a capacidade efetiva do Estado em regular 
a atividade econômica (MELO, 2010). 
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Estado deixa de ocupar um lugar central na economia, inclusive na coordenação e articulação 
de investimentos, e começa a ser estruturado um sistema onde a função do Estado passa a ser a 
de garantir a liberdade do capital, especialmente o capital financeiro de caráter rentista. Por esta 
lógica, entendia-se que o baixo dinamismo da economia brasileira nos anos 80 expressava um 
esgotamento do modelo desenvolvimentista que, mesmo com diferentes configurações, 
estruturou-se desde os anos 30. A argumentação liberal dizia que tal modelo teria criado 
proteções e vantagens para o setor industrial que o colocaram em uma posição de acomodação 
frente aos avanços verificados no resto do mundo, ou ao menos verificados nos países 
desenvolvidos. E o Estado – assim como seu modelo de desenvolvimento – era visto como o 
patrocinador de um sistema econômico que desestimularia a inovação e o crescimento da 
produtividade. Nas palavras do próprio Presidente da República da época, em seu discurso de 
despedida do Senado, para que o país voltasse a crescer e gerar postos de trabalho era necessário 
“romper as amarras de um modelo de desenvolvimento autárquico e seu Estado 
intervencionista” (CARDOSO, 1995). 
Frente a esse novo cenário, a estrutura produtiva, especialmente a indústria de 
transformação, iniciou um processo de adaptação – muitas vezes uma adaptação forçada – à 
nova realidade do mercado. No entanto, com a política macroeconômica persistindo na elevação 
de juros, câmbio sobrevalorizado e intensificação da abertura comercial, as condições para uma 
modernização do parque produtivo brasileiro – incorporando novas tecnologias por meio da 
aquisição de novas máquinas e equipamentos – eram adversas. Considerando esse quadro, as 
empresas brasileiras adotaram um processo de reestruturação por meio de uma estratégia 
passiva e defensiva baseada em redução de custos, principalmente os custos relacionados à 
contratação de mão de obra (MATTOSO & BALTAR, 1996). 
Assim, o custo da reestruturação produtiva dos anos 90 recaiu principalmente sobre os 
trabalhadores. Em um primeiro momento, ocorreu uma elevação das taxas de desocupação, 
provocada pelo fechamento de postos de trabalho em razão da estratégia de redução de custos 
das empresas e também em razão do próprio fechamento de empresas que faziam parte da 
cadeia produtiva de setores mais impactados com a sobrevalorização cambial.   
 Mas os efeitos sobre o mercado de trabalho não se limitaram a uma elevação do 
desemprego. BALTAR (2003) aponta que o efeito das políticas liberais sobre a estrutura 
produtiva provocou um movimento de desestruturação do mercado de trabalho. A participação 
dos vínculos formais de trabalho diminuiu acompanhado de um impacto negativo sobre os 
rendimentos. De fato, as tais estratégias defensivas das empresas estavam concentradas na 
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redução do custo do trabalho por meio de terceirização, subcontratação ou, simplesmente, 
informalização do contrato. 
A análise de Pochmann (1998) corrobora esse quadro ao concluir que uma grande parte 
dos postos de trabalho que foram gerados na década de 90 tinham um caráter precário e estavam 
concentrados no setor informal da economia. A maior parte desses novos postos de trabalho 
possuía baixas remunerações, apresentavam alta rotatividade e não garantiam acesso a direitos 
trabalhistas. Nesta análise destaca-se ainda que a maior parte dos postos de trabalho gerados 
estavam localizados no setor de serviços básicos. O setor industrial, nos anos 90, diminuiu 
sensivelmente sua participação na absorção da mão de obra, como veremos na próxima seção. 
Mesmo no que tange aos vínculos formais de emprego na economia, estes apresentaram 
uma queda em sua qualidade ao se analisar rotatividade e remunerações. O setor mais 
estruturado da economia, composto por empresas de grande porte, diminuiu seu peso no total 
das contratações formais. No processo de reestruturação produtiva, algumas atribuições de 
determinados setores das empresas foram transferidas para empresas de pequeno porte por meio 
do processo de terceirização e subcontratação. Assim, ocorreu um crescimento da participação 
proporcional do emprego formal em micro e pequenas empresas que, por sua vez, oferecem 
condições de trabalho, principalmente no que se refere à salário e benefícios indiretos, mais 
precárias. Assim, a qualidade dos vínculos formais de trabalho foi negativamente afetada 
(SANTOS, 2006). Nas palavras de Baltar (2015): “Uma parte da redução do emprego nas 
grandes empresas foi a simples eliminação de postos de trabalho, mas outra parte foi o 
deslocamento de postos de trabalho para empresas menores, fornecedoras e prestadoras de 
serviço para grandes empresas” (BALTAR, 2015, p.21) 
Até 2003, a situação de desestruturação do mercado de trabalho persiste. Mesmo com a 
eleição de Luiz Inácio Lula da Silva, em 2002, que apresentava uma proposta oposta às medidas 
liberais, a política macroeconômica permanece atrelada à alta taxa de juros e geração de 
superávits primários, embora a taxa de câmbio tenha sofrido desvalorização desde 1999. No 
entanto, a partir de 2004, verifica-se um movimento diferente no mercado de trabalho: a taxa 
média de desemprego no país caiu e ocorreu uma expansão do trabalho assalariado, com 
vínculos formais de emprego. Além disso, foi verificada uma elevação real dos salários da 
economia (BALTAR et al, 2010). Embora os dados não demonstrassem uma reversão do 
movimento de desestruturação do mercado de trabalho, os indícios mostravam um 
arrefecimento do movimento de desestruturação deste mercado.  
É certo que nos anos 90, o Brasil apresentou taxas de crescimento econômico positivas 
entre 1993 e 1997, como consequência de uma elevação real dos rendimentos do trabalho 
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devido a fim do chamado “imposto inflacionário” que atingia, principalmente, os estratos 
sociais com menores rendimentos. No entanto, como destaca Baltar (2015), aquele crescimento 
foi de intensidade menor do que o verificado no período de 2004 a 2008 e teve efeitos tímidos 
sobre o emprego e a estrutura do mercado de trabalho. O crescimento econômico verificado nos 
anos 2000 teve impactos bem mais significativos no nível de emprego, formalização e 
remunerações do trabalho. Além disso, a crise internacional de 2008 afetou o ritmo de 
crescimento do país, sem, no entanto, afetar significativamente as condições do mercado de 
trabalho brasileiro.  Ainda segundo o estudo de Baltar (2015), os condicionantes 
macroeconômicos do desempenho da economia do país não foram muito diferentes nos dois 
períodos: controle da inflação por meio de taxas de juros reais elevadas e, como consequência, 
a necessidade de constantes superávits primários. Gimenez (2007) corrobora essa visão 
indicando que o governo brasileiro, a partir de 2003 até 2005, gerou superávits primários 
superiores às metas estabelecidas. No entanto, o ciclo de valorização das commodities iniciado 
em meados dessa década colocou o Brasil em uma posição bastante favorável para o setor 
exportador. Aproveitando tal oportunidade, o governo retomou um papel ativo na economia, 
promovendo a elevação das rendas mais baixas da estrutura social, ampliando o acesso ao 
crédito para consumo e expandindo o investimento público em obras de infraestrutura 
(BALTAR, 2015). Assim o papel assumido pelo Estado foi sensivelmente diferente entre os 
períodos dos anos 90 e dos anos 2000. 
O desempenho dos indicadores econômicos dos anos 2000 se contrapõem às 
expectativas construídas ao longo da década de 1990 e no início dos anos 2000, quando 
prevalecia a ideia de que o crescimento econômico brasileiro dificilmente seria acompanhado 
de elevações proporcionais no nível de emprego formal. Tal visão era originada de duas 
hipóteses predominantes sobre o mercado de trabalho brasileiro: a primeira, de que a abertura 
econômica então experimentada pelo país desde os anos 90 resultaria na incorporação de novas 
tecnologias por parte do setor produtivo e que os consequentes ganhos de produtividade 
reduziriam continuamente a elasticidade emprego-produto. A segunda hipótese, não 
independente da primeira, era de que o país passava por um processo de precarização do 
emprego, com a crescente participação de postos de trabalho informais, uma vez que a 
legislação trabalhista impedia o desenvolvimento do setor mais moderno da economia, já que 
este diploma legal não previa as formas de contratação que eram demandas por esse novo 
cenário econômico. É a partir dessas hipóteses que se fundamentaram as demandas de forças 
políticas conservadoras por uma flexibilização da legislação trabalhista, uma vez que a 
modernização, segundo os partidários dessa corrente de pensamento, seria incompatível com a 
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manutenção dos direitos trabalhistas e seria responsável pelo baixo dinamismo da economia e 
da consequente geração de postos de trabalho.  
Porém, durante as décadas de 90 e 2000 não foi promovida nenhuma mudança 
estruturalmente importante na regulação do mercado de trabalho e, mesmo assim, os efeitos do 
crescimento econômico sobre o emprego foram diferentes nos dois períodos. Os objetivos 
macroeconômicos e o grau de abertura da economia brasileira continuaram mantendo as 
premissas implementadas na década de 90. É certo que a valorização internacional das 
commodities deixou o Brasil em uma situação mais confortável e o governo aumentou o seu 
grau de atuação na economia. No entanto, não houve mudança relevante na regulação das 
relações de trabalho, ao mesmo tempo em que se elevou o emprego e a qualidade deste, 
indicando uma fragilidade nas hipóteses que colocam a legislação trabalhista como um entrave 
para o crescimento econômico e a geração de emprego.      
Nesse contexto, a próxima seção é dedicada a explorar os principais indicadores de 
mercado de trabalho e a apresentar os elementos principais que atuaram sobre este mercado nas 
duas últimas décadas que podem contribuir para a compreensão do comportamento nos 
indicadores de pobreza no Brasil durante as décadas de 90 e 2000, principalmente em relação 
à pobreza absoluta. 
 
2.3. Movimentos do mercado de trabalho brasileiro entre 1992 e 2014 
De maneira ampla, pode-se destacar quatro elementos estruturantes do funcionamento 
do mercado de trabalho:  
(i) as instituições e o arcabouço legal que o definem e o regem, que em cada país 
são resultantes de aspectos culturais, socioeconômicos e políticos bastante 
próprios, incluindo a ideologia dominante;  
(ii) a quantidade de força de trabalho ofertada, composta por ocupados e 
desocupados;47  
(iii) as condições macroeconômicas, internas e externas, as quais afetam diretamente 
a demanda por trabalho em uma dada economia;  
 
47 Na PNAD, o IBGE classifica como ocupadas as pessoas que exerciam trabalho, remunerado ou não, durante ao 
menos uma hora completa na semana de referência da pesquisa ou que tinham trabalho remunerado do qual 
estavam temporariamente afastadas nessa semana. São classificadas como desocupadas as pessoas que, na semana 
de referência, estavam sem trabalho, mas que estavam dispostas a trabalhar e que foram em busca de trabalho no 
período de 30 dias.  
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(iv) o perfil dessa força de trabalho, em relação à suas características, tais como 
escolaridade, especialização, experiência; e 
(v) Tecnologia disponível. 
Em relação ao arcabouço legal que atua sobre o mercado de trabalho, entre 1992 e 2014, 
ocorreram alterações pontuais em sua regulamentação, em particular por meio da introdução, 
na década de 90, de alguns mecanismos de flexibilização da relação trabalhista, tais como 
contratos de prestação de serviços, contratos por tempo determinado e adoção de remuneração 
variável. No entanto, como veremos adiante, tais alterações pontuais não são capazes de 
explicar o comportamento dos indicadores de mercado de trabalho das últimas duas décadas, 
até porque a legislação trabalhista se manteve praticamente a mesma durante todo o período e 
o nível de emprego teve comportamento diferente entre o período de 1992 a 2002 e o período 
de 2003 a 2014. 
 Com o objetivo de traçar a evolução das condições do mercado de trabalho no Brasil 
durante essas duas décadas, e as relações com seus elementos estruturantes, analisaremos na 
próxima seção indicadores relativos ao nível de emprego, formalização das relações de trabalho 
– incluindo a proteção trabalhista e previdenciária – e os rendimentos dos trabalhadores, sempre 
mantendo o foco nos efeitos desses indicadores do mercado de trabalho sobre a pobreza no país. 
2.3.1 Nível de emprego 
O nível de emprego de uma economia é determinado por um conjunto de fatores 
relacionados à oferta e demanda por trabalho. Do lado da oferta, as questões demográficas agem 
sobre o nível de emprego, uma vez que quanto maior a população, especialmente a População 
Economicamente Ativa – PEA, maior será a oferta de mão de obra. Nesse sentido, a População 
em Idade Ativa – PIA, indica o potencial crescimento da PEA. Assim, é necessário analisar a 
dinâmica de cada uma dessas variáveis – PIA e PEA – e como se relacionam entre si por meio 
da taxa de participação, com o objetivo de dimensionar os movimentos da oferta de mão de 
obra. 
A ampliação da População em Idade Ativa – PIA, é um dos fatores que tende a 
determinar, principalmente a médio e longo prazos, a dimensão da População Economicamente 
Ativa – PEA. A população brasileira segue crescendo em termos absolutos e esse aumento 
inclui as pessoas com idade entre 15 e 64 anos. No entanto, esses dois movimentos têm ocorrido 
a taxas decrescentes. No Brasil, a queda continuada dos níveis de fecundidade e o aumento da 
esperança de vida têm, conjuntamente, determinado a redução da população de crianças e 




Gráfico 30: Estrutura Etária da População Residente, segundo Gênero - 1992; 2008; 
2014  
                   
Fonte: PNAD – 1992; 2002; 2014.  
* Elaboração: SPS/MPS. 
Obs.: Exclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins. 
 
Houve um estreitamento da base e um alargamento do topo da pirâmide etária brasileira  
Pode-se dizer, portanto, que o ritmo de crescimento da PIA já começa a moderar a possibilidade 
de expansão da oferta de trabalho brasileira. 
Nos gráficos 31 e 32 é possível observar que na primeira metade da série a PIA e a PEA 
cresciam a taxas bastante próximas. Na segunda metade da série, entre 2002 e 2009, a PIA 
cresceu em média 1,7%, contra um crescimento médio de 2,2% da PEA. Entre 2011 e 2014 a 
última tendência se mantém, com a PIA crescendo 1,2% e a PEA aumentando 1,6%. Mas 
cumpre ressaltar que a dianteira da PEA se deve basicamente ao último ano da série, quando 
esta variável, notadamente sua parcela desocupada, cresce expressivamente. Enquanto o nível 
de emprego cresceu 2,4%, a população desocupada aumentou em 9,7%. De qualquer maneira, 
percebe-se que a taxa de crescimento da PEA é maior o que da PIA, indicando algum grau de 
limitação para expansão da oferta de trabalho, principalmente no período 2002 a 2014. 
Já em relação aos movimentos dos grupos internos da PEA, há uma expansão de 
desocupados de 1992 até 2005, quando ela começa a diminuir de maneira quase contínua até 
2014, com exceção do ano de 2009 que captou os efeitos da crise financeira iniciada em 2008. 
No que tange ao grupo dos ocupados, verificou-se uma expansão tanto de trabalhadores 
formais como de informais. Mas há que se destacar que no primeiro período, de 1992 a 2002, 
o crescimento da participação destas duas classificações de trabalhadores foi praticamente 
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maior do que o crescimento dos trabalhadores informais, indicando um movimento de 
reestruturação do mercado de trabalho a partir daquele ano.  
 
Gráficos 31 e 32: Evolução Absoluta da PIA, PEA, População Ocupada, População 
Ocupada Formal, População Ocupada Informal e População Desempregada (Em 
milhões) e Base 100 = 1992 (Em %) – 1992 a 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos; Elaboração própria.  
* Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
PIA 89,0 90,6 94,6 97,2 98,8 101,2 105,6 112,7 114,9 117,4 119,3 121,4 123,4 125,4 127,4 129,4 133,1 134,5 136,3 138,0
PEA 63,9 65,0 68,2 68,0 70,0 71,7 75,7 80,1 82,9 84,7 87,0 89,8 90,9 92,2 93,9 95,7 95,5 96,4 97,3 100,2
Nível de Emprego 59,7 60,9 64,0 63,3 64,5 65,1 68,2 72,4 75,1 76,3 79,0 81,1 82,9 84,4 87,0 87,5 88,9 90,2 90,8 93,0
Formais 23,9 24,0 25,0 25,1 25,3 25,4 26,1 28,9 29,8 30,9 32,7 34,0 35,6 37,6 39,9 40,9 45,0 46,2 47,1 47,5
Informais 35,9 37,0 39,0 38,2 39,2 39,7 42,1 43,5 45,3 45,4 46,3 47,2 47,3 46,8 47,1 46,6 43,9 44,0 43,7 45,5










1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
PIA 100% 102% 106% 109% 111% 114% 119% 127% 129% 132% 134% 137% 139% 141% 143% 145% 150% 151% 153% 155%
PEA 100% 102% 107% 106% 109% 112% 118% 125% 130% 133% 136% 140% 142% 144% 147% 150% 149% 151% 152% 157%
Nível de Emprego 100% 102% 107% 106% 108% 109% 114% 121% 126% 128% 132% 136% 139% 141% 146% 146% 149% 151% 152% 156%
Formais 100% 100% 105% 105% 106% 107% 110% 121% 125% 130% 137% 142% 149% 158% 167% 171% 189% 194% 198% 199%
Informais 100% 103% 109% 106% 109% 111% 117% 121% 126% 126% 129% 131% 132% 131% 131% 130% 122% 123% 122% 127%









A taxa de desemprego assumiu tendência de alta nos anos 1990, com pico em 1999, 
indicando um progressivo desaquecimento da economia ao longo do período imediatamente 
pós-Real. Há relativo consenso de que essa deterioração dos indicadores do mercado de trabalho 
– combinação de aumento da desocupação e elevação da informalidade – resultou 
principalmente do baixo crescimento do PIB, influenciado por políticas fiscais restritivas 
adotadas no período e da então recente e desregulada abertura comercial e financeira vivenciada 
pelo país, que, como foi dito anteriormente, provocou uma reestruturação produtiva passiva, 
buscando reduzir os custos do trabalho por meio da flexibilização e desregulamentação das 
relações de trabalho.  
Esse cenário, envolveu também a adoção, em meados dos anos 90, da âncora cambial 
que levou a sobrevalorização do Real com consequência para empresas nacionais no mercado 
interno em razão da competição com produtos importados, e no mercado externo, com a 
redução da competitividade dos preços dos produtos exportados pelo país. Esses fatores 
influenciaram a taxa de desemprego porque, além das empresas que adotaram estratégias 
defensivas por meio da precarização do vínculo de emprego, outras empresas simplesmente 
eliminaram postos de trabalho, seja em razão de uma racionalização do processo produtivo, seja 
em razão do fechamento da empresa. De fato, o cenário de competição sob a influência do 
câmbio sobrevalorizado resultou na eliminação de elos das cadeias produtivas (BALTAR, 
2015). 
 
Gráfico 33: Taxa de Desemprego entre da PEA com idade entre 15 e 64 anos, segundo 
Grandes Regiões Geográficas – 1992 a 2014 
 
      Fonte: PNAD/IBGE 1992-2014; Elaboração própria. 
     Obs.: Exclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins. 
 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Norte 8,0% 8,7% 8,5% 7,7% 9,9% 9,9% 11,5 9,8% 10,1 10,7 8,9% 9,8% 8,3% 9,1% 7,8% 9,9% 8,4% 7,7% 8,8% 8,8%
Nordeste 6,5% 6,5% 5,6% 6,3% 7,0% 7,5% 8,6% 9,3% 8,7% 9,2% 9,5% 9,5% 8,7% 8,7% 7,8% 9,3% 8,2% 7,9% 8,2% 8,3%
Sudeste 7,4% 6,7% 6,6% 7,7% 8,8% 10,7 11,3 10,9 10,9 11,6 10,6 11,0 9,7% 9,1% 7,9% 9,0% 7,1% 6,3% 6,6% 7,5%
Sul 4,6% 4,0% 5,0% 5,4% 6,4% 7,5% 8,1% 6,7% 6,5% 6,9% 5,9% 6,3% 6,2% 5,9% 5,0% 6,1% 4,4% 4,3% 4,1% 4,2%
Centro-Oeste 5,8% 5,3% 6,2% 7,9% 7,2% 8,7% 9,4% 8,9% 8,2% 8,9% 8,2% 9,6% 8,4% 8,0% 7,4% 7,9% 5,9% 5,3% 5,8% 5,6%














O gráfico 33 ilustra essa situação. Pelos dados disponibilizados pela PNAD, entre 1995 
e 1999, período em que ocorreu esse movimento de fragilização da estrutura produtiva nacional, 
a taxa de desemprego apresentou um forte movimento de alta. Nota-se que a região mais 
industrializada do país, a região Sudeste, apresentou um ritmo de alta na taxa de desemprego 
maior do que o ocorreu com a média nacional, corroborando a hipótese de que o setor industrial 
foi o mais negativamente atingido por esse movimento de reestruturação produtiva que marcou 
a década de 90.  
Já a partir de 1999, após à mudança do regime cambial motivada por uma crise 
internacional que resultou na diminuição drástica das reservas em moeda estrangeira, observa-
se que o país entra em um período de estabilidade no nível de desemprego até 2005. Já em 2009, 
os indicadores de ocupação da PNAD evidenciaram as consequências da crise financeira 
mundial – que foi deflagrada em 200848 - sobre o nível de desemprego no país, expondo que 
este indicador avançou de 7,4%  para 8,6%, nos anos de 2008 e 2009 respectivamente. No 
entanto, há que se ressaltar que isso não decorreu de uma redução no número de postos de 
trabalho, uma vez que a população ocupada inclusive cresceu, mas sim em razão de um aumento 
no contingente de trabalhadores que passaram a procurar emprego - especialmente no período 
de referência da Pesquisa (Setembro/2009), dado que no segundo semestre de 2009 a economia 
brasileira já dava sinais de retomada do crescimento. De fato, o aumento na taxa de desemprego 
e o tempo de recuperação dos níveis de emprego no Brasil frente à crise financeira mundial 
foram positivamente diferentes do que ocorreu no resto do mundo. Segundo os dados 
disponibilizados pelo Banco Mundial, no caso dos Estados Unidos, epicentro da crise, a taxa 
de desemprego subiu de 5,78% em 2002 para 9,25% em 2009, sendo que chegou a 9,61% em 
2010, quando o indicador começou a diminuir. Já no caso da União Europeia, a taxa de 
desemprego elevou-se de 6,49% em 2008 para 8,91% em 2009, sendo que o aumento de tal 
indicador estendeu-se até 2013, quando atingiu 10,81% para, então começar a diminuir49.   
Em 2011, a taxa de desemprego já havia recuado, atingindo o menor patamar desde 
1997. Em outras palavras, em que pese o revés sofrido entre 2008 e 2009, o mercado de trabalho 
brasileiro seguiu abrindo vagas e, como veremos mais adiante, remunerando melhor os 
 
48 De modo geral, a crise financeira de 2008 se deu a partir de uma sucessão de falências de instituições financeiras, 
nos Estados Unidos e na Europa, as quais participavam do complexo sistema financeiro mundial. Essa onda de 
falência estava relacionada ao “estouro de uma bolha imobiliária”, causada pelo fato de que o mercado imobiliário 
americano começou a se valorizar muito pela facilidade de aquisição de financiamentos e hipotecas, sem 
avaliações e garantias com o rigor necessário, resultando na sobrevalorização artificial dos bens imóveis. 
49 Os dados estão disponíveis em http://data.worldbank.org 
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trabalhadores ocupados.50 A resposta do governo brasileiro à crise financeira, por meio de uma 
política anticíclica que manteve e expandiu a demanda interna, gerou resultados tangíveis e 
importantes na manutenção do nível de emprego (CARNEIRO, 2009). Nos anos mais recentes 
(2011-2013), nota-se inclusive que a trajetória de queda do desemprego é o movimento inverso 
ao esperado em meio à desaceleração do crescimento econômico, como o que ocorreu no pós-
crise de 2008-2009.  
As variações da taxa de desemprego por região geográfica revelam que o país como um 
todo experimentou movimentos similares ao longo do período considerado, ficando a diferença 
por conta do nível do indicador e da intensidade de suas oscilações. Na maior parte da série 
histórica, as regiões Sul, Nordeste e Centro-Oeste tenderam a apresentar as taxas de 
desocupação mais baixas, o que por diferença atribui às regiões Sudeste e Norte os piores 
resultados nesse quesito.  
Entre 1995 e 1999, verifica-se uma tendência geral de alta, com alguma queda de taxas 
dentro do período no Nordeste e no Centro-Oeste. Enquanto isso, as regiões Sul e Centro-Oeste 
registraram as maiores elevações na proporção de desempregados, ainda que Sudeste e Norte 
continuassem a registrar as taxas de desemprego mais elevadas. No período imediatamente 
posterior, entre 2001e 2009, ocorre uma tendência geral de queda, com algum aumento de taxas 
dentro do período e alta importante em 2009, quando a liderança nessas variações, por 
pouquíssima margem, foi assumida pelo Nordeste e compartilhada com o Norte e houve um 
movimento de convergência no sentido e na intensidade dessas oscilações. As regiões Sudeste 
e Norte seguiram com as maiores taxas de desocupação, seguidas de perto pelo Nordeste, ao 
mesmo tempo em que a região Sul se descolou ainda mais das demais e registrou os menores 
valores desse indicador.  
Com respeito à dimensão de gênero, bastante relevante em toda a temática trabalhista e 
social, os avanços identificados pelos dados também são importantes. A taxa de participação 
das mulheres cresceu quase que ininterruptamente no período 1992-2014, determinando a 
expansão da presença feminina da PEA. Nesse período, a taxa masculina seguiu o sentido 
oposto, reduzindo-se sistematicamente, ainda que a ritmo menos intenso que o crescimento 
observado entre as mulheres. O nível de atividade das mulheres ainda é significativamente 
 
50 De acordo com estudo elaborado pelo IPEA (2012), contextualizando internacionalmente a Crise Financeira de 
2008, o Brasil esteve entre os países que experimentaram os menores aumentos na taxa de desocupação entre 2008 
e 2009 e que mais rapidamente conseguiram reduzir esse indicador. Ou seja, no contexto internacional, os efeitos 
negativos da crise teriam sido menos graves sobre o mercado de trabalho brasileiro e o país foi capaz de reverter 
e mais do que compensar esses efeitos até 2011, o que não teria ocorrido na maioria dos países. 
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inferior ao dos homens, mas os diferenciais por sexo já foram maiores (BALTAR & LEONE, 
2015).  
 
Gráfico 34: Evolução da Participação na PEA e da Taxa de Desemprego, segundo 
Sexo – 1992 a 2014 – Em % 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos. Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
No que toca ao desemprego, nos momentos de expansão desse indicador houve 
incremento superior na taxa de desocupação feminina, em detrimento da masculina, indicando 
que nos momentos de retração na desocupação, os homens mostraram-se mais protegidos contra 
essa condição, dada a redução mais lenta e modesta registrada entre as mulheres. A elevação 
da taxa de participação feminina certamente contribuiu para esses resultados e ajuda a explicar, 
ao menos em parte, o incremento no diferencial observado entre a proporção de homens e 
mulheres desempregados – quadro revertido apenas no biênio 2013-2014, quando o 
desemprego masculino aumentou a ritmo superior. 
Ressalte-se que os fenômenos descritos nacionalmente guardam estreita relação com o 
comportamento do mercado de trabalho do Sudeste e do Nordeste, regiões que concentram 
aproximadamente 70% da população ocupada do país. Entre 1992 e 2014 houve alguma 
variação nessa proporção, com aumento discreto da importância das demais regiões no emprego 
total, mas essas duas regiões ainda são as que concentram a maior parte do mercado de trabalho 
brasileiro, conforme pode ser visto no gráfico 35. Em termos relativos, vale ao menos 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Participação - Homens 88,8%88,4% 87,7%85,7%86,2%85,7%85,7% 84,7%85,0%84,7%85,1%85,5%85,0%84,8%85,0%85,0% 83,4%83,2%82,7%83,4%
Desemprego - Homens 5,6% 5,3% 5,3% 5,7% 6,4% 7,3% 8,1% 7,7% 7,5% 8,0% 7,1% 7,4% 6,6% 6,2% 5,4% 6,4% 5,1% 4,8% 5,2% 5,6%
Participação - Mulheres 55,9%55,8% 57,4%55,2%56,4%56,8%58,5% 58,3%60,0%60,5%61,7%63,1%63,0%62,9%63,1%63,6% 60,9%60,9%60,9%62,5%
Desemprego - Mulheres 8,1% 7,5% 7,4% 8,8% 10,0%11,8%12,4% 12,2%11,8%12,6%12,1%12,6%11,3%11,1% 9,9% 11,3% 9,3% 8,5% 8,7% 9,1%
Participação - Total 71,9%71,7% 72,1%70,0%70,9%70,8%71,7% 71,1%72,1%72,2%73,0%74,0%73,6%73,5%73,7%73,9% 71,8%71,7%71,4%72,6%














mencionar a expansão da participação da Região Norte, que variou positivamente em 54,3% no 
período, avançando de 4% de participação em 1993 para 6,2% em 2014. 
 
Gráfico 35: Proporção de Ocupados entre 15 e 64 anos, segundo Grandes Regiões 
Geográficas – 1992 a 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE 1992-2014; Elaboração própria. 
Obs.: Exclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins. 
 
Quando a análise foca a composição do emprego total por áreas censitárias, nota-se que 
o emprego rural perdeu espaço no país: em 1992, 23,7% dos ocupados residiam em áreas rurais; 
em 2014, essa proporção chegava a apenas 13,2%. Essa queda da participação no emprego total 
se refere aos ocupados rurais como um todo, mas o movimento se concentrou 
fundamentalmente entre os rurais em ocupações agrícolas. Quando a esse cenário adiciona-se 
a natureza econômica das ocupações, a dicotomia urbano-rural ganha novos e mais complexos 
contornos. O emprego rural não-agrícola experimentou alguma oscilação ao longo da série 
histórica, aumentado em termos absolutos e gerando um saldo acumulado de 0,5 ponto 
percentual de participação no total de ocupados – um quadro que, estatisticamente, pode ser 
considerado estável. Nesse período, a proporção de ocupados rurais agrícolas caiu 10,1 pontos 
percentuais, demonstrando uma queda de forma bastante expressiva. 
Sobre os determinantes da evolução espacial da ocupação, segundo regiões censitárias, 
GROSSI et al (2001) argumentam ter havido, nos anos 1992-1999, uma diminuição bastante 
significativa no ritmo de queda da população rural, embora o emprego rural agrícola tenha 
passado a diminuir rapidamente. A explicação para essa aparente contradição residiria na 
expansão do emprego rural não-agrícola e, em menor grau, no volume de desempregados e 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Centro-Oeste 7,1% 7,0% 7,0% 7,0% 7,3% 7,5% 7,4% 7,4% 7,4% 7,4% 7,5% 7,5% 7,5% 7,6% 7,7% 7,8% 8,0% 8,0% 8,0% 8,1%
Sul 17,5% 17,3% 17,0% 17,0% 17,0% 17,0% 16,8% 16,8% 16,7% 16,7% 16,7% 16,4% 16,3% 16,4% 16,0% 16,2% 16,1% 15,9% 16,1% 15,9%
Sudeste 44,2% 44,3% 44,3% 44,6% 44,1% 43,7% 43,8% 44,1% 43,9% 43,6% 43,5% 43,7% 44,1% 44,1% 44,2% 44,2% 44,4% 44,4% 44,2% 43,9%
Nordeste 27,2% 27,2% 27,4% 27,1% 27,3% 27,4% 27,5% 26,5% 26,8% 26,9% 26,7% 26,8% 26,6% 26,4% 26,4% 26,1% 25,5% 25,5% 25,6% 25,9%














inativos, particularmente de aposentados, residentes nas áreas rurais. Em termos mais gerais, o 
êxodo rural teria sido suplantado pelo êxodo agrícola.51 A participação de trabalhadores rurais 
não-agrícolas no emprego rural total passou de 23,2%, em 1992, para 38,2%, em 2014 - em 
razão de um efeito da combinação de queda absoluta no emprego rural agrícola, incremento no 
rural não-agrícola e redefinição de áreas censitárias - com os avanços mais significativos sendo 
alcançados nos últimos 8 anos da série histórica considerada, período que coincide com o 
aumento do grau de formalidade no mercado de trabalho. 
Portanto, esse incremento na ocupação rural não-agrícola está possivelmente 
relacionado a uma intensificação da interiorização da economia, marcada pelo surgimento de 
novos polos econômicos no interior das unidades da federação. Segundo estudo do IBGE 
(2010), essa interiorização ocorrida na última década foi influenciada de forma significativa 
pela expansão das cadeias produtivas de carne, grãos e algodão em direção ao Centro-Oeste e 
ao Norte, fenômeno que, dentre outros efeitos, estaria elevando o grau de urbanização nacional 
e modificando a densidade e a mobilidade populacionais. Isso tudo ao mesmo tempo em que 
houve uma aparentemente litoralização do país, tanto em razão da exploração de petróleo, e de 
atividades relacionadas, como a instalação de estaleiros, quanto de atividades relacionadas ao 
turismo. O resultado foi o aumento da urbanização e o adensamento da população nessas 
proximidades, fenômeno que alterou a composição espacial e setorial da ocupação. 
De modo geral, essa dinâmica se mostrou verdadeira para todas as regiões do país, ainda 
que em intensidades distintas. A composição espacial e setorial do emprego varia regionalmente 
e sofreu mudanças diferenciadas ao longo do horizonte de tempo considerado. As atividades 
urbanas não-agrícolas seguem preponderantes e assumindo proporção crescente do volume de 
postos de trabalho ocupados, com consequente perda de espaço das atividades agrícolas e das 
ocupações no meio rural. A evolução da urbanização se fez sentir em todas as regiões 
geográficas, mas em particular naquelas até então menos desenvolvidas nesse sentido, onde 
havia naturalmente mais espaço para avanços. As ocupações não-agrícolas cresceram de 
maneira particularmente grande no Nordeste, onde entre 1992 e 2014, saltou de 50,8% para 
67,6%, respectivamente, e no Sul foi de 63,8% em 1992 para 81,8% em 2014. Nessas regiões, 
o peso ocupações não agrícolas no emprego regional aumentou intensamente. 
 
 
51 A Previdência Rural, notadamente em razão dos benefícios pagos a Segurados Especiais (nos termos 
estabelecidos pela Constituição Federal de 1988, que ampliou os direitos trabalhistas e previdenciários dos 
trabalhadores rurais), pode ter contribuído para essa redução do êxodo rural, dado que garantiu rendimentos a 
idosos rurais que, de outro modo, dificilmente lograriam custear um benefício previdenciário pelos moldes 
tradicionais. A elevação dos rendimentos destes indivíduos e, principalmente, seus reflexos no rendimento 
familiar, podem ter reduzido a pressão migratória sobre os centros urbanos (ANSILIERO, 2013). 
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Gráficos 36 a 41: Proporção de Ocupados entre 16 e 59 anos, segundo Clientelas (Urbana e 
Rural) do RGPS e Ramos de Atividade (Agrícola ou Não-Agrícola) – BRASIL e Grandes Regiões 
Geográficas – 1992 a 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE 1992-2014; Elaboração própria. 
Obs.: Exclusive áreas rurais da Região Norte, salvo de Tocantins. 
 
A parcela do emprego concentrada em áreas rurais decresceu em todas as cinco regiões 
durante todo o período considerado. Em outros termos, a queda na proporção de ocupações 
rurais que se manifestou mesmo em números absolutos, acusando uma redução no volume de 
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ocupados rurais, variou negativamente 36,0% no Nordeste, onde essas regiões censitárias ainda 
assumem peso considerável, a 55,7% no Norte. A redução das ocupações agrícolas foi de 41,8% 
no Nordeste a 60,3% no Sul. As demais regiões também tiveram quedas expressivas das 
ocupações agrícolas, como pode ser observado nos gráficos 36 a 41. 
Quando essas duas dimensões, espacial e setorial, são superpostas, as diferenças em 
relação à estruturação regional do mercado de trabalho se intensificam. Com respeito às 
ocupações rurais não-agrícolas, houve queda ou estabilidade relativa em quatro das cinco 
regiões, exceção feita à região sul, mas ocorreu um registro de aumento absoluto em todas, o 
que se traduz em aumento no volume de ocupados rurais não-agrícolas. Na Região Sul houve 
aumento de 5,8% para 6,1% na proporção de ocupados em atividades não-agrícolas em áreas 
rurais, enquanto no Nordeste o cenário é de aparente estabilidade relativa. Esse tipo de ocupação 
cresceu no país, mas teve sua evolução ofuscada pela expansão das ocupações não-agrícolas 
urbanas e pela própria evolução da classificação de situação censitária, a qual certamente se 
alterou entre as duas metades da série história, por ocasião do Censo Demográfico 2010.  
Dadas as diferenças no nível de atividade, ocupação e desocupação, bem como de 
formalidade, por ramos de atividade econômica, cuja classificação também sofreu alterações 
no contexto da PNAD, as alterações na composição do emprego e, consequentemente, na 
estrutura do mercado de trabalho brasileiro são fundamentais para a compreensão dos 
fenômenos e indicadores apresentados nesta seção e também para qualquer tentativa de prever 
e estimular as condições de inserção laboral dos trabalhadores brasileiros, especialmente 
aqueles com perfil ocupacional menos consistente. As alterações metodológicas imputadas à 
PNAD dificultam análises mais profundas da dimensão setorial do emprego, em razão da 
limitação temporal da série histórica, mas a relevância do tema para a discussão em foco 
estimula o esforço nesse sentido. 
Com o intuito de contornar essas restrições metodológicas, optou-se uma vez mais pelo 
uso de uma série limitada ao período 2002-2014, harmonizada em torno da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas Domiciliar – CNAE-Domiciliar, e eventualmente 
complementada, ainda que não diretamente comparada, por dados do intervalo 1992-2001. 
Ressalte-se que essa divisão temporal não necessariamente coincide com os momentos distintos 
vividos pela economia e pelo mercado de trabalho brasileiros no período em que se concentra 
este trabalho.  
No tocante ao segmento formal do mercado de trabalho, cumpre ressaltar que entre a 
década de 1990 e a década de 2000, notadamente a partir de 1999, parece haver ocorrido uma 
quebra estrutural no comportamento da elasticidade emprego-produto que é a relação entre a 
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variação do emprego, neste caso, formal, e a variação do produto no país. Na maior parte nos 
anos 90, as variações ocorridas no PIB, negativas e positivas, não foram acompanhadas de 
variações compatíveis no volume de empregos formais. Tratou-se de um período em que os 
curtos ciclos de crescimento econômico não conseguiam aumentar a formalização ou gerar um 
volume proporcional de empregos (AMITRANO, 2013). 
Os fatores explicativos para essa configuração residem, em grande parte, na 
configuração da política econômica aplicada nas duas metades do período analisado. Nos anos 
2000, principalmente no período que se inicia em 2003, o Estado recuperou parte da influência 
sobre as decisões de investimento e, assim, direcionou uma parte do gasto público para setores 
intensivos em mão de obra.  
Dentre os fatores explicativos já levantados, merecem destaque a transição rumo a uma 
política fiscal menos restritiva na segunda metade da década de 2000. No entanto, apesar de 
serem fatores macroeconômicos importantes, é necessário destacar algumas medidas de política 
econômica que atuaram diretamente sobre a atividade econômica e, consequentemente, sobre a 
demanda por trabalho. A redução do caráter restritivo da política fiscal, adotada principalmente 
após 2006, foi acompanhada por uma orientação de política econômica que resultou na 
recuperação do investimento público. A elevação dos investimentos em empresas estatais e em 
programas de governo direcionados a obras públicas e de habitação popular atuaram 
positivamente sobre a demanda por trabalho, especialmente para aqueles trabalhadores com 
menor nível de qualificação que estão mais sujeitos ao desemprego e à situação de pobreza 
(MANZANO et al, 2014).  
Para além da recuperação do investimento do setor público, diversas medidas de 
governo impulsionaram também a disponibilidade de crédito na economia, expandindo o 
consumo e gerando condições de investimento pela iniciativa privada. Segundo Baltar (2014), 
em 1995 o crédito correspondia a 36,1% do PIB, sendo que em 2003 essa proporção havia caído 
para 24,6%. Já em 2012, a proporção do crédito perante o PIB havia sido elevada para 50,9%. 
Na literatura especializada há também menções de possíveis impactos originados por 
maiores esforços do Estado na área da fiscalização trabalhista e previdenciária (BALTAR et al, 
2006), bem como de incrementos no volume e na eficiência de ações de intermediação de mão-
de-obra (CARDOSO JÚNIOR, 2006). 
Em relação à qualidade dos vínculos trabalhistas gerados no período após 2003, o 
quadro se tornou favorável à recuperação e até mesmo à expansão do grau de proteção 
trabalhista, desacreditando hipóteses muito difundidas de que a expansão da informalidade seria 
tendência inevitável no país e de que, em razão dos ganhos de produtividade associados ao novo 
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padrão de crescimento econômico, variações positivas do produto teriam impactos cada vez 
menores na geração de novos postos de trabalho. Contrariando essa tese, em 2009, por exemplo, 
apesar da forte queda do PIB, o mercado de trabalho continuou apresentando melhorias, mesmo 
que em ritmo mais lento, com continuidade no processo de formalização do emprego, em que 
pese o aumento da desocupação, também explicado, conforme citado anteriormente, pela maior 
taxa de participação na PEA no período. Para além dos potenciais efeitos anticíclicos da 
continuidade da Política Nacional de Valorização do Salário Mínimo, que será tratada mais 
adiante, o Governo Federal dedicou esforços para conter os impactos da crise internacional 
sobre a economia brasileira, adotando as já citadas medidas nas áreas fiscal e creditícia, 
estimulando o investimento e consumo, elevando a demanda agregada da economia brasileira. 
 
Gráfico 42: Variação Real do Produto Interno Bruto (Preços de 2014) versus Variação 
do Emprego Formal (RAIS) – 1994 a 2014 
 
Fonte: PIB – IPEA Data; Emprego Formal: RAIS/Ministério do Trabalho e Emprego. Elaboração própria. 
 
Tais medidas passaram pela redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
para setores específicos, como a indústria automobilística e os setores de bens de consumo 
duráveis, especialmente a chamada linha branca. As medidas nas áreas monetárias e creditícias 
passaram pela redução dos depósitos compulsórios do sistema bancário, aportes extras para o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e oferta adicional de linhas 
de crédito pelos bancos oficiais, que visavam o aumento da liquidez na economia e a diminuição 
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de salários e aumento do gasto público, principalmente por meio do aumento de investimento 
no Programa de Aceleração do Crescimento - PAC. 
Quando a análise se desloca para níveis mais desagregados da atividade econômica, 
contudo, os resultados chegam a divergir consideravelmente daqueles observados para o 
conjunto da economia (AMITRANO, 2013). Entre 1992 e 2001, por exemplo, houve expansão 
do emprego em quase todos os setores com atividades definidas, sendo que alguns chegaram a 
aumentar ligeiramente sua participação no emprego total, conforme demonstrado no gráfico 15, 
com exceção do setor agrícola, das outras atividades industriais e das atividades mal definidas, 
que registraram queda na quantidade absoluta de postos de trabalho e em sua participação no 
emprego total. Segundo as PNADs de 1992 e 2001, para as quais foi possível estabelecer 
comparações, o nível de emprego por ramos de atividade variou de forma mais positiva nos 
setores de Comércio, com 24,5% do saldo de postos de trabalho gerados entre 1992 e 2001, e 
Serviços, com 32,3%, que responderam por maiores parcelas do saldo de postos de trabalho 
gerados no período considerado, sendo que a variação média geral foi de +21,3%. 
Os fatores capazes de explicar o comportamento setorial do emprego passam pelo 
quadro de baixo desempenho da economia, especialmente no setor industrial no início da 
década de 1990. O período posterior, principalmente a partir de 1994, foi marcado por um 
aprofundamento do ajuste do emprego na indústria e um resultado relativamente negativo na 
agropecuária, devido, principalmente, à estratégia de valorização cambial para fins de controle 
da inflação (IPEA, 2006). Essa apreciação da moeda brasileira, somada à agressiva abertura 
comercial iniciada em 1992, levou a indústria brasileira, bem como, em larga medida, a 
agropecuária a um processo de reestruturação com severas consequências sobre o emprego 
formal, com consequências importantes no nível de desocupação. A exceção ficava 








Gráfico 43: Composição do Emprego Total e Saldo de Postos de Trabalho (Diferença 
entre 2001 e 1992), segundo Ramos de Atividade Econômica – 1992/2001 
 
Fonte: PNAD – 1992 e 2001; Elaboração própria.  
* Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
Segundo as PNADs de 2002 e 2014, devidamente harmonizadas metodologicamente 
entre si, o nível de emprego por ramos de atividade variou de forma mais positiva nos setores 
de Comércio e Reparação, com 23,5% do saldo de postos de trabalho gerados no período, 
Construção Civil com 18,3%, Outras Atividades Industriais com 17,8% e Educação, Saúde e 
Serviços Sociais com 16,2%, que responderam por maiores parcelas do saldo de postos de 
trabalho gerados, conforme apresentado no gráfico 44. Esses ramos de atividades aumentaram 
sua participação no emprego total, em detrimento de outros que, embora tenham registrado 
incremento absoluto no emprego, o fizeram em ritmo bastante inferior à média geral, como é o 
caso da Indústria de Transformação, que aumentou seu estoque de ocupados em 12%, contra 
























































































































































Gráfico 44: Composição do Emprego Total e Saldo de Postos de Trabalho (Diferença 
entre 2014 e 2002), segundo Ramos de Atividade Econômica – 2002/2014 
 
Fonte: PNAD – 2002 e 2014; Elaboração própria.  
* Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
No período entre 2002 e 2014, portanto, também houve expansão do emprego em quase 
todos os setores com atividades definidas, com novas alterações na composição setorial do 
emprego total, expressas no gráfico 44 – excetuem-se aqui o setor agrícola e as atividades 
ignoradas ou mal definidas, que registraram queda na quantidade absoluta de postos de trabalho. 
A diferença, nesse caso, é que análise restrita a esse intervalo de tempo oculta variações 
importantes nas tendências observadas entre os setores, variações essas iniciadas ou acentuadas 
especialmente após a crise financeira internacional de 2008.  
Em termos gerais, entre 2002 e 2008, apenas os setores Agrícola, Doméstico e da 
Construção tenderam a apresentar taxas anuais de crescimento do emprego inferiores à taxa 
anual média agregada.52 No período subsequente, entre 2009 e 2014, os dois primeiros 
mantiveram o desempenho limitado, sendo acompanhados também pela Indústria da 
Transformação e, bem menos de perto e sem a mesma persistência, pelo ramo de Outros 
Serviços Coletivos, Sociais e Pessoais, conforme ilustrado no Gráfico 45. Enquanto os Serviços 
 
52 A Construção apresentou decréscimos absolutos até 2006, quando então esboçou um movimento de recuperação, 
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Domésticos e a Indústria da Transformação tiveram ligeiramente reduzido seu grau de 
importância no emprego total, os Outros Serviços Coletivos, Sociais e Pessoais mantiveram 
uma posição relativamente estável e o setor Agrícola apresentou retração importante. No final 
do período, constatou-se ainda um pequeno aumento do peso da Construção no emprego total, 
resultante da grande expansão desta atividade nos últimos anos. 
 
Gráfico 45: Composição do Emprego Total (quantidade absoluta, em milhões), 
segundo Ramos de Atividade Econômica – 2002/2014 
 
Fonte: PNAD – 2002 e 2014; Elaboração própria.  
* Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
Sob outra perspectiva, no período compreendido entre 2002 e 2008, os setores com 
maior capacidade de geração de postos de trabalho, entendida como a participação das mesmas 
no total de novos postos de trabalho, foram, em ordem decrescente: as atividades de Comércio 
e Reparação com 20,0%, a Indústria de Transformação com  19,7%, as Outras Atividades 
Industriais com 15,7% e as atividades de Educação, Saúde e Serviços Sociais com 11,5%. Já  
no período entre 2009 e 2014, as maiores contribuições foram oferecidas pelas atividades de 
Construção, com 37,5%, Comércio e Reparação com 25,1%, Educação, Saúde e Serviços 





























2002 13,9 0,6 10,4 5,5 13,1 2,8 3,6 3,8 7,0 6,0 3,1 5,2 0,2
2003 14,2 0,6 10,6 5,1 13,7 2,8 3,7 4,0 7,1 6,0 2,9 5,4 0,2
2004 14,2 0,7 11,3 5,2 14,0 2,9 3,8 4,2 7,3 6,3 3,4 5,6 0,2
2005 14,4 0,7 11,6 5,5 14,8 3,0 3,9 4,2 7,5 6,4 3,2 5,8 0,2
2006 13,8 0,7 11,8 5,6 15,0 3,2 3,9 4,4 7,8 6,5 3,6 6,3 0,2
2007 13,4 0,7 12,4 5,9 15,5 3,2 4,2 4,4 8,1 6,4 3,5 6,5 0,2
2008 13,1 0,7 12,8 6,7 15,4 3,4 4,5 4,4 8,4 6,4 3,9 7,0 0,2
2009 12,7 0,8 12,4 6,7 15,9 3,4 4,3 4,7 8,5 7,0 3,8 7,0 0,2
2010
2011 11,7 0,7 11,5 7,7 16,2 4,4 5,0 5,0 8,5 6,5 3,5 8,0 0,1
2012 11,0 0,7 12,2 8,1 16,4 4,4 5,2 5,1 9,0 6,2 3,7 8,2 0,1
2013 11,0 0,7 11,7 8,5 16,5 4,3 5,2 5,2 9,6 6,2 3,7 8,0 0,1














Gráfico 46: Evolução Anual da População Ocupada, segundo Ramos de 
Atividade Econômica - Base 100 = 2002 (Em %) – 2002 a 2014 
 
Fonte: PNAD – 2002 e 2014; Elaboração própria.  
* Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
Em que pese a possibilidade, bastante provável, de que os índices agregados ocultem 
disparidades entre subsetores desses ramos de atividade, pode-se estabelecer alguns padrões e 
hipóteses explicativas básicas para os resultados encontrados. O resultado das dinâmicas 
interligadas e/ou sobrepostas discutidas anteriormente é que, em 2014, a população empregada, 
considerados todos os trabalhadores, inclusive aqueles residentes em áreas rurais da Região 
Norte, encontrava-se ocupada predominantemente no setor de Serviços53, com 31,8%, mas com 
parcelas significativas também no setor de Comércio e Reparação, com 18,3%, na Agricultura, 
com 13,0% e na indústria, com 13,3% de participação. Outros 9,4% da população estavam 
ocupados na Construção, 5,3% na Administração Pública e 8,9% em Outras Atividades ou 
Atividades mal Definidas.  
Com relação ao ramo da Construção, seu crescimento esteve atrelado a diversos fatores, 
que passam, dentre os já citados, pela expansão da oferta de crédito - inclusive imobiliário, por 
meio de Programa como o Minha Casa, Minha Vida -  pelo aumento da renda real média, pela 
 
53 Aqui considerados os subsetores de Alojamento e alimentação; Transporte, armazenagem e comunicação; 
Educação, saúde e serviços sociais; Serviços domésticos; e, Outros Serviços Coletivos, Sociais e Pessoais 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Agrícola 100,0% 102,3% 102,5% 103,6% 99,6% 96,2% 94,3% 91,7% 84,1% 79,1% 79,3% 81,0%
Indústria 100,0% 112,5% 117,3% 115,8% 125,9% 126,0% 125,3% 134,3% 125,2% 125,0% 124,9% 133,1%
Indústria de transformação 100,0% 101,5% 108,5% 111,6% 113,6% 119,4% 122,4% 119,1% 110,3% 116,6% 112,2% 112,0%
Construção 100,0% 93,0% 94,2% 99,0% 102,0% 106,0% 120,7% 121,4% 138,8% 146,5% 154,9% 159,2%
Comércio e reparação 100,0% 104,7% 107,2% 113,4% 114,5% 118,4% 118,2% 121,4% 124,3% 125,7% 126,4% 132,1%
Alojamento e alimentação 100,0% 99,5% 102,7% 107,5% 115,0% 114,0% 122,0% 123,4% 157,9% 156,0% 152,9% 158,3%
Transp., armaz.e comunicação 100,0% 100,8% 104,1% 106,3% 108,7% 116,1% 123,8% 119,2% 138,8% 142,5% 144,2% 145,1%
Administração pública 100,0% 102,9% 107,8% 109,1% 113,2% 114,1% 115,6% 121,3% 130,6% 133,4% 135,9% 130,3%
Educação, saúde e serviços sociais 100,0% 101,2% 103,7% 106,8% 110,9% 115,9% 119,3% 121,3% 121,1% 127,9% 137,2% 141,1%
Serviços domésticos 100,0% 100,9% 105,1% 107,9% 109,4% 108,3% 107,8% 117,5% 109,2% 104,8% 104,5% 104,4%
Outros serviços colet., sociais e pessoais 100,0% 94,8% 110,7% 104,4% 119,1% 116,0% 129,4% 124,0% 113,6% 120,5% 120,3% 132,2%
Outras atividades 100,0% 105,0% 108,2% 112,4% 121,9% 125,0% 135,9% 136,0% 155,2% 159,2% 154,4% 161,4%






















oferta de trabalho não qualificado e pela implantação do Programa de Aceleração do 
Crescimento, com forte viés em favor de atividades relacionadas ao setor. Outro ponto positivo 
do crescimento do setor é que o crescimento da Construção gera um efeito multiplicador, na 
maioria das vezes, mais intenso que o observado em outros ramos econômicos. A expansão da 
atividade no setor, ainda bastante intensivo em mão de obra menos qualificada, vem, em geral, 
acompanhada de melhorias na ocupação e no rendimento de trabalhadores de mais baixa renda 
e com maior propensão a consumir, estimulando direta e indiretamente a demanda agregada, 
além da incorporação de rendimentos previdenciários e transferências de programas sociais. 
Vale uma última nota sobre a evolução dos Serviços Domésticos, cuja retração, 
inclusive em termos absolutos, chamou a atenção nos últimos anos, como pode ser observado 
no gráfico 46. Ocorre que desde 2007 há um movimento - discreto, mas relativamente 
consistente - de queda no volume de trabalhadores domésticos, movimento esse que, segundo 
ANSILIERO & CIFUENTES (2015), se concentrou muito no segmento de domésticos 
desprotegidos, sem vínculo empregatício formalizado e sem declaração de contribuição 
autônoma para a Previdência Social. A única exceção nessa tendência foi o ano de 2009, 
imediatamente após a crise financeira internacional de 2008, quando possivelmente o trabalho 
doméstico voltou a representar para uma parcela da PEA o acesso mais viável à ocupação e à 
renda.  
Como a PNAD oferece pouca informação sobre a trajetória laboral dos trabalhadores, 
resulta difícil precisar alguma tendência mais especifica neste sentido. A redução na quantidade 
de trabalhadores domésticos pode resultar de vários fatores, não mutuamente excludentes: os 
domésticos mais precariamente inseridos no mercado de trabalho podem ter reduzido sua 
participação, por exemplo, em razão de desalento e/ou por influência de políticas públicas de 
suporte a cidadãos em situação de vulnerabilidade socioeconômica, tal como o Programa Bolsa 
Família. Mas também pela transferência para outros setores de atividade, dado o contexto de 
forte geração de postos de trabalho observado no período.  
O que se pode dizer é que a distribuição setorial do emprego, em particular entre 2002 
e 2014, contribuiu para a melhoria do grau de estruturação do mercado de trabalho brasileiro. 
Houve retração - inclusive em volume absoluto de ocupados - em ramos de atividades 
historicamente geradores de postos de trabalho mais precários, marcados pela informalidade, 
desproteção e pelos baixos rendimentos, com a inclusão de novos trabalhadores ou o possível 
deslocamento de antigos em direção a atividades com maior grau de estruturação e maior 
cobertura da proteção social (SABOIA, 2013). No gráfico 47, por exemplo, nota-se que, na 
comparação entre os anos inicial e final do período, apenas o setor Agrícola permanece no 
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quarto quadrante, que combina médio-baixa formalidade (proporção de assalariados formais 
sobre o total de ocupados) e participação médio-alta no total de ocupados. No primeiro 
quadrante, que integra as dimensões de formalidade e participação médio-altas no total de 
ocupados no país, onde se situava apenas a Indústria de Transformação, agora também figura o 
setor de Comércio e Reparação - o primeiro perdeu algum peso no emprego, mas melhorou seu 
grau de formalização, enquanto o segundo avançou em ambos os sentidos. 
 
Gráfico 47: Proporção de Ocupados por Ramos de Atividade versus Formalidade 
Trabalhista (Assalariados Formais ÷ Ocupados, em %) - 2002 e 2014 
 
Fonte: PNAD – 2002 e 2014; Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
No segundo quadrante, que conjuga formalidade médio-alta e participação médio-baixa 
no total de ocupados no país, a Administração Pública permaneceu relativamente estável e a 
Indústria manteve sua participação no emprego e aumentou seu grau de formalidade, enquanto 
os ramos de Educação, Saúde e Serviços Sociais; Outras Atividades Industriais; e, Transporte, 
Armazenagem e Comunicação apresentaram expansão em ambos os indicadores – esse último 
inclusive migrou do terceiro para o segundo quadrante, na comparação entre 2002 e 2014. No 
terceiro quadrante, que integra a formalidade e participação médio-baixas na população 
ocupada, houve avanços nos dois sentidos em todos os setores –  Construção, Alojamento e 
Alimentação e Outros Serviços Coletivos, Sociais e Pessoais, com exceção do ramo de Serviços 
Domésticos, onde o aumento da formalidade veio acompanhado pela redução na quantidade e 
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Vale registrar a relação existente entre o ramo de atividade econômica, formalidade 
trabalhista, e o nível de remuneração, combinada com os aspectos de gênero. As mulheres mais 
frequentemente ocupam vagas de pior qualidade, em ramos de atividade menos pujantes, em 
posições menos valorizadas e desprovidas de mecanismos oficiais de proteção social. Segundo 
ANSILIERO (2010), o emprego masculino possui maior participação relativa nas ocupações 
mais estruturadas - exceção feita aos Estatutários, visto que o mecanismo padrão de seleção de 
servidores públicos minimiza práticas discriminatórias. De todo modo, muito embora ainda se 
observe um viés feminino em direção a ocupações normalmente associadas a funções de 
“cuidado” (ABRAMO, 2004) - em atividades de alojamento e alimentação; serviços 
domésticos; e outros serviços coletivos, pessoais e sociais -, setores tradicionalmente 
masculinos têm se tornado mais permeáveis à inserção feminina. 
Em síntese, a melhoria no mercado de trabalho se deu pela ação de, pelo menos, dois 
fatores: de um lado, o crescimento de ramos de atividade onde a inserção laboral tende a ocorrer 
em melhores termos para o trabalhador, permitindo, inclusive a redução dos diferenciais de 
gênero. De outro lado, atua a melhoria generalizada nas condições de trabalho, especialmente 
no que tange à formalidade trabalhista e previdenciária. Ressalte-se apenas que, assim como os 
indicadores de proteção trabalhista se expandiram em intensidades distintas nas cinco grandes 
regiões geográficas, a composição setorial da ocupação se alterou de maneira distinta no 
período. 
Em comum, entre as cinco grandes regiões, há o já citado encolhimento do setor 
Agrícola que teve redução em sua participação com variações entre 30,8%, na região Nordeste, 
e 43,3% na região Sul, que apesar disso ainda assume peso bastante relevante no volume de 
ocupações do Nordeste, representando 23,2% das ocupações da região.  No mesmo sentido, os 
Serviços Domésticos perderam participação em todas as grandes regiões, com destaque para o 
Centro-Oeste, onde a redução foi de 24,6%. O ramo da Indústria, incluída aí a Indústria de 
Transformação, variou menos intensamente sua participação, mas apenas não decresceu no Sul, 
onde teve um aumento de 5,5%. 
Por outro lado, verifica-se em todas as regiões a expansão da Construção, com 
crescimento entre 15,9% no Sudeste até 49,9% no Nordeste, de Outras Atividades Industriais, 
com variações positivas entre 23,5%, no Centro Oeste e 45,8%, na região Norte e dos Serviços 
não domésticos, com um crescimento que varia de 12,0% no Sudeste até 21,6% no Nordeste. 
Na Administração Pública, apesar da ausência de padrão entre as regiões, a expansão observada 
no Nordeste e no Centro-Oeste pode ser atribuída, ao menos parcialmente, à maior atuação do 
estado em atividades como educação e saúde. 
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Esses movimentos explicam as mudanças mais importantes na composição setorial do 
emprego no país, com a queda da participação dos ramos doméstico e agropecuário e aumento 
no peso dos Serviços, da Construção e das Outras Atividades Industriais. De modo geral, a 
tendência nacional reflete o cenário considerando as grandes regiões geográficas, onde houve 
avanço em setores mais estruturados e recuo em ramos de atividade tradicionalmente mais 
precários. No entanto, essa análise deve ser ponderada pelo fato de que o setor industrial 
permaneceu estagnado e o crescimento do emprego ocorreu em setores de baixo dinamismo 
tecnológico (GARRIDO, 2018). 
Entre 2002 e 2014, vale lembrar que, para além dessa reconfiguração setorial do 
emprego nas cinco regiões geográficas do país, registrou-se também um processo de 
desconcentração espacial: houve aumento da participação do Norte e do Centro-Oeste no 
emprego total, bem como um incremento generalizado no peso do interior do país na atividade 
econômica e na ocupação. Estas alterações espaciais e setoriais são resultantes de inúmeros 
fatores, que passam, por exemplo, pela atuação do Estado – com, por exemplo, a concessão de 
benefícios fiscais, como os concedidos aos segmentos calçadista e automotivo no Norte e no 
Nordeste (BANCO CENTRAL, 2014) - e pela existência de vantagens diferenciadas por 
regiões, situação comum em países com a dimensão territorial do Brasil. 
 
2.3.2 Formalização do trabalho 
O mercado de trabalho brasileiro é marcado por uma heterogeneidade bastante ampla 
em relação à diversos aspectos das relações de trabalho que afetam diretamente a qualidade do 
emprego. Por um lado, há um setor estruturado do mercado de trabalho, onde a existência de 
um vínculo de emprego, devidamente registrado conforme o disposto em Lei, garante o 
pagamento de um piso salarial, benefícios trabalhistas, tais como férias, descanso semanal 
remunerado e jornada máxima de trabalho, e garante também o acesso à seguridade social, 
especialmente os benefícios de caráter contributivo sob responsabilidade da Previdência Social, 
tais como licença saúde, aposentadoria, entre outros. 
Por outro lado, há uma grande variedade de formas de contratação que estão na 
ilegalidade ou, no mínimo, se aproveitam de espaços vazios da legislação para contratação de 
trabalhadores. Nesse tipo de contrato, o vínculo de trabalho tende a ser de menor qualidade, 
sem a garantia de direitos trabalhistas básicos. Mesmo o nível de remuneração não possuí 
nenhum tipo de garantia mínima. Por esses motivos, as condições de trabalho nesse mercado 
informal apresentam-se, de maneira geral, mais precárias do que no mercado formal.  
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É certo que dentro desse mesmo mercado informal existem perfis distintos. Há, 
inclusive, trabalhadores de alta qualificação que recebem remunerações elevadas e que podem 
ser classificados como informais, uma vez que estes, muitas vezes, não contribuem para o 
sistema de seguridade social e, portanto, não tem acesso ao sistema de proteção contributivo. 
No entanto, a maior parte desse mercado de trabalho é composto por relações precárias que, em 
razão de sua baixa remuneração e alta rotatividade, colocam estes trabalhadores em situação de 
vulnerabilidade social e, portanto, com maior risco de que estes se desloquem para dentro dos 
limites das linhas de pobreza.  
A definição conceitual de informalidade ainda é objeto de debates e as relações entre o 
setor formal e informal da economia apresenta uma diversidade grande de enfoques e 
abordagens54. No entanto, esta Tese, neste capítulo, tem como tônica a relação entre pobreza e 
o mercado de trabalho, por esse motivo, ao analisar a dicotomia entre o trabalho formal e 
informal, adota como definição de trabalho formal um vínculo de trabalho, previsto na 
legislação, que garanta acesso ao sistema de seguridade social em sua dimensão contributiva55. 
É necessário destacar que ter acesso aos programas da Previdência Social, incluída no conceito 
de seguridade social, não significa que estejam garantidos direitos trabalhistas. Autônomos, por 
exemplo, podem ser contribuintes individuais da Previdência Social, mas não possuem as 
garantias trabalhistas previstas na legislação, uma vez que não se trata, formalmente, de uma 
relação de emprego. Isso denota que mesmo entre o que pode ser considerado formal, há uma 
heterogeneidade de condições socioeconômicas, onde a relação de trabalho vai se tornando 
mais precária.  
A expansão, desde os anos 90, de práticas de terceirização e subcontratação de mão de 
obra acabaram alterando a forma de organização do processo produtivo e, por consequência a 
organização do trabalho. Muitas empresas do setor formal da economia, buscando reduzir 
custos em um ambiente econômico adverso, concentraram-se na contratação de trabalho por 
meio de contratos de pessoa jurídica e de autônomos (CACCIAMALI, 2000). Os trabalhadores 
que são contratados nessas modalidades não necessariamente contribuem com a seguridade 
social e, por isso, não estão necessariamente protegidos. Mas os elementos que indicam uma 
precarização dessa relação de trabalho estão presentes, uma vez que não há benefícios que são 
garantidos a quem possuí um vínculo de trabalho formal, como direito à férias e jornada 
limitada de trabalho (KREIN, 2007). 
 
54 Para ter um quadro bastante abrangente sobre os atuais debates conceituais e teóricos a respeito da informalidade, 
ver Krein & Proni (2010). 
55 É a contribuição mínima para a Previdência Social que garante direitos como licença saúde e aposentadoria. 
142 
 
Portanto, para melhor compreender a heterogeneidade internamente ao que se denomina 
trabalho formal, há que se diferenciar o que é proteção trabalhista do que é proteção 
previdenciária. A proteção trabalhista, típica de contratos de trabalho assalariado, garante ao 
trabalhador acesso à direitos trabalhistas, como as já citadas férias, piso salarial e descanso 
semanal remunerado, e também garante acesso aos benefícios previdenciários, como auxílio 
doença, pensão por morte e aposentadoria. Já a proteção previdenciária garante acesso somente 
a um conjunto determinado de benefícios previdenciários.  
Ainda em relação à proteção dada pela Previdência Social, é necessário distinguir dois 
conceitos usados neste trabalho em relação ao público desta instituição. O conceito de cobertura 
previdenciária está relacionado ao pagamento de contribuições para a Previdência, seja pelo 
Regime Geral de Previdência Social – RGPS, seja pelos regimes próprios. Caso o trabalhador 
faça a contribuição para o sistema, ele é considerado coberto. Já o conceito de proteção 
previdenciária diz respeito ao público que tem acesso aos benefícios da Previdência Social que 
pode ser mais amplo do que o público coberto, uma vez que são disponibilizados benefícios 
semi-contributivos e não contributivos. A diferenciação entre esses dois conceitos permite 
visualizar o papel distributivo que a Previdência Social possui.  
Tendo em vista as definições expostas no parágrafo acima, pode-se observar que, em 
relação ao tipo de inserção do trabalhador no mercado, momentos de expansão da informalidade 
tendem a coincidir com os períodos em que a taxa de desemprego aumentou no país. Em 
momentos de crise e instabilidade econômica, um eventual aumento do desemprego tende a vir 
acompanhado de uma expansão da informalidade nas relações de trabalho, fenômeno que tende 
a estar concentrado fundamentalmente nas camadas sociais da base da pirâmide social, para as 
quais a renda do trabalho se confunde mais diretamente com a renda familiar. Como para estes 
grupos a desocupação significa um risco à sua sobrevivência56, a saída natural passa a ser a 
atividade informal, normalmente associada à precariedade laboral, problema que no Brasil 
assume contornos mais graves e duradouros que o próprio desemprego (ANSILIERO, 2013). 
Diversos aspectos do funcionamento do mercado de trabalho podem influenciar o grau 
de proteção e cobertura da população ocupada de um país, de modo que a busca por explicações 
para o quadro previdenciário brasileiro passar obrigatoriamente por esse tema. O argumento 
mais comum, relacionando mercado de trabalho e desproteção trabalhista e previdenciária, 
aponta para a elevada informalidade nas relações laborais como um dos principais 
 
56 Até mesmo porque os programas sociais contributivos, como o Seguro Desemprego, e não contributivos, como 
o Bolsa Família, no julgamento dessas famílias, não geram renda suficiente para as famílias, o que as estimula a 
receber o benefício e associá-lo com outras formas de renda, especialmente em atividades informais. 
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determinantes da baixa proporção de ocupados participando de regimes previdenciários 
(PAIVA, 2004).  
 Outros componentes importantes seriam o volume e a composição da demanda por 
trabalho. No Brasil, parcela importante da PEA ocupada não teria acesso a postos de trabalho 
de qualidade, com benefícios e outras garantias laborais, restando como alternativa o setor 
informal da economia, marcado pela informalidade e pela precariedade das relações e condições 
de trabalho. Para estes trabalhadores, a inscrição no RGPS, embora mandatória, seria na prática 
voluntária, já que dependeria de decisão individual e de difícil imposição pelo Estado, em 
virtude das dificuldades de fiscalização e, principalmente, pelos baixos rendimentos do setor 
informal, especialmente no caso dos trabalhadores por conta-própria. 
Dadas as características dos postos de trabalho que ocupam, nos quais tende 
naturalmente a prevalecer a ausência de aporte previdenciário patronal, a estes indivíduos 
restaria a possibilidade de assumirem integralmente o custo da contribuição previdenciária. Por 
outro lado, como estes postos também são, predominantemente, marcados pela precariedade e 
pelos baixos rendimentos, a baixa capacidade contributiva individual tende a ser um fator 
impeditivo bastante relevante. Em outras palavras, estes trabalhadores - que representam 
parcela elevada do total de ocupados no país - tendem a se posicionar na base da distribuição 
de renda do país, quadro que certamente oferece entraves importantes para a expansão da 
proteção e da cobertura previdenciárias e que, por sua vez, impacta nos indicadores de pobreza.  
Também em razão da condição socioeconômica em que vivem, esses indivíduos tendem 
a possuir uma elevada taxa individual de desconto intertemporal, valorizando mais o consumo 
presente do que o acúmulo de poupança para a aposentadoria. Em outras palavras, quando livres 
para decidir, frequentemente optam pela não contribuição – seja pela incapacidade financeira 
de cotizar, seja por possuírem um horizonte de planejamento de curto prazo - decisão que não 
deixa de ser economicamente racional.  
Tomando-se como conceito de informalidade trabalhista a ocupação em posições sem 
vínculos trabalhistas formalizados, a medida desse problema, no Brasil, pode ser auferida como 
a proporção de ocupados na condição de autônomos, – trabalhadores por conta-própria e, sem 
grande consenso, empregadores – empregados sem carteira, sejam eles domésticos ou não, e 
não remunerados – não remunerados, trabalhadores ocupados na construção para o próprio uso 
e trabalhadores ocupados na produção para o próprio consumo. Pelo gráfico 48, acima, nota-se 
que este segmento da população ocupada é, de fato, bastante importante no país, respondendo 




Gráfico 48: Composição da PEA Ocupada com idade entre 15 e 64 anos, segundo Posições na 
Ocupação, e Proporção de Ocupados Informais* – 1992 a 2014 
 
 Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos; Elaboração própria.  
* Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
** Proporção de Ocupados Informais = (Empregados e Domésticos sem Carteira, Conta-Própria, Empregadores e Não Remunerados) ÷ 
Total de ocupados. 
 
O comportamento dos tipos de vínculo de trabalho durante todo o período analisado 
indica uma forte relação com a taxa de desemprego, elevação dos níveis de renda e com o nível 
de atividade econômica. Além disso, principalmente nos anos 2000, com políticas de estímulo 
à formalização de pequenos e microempreendimentos (KREIN & SANTOS, 2012). No início 
do período, em 1992, utilizando-se o conceito de formalidade citado anteriormente, somente 
36,5% dos vínculos de trabalho estavam classificados como formais, o que, por consequência, 
gera uma taxa de informalidade de 63,5%. Nesse contexto, a maior parte do mercado de trabalho 
estava imerso em relações de trabalho precárias, o que torna estes trabalhadores mais sujeitos a 
situações de pobreza absoluta. Até o ano de 2002, a situação pouco se alterou. Naquele ano, 
37,7% dos vínculos trabalhistas eram formais, resultando em uma taxa de informalidade de 
62,3%. 
É interessante notar que o mercado de trabalho inicia a década de 90 carregando os 
efeitos da estagnação econômica da década de 80, onde já havia sido iniciado um processo de 
informalização das relações de trabalho (HENRIQUE, 1999). Durante os anos 90, a política 
econômica baseada em medidas que afetaram a atividade econômica de forma restritiva 
transformou um processo de deterioração em desestruturação do mercado de trabalho. Frente a 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Militares e Estatutários 6,1% 6,2% 6,6% 6,7% 6,5% 6,5% 6,6% 6,5% 6,4% 6,6% 6,7% 6,4% 6,7% 6,9% 7,0% 7,2% 7,2% 7,4% 7,5% 7,3%
Domésticos com Carteira 1,2% 1,2% 1,4% 1,6% 1,7% 1,8% 1,9% 2,0% 2,0% 2,1% 2,0% 2,0% 2,1% 2,0% 2,0% 2,2% 2,2% 2,0% 2,2% 2,1%
Empregados com Carteira 29,6 29,0 28,2 28,9 28,7 28,4 27,4 29,4 29,3 29,9 30,8 31,5 32,1 33,6 35,0 35,4 39,4 40,0 40,5 39,7
Não Remunerados 15,6 15,5 14,9 13,7 13,6 13,3 13,9 11,4 11,5 11,4 10,5 10,9 10,3 9,9% 9,1% 8,5% 7,0% 6,5% 6,5% 7,0%
Conta-Própria 21,7 21,7 22,6 22,3 22,7 23,0 23,2 22,3 22,3 22,4 21,8 21,5 21,0 21,0 20,0 20,3 20,7 20,3 20,3 21,0
Empregadores 3,7% 3,6% 3,9% 3,7% 4,0% 4,1% 4,1% 4,2% 4,2% 4,2% 4,1% 4,2% 4,5% 3,8% 4,5% 4,3% 3,4% 3,8% 3,8% 3,8%
Domésticos sem Carteira 5,5% 5,7% 6,0% 5,7% 5,8% 5,4% 5,6% 5,8% 5,7% 5,6% 5,7% 5,7% 5,6% 5,4% 5,3% 5,7% 5,0% 4,8% 4,5% 4,5%
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uma política fiscal contracionista e dificuldades de acesso à crédito, as empresas, submetidas à 
concorrência com produtos importados, adotaram estratégias de subcontratação e terceirização 
de atividades, com o objetivo de reduzir custos do trabalho (BALTAR, 2003). Adicionalmente, 
elevou-se a quantidade de pequenos negócios, muitas vezes informais, criados em razão de uma 
estratégia de sobrevivência que reforçava o caráter precário do mercado de trabalho, uma vez 
que se tratava de empreendimentos pouco organizados, com baixo conteúdo tecnológico e baixa 
produtividade (SANTOS, 2006). Essa situação explica por que o mercado de trabalho continuou 
se precarizando, mesmo nos momentos onde ocorria expansão da atividade econômica e do 
emprego.  
O período de 2002 a 2014 mostra uma inflexão dessas tendências de precarização das 
relações de trabalho e de desestruturação do mercado. Nesse intervalo, o mercado de trabalho 
expandiu a participação de vínculos formais de 37,7% para 49,1%, fazendo com que a taxa de 
informalidade do mercado de trabalho passasse de 62,3% para 50,9%. É importante notar que 
o ano de 2014 já representa uma leve queda na proporção de empregos formalizados, 
provavelmente em razão da retração do nível de atividade econômica. Em 2013, o mercado de 
trabalho chegou a apresentar uma participação dos vínculos formais de 50,2% no total dos 
vínculos de trabalho.  
No interior dos grupos de trabalhadores formais e informais, destacam-se dois 
movimentos. Por um lado, o grupo de trabalhadores não remunerados apresenta uma queda 
constante desde 1992, onde a participação destes trabalhadores era de 15,6% dos vínculos no 
mercado de trabalho. Em 2014, esse mesmo grupo havia reduzido sua participação para 7%. 
Ao mesmo tempo em que esse grupo reduz sua participação, os demais grupos de trabalhadores 
classificados como informais apresenta, pelo menos até 2002, uma expansão, o que pode indicar 
que os trabalhadores sem remuneração migraram para oportunidades remuneradas no mercado 
informal.  
Por outro lado, destaca-se a expansão do grupo de empregados com carteira. Entre 1992 
e 2002, a participação deste grupo não teve variações expressivas, oscilando de 29,6% para 
29,9% dos vínculos de trabalho respectivamente. Já até 2013, a participação dos vínculos 
formais apresentou uma forte expansão para 40,5%, embora tenha caído para 39,7% em 2014. 
Observando a expansão, ou retração, dos grupos de trabalhadores aqui analisados durante o 
período, é possível afirmar que o crescimento da formalidade foi impulsionado, principalmente, 




Gráfico 49: Proporção de Formais dentre os Ocupados (15 a 64 anos), segundo 
Região Censitária (Urbana; Rural) e Ramo de Atividade Econômica (Agrícola; Não-
agrícola) – 1992 a 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos; Elaboração própria.  
* Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
Essa diminuição da informalidade se fez sentir em áreas urbanas e rurais, bem como em 
atividades agrícolas e não-agrícolas. Embora o patamar de informalidade ainda seja elevado, e 
tenha inclusive aumentado discretamente entre 2013 e 2014, o aumento da taxa de formalização 
na última década, e consequentemente a parcela da PEA que tem acesso à proteção trabalhista 
e previdenciária, resulta principalmente de um aumento na participação dos empregados com 
carteira no total de ocupados.  
O gráfico 49 indica que os avanços foram menos sensíveis entre os trabalhadores rurais 
ocupados em atividades agrícolas, onde a precariedade dos postos de trabalho ainda persiste: 
nesse grupo, a proporção de formais variou no período, aumentando de 5% em 1992 para 5,9% 
em 2002, e em seguida aumentado nos anos subsequentes, chegando, em 2014, a 8,7%. Nos 
demais grupos o aumento da formalidade foi bem mais perceptível, o que determinou o acesso 
à proteção previdenciária e trabalhista, pois a informalidade caiu justamente entre os grupos 
que ganharam espaço na PEA ocupada. 
 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Rural Agrícola 5,0% 5,3% 5,5% 6,0% 5,9% 5,7% 6,0% 6,0% 5,9% 6,0% 6,5% 6,8% 6,6% 7,0% 7,8% 7,5% 7,7% 8,5% 8,2% 8,7%
Rural Não-Agrícola 35,5% 34,4% 35,1% 37,8% 34,9% 35,1% 35,8% 33,4% 34,6% 36,0% 36,8% 36,0% 37,8% 37,9% 41,9% 42,6% 42,6% 42,8% 43,8% 43,4%
Urbana Agrícola 11,4% 11,6% 11,8% 13,1% 12,4% 11,1% 12,2% 12,1% 13,1% 13,2% 15,1% 14,6% 16,2% 18,6% 20,3% 19,1% 21,1% 22,3% 21,7% 20,5%
Urbana Não-Agrícola 49,8% 48,6% 47,5% 47,5% 47,2% 46,6% 45,8% 46,4% 46,0% 47,1% 47,6% 48,2% 48,7% 50,1% 50,9% 51,9% 55,9% 55,9% 56,8% 55,6%










Figura 06: Formalidade Trabalhista da População Ocupada (15 a 65 anos), por Municípios - 
Em % - 2010 
 
Fonte: Censo Demográfico/IBGE – 2010 – Elaboração própria. Elaborado em Philcarto5.66. 
 
A Figura 6, acima, apresenta a desagregação do indicador de formalidade trabalhista 
por municípios. Partindo-se da definição de 5 intervalos para os valores estimados para o 
indicador (0-20%; 20,1%-40%; 40,1%-60%; 60,1%-80%; e, 80,1%-100%), tem-se que apenas 
aproximadamente 11% dos municípios – 1.377, dentre os 5.565 existentes em 2010 –  possuem 
grau de formalidade igual ou superior a 60% da população, a maioria deles nas regiões Sul e 
Sudeste do país.  
Essa distribuição geográfica do trabalho formal mantém-se, praticamente, desde o 
início do processo de industrialização no Brasil. Os setores mais estruturados da economia 
instalaram-se inicialmente na região Sudeste, principalmente no estado de São Paulo. Embora 
diversos estudos tenham captado um movimento de desconcentração da atividade econômica, 





Gráfico 50: Taxa de Formalização da População Ocupada, segundo Grandes Regiões – 1992 a 
2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos; Elaboração própria.  
* Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
 No período de 1992 a 2002, aparecem regiões onde a taxa de formalização dos vínculos 
de trabalho sofre uma queda, como no caso do Norte, que sofreu uma redução de 2,43 pontos 
percentuais e do Sudeste, cuja queda foi de 2,07 pontos. A Região Nordeste apresentou, 
praticamente, uma estabilidade em sua taxa de formalização, enquanto as regiões Sul e Centro 
Oeste apresentaram elevações de 2,45 pontos e de 5,64 pontos, respectivamente.  
 O período seguinte do intervalo que está sendo analisado, que vai de 2003 a 2014, 
apresenta números bem mais robustos em relação à formalização trabalhista para todas as 
regiões do país. O Norte tem sua formalização aumentada em 10,3 pontos e o Nordeste 
apresenta um aumento de 10,18 pontos. Já o Sul e o Centro Oeste têm suas taxas de 
formalização aumentadas em 12,9 e 12,43 pontos, respectivamente. O menor aumento da 
formalidade detectada no período foi no Sudeste, com 9,31 pontos, sempre lembrando que essa 
região veio de um período imediatamente anterior onde ocorreu uma diminuição da participação 
de trabalhadores formais no total das pessoas ocupadas. 
 Embora a formalidade tenha crescido em todas as regiões do país durante o segundo 
período analisado, é importante notar que as posições relativas das regiões no total dos vínculos 
formais se mantiveram, com a concentração destes nas regiões Sudeste, Sul e Centro Oeste. As 
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regiões Norte e Nordeste continuam possuindo as menores taxas de formalização no país, 
justamente onde a proporção da população vivendo em situação de pobreza absoluta é maior.  
 
2.3.3 Rendimentos do trabalho 
            A melhoria do cenário econômico e as respostas positivas do mercado de trabalho, em 
termos de desemprego, participação, formalidade e composição setorial e ocupacional do 
emprego, muitas das quais elencadas previamente, também se manifestou por meio da elevação 
do rendimento real médio no país. O aumento do nível de emprego observado nos últimos anos, 
embora muito atrelado à ocupação registrada em carteira de trabalho, pressionou o rendimento 
do trabalho para cima, mesmo entre os informalmente ocupados. Nesse sentido, uma 
contribuição decisiva pode ser atribuída à Política de Valorização do Salário Mínimo,57 que 
garantiu aumentos reais e contínuos ao piso salarial nacional desde 2003. Isso se deu para ambos 
os sexos e em intensidades distintas, de modo que a evolução diferenciada do rendimento 
feminino culminou na redução das disparidades salariais entre homens e mulheres (LEONE, 
2010). 
 
Gráfico 51: Evolução do Rendimento Real Médio, segundo Sexo – 1992 a 2014 
 
Fonte: PNAD – Vários anos; Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
57 A Política de Valorização do Salário Mínimo - iniciada em 2003, formalizada legalmente desde 2007 e, em 
princípio, assegurada até 2019 (Lei nº. 13.152, de 29 de Julho de 2015) - leva em consideração a inflação oficial 
(medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE) e a evolução do produto interno bruto do 
ano anterior para a concessão do reajuste do piso salarial nacional. 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Homens 1.513 1.794 1.696 1.695 1.681 1.655 1.535 1.510 1.475 1.369 1.361 1.413 1.516 1.560 1.588 1.631 1.752 1.852 1.920 1.924
Mulheres 927,6 1.056 1.056 1.111 1.101 1.106 1.058 1.048 1.032 947,2 946,9 999,0 1.078 1.107 1.128 1.150 1.284 1.357 1.407 1.439









A trajetória de evolução do rendimento real médio assumiu diferentes tendências ao 
longo do espaço de tempo considerado. A implantação do Plano Real, na década de 1990, fez 
com que o rendimento médio do trabalho crescesse ou ao menos se mantivesse estável no 
período 1994-1997, principalmente em razão do fim do chamado imposto inflacionário, quando 
então seus efeitos sobre esse aspecto da ocupação pareceram se dissipar.58  
Entre 1998 e 2003, houve declínios persistentes no valor médio real do rendimento do 
trabalho, movimento acentuado e registrado em todas as regiões do país, para todas as posições 
na ocupação, para todos os ramos de atividade e para ambos os sexos (IPEA, 2015). Desde 2004 
os dados apontam uma recuperação generalizada do indicador, dinâmica que se manteve mesmo 
após as turbulências de 2008 e suas repercussões em 2009. Em um contexto mais amplo, nota-
se que todas as regiões experimentaram basicamente as mesmas tendências na evolução do 
rendimento real médio, ficando a diferença por conta da intensidade desses movimentos. No 
período mais virtuoso do ciclo (2004-2013), esse indicador cresceu mais intensamente nas 
regiões Nordeste e Centro-Oeste. 
Nesse intervalo de tempo, a taxa de crescimento do rendimento real tendeu a ser superior 
entre as regiões com menores rendimentos – com a devida atenção à distorção provocada pela 
concentração de servidores públicos federais, com altos rendimentos, no Distrito Federal - 
situação que favoreceu a redução nos diferenciais salariais regionais. Em 2014, foram também 
essas as regiões com evolução mais prejudicada nesse quesito. A análise regional explicita as 
disparidades existentes entre as Unidades Federativas que as compõem e reflete as 
consequências da composição setorial do emprego e do grau médio de estruturação do mercado 
de trabalho em cada uma dessas regiões, conforme pode ser observado nos gráficos 52 e 53.  
O rendimento médio do Norte e do Nordeste fica abaixo do rendimento médio nacional: 
na primeira região, a renda real média do trabalho manteve-se relativamente estável no período, 
correspondendo a aproximadamente 85% da referência nacional. Já no Nordeste, essa 
proporção passou de 59% (1992) a 65% (2014) no período, resultado que preocupa e guarda 
forte relação com a composição setorial e com a qualidade dos postos de trabalho na região.  
Justamente no Nordeste, o ramo agrícola, mais marcado por baixos rendimentos e 
precariedade nas condições de trabalho, assume sua maior participação no emprego total, 
comparativamente às demais grandes regiões; por outro lado, nessa região a indústria -ramo 
mais estruturado, com oferta de vagas de melhor qualidade - assume sua menor participação no 
 
58 De maneira geral, o ‘imposto inflacionário’ é definido como a perda de poder aquisitivo da moeda diante de 
juros nominais nulos, ou seja, diante da desproteção contra a inflação – situação vivida por parcela importante da 
população brasileira quando da implantação do Plano Real, em 1994. 
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volume de postos de trabalho ativos. Esses resultados, somados ao pior desempenho do 
Nordeste quando comparados os indicadores de formalidade, cobertura e proteção, explicam 
em grande medida os baixos rendimentos observados na região. 
 
Gráficos 52 e 53: Evolução Absoluta e Relativa (Base 100 = 1992) do Rendimento Real 
Médio, segundo Grandes Regiões Geográficas – 1992 a 2014 
 
Fonte: PNAD – Vários anos; Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
A abertura por posições na ocupação repete muitas das observações anteriores: houve 
tendência de deterioração da renda real do trabalho até 2003, seguida de um movimento forte 
de recuperação do indicador. O comportamento do rendimento médio de Militares e Estatuários 
pouco agrega à essa análise, visto que o salário desses trabalhadores obedece a lógica e 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Norte 1.120 1.373 1.325 1.299 1.271 1.199 1.153 1.132 1.097 973 1.020 1.052 1.142 1.189 1.184 1.245 1.355 1.415 1.479 1.468
Nordeste 765 900 836 874 841 848 804 790 768 706 727 756 840 863 910 935 1.044 1.111 1.141 1.124
Sudeste 1.559 1.776 1.765 1.781 1.780 1.762 1.625 1.603 1.559 1.428 1.384 1.447 1.551 1.575 1.580 1.617 1.749 1.843 1.913 1.959
Sul 1.426 1.728 1.572 1.554 1.545 1.520 1.459 1.394 1.375 1.329 1.341 1.399 1.473 1.521 1.566 1.612 1.679 1.798 1.855 1.885
Centro-Oeste 1.315 1.733 1.466 1.515 1.543 1.528 1.423 1.439 1.466 1.346 1.381 1.448 1.514 1.629 1.688 1.681 1.880 1.979 2.057 2.017







1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Norte 100% 123% 118% 116% 113% 107% 103% 101% 98% 87% 91% 94% 102% 106% 106% 111% 121% 126% 132% 131%
Nordeste 100% 118% 109% 114% 110% 111% 105% 103% 100% 92% 95% 99% 110% 113% 119% 122% 137% 145% 149% 147%
Sudeste 100% 114% 113% 114% 114% 113% 104% 103% 100% 92% 89% 93% 100% 101% 101% 104% 112% 118% 123% 126%
Sul 100% 121% 110% 109% 108% 107% 102% 98% 96% 93% 94% 98% 103% 107% 110% 113% 118% 126% 130% 132%
Centro-Oeste 100% 132% 111% 115% 117% 116% 108% 109% 111% 102% 105% 110% 115% 124% 128% 128% 143% 150% 156% 153%













dinâmica distintas daquelas válidas para o setor privado da economia. Juntamente com os 
trabalhadores assalariados (empregados), esses dois grupos percebem os rendimentos mais 
elevados, superiores à média nacional. 
 
Gráficos 54 e 55: Evolução Absoluta e Relativa (Base 100 = 1992) do Rendimento Real 
Médio, segundo Posições na Ocupação – 1992 a 2014 
 
Fonte: PNAD – Vários anos; Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins 
 
            Os trabalhadores com menores rendimentos são aqueles ocupados em posições mais 
vulneráveis, normalmente mais frequentes em atividades mais precárias e pouco estruturadas. 
Nessa situação encontram-se os domésticos, os conta-própria e os empregadores. Muito embora 
esses três grupos tenham se mantido abaixo da média nacional em todo o período analisado, o 
ritmo de expansão de seus rendimentos médios superou a média nacional. Na realidade, apenas 
o rendimento real médio do grupo formado pelos empregados formais cresceu sistematicamente 
menos do que a média geral da população ocupada, ainda que a evolução desse valor também 
tenha sido bastante positiva. Os trabalhadores domésticos, embora continuem recebendo o 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Empregados 1.252 1.409 1.294 1.283 1.298 1.299 1.213 1.191 1.174 1.081 1.079 1.131 1.184 1.225 1.249 1.292 1.398 1.460 1.514 1.530
Militares 2.169 2.302 2.392 2.475 2.355 2.543 2.525 2.622 2.529 2.165 2.096 2.089 2.235 2.360 2.664 2.838 2.739 2.789 2.810 3.028
Estatutários 1.843 2.203 2.128 2.089 2.150 2.199 2.146 2.194 2.187 2.004 2.018 2.147 2.395 2.442 2.444 2.556 2.707 2.750 2.841 2.946
Domésticos 370 400 442 462 461 458 452 450 443 418 418 440 476 499 510 542 611 665 692 715
Conta-Prória 1.088 1.354 1.301 1.420 1.323 1.258 1.175 1.150 1.078 1.007 998 1.015 1.070 1.200 1.148 1.158 1.419 1.512 1.512 1.531
Empregadores 3.893 5.131 5.024 5.269 5.034 4.823 4.339 4.266 4.198 3.863 3.808 3.930 4.298 4.233 4.142 4.171 4.702 4.832 5.267 5.007








1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Empregados 100% 112% 103% 102% 104% 104% 97% 95% 94% 86% 86% 90% 95% 98% 100% 103% 112% 117% 121% 122%
Militares 100% 106% 110% 114% 109% 117% 116% 121% 117% 100% 97% 96% 103% 109% 123% 131% 126% 129% 130% 140%
Estatutários 100% 120% 115% 113% 117% 119% 116% 119% 119% 109% 110% 117% 130% 133% 133% 139% 147% 149% 154% 160%
Domésticos 100% 108% 119% 125% 125% 124% 122% 121% 120% 113% 113% 119% 129% 135% 138% 146% 165% 180% 187% 193%
Conta-Prória 100% 124% 120% 130% 122% 116% 108% 106% 99% 93% 92% 93% 98% 110% 105% 106% 130% 139% 139% 141%
Empregadores 100% 132% 129% 135% 129% 124% 111% 110% 108% 99% 98% 101% 110% 109% 106% 107% 121% 124% 135% 129%











menor rendimento médio dentre os grupos comparados, tiveram as maiores taxas de 
crescimento desse valor – especialmente nos últimos anos, quando houve, de um lado, uma 
redução na oferta dessa mão de obra e, de outro, um movimento de incentivos à formalização 
e de extensão de direitos trabalhistas a essa categoria.59 
Para além dos efeitos diretos sobre o segmento do mercado de trabalho vinculado aos 
setores mais estruturados da economia brasileira, a melhoria do cenário econômico e suas 
consequências positivas para o mercado de trabalho formal também podem ter favorecido a 
redução da informalidade por meio dessa elevação do rendimento real médio no país. Mais 
precisamente, há que se considerar os efeitos multiplicadores do crescimento econômico sobre 
a economia como um todo, dadas as interações que ocorrem entre os setores formal e informal 
da economia. 
No que tange à dimensão setorial, o rendimento médio real na Administração Pública, 
nas Outras Atividades Industriais e nos Serviços não-domésticos se situa historicamente acima 
da média geral estimada para o conjunto de ocupados.60 Os dois primeiros setores inclusive se 
distanciam intensamente dos demais quando a referência é essa evolução do valor real médio 
da renda do trabalho. No outro lado, situam-se a Agricultura e os Serviços não-domésticos, 
ambos com os salários médios mais baixos da economia, mas também são os ramos de atividade 
que experimentaram as maiores variações reais nesse indicador. A Construção também 
apresentou variação positiva diferenciada no rendimento real médio, resultado do aquecimento 
na atividade do setor, fomentada principalmente pelas medidas anticíclicas de combate à crise 
implementadas pelo Governo Federal, além da redução do desemprego e a elevação do salário 




59 Para além da relativamente bem sucedida redução da alíquota previdenciária de empregadores domésticos (de 
20% para 12%, em 1991), recentemente o Governo Federal instituiu um subsídio à cotização previdenciária 
patronal, concedido por meio de deduções no Imposto de Renda. Adicionalmente, a aprovação da EMC nº. 72/2013 
elevou o status trabalhista dos Empregados Domésticos, equiparando-os aos Segurados Empregados. 
60 Dentre os Serviços Não-Domésticos estão incluídos setores que, tradicionalmente, pagam remunerações bastante 
superiores aos demais (como os serviços de Intermediação financeira, seguros e previdência complementar e 




Gráficos 56 e 57: Evolução Absoluta e Relativa (Base 100 = 2002) do Rendimento Real 
Médio, segundo Ramos de Atividade Econômica – 2002 a 2014 
 
Fonte: PNAD – Vários anos; Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
Uma abordagem tridimensional - englobando a composição setorial do emprego a taxa 
de variação no emprego e a taxa de crescimento real das remunerações - permite avaliação de 
alguns padrões de comportamento mais específicos para esses períodos de interesse. Nos 
Gráficos 58 e 59, utilizando uma abordagem utilizada por AMITRANO (2015), o primeiro 
quadrante corresponde aos segmentos com peso médio-elevado no emprego no início de cada 
período e expansão semelhante ou superior à média no volume de postos de trabalho; o segundo 
quadrante revela os ramos com média-alta participação e médio-baixo crescimento; o terceiro 
quadrante destaca os ramos com média-baixa participação e médio-baixo crescimento, 
respectivamente; e, no quarto quadrante, situam-se aqueles com participação igual ou inferior 
à média e crescimento médio-alto do estoque. Em todos os casos, o diâmetro das circunferências 
indica a variação no rendimento real. 
 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Serviços (Não-Domésticos) 1.460 1.359 1.360 1.403 1.476 1.515 1.520 1.591 1.671 1.756 1.804 1.814
Comércio e Reparação 1.301 1.161 1.166 1.208 1.296 1.334 1.354 1.322 1.437 1.500 1.529 1.556
Agricultura 668 654 674 696 730 777 792 812 918 1.014 1.073 1.037
Indústria 1.391 1.305 1.268 1.329 1.436 1.440 1.463 1.494 1.601 1.685 1.710 1.753
Construção 1.057 943 928 1.010 1.066 1.123 1.150 1.163 1.329 1.421 1.511 1.502
Admnistração pública 2.180 1.982 2.035 2.087 2.323 2.395 2.462 2.597 2.633 2.666 2.797 2.923
Serviços Domésticos 443 418 418 440 476 499 510 542 611 665 692 715
Outras Atividades Industriais 2.268 2.062 1.946 2.058 2.133 2.121 2.139 2.233 2.385 2.462 2.615 2.565









2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Serviços (Não-Domésticos) 100% 93% 93% 96% 101% 104% 104% 109% 114% 120% 124% 124%
Comércio e Reparação 100% 89% 90% 93% 100% 103% 104% 102% 110% 115% 118% 120%
Agricultura 100% 98% 101% 104% 109% 116% 118% 122% 137% 152% 161% 155%
Indústria 100% 94% 91% 96% 103% 104% 105% 107% 115% 121% 123% 126%
Construção 100% 89% 88% 95% 101% 106% 109% 110% 126% 134% 143% 142%
Admnistração pública 100% 91% 93% 96% 107% 110% 113% 119% 121% 122% 128% 134%
Serviços Domésticos 100% 94% 94% 99% 107% 113% 115% 122% 138% 150% 156% 162%
Outras Atividades Industriais 100% 91% 86% 91% 94% 94% 94% 98% 105% 109% 115% 113%











Gráficos 58 e 59: Participação (2002; 2008) e Crescimento (2002-2008; 2008-2014) do 
Emprego e do Rendimento Real (diâmetro da circunferência), por Ramos de Atividade 
Econômica – Em % 
 
 
Fonte: PNAD – Vários anos; Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
Nota-se que entre 2002 e 2008, muito embora os desempenhos setoriais mais positivos 
em termos de estoque e fluxo de postos de trabalho tenham ocorrido nos ramos de Comércio e 
Reparação; Educação, Saúde e Serviços Sociais; e da Indústria de Transformação, ambos no 
primeiro quadrante, observou-se nesses setores algumas das menores variações reais nas 
remunerações médias. Exceção feita aos ramos Agrícola e de Serviços Domésticos, situados no 
segundo quadrante, os setores restantes situam-se no quarto quadrante, caracterizado por média-


































Crescimento do Emprego (2002-2008)
Agrícola Indústria 
Indústria de transformação Construção
Comércio e reparação Alojamento e alimentação
Transp., armaz.e comunicação Administração pública
Educação, saúde e serviços sociais Serviços domésticos


































Crescimento do Emprego (2008-2014)
Agrícola Indústria 
Indústria de transformação Construção
Comércio e reparação Alojamento e alimentação
Transp., armaz.e comunicação Administração pública
Educação, saúde e serviços sociais Serviços domésticos
Outros serviços colet., sociais e pessoais Outras atividades industriais
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Ressalte-se que a Construção se encontra nesse último quadrante basicamente em função de seu 
desempenho no último ano do intervalo considerado.  
No período entre 2008 e 2014, os diversos ramos de atividade encontram-se mais 
dispersos pelos quatro quadrantes. Os ramos de Comércio e Reparação e Educação, Saúde e 
Serviços Sociais estiveram acompanhados no primeiro quadrante por Outras Atividades 
Industriais e pela Construção. No segundo quadrante, aos ramos Agrícola e de Serviços 
Domésticos foi agregada a Indústria de Transformação, setor egresso do primeiro quadrante 
após a eclosão da crise de 2008. Em relação aos demais ramos, vale destacar o deslocamento 
de Outros Serviços Coletivos, Sociais e Pessoais, entre os dois períodos, do quarto para o 
terceiro quadrante, movimento que aponta para uma piora no ritmo de geração de postos de 
trabalho no setor.  
A evolução no rendimento real médio por vezes se descola da dinâmica observada no 
estoque e no fluxo de postos de trabalho em cada um desses ramos de atividade. Ao menos uma 
parte da explicação pode residir na Política de Valorização do Salário Mínimo, que, ao conceder 
aumentos substantivos ao piso salarial desde 2003, pode ter contribuído para uma expansão 
maior do rendimento médio em ramos de atividade onde há maior convergência dos 
rendimentos do trabalho em direção ao salário mínimo ou a múltiplos do mesmo.61 Tal 
indexação, portanto, favorecendo a expansão do rendimento médio real nos setores onde tal 
concentração se mostra mais intensa (inclusive em ocupações informais), potencializa os efeitos 
dessa valorização na redução da pobreza.  
Os diferenciais salariais discutidos anteriormente podem resultar de diversos outros 
fatores, como, por exemplo, diferenças de qualificação profissional (experiência profissional, 
educação, etc.), práticas discriminatórias (trabalhadores com as mesmas características 
produtivas sendo remunerados de forma diferente a partir de atributos pessoais, como raça/cor 
e gênero) ou limites relacionados à segmentação do mercado de trabalho, por exemplo, no caso 
 
61 Nesse sentido, GONZAGA et al (2000) destacam dois ditos “efeitos informais” do Salário Mínimo no Brasil: i) 
a alta porcentagem de trabalhadores sem carteira assinada ganhando exatamente um mínimo, o que potencializaria 
os efeitos mitigadores do SM sobre a pobreza; e ii) a observação de remunerações que utilizam o salário mínimo, 
como numerário, em particular no setor formal (indexando os rendimentos a um determinado número de salários 
mínimos). Segundo os autores, a legislação relativa ao salário mínimo seria mais efetiva no segmento informal do 
mercado de trabalho do que no próprio segmento formal: parcela ais expressiva dos informais receberiam 
exatamente o piso salarial nacional. Isso sugere que a informalidade não implica necessariamente a perda de todos 
os direitos trabalhistas, sendo essa condição mais associada à evasão de contribuições sociais e previdenciárias. O 
SM seria usado ao menos como referência para negociações salariais, configurando o chamado “efeito farol”. 
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de diferentes ramos de atividades ou segmentos valorizem de forma diferente os mesmos 
atributos produtivos.  
No que tange à escolaridade, percebesse um aumento contínuo dos anos de estudo da 
PEA, em todas as regiões do país. Na série histórica harmonizada construída a partir da PNAD, 
observa-se um importante progresso na média de anos de estudo para homens e mulheres e por 
regiões geográficas. De modo geral, para ambos os sexos e em todas as regiões, a melhoria das 
condições socioeconômicas da população, bem como a implantação no país de políticas 
públicas com condicionalidades no campo da educação, pode ter contribuído para a redução da 
evasão escolar, para o prolongamento da permanência no sistema educacional e para a 
postergação da entrada inicial no mercado de trabalho. Sob a ótica regional, o Sudeste desponta 
positivamente, com as médias mais altas, enquanto o Nordeste destoa como a região com o pior 
indicador. As mulheres, em média, acumulam mais anos de estudo que os homens, resultado 
observado em todas as regiões do país. 
 
Gráfico 60: Média de Anos de Estudo da PEA Ocupada, segundo Sexo e Grandes 
Regiões Geográficas – 1992 a 2014 
 
Fonte: PNAD – Vários anos; Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
No Nordeste, apesar da média de anos de estudo mais modesta, chama a atenção que a 
partir de 2008, com destaque para o período de 2011 a 2014, essa região - até então com 
resultados sistematicamente inferiores aos das demais e à média nacional - registrou uma 
aceleração no ritmo de expansão dessa medida. No que toca à evolução por gênero, verifica-se 
um aumento superior da escolaridade média feminina, reduzindo as diferenças em relação à 
média masculina. 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Norte 5,80 5,69 5,89 6,18 6,11 6,21 6,45 6,63 6,65 6,89 7,14 7,23 7,49 7,67 7,82 7,97 8,37 8,36 8,52 8,51
Nordeste 4,93 4,98 5,00 5,30 5,26 5,36 5,40 5,76 5,90 6,06 6,24 6,32 6,51 6,66 6,95 7,08 7,63 7,52 7,69 7,70
Sudeste 6,07 6,14 6,37 6,58 6,69 6,86 6,91 7,29 7,44 7,61 7,75 7,86 8,02 8,17 8,30 8,44 8,77 8,80 8,92 8,99
Sul 5,56 5,62 5,86 6,00 6,06 6,26 6,45 6,76 6,89 7,13 7,26 7,40 7,56 7,65 7,99 8,05 8,31 8,37 8,60 8,65
Centro-Oeste 5,69 5,80 5,83 6,09 6,14 6,30 6,35 6,73 6,97 7,13 7,23 7,40 7,58 7,72 7,96 8,06 8,64 8,63 8,78 8,70
Homens - BRASIL 5,43 5,48 5,62 5,81 5,84 6,01 6,07 6,40 6,54 6,72 6,86 6,97 7,14 7,27 7,49 7,60 7,96 7,94 8,08 8,12
Mulheres - BRASIL 6,07 6,14 6,31 6,61 6,67 6,80 6,89 7,28 7,40 7,57 7,72 7,83 8,00 8,17 8,36 8,49 8,95 8,95 9,11 9,13















Esses avanços ficam ainda mais evidentes utilizando-se os dados da Tabela 9. A 
proporção de trabalhadores com 11 a 14 anos de estudo (escolaridade intermediária, com ao 
menos o ensino médio completo) aumentou drasticamente nas últimas décadas. Entre 2002 e 
2014, a proporção de ocupados com essa escolaridade passou de 22,3% para 34,9% (+13,4 
p.p.). Essa evolução é maior que as variações observadas para a População em Idade Ativa 
(+12,6 p.p.). 
 
Tabelas 09 e 10: Composição da PEA Ocupada e da PIA com Idade entre 15 e 64 anos, 




Fonte: PNAD – 2002 2008; 2014. Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins) 
 
             Deve se considerar, portanto, as influências entre as principais variáveis analisadas. Por 
um lado, a dinâmica econômica e seus reflexos na ocupação e na informalidade podem afetar 
os rendimentos. Por outro, a variação nos rendimentos pode afetar o poder de compra da renda 
do trabalho e, em consequência, a demanda agregada, influenciando no comportamento da 
economia e um possível círculo virtuoso de incentivos ao mercado de trabalho. Essa interação, 
em sua versão positiva, foi combustível importante para o ritmo de crescimento da economia 
brasileira na última década. 
            Nesse sentido, BALTAR & LEONE (2012) defendem que a expressiva elevação do 
poder de compra das menores remunerações, apoiada na ampliação do mercado de trabalho 
assalariado e na crescente formalização (trabalhista e previdenciária) dos contratos de trabalho, 
bem como os significativos aumentos de transferências sociais (tanto de programas de combate 
2002 2008 2014 2002 2008 2014 2002 2008 2014 2002 2008 2014 2002 2008 2014 2002 2008 2014
0 ou ou menos de 1 ano 8,9% 7,3% 5,9% 21,1% 15,2% 11,4% 5,2% 4,0% 3,0% 4,7% 3,9% 3,1% 7,9% 6,2% 5,0% 9,8% 7,3% 5,5%
1 a 3 anos 13,6% 9,1% 6,0% 18,1% 12,7% 10,2% 9,6% 6,3% 4,4% 10,2% 6,5% 4,5% 11,8% 7,8% 5,4% 12,3% 8,3% 6,1%
4 a 7 anos 28,5% 20,8% 18,6% 26,0% 24,0% 21,0% 27,9% 21,5% 17,4% 33,0% 25,1% 20,4% 30,1% 23,8% 19,4% 28,5% 22,9% 19,1%
8 a 10 anos 18,3% 19,2% 17,7% 11,6% 15,3% 15,6% 18,2% 18,1% 17,0% 18,7% 19,6% 19,5% 16,8% 18,6% 18,3% 16,4% 17,7% 17,2%
11 a 14 anos 25,2% 35,1% 39,8% 18,1% 26,4% 32,6% 28,4% 37,5% 41,3% 24,4% 32,0% 37,6% 24,9% 31,9% 36,2% 24,5% 33,1% 38,0%
15 anos ou mais 4,6% 7,9% 11,7% 4,2% 6,0% 8,8% 10,2% 12,2% 16,6% 7,6% 12,1% 14,6% 7,9% 11,3% 15,4% 7,7% 10,3% 13,9%
Não determinados 1,0% 0,7% 0,3% 0,8% 0,4% 0,4% 0,5% 0,4% 0,2% 1,5% 0,7% 0,4% 0,8% 0,4% 0,2% 0,8% 0,4% 0,3%
Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
Grupos de Anos de Estudo
PEA - Grandes Regiões Geográficas
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
2002 2008 2014 2002 2008 2014 2002 2008 2014 2002 2008 2014 2002 2008 2014 2002 2008 2014
0 ou ou menos de 1 ano 9,3% 8,2% 6,7% 19,9% 15,0% 12,0% 6,3% 5,1% 3,9% 5,8% 5,0% 4,3% 9,0% 7,2% 6,1% 10,3% 8,1% 6,5%
1 a 3 anos 13,0% 8,7% 6,2% 17,1% 12,1% 9,8% 9,9% 6,9% 5,0% 10,3% 7,2% 5,2% 11,7% 8,0% 5,8% 12,3% 8,6% 6,5%
4 a 7 anos 30,6% 22,7% 20,0% 28,5% 25,6% 22,4% 29,5% 22,8% 19,1% 33,0% 25,8% 22,1% 30,9% 24,5% 20,3% 29,9% 24,1% 20,6%
8 a 10 anos 20,5% 22,0% 21,3% 14,0% 17,9% 18,6% 20,6% 21,0% 20,2% 20,4% 21,6% 21,4% 18,7% 20,7% 20,6% 18,6% 20,3% 20,0%
11 a 14 anos 22,3% 31,4% 36,5% 16,6% 24,4% 30,0% 25,5% 34,0% 38,2% 22,7% 29,3% 34,3% 22,8% 29,9% 34,0% 22,3% 30,2% 34,9%
15 anos ou mais 3,2% 6,0% 8,9% 3,2% 4,7% 6,8% 7,7% 9,9% 13,5% 6,4% 10,3% 12,3% 6,1% 9,3% 13,0% 5,9% 8,2% 11,1%
Não determinados 1,1% 0,9% 0,3% 0,8% 0,4% 0,4% 0,4% 0,3% 0,2% 1,4% 0,7% 0,4% 0,8% 0,4% 0,2% 0,7% 0,4% 0,3%
Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
Grupos de Anos de Estudo
PIA Ocupada - Grandes Regiões Geográficas
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
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à pobreza quanto de benefícios da seguridade social atrelados ao salário mínimo), foram 
determinantes para o aumento do poder de compra das famílias (não exclusivamente, mas 
principalmente as de menor renda), as quais tendem a possuir elevada propensão a consumir. 
A junção desses elementos com a expansão do acesso a crédito teria ampliado o consumo das 
famílias, estimulando a demanda agregada e contribuindo para o crescimento da economia. Para 
AMITRANO (2015), também há evidências de impactos positivos dos salários reais sobre a 
trajetória recente da economia: quanto maior o salário real, menor seria a taxa de desemprego, 
de acordo com os dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME/IBGE); e, de acordo com os 
números da RAIS, haveria uma relação positiva entre o estoque de emprego formal e os salários 
reais.  
 
2.4. Um olhar sobre o mercado de trabalho dos mais pobres 
 
Os indicadores agregados relacionados ao mercado de trabalho e ao acesso a 
mecanismos de proteção social ocultam profundas disparidades quando o perfil 
socioeconômico dos indivíduos e de suas famílias é tomado em consideração. Isso porque, em 
última análise, é justamente esse arranjo familiar um fator de grande peso para a tomada de 
decisões como a entrada e permanência no sistema escolar, a atividade econômica de seus 
membros e a relação desses com o sistema de proteção social, bem como para as condições em 
que tais situações se concretizam. Uma maneira simples, mas eficiente, de ilustrar essa 
problemática é comparar os indicadores mais relevantes dessa discussão entre os diferentes 
décimos do Rendimento Familiar per capita,  - RFPC, calculada como a razão entre o somatório 
dos rendimentos monetários de todas as fontes de todos os membros da família e a quantidade 
de pessoas nessa unidade familiar. 
No âmbito da PNAD/IBGE, as famílias podem ser constituídas de até 8 categorias de 
membros, a saber: (1) pessoa de referência; (2) cônjuge; (3) filho; (4) outro parente; (5) 
agregado; (6) pensionista; (7) empregado doméstico; e, (8) parente de empregado doméstico. 
Para fins da análise aqui proposta, esses núcleo familiar foi desmembrado em até três grupos 
familiares distintos, assim compostos: A – categorias de 1 a 5; B – categoria 6; e, C – categorias 
7 e 8. Isso se deve ao entendimento de que, muito embora possa haver alguma associação entre 
esses indivíduos e suas condições de vida, a posição que ocupam nas famílias implicam mais 
diferenças que semelhanças, tornando necessário diferenciar grupos que, na prática, tendem a 
possuir condições socioeconômicas e perfis bastante díspares entre si.  
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Definidos esses novos grupos familiares, passou-se então ao cálculo da RFPC, que 
resultou na exclusão das famílias onde ao menos um de seus membros possuía rendimento 
ignorado. Tal medida visou eliminar distorções associadas à desconsideração pontual de 
rendimentos potencialmente importantes para o adequado posicionamento dos indivíduos na 
distribuição brasileira de rendimento familiar per capita. Essa alternativa, contudo, não 
contorna um problema clássico da PNAD, que é a já bastante conhecida sub-notificação de 
rendimentos entre os indivíduos e famílias com maiores rendas no país.62 Como já foi lembrado 
nesta tese, Hoffmann (2004) ainda chama atenção para o fato de que a PNAD não capta o valor 
da produção para o próprio consumo, limitação que pode representar parcela substancial da 
renda de agricultores familiares, por exemplo. 
Por simplificação, os décimos foram divididos segundo a quantidade de indivíduos na 
população, independentemente de qualquer critério de filtro (como a idade, por exemplo, 
elemento necessário para o tratamento do rendimento em termos de adultos equivalentes) ,63 
tendo sido considerados todos os rendimentos monetários apurados pela PNAD (rendimento de 
todos os trabalhos; rendimento de abono de permanência ou aposentadoria e/ou pensão de 
instituto de previdência ou do governo federal; rendimento de outro tipo de aposentadoria e/ou 
pensão; rendimento de aluguel; rendimento de doação de não morador; e, onde se encontram 
computadas as transferências do Programa Bolsa Família, o rendimento de juros de caderneta 
de poupança ou de outras aplicações financeiras, dividendos, programas sociais ou outros 
rendimentos). 
Feitas essas ressalvas e observações metodológicas, pode-se uma vez mais vislumbrar 
as profundas disparidades regionais existentes no país. As regiões Norte e Nordeste encontram-
se particularmente sobre-representadas nos primeiros três décimos da distribuição de 
rendimento familiar per capita, o que significa dizer que a participação de suas populações 
nesses estratos supera a que seria esperada por construção do exercício. Esse somatório, que, 
em caso de equidade regional, deveria ser equivalente a 30%, assume os seguintes valores entre 
as regiões: Nordeste: 48%; Norte: 45%; Sudeste e Centro-Oeste: 19%; e, Sul: 15%. Ou seja, 
 
62 Há uma extensa bibliografia sobre esse tema, valendo destacar as abordagens de HOFFMANN (1988) e de 
PAES DE BARROS et al (2007). 
63 Refere-se aqui ao não uso de Escalas de Equivalência, as quais consistem em índices que demonstram o custo 
de vida relativo entre famílias de diferentes tamanhos e composições (com diferentes quantidades de crianças e 
adultos, por exemplo). Tais índices permitem que os rendimentos sejam ajustados de maneira que sejam levados 
em conta o tamanho da família, as economias de escala no consumo e as distintas necessidades dos membros do 
grupo familiar [CEPAL, 2001].  
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quase a metade das populações de Norte e Nordeste vive com menos de R$ 388,00 mensais per 
capita. 
 
Tabela 11: Desagregação da População Brasileira segundo Décimos do Rendimento 
Familiar per capita, por Grandes Regiões Geográficas – 2014 - Brasil 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria. * Inclusive áreas rurais da Região Norte. 
 
A comparação da proporção acumulada, por região, a cada décimo agregado oferece 
uma dimensão mais clara dessas diferenças, como se pode notar no Gráfico 61. A concavidade 
das linhas de Norte e Nordeste, contraposta à convexidade observada para as demais regiões, 
permite ao menos duas observações fundamentais. Como já mencionado, o exercício realizado 
expõe as contundentes diferenças existentes entre as cinco grandes regiões geográficas do país, 
diferenças essas que se coadunam às disparidades encontradas nos indicadores de ocupação, 
rendimento e proteção previdenciária e trabalhista. Mas, para além dessas discrepâncias inter-
regionais, os resultados encontrados também apontam para disparidades e iniqüidades intra-
regionais importantes. Esse indício não surpreende, dado que a dimensão física do país e de 
suas grandes regiões, bem como sua diversidade econômica, social e cultural, não contribuem 
particularmente para a homogeneidade interna desses espaços. 
Quando a análise se desloca para a População Ocupada, nota-se uma distribuição menos 
desequilibrada entre os décimos das regiões Norte e Nordeste, mas com concentrações - ainda 
que mais sutis - nos níveis inferiores. Em outras palavras, há uma ligeira sobre-representação 
de ocupados na primeira metade dos décimos. Esse resultado, contudo, se confrontado com a 
distribuição populacional pelos mesmos décimos de rendimento, indica que os indivíduos de 
mais baixa renda estão relativamente sub-representados dentre os ocupados, uma vez que seu 
peso nos décimos inferiores é bastante superior para a população em geral, comparativamente 
à PEA Ocupada. 
  
Posição Mínimo (R$) Máximo (R$) Quantidade (%) Quantidade (%) Quantidade (%) Quantidade (%) Quantidade (%) Quantidade (%)
1 0 186 2.830.737 17% 10.603.098 19% 3.954.743 5% 1.098.488 4% 641.647 4% 19.128.713 10%
2 186 290 2.513.138 15% 8.624.981 16% 5.261.121 7% 1.326.976 5% 1.012.944 7% 18.739.160 10%
3 290 388 2.093.635 13% 7.054.939 13% 6.433.834 8% 1.889.070 7% 1.191.676 8% 18.663.154 10%
4 388 500 1.877.327 11% 5.991.559 11% 6.867.840 8% 1.949.328 7% 1.332.510 9% 18.018.564 9%
5 500 639 1.741.675 10% 5.542.040 10% 8.880.339 11% 2.770.341 10% 1.653.404 11% 20.587.799 11%
6 639 752 1.390.757 8% 5.090.749 9% 8.414.205 10% 3.124.171 11% 1.703.142 11% 19.723.024 10%
7 752 975 1.214.804 7% 3.747.360 7% 9.724.245 12% 3.656.457 13% 1.764.944 12% 20.107.810 10%
8 975 1.300 1.050.712 6% 2.958.897 5% 10.122.367 13% 4.108.684 14% 1.833.190 12% 20.073.850 10%
9 1.300 2.000 1.080.936 6% 2.709.633 5% 10.744.877 13% 4.518.428 16% 1.921.671 13% 20.975.545 11%
10 2.001 331.200 894.531 5% 2.464.752 4% 10.399.617 13% 3.907.118 14% 1.915.281 13% 19.581.299 10%
16.688.252 100% 54.788.008 100% 80.803.188 100% 28.349.061 100% 14.970.409 100% 195.598.918 100%
Total
Norte Nordeste







Gráfico 61: Proporção Acumulada de Pessoas segundo Décimos do Rendimento 
Familiar per capita, por Grandes Regiões Geográficas - 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria. * Inclusive áreas rurais da Região Norte. 
 
Nas demais regiões, a ampla maioria dos ocupados encontra-se nos décimos mais 
elevados, tal como ocorre para a população em geral, mas a sub-representação dos extratos 
inferiores é ainda mais marcante. Isso indica que os indivíduos de mais baixa renda possuem 
dificuldades maiores de inserção laboral e que essas dificuldades são ainda maiores nas regiões 
tradicionalmente mais desenvolvidas (Sudeste, Sul e Centro-Oeste).  
 
Gráfico 62: Desagregação da População Ocupada segundo Décimos do Rendimento 
Familiar per capita, por Grandes Regiões Geográficas - 2014 
 












1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Décimos do Rendimento Familiar per capita 
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste







Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste BRASIL
1 10% 13% 2% 2% 1% 5%
2 11% 13% 4% 3% 4% 7%
3 11% 12% 5% 4% 5% 7%
4 11% 11% 7% 5% 7% 8%
5 12% 12% 10% 9% 10% 11%
6 9% 9% 9% 9% 10% 9%
7 10% 9% 14% 14% 14% 13%
8 9% 7% 15% 17% 15% 13%
9 9% 6% 17% 20% 17% 14%
10 8% 6% 17% 17% 16% 13%
163 
 
Sob outra ótica, complementar, tem-se que as regiões Norte e Nordeste respondem por 
maiores parcelas de ocupados nos décimos inferiores de rendimento familiar per capita – via 
de regra, nesses extratos, possuem inclusive maior peso na população ocupada do que na 
população em geral, situação obviamente oposta à observada nas outras três regiões (Gráficos 
63 e 64). Esse resultado é esperado em razão do menor nível de desenvolvimento 
socioeconômico das duas primeiras regiões, as quais tendem a dominar os décimos de 
rendimento inferiores quando tal distribuição é construída também com a contabilização de 
rendimentos percebidos em regiões mais pujantes.  Por outro lado, dada a relação entre o 
rendimento do trabalho e o status socioeconômico individual e familiar, tal resultado pode 
consistir em nova evidência da pior qualidade das oportunidades geradas pelos mercados dessas 
regiões. 
 
Gráficos 63 e 64: Participação de cada Região Geográfica no Total da População e no 
Total de Ocupados em cada Décimo do Rendimento Familiar per capita - 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria.* Inclusive áreas rurais da Região Norte. 













































1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Norte 15,0% 13,7% 11,9% 10,6% 8,7% 7,6% 6,2% 5,4% 5,2% 4,8%
Nordeste 64,6% 51,1% 42,6% 35,7% 29,5% 25,5% 19,1% 14,2% 11,9% 11,9%
Sudeste 13,5% 24,3% 30,5% 36,1% 40,6% 42,8% 47,8% 49,8% 50,8% 52,7%
Sul 4,8% 6,4% 9,0% 10,4% 13,3% 15,0% 17,7% 21,1% 22,5% 20,8%
Centro-Oeste 2,1% 4,5% 6,0% 7,1% 7,8% 9,0% 9,2% 9,5% 9,6% 9,8%
População Ocupada (15 a 64 anos)













































1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Norte 13,9% 12,9% 11,3% 10,3% 8,5% 7,3% 6,1% 5,3% 5,2% 4,7%
Nordeste 56,7% 48,2% 39,9% 34,7% 28,3% 25,1% 18,8% 14,3% 12,4% 12,4%
Sudeste 20,4% 27,4% 33,2% 37,6% 42,5% 43,5% 48,4% 50,8% 51,2% 52,8%
Sul 5,7% 6,7% 9,5% 10,3% 13,0% 15,2% 17,6% 20,5% 21,7% 20,3%
Centro-Oeste 3,2% 4,8% 6,0% 7,1% 7,7% 8,8% 9,0% 9,1% 9,5% 9,9%
População em Idade Ativa (15 a 64 anos)
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Quando a análise se desloca para a População Ocupada, nota-se uma distribuição menos 
desequilibrada entre os décimos das regiões Norte e Nordeste, mas com concentrações - ainda 
que mais sutis - nos níveis inferiores. Em outras palavras, há uma ligeira sobre-representação 
de ocupados na primeira metade dos décimos. Esse resultado, contudo, se confrontado com a 
distribuição populacional pelos mesmos décimos de rendimento, indica que os indivíduos de 
mais baixa renda estão relativamente sub-representados dentre os ocupados, uma vez que seu 
peso nos décimos inferiores é bastante superior para a população em geral, comparativamente 
à PEA Ocupada.  
 Ou seja, os indivíduos mais sujeitos à vulnerabilidade social e econômica tendem 
a participar do mercado de trabalho com menor intensidade e, quando o fazem, possuem maior 
probabilidade de experimentar uma situação de desemprego. Há que se considerar ainda que 
esses indicadores não levam em consideração o desemprego oculto por trabalho precário 
(indivíduos que realizam trabalhos supostamente precários - como determinadas atividades não 
remuneradas e ocasionais para auto-consumo, por falta de alternativa, embora sigam buscando 
opções melhores no mercado) e o desemprego oculto pelo desalento (pessoas que não possuem 
e nem buscaram ocupação dentro de um determinado período de referência, por desestímulos 
do mercado de trabalho ou por circunstâncias excepcionais, mas que anteriormente a esses 
acontecimentos o faziam regularmente). Esses dois fenômenos, vale dizer, tendem a incidir 
justamente sobre os grupos mais vulneráveis (CASTRO et al, 2010).  
 
Tabela 12: Taxa de Desemprego e Taxa de Participação Econômica segundo Décimos 
do Rendimento Familiar per capita, por Grandes Regiões Geográficas – 2014 - Brasil 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria.* Inclusive áreas rurais da Região Norte. 
 
Expressões diretas dessa precariedade consistem nos indicadores de proteção, cobertura 
e formalidade abertos por extratos da renda familiar per capita – RFPC, tal como se vê na 
Tabela 12, acima. As diferenças regionais se mantêm e reverberam contradições que coexistem 
Posição Mínimo (R$) Máximo (R$) Desemprego Participação Desemprego Participação Desemprego Participação Desemprego Participação Desemprego Participação Desemprego Participação
1 0 186 18,6% 57,0% 17,8% 59,9% 44,5% 51,5% 31,3% 53,4% 42,0% 48,5% 24,2% 57,0%
2 186 290 10,6% 62,6% 11,6% 63,0% 20,8% 58,9% 14,1% 58,2% 13,2% 56,7% 14,2% 61,2%
3 290 388 9,9% 63,9% 10,3% 65,2% 17,4% 61,0% 12,2% 58,7% 12,5% 62,1% 12,8% 62,8%
4 388 500 8,3% 69,9% 8,5% 69,4% 12,6% 67,7% 8,5% 68,3% 9,2% 68,3% 10,0% 68,6%
5 500 639 6,7% 73,4% 6,2% 74,2% 9,0% 70,1% 6,2% 72,7% 7,0% 71,8% 7,5% 72,0%
6 639 752 5,4% 72,0% 4,4% 69,8% 7,0% 69,4% 4,0% 67,5% 5,2% 70,9% 5,6% 69,5%
7 752 975 3,1% 79,8% 3,0% 79,7% 4,7% 78,9% 2,3% 78,4% 2,6% 79,9% 3,7% 79,1%
8 975 1.300 3,0% 81,5% 3,3% 79,2% 4,0% 78,5% 2,2% 81,3% 3,0% 82,3% 3,4% 79,7%
9 1.300 2.000 2,9% 81,2% 3,6% 79,6% 2,6% 80,9% 1,5% 83,6% 2,8% 83,1% 2,5% 81,5%
10 2.001 331.200 1,9% 83,6% 2,3% 78,7% 2,0% 82,0% 1,3% 83,5% 2,2% 81,9% 1,9% 82,0%
7,6% 70,4% 8,3% 69,3% 7,6% 73,4% 4,2% 75,6% 5,7% 74,7% 7,1% 72,5%
Total
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste





e persistem no país e que já foram brevemente abordadas com respeito aos indicadores 
agregados, ficando a novidade por conta das grandes disparidades observadas entre os décimos 
de RFPC. Em particular, merece destaque o grau de variação positiva nesses indicadores 
conforme cresce o nível de rendimento familiar per capita, resultando claro que nos níveis mais 
baixos o desempenho dos mesmos resulta bastante sofrível.  
Mais precisamente, os trabalhadores situados nos primeiros décimos da distribuição de 
RFPC tendem a buscar ocupação com menor frequência, em parte também porque quando o 
fazem se deparam mais comumente com o desemprego, e, quando ocupados, sofrem mais com 
ocupação precária e/ou marcada pela falta de acesso aos mecanismos tradicionais de proteção 
social. A exceção fica por conta da chamada proteção previdenciária, que ao incorporar os 
benefícios rurais, aumenta significativamente a cobertura dos indivíduos nos décimos iniciais 
da distribuição. De modo geral, contudo, parece implícito que os indivíduos de mais baixa renda 
tendem a encontrar ocupação em postos de trabalho de pior qualidade, onde não há proteção 
garantida e custeada pelo empregador e onde a limitada remuneração paga virtualmente impede 
que o trabalhador a financie de maneira autônoma.  
 
Tabela 13: Taxa de Cobertura Previdenciária (CP), Proteção Previdenciária (PP) e 
Formalidade Trabalhista (FT) segundo Décimos do Rendimento Familiar per capita, 
por Grandes Regiões Geográficas – 2014 - Brasil 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria. * Inclusive áreas rurais da Região Norte. 
 
A desagregação por região censitária expõe as profundas diferenças existentes entre 
áreas rurais e urbanas: enquanto 45% da população ocupada rural encontra-se concentrada nos 
primeiros três décimos da distribuição do RFPC, essa proporção mal chega a 15% no meio 
urbano. Essas diferenças tendem a ganhar nuances mais graves quando esse recorte é 
combinado com outras dimensões, como a divisão geográfica do país. Os dados da Tabela 14 
mostram, sob outro ângulo, as mesmas disparidades na cobertura e na proteção discutidas em 
Posição Mínimo (R$) Máximo (R$) CP PP FT CP PP FT CP PP FT CP PP FT CP PP FT CP PP FT
1 0 186 9,1% 52,1% 5,4% 9,2% 58,2% 4,8% 21,5% 47,4% 14,4% 33,1% 63,2% 11,5% 25,6% 55,2% 21,6% 12,4% 56,0% 6,9%
2 186 290 27,3% 50,5% 21,5% 30,1% 54,6% 24,2% 46,9% 60,2% 39,4% 52,8% 62,4% 36,8% 49,7% 58,3% 42,1% 36,1% 56,1% 29,1%
3 290 388 35,1% 51,4% 27,7% 38,2% 56,0% 32,1% 58,4% 64,1% 51,3% 57,0% 66,3% 43,3% 50,1% 58,9% 42,7% 46,4% 59,0% 39,0%
4 388 500 44,3% 54,9% 36,2% 42,7% 56,8% 35,4% 63,5% 68,9% 54,9% 65,5% 72,7% 52,4% 61,5% 67,5% 54,7% 54,1% 63,4% 45,7%
5 500 639 46,1% 56,8% 38,1% 48,9% 60,5% 39,8% 68,1% 71,9% 58,9% 70,6% 75,8% 56,5% 63,2% 67,5% 54,9% 60,5% 67,4% 50,8%
6 639 752 52,6% 63,1% 43,7% 56,9% 67,9% 45,7% 69,8% 74,3% 58,8% 71,1% 78,7% 54,0% 62,5% 67,4% 52,2% 64,7% 71,8% 53,0%
7 752 975 55,7% 63,7% 45,8% 60,4% 69,9% 49,8% 75,4% 78,7% 64,1% 75,8% 80,9% 61,9% 67,4% 71,2% 58,1% 70,6% 75,8% 59,3%
8 975 1.300 62,4% 71,9% 49,6% 68,0% 73,5% 53,1% 76,6% 80,0% 63,5% 80,3% 85,3% 64,0% 68,5% 72,9% 56,4% 74,6% 79,1% 60,7%
9 1.300 2.000 66,8% 72,8% 53,7% 71,9% 76,6% 52,7% 79,7% 83,4% 61,8% 81,5% 86,9% 60,8% 72,8% 76,6% 56,8% 77,9% 82,2% 59,6%
10 2.001 331.200 77,0% 80,8% 55,2% 78,9% 82,9% 55,9% 82,8% 86,5% 58,6% 83,3% 88,4% 54,9% 80,6% 83,3% 56,4% 82,0% 85,9% 57,1%
46,3% 60,8% 36,8% 45,8% 63,4% 36,0% 72,6% 77,2% 58,6% 75,5% 81,7% 56,9% 67,1% 72,0% 54,3% 63,6% 72,6% 50,5%








tópicos anteriores deste trabalho, se diferenciando tão somente por agregar a dimensão nível de 
rendimento familiar per capita ao debate.  
De modo geral, quando aplicados os parâmetros nacionais de rendimento familiar per 
capita, a população rural ocupada fica relegada maciçamente aos décimos mais baixos da 
distribuição de RFPC e a proteção proporcionada pela Previdência Rural, como indica a 
diferença entre os indicadores de cobertura e proteção previdenciária, explicada quase que 
exclusivamente pela figura do Segurado Especial, assume o protagonismo absoluto: o grau de 
proteção nos décimos mais baixos se equipara ou até supera os indicadores estimados para os 
últimos décimos.  
 
Tabela 14: Taxa de Cobertura Previdenciária (CP),  Proteção Previdenciária (PP) e 
Formalidade Trabalhista (FT) segundo Décimos do Rendimento Familiar per capita, 
por Grandes Regiões Geográficas e Áreas Censitárias – 2014 - Brasil 
 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria. * Inclusive áreas rurais da Região Norte. 
 
No meio urbano, sem a proteção proporcionada por regimes previdenciários semi-
contributivos e com cobertura bem menos expressiva de modalidades de Amparo Assistencial, 
como os Benefícios de Prestação Continuada pagos a idosos e a portadores de deficiência de 
baixa renda, sob a égide da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), os indivíduos mais 
Posição Mínimo (R$)Máximo (R$) CP PP FT CP PP FT CP PP FT CP PP FT CP PP FT CP PP FT
1 0 186 19% 5,6% 76,4% 2,2% 5,4% 88,1% 1,7% 15,9% 87,3% 8,8% 37,5% 93,4% 4,0% 9,4% 88,9% 5,8% 7,9% 86,4% 2,6%
2 186 290 15% 14,3% 75,6% 9,2% 18,9% 80,0% 14,4% 25,8% 84,0% 17,5% 52,7% 82,6% 18,3% 31,2% 76,3% 23,4% 21,5% 80,1% 14,5%
3 290 388 11% 20,7% 76,2% 12,3% 22,5% 78,3% 18,6% 39,4% 82,2% 29,1% 50,8% 84,9% 21,7% 36,2% 82,0% 27,3% 28,3% 79,5% 20,1%
4 388 500 11% 29,5% 74,9% 19,4% 26,6% 73,9% 20,9% 43,4% 81,8% 34,0% 57,2% 87,5% 34,9% 51,8% 89,4% 45,7% 35,6% 78,2% 26,5%
5 500 639 11% 27,8% 73,8% 19,8% 29,8% 76,1% 21,4% 46,6% 81,0% 37,3% 61,1% 87,4% 28,5% 54,2% 83,9% 47,3% 40,0% 79,3% 27,7%
6 639 752 8% 31,9% 82,6% 22,2% 35,1% 83,6% 26,1% 49,5% 86,2% 37,8% 59,5% 92,1% 28,8% 52,0% 82,7% 44,9% 45,0% 85,9% 30,8%
7 752 975 9% 33,3% 75,9% 22,4% 37,7% 82,3% 29,7% 58,5% 85,5% 48,8% 67,8% 89,1% 39,1% 59,4% 85,7% 49,1% 53,2% 84,7% 38,6%
8 975 1.300 7% 31,6% 81,0% 22,3% 50,0% 78,8% 39,6% 56,4% 85,1% 41,6% 68,4% 91,2% 32,8% 55,4% 84,2% 46,8% 56,5% 85,5% 36,9%
9 1.300 2.000 6% 36,6% 71,9% 25,6% 46,5% 79,6% 31,7% 57,6% 86,1% 39,8% 71,7% 92,1% 32,7% 56,4% 87,3% 44,1% 59,4% 86,2% 34,7%
10 2.001 331.200 3% 49,8% 80,7% 38,4% 44,0% 84,0% 30,5% 55,8% 86,4% 27,8% 69,7% 94,2% 30,4% 64,7% 92,5% 37,1% 59,8% 89,1% 31,2%





ÁREA RURAL versus Grandes Regiões GeográficasDécimos da Distribuição da Renda 
Familiar per capita Centro-OesteSulSudesteNordesteNorte
Total
Posição Mínimo (R$) Máximo (R$) CP PP FT CP PP FT CP PP FT CP PP FT CP PP FT CP PP FT
1 0 186 3% 14,6% 14,6% 10,4% 14,7% 14,9% 9,2% 24,7% 24,9% 17,6% 28,0% 28,0% 20,4% 35,2% 35,2% 30,9% 17,9% 18,1% 12,2%
2 186 290 5% 35,0% 35,7% 28,8% 37,3% 38,1% 30,6% 52,9% 53,4% 45,7% 52,8% 54,1% 44,3% 53,8% 54,3% 46,2% 43,4% 44,1% 36,4%
3 290 388 7% 40,7% 41,8% 33,6% 45,0% 46,4% 37,9% 61,0% 61,6% 54,3% 59,1% 59,9% 50,7% 53,2% 53,8% 46,1% 51,9% 52,8% 44,8%
4 388 500 8% 48,4% 49,4% 40,8% 48,5% 50,6% 40,6% 66,2% 67,1% 57,8% 67,8% 68,5% 57,4% 63,0% 64,2% 56,1% 58,5% 59,8% 50,3%
5 500 639 11% 51,0% 52,2% 43,0% 53,9% 56,4% 44,6% 70,2% 71,0% 61,0% 72,6% 73,4% 62,4% 64,4% 65,5% 55,9% 64,0% 65,3% 54,8%
6 639 752 9% 57,3% 58,6% 48,7% 61,7% 64,5% 50,1% 71,6% 73,2% 60,7% 73,8% 75,7% 59,7% 63,9% 65,4% 53,1% 67,8% 69,7% 56,4%
7 752 975 13% 59,9% 61,4% 50,2% 64,2% 67,8% 53,2% 76,5% 78,2% 65,1% 77,4% 79,4% 66,2% 68,1% 69,8% 59,0% 72,7% 74,7% 61,7%
8 975 1.300 14% 68,4% 70,1% 54,9% 69,8% 73,0% 54,4% 77,6% 79,7% 64,6% 82,0% 84,5% 68,4% 69,9% 71,8% 57,4% 76,2% 78,5% 62,8%
9 1.300 2.000 15% 71,0% 72,9% 57,6% 74,0% 76,3% 54,4% 80,4% 83,3% 62,5% 82,7% 86,3% 64,3% 74,0% 75,9% 57,7% 79,1% 81,9% 61,2%
10 2.001 331.200 15% 79,4% 80,8% 56,7% 80,3% 82,9% 56,9% 83,4% 86,5% 59,2% 84,3% 88,0% 56,6% 81,2% 82,9% 57,1% 82,8% 85,8% 58,1%
100% 54,5% 55,7% 44,2% 54,7% 56,9% 43,5% 74,7% 76,7% 60,6% 77,8% 80,3% 61,7% 69,0% 70,5% 55,8% 68,8% 70,9% 55,4%Total
Décimos da Distribuição da Renda 
Familiar per capita
ÁREA URBANA versus Grandes Regiões Geográficas
Total






pobres, notadamente aqueles situados no primeiro décimo da distribuição, enfrentam níveis de 
proteção e cobertura bastante limitados, especialmente no Norte e no Nordeste. O resultado 
agregado, apresentado na Tabela 13, espelha fundamentalmente essa realidade do meio urbano, 
já que aí estão concentradas as maiores parcelas da população e da PEA Ocupada brasileiras. 
Outra dimensão desse cenário de precariedade, portanto, consiste no valor dos 
rendimentos do trabalho, os quais tendem a variar no mesmo sentido que a renda familiar per 
capita: quanto menor o RFPC, menor o rendimento médio do trabalho principal, resultado que 
reforça a associação já comumente estabelecida entre o mundo do trabalho e o nível 
socioeconômico dos indivíduos e dos núcleos familiares aos quais pertencem. Chama atenção 
também que os diferenciais no rendimento médio crescem de modo mais expressivo nos 
décimos mais elevados da distribuição do RFPC, ou seja, que as diferenças entre esses extratos 
se intensificam conforme aumenta o nível de rendimento per capita das famílias, um indício 
palpável de elevadas disparidades salariais e de - em grande medida, consequentes - elevada 
desigualdade na distribuição de rendimentos no país. 
 
Gráfico 65: Rendimento Médio Mensal no Trabalho Principal em cada Região 
Geográfica, segundo Décimos do Rendimento Familiar per capita – 2014 – Em R$ 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria.  
* Inclusive áreas rurais da Região Norte e exclusive não remunerados e indivíduos com ao menos um membro da família com rendimento 
ignorado.  
 
Ressalte-se que, não apenas o rendimento médio cresceu na última década, mas que esse 
movimento se deu em intensidades distintas nos diferentes décimos da distribuição. Muito 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Norte 419 659 756 842 961 1072 1185 1528 2177 4524
Nordeste 309 548 632 701 811 925 1031 1393 1941 4640
Sudeste 474 727 855 933 1053 1139 1203 1490 1987 5028
Sul 427 732 855 919 1048 1161 1229 1467 1926 4250
Centro-Oeste 534 757 847 931 1045 1152 1207 1513 2056 5496

















embora todos os extratos tenham sido beneficiados por ganhos reais nos rendimentos do 
trabalho, esses ganhos - especialmente a partir de 2002 – foram bastante superiores nos cinco 
décimos inferiores, sendo que nos dois primeiros as curvas de evolução do rendimento médio 
se descolaram sensivelmente das demais. Ou seja, muito embora, em média, todos tenham 
melhorado sua situação absoluta, em termos relativos os maiores avanços foram percebidos 
pelos cidadãos mais pobres. Nessa tendência, a evolução positiva dos rendimentos do trabalho 
e de outros rendimentos individuais, como previdência e transferências assistenciais, teria 
melhorado o rendimento per capita (familiar ou domiciliar), assumindo ainda um papel 
fundamental na estruturação social e econômica do país no período recente. 
Segundo estudo de SABOIA (2007), esse fenômeno generalizado sobre os rendimentos, 
qualquer que seja o recorte utilizado para a análise, favoreceu a redução das desigualdades na 
distribuição de renda no país. Nesse mesmo sentido, HOFFMAN (2007) utiliza-se de técnica 
de decomposição dos índices de GINI, MEHRAN e PIESCH para analisar a contribuição de 
várias parcelas do rendimento domiciliar para a redução da desigualdade da distribuição do 
rendimento domiciliar per capita (RDPC) entre 1998 e 2005, chegando à conclusão de que a 
concentração de renda diminuiu no país e que a maior parte dessa redução está associada  ao 
rendimento de todos os trabalhos. 
 
Gráfico 66: Variação no Rendimento Médio Mensal no Trabalho Principal, segundo 
Décimos do Rendimento Familiar per capita – 1992 a 2014 (Base 100: 1992) – Em % 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos; Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte e não remunerados e indivíduos com ao 
menos um membro da família com rendimento ignorado.  
 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
1 100% 103% 130% 129% 121% 130% 127% 113% 119% 108% 114% 120% 126% 140% 151% 150% 176% 192% 189% 216%
2 100% 109% 109% 104% 103% 105% 105% 104% 109% 103% 107% 117% 126% 136% 144% 150% 173% 187% 191% 201%
3 100% 112% 102% 104% 101% 105% 101% 104% 104% 100% 102% 111% 120% 128% 134% 138% 157% 169% 174% 180%
4 100% 110% 103% 101% 101% 102% 99% 99% 100% 94% 95% 103% 113% 118% 124% 130% 143% 155% 161% 164%
5 100% 109% 101% 102% 101% 107% 104% 101% 98% 92% 95% 100% 109% 115% 119% 124% 137% 149% 154% 158%
6 100% 109% 103% 104% 105% 99% 95% 91% 92% 86% 90% 93% 102% 105% 110% 112% 125% 130% 137% 139%
7 100% 109% 108% 112% 110% 107% 101% 99% 95% 89% 90% 94% 97% 103% 109% 112% 121% 129% 133% 138%
8 100% 109% 106% 106% 106% 104% 98% 93% 92% 85% 87% 88% 95% 100% 102% 104% 110% 119% 121% 126%
9 100% 113% 110% 114% 111% 108% 101% 97% 93% 88% 87% 89% 97% 98% 100% 102% 109% 114% 119% 120%
10 100% 129% 118% 117% 117% 115% 107% 105% 104% 93% 93% 97% 103% 104% 105% 106% 112% 117% 123% 122%









Esse aumento no rendimento médio real encontra explicação em dois fatores. 
Primeiramente, a dinâmica econômica observada a partir de 2004 elevou a demanda por mão 
de obra, o que pode ter provocado uma mudança positiva nos rendimentos do trabalho. Também 
há que ser considerado que, com um mercado de trabalho mais dinâmico, outros membros das 
famílias conseguiram sair da situação de desemprego. No entanto, um segundo fator tem 
importância central: a Política de Valorização do Salário Mínimo, que prevê aumentos reais 
nesse valor que é referência não apenas para os rendimentos do trabalho, mas também para o 
Piso Previdenciário e para benefícios assistenciais de grande peso no país, como o BPC devido 
a idosos e a portadores de necessidades especiais de baixa renda.  
 
Gráfico 67: Distribuição da População Ocupada por Classes de Rendimento do 
Trabalho Principal, em Número de Salários Mínimos – 1992 a 2014 – Em % 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos; Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte.  
 
No mundo do trabalho, houve um ligeiro aumento na concentração de trabalhadores 
recebendo exatamente esse valor ou valores adjacentes, especialmente até a faixa de dois 
salários mínimos mensais. A expansão na primeira faixa, de ocupados recebendo menos de um 
salário mínimo, pode ser um dos efeitos do ganho real do salário mínimo sobre os setores 
informais da economia, os quais podem indexar as remunerações ao piso salarial (parcial ou 
integralmente), mas podem ter que fazê-lo a taxas decrescentes, conforme aumenta o valor real 
desse montante de referência (SUMMA, 2014).  
Movimento similar pode ocorrer nas faixas superiores ao salário mínimo, já que 
assalariados com remunerações indexadas ao mínimo (com multiplicadores maiores que 1) 
podem ter observado uma redução de fator. Ou seja, se parece claro que houve benefícios 
1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Ignorados 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0%
Valor > 10 SM 8% 9% 8% 8% 7% 5% 4% 4% 4% 3% 3% 3% 3% 3% 3% 2% 3% 3%
5 SM < Valor <= 10 SM 12% 13% 12% 12% 12% 9% 8% 7% 7% 7% 7% 7% 6% 6% 6% 5% 6% 6%
3 SM < Valor <= 5 SM 15% 17% 17% 17% 13% 13% 12% 12% 13% 11% 8% 9% 10% 10% 9% 11% 8% 10%
2 SM < Valor <= 3 SM 15% 16% 17% 15% 19% 15% 14% 15% 12% 12% 12% 13% 13% 12% 15% 12% 16% 17%
1 SM < Valor <= 2 SM 25% 23% 22% 25% 26% 31% 31% 30% 33% 33% 34% 36% 36% 37% 38% 38% 40% 38%
1 SM 12% 8% 10% 9% 7% 9% 13% 11% 10% 14% 14% 11% 12% 12% 12% 13% 11% 11%














generalizados associados à valorização do salário mínimo, os dados parecem sugerir também 
que nem todos os grupos se apropriaram da mesma maneira dessa política. 
 
Tabela 15: Reajuste do Salário Mínimo, Inflação Acumulada pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor e Ganho Real Anual – 1995 a 2014 – Em % 
 
Fonte: IBGE; Elaboração própria. 
 
  
                 Como a maior parte das pessoas recebedoras do piso de um SM, seja como 
rendimento do trabalho, seja como benefício previdenciário, situa-se nos sete décimos 
inferiores à média dos rendimentos familiares per capita, a elevação do salário mínimo tende a 
beneficiá-las, o que favorece a melhoria da distribuição da renda no país (SABOIA, 2007). Essa 
hipótese é reforçada a partir da desagregação dos rendimentos familiares, abertos segundo as 
fontes informadas na PNAD/IBGE: rendimento do trabalho, previdência (pública e privada), 
aluguéis, doações e outros, sendo que nesse último componente encontram-se as transferências 
assistenciais, tais como BPC-LOAS e Bolsa Família. 





ANO INPC Reajuste Ganho Real
1995 16,50% 42,86% 22,62%
1996 18,22% 12,00% -5,26%
1997 8,20% 7,14% -0,98%
1998 4,12% 8,33% 4,04%
Acumulado - 1995 a 1998 55,18% 85,71% 19,68%
1999 3,88% 4,62% 0,71%
2000 5,35% 11,03% 5,39%
2001 6,27% 19,21% 12,17%
2002 9,72% 11,11% 1,26%
Acumulado - 1999 a 2002 27,61% 53,85% 20,56%
Acumulado - 1995 a 2002 98,02% 185,71% 44,29%
2003 18,54% 20,00% 1,23%
2004 7,06% 8,33% 1,19%
2005 6,61% 15,38% 8,23%
2006 3,21% 16,67% 13,04%
Acumulado - 2003 a 2006 39,64% 75,00% 25,32%
2007 3,30% 8,57% 5,11%
2008 4,97% 9,21% 4,04%
2009 5,92% 12,05% 5,79%
2010 3,45% 9,68% 6,02%
Acumulado - 2007 a 2010 18,81% 45,71% 22,65%
Acumulado - 2003 a 2010 65,91% 155,00% 53,70%
2011 6,47% 6,86% 0,37%
2012 6,08% 14,13% 7,59%
2013 6,20% 9,00% 2,64%
2014 5,56% 6,78% 1,16%
Acumulado - 2011 a 2014 26,61% 41,96% 12,12%
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Tabela 16: Distribuição dos Diversos Tipos de Rendimentos, segundo Grandes 
Regiões Geográficas e  Décimos do Rendimento Familiar per capita – 2014 – Em %  
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria. * Inclusive áreas rurais da Região Norte.  
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
Remuneração 61% 52% 60% 59% 61% 55%
Previdência Social 7% 8% 14% 16% 12% 9%
Aluguéis 0% 0% 0% 1% 0% 0%
Doações 2% 2% 2% 2% 5% 2%
Outros 30% 38% 24% 22% 21% 33%
Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
Remuneração 75% 69% 76% 75% 78% 73%
Previdência Social 9% 12% 12% 13% 11% 12%
Aluguéis 0% 0% 0% 0% 1% 0%
Doações 1% 2% 1% 1% 1% 1%
Outros 14% 17% 10% 11% 10% 14%
Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
Remuneração 76% 67% 75% 71% 78% 72%
Previdência Social 14% 21% 18% 20% 13% 18%
Aluguéis 0% 0% 0% 0% 1% 0%
Doações 1% 1% 1% 1% 1% 1%
Outros 9% 12% 6% 7% 7% 9%
Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
Remuneração 77% 66% 81% 79% 82% 75%
Previdência Social 15% 24% 14% 15% 12% 18%
Aluguéis 0% 0% 0% 1% 0% 0%
Doações 1% 1% 1% 0% 1% 1%
Outros 7% 8% 4% 5% 5% 6%
Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
Remuneração 82% 73% 83% 84% 85% 81%
Previdência Social 13% 21% 13% 13% 10% 15%
Aluguéis 0% 0% 0% 0% 1% 0%
Doações 1% 1% 0% 0% 1% 0%
Outros 4% 5% 2% 2% 3% 3%
Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
Remuneração 66% 51% 66% 61% 70% 62%
Previdência Social 29% 42% 30% 36% 24% 33%
Aluguéis 1% 0% 0% 0% 0% 0%
Doações 0% 0% 0% 0% 0% 0%
Outros 5% 6% 3% 3% 5% 4%
Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
Remuneração 81% 71% 79% 77% 84% 78%
Previdência Social 15% 24% 18% 21% 13% 19%
Aluguéis 1% 0% 1% 0% 1% 1%
Doações 0% 1% 0% 0% 0% 0%
Outros 3% 3% 1% 1% 2% 2%
Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
Remuneração 84% 74% 79% 79% 84% 79%
Previdência Social 13% 22% 19% 19% 13% 19%
Aluguéis 1% 1% 1% 1% 1% 1%
Doações 0% 1% 0% 0% 0% 0%
Outros 1% 2% 1% 1% 1% 1%
Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
Remuneração 84% 73% 77% 77% 84% 78%
Previdência Social 13% 25% 21% 21% 13% 20%
Aluguéis 1% 1% 1% 1% 1% 1%
Doações 0% 1% 0% 0% 0% 0%
Outros 1% 1% 0% 1% 1% 1%
Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
Remuneração 85% 76% 79% 77% 79% 78%
Previdência Social 13% 21% 18% 20% 17% 19%
Aluguéis 1% 2% 2% 2% 2% 2%
Doações 0% 0% 0% 0% 0% 0%
Outros 0% 0% 1% 1% 1% 1%
Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
Remuneração 80% 70% 78% 76% 81% 77%
Previdência Social 14% 23% 19% 21% 15% 19%
Aluguéis 1% 1% 1% 1% 2% 1%
Doações 0% 1% 0% 0% 0% 0%
Outros 4% 5% 1% 1% 2% 2%
Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Componentes da 
Renda Familiar
Oitavo Décimo - 8
Componentes da 
Renda Familiar
Nono Décimo - 9
Componentes da 
Renda Familiar




Quinto Décimo - 5
Componentes da 
Renda Familiar
Sexto Décimo - 6
Componentes da 
Renda Familiar
Sétimo Décimo - 7
Componentes da 
Renda Familiar
Primeiro Décimo - 1
Componentes da 
Renda Familiar
Segundo Décimo - 2
Componentes da 
Renda Familiar
Terceiro Décimo - 3
Componentes da 
Renda Familiar





                    Ao observar os dados da Tabela 16, percebe-se que o peso da Previdência, pública 
e privada, no rendimento total das famílias por décimos da distribuição do RFPC é 
significativamente mais elevado em seus extratos médio-inferiores, atingindo seu ápice no 
sexto décimo – onde, em média, 33% do rendimento familiar provem de transferências 
previdenciárias. Norte e Nordeste tendem a registrar as maiores participações da Previdência 
no rendimento das famílias, bem como das Outras Fontes de Rendimentos, componente que 
incorpora as crescentes transferências assistenciais associadas a diversos programas sociais 
voltados ao amparo e à melhoria das condições de vida da população socioeconomicamente 
mais vulnerável. Ainda à respeito da Previdência, vale mencionar o peso que os benefícios 
previdenciários rurais devem exercer nesse cenário, tanto pelo volume que assumem quanto por 
possuírem valor equivalente ao salário mínimo e serem bastante afetados pelos ganhos reais 
outorgados ao mesmo na última década. 
  Com efeito, a Previdência e as Outras Fontes apresentaram as maiores variações 
positivas no período analisado, assumindo participação cada vez maior na composição do 
rendimento total das famílias, em particular nos extratos médio-inferiores de sua distribuição, 
como poder ser observado ainda na Tabela 14. O maior espaço ocupado pela Previdência advém 
de vários outros fatores, passando pela expansão da cobertura previdenciária, com destaque 
para a proteção rural, diferenciada e garantida pela Constituição Federal de 1988, e para o forte 
movimento recente de inclusão de novos segurados contribuintes. 
A política de reajustamento dos benefícios previdenciários, contudo, tende a ser 
efetivamente responsável por parte importante dessa movimentação. A Constituição Federal, 
com respeito ao tema, estabelece duas premissas básicas: (i) que nenhum benefício pode ser 
inferior ao Salário Mínimo, o que naturalmente vincula o Piso Previdenciário a esse valor 
monetário; e, (ii) que o poder de compra desses benefícios deve ser preservado, implicando a 
reposição anual da inflação. Ocorre que, como o salário mínimo se converteu no piso oficial 
dos rendimentos previdenciários, seu crescimento nominal, acima do aumento concedido aos 
benefícios de maior valor – os quais recebem apenas a inflação, não necessariamente se 
beneficiando dos mesmos ganhos reais recentemente concedidos ao mínimo – transformou o 





Tabela 17: Evolução da Distribuição dos Diversos Tipos de Rendimentos, segundo 
Décimos do Rendimento Familiar per capita – 2014 – Em %  
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos; Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte.  
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Remuneração 91% 90% - 90% 88% 88% 86% 85% - 77% 77% 75% 71% 68% 65% 66% 65% 61% - 60% 57% 55% 56%
Previdência 5% 6% - 7% 9% 8% 8% 9% - 8% 7% 7% 6% 7% 6% 6% 8% 8% - 8% 8% 8% 9%
Aluguéis 0% 0% - 0% 0% 0% 0% 0% - 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% - 0% 0% 0% 0%
Doações 2% 2% - 2% 2% 4% 4% 4% - 5% 5% 5% 4% 4% 4% 3% 3% 2% - 1% 2% 1% 2%
Outros 1% 1% - 0% 0% 0% 2% 1% - 9% 11% 12% 19% 20% 25% 24% 25% 29% - 31% 33% 35% 32%
Total 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100%
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Remuneração 86% 85% - 85% 82% 81% 82% 80% - 81% 81% 80% 78% 78% 76% 78% 76% 75% - 76% 73% 74% 73%
Previdência 11% 12% - 12% 16% 16% 15% 16% - 13% 12% 12% 10% 11% 10% 11% 13% 12% - 12% 14% 13% 12%
Aluguéis 0% 0% - 0% 0% 0% 0% 0% - 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% - 0% 0% 0% 0%
Doações 1% 2% - 2% 1% 2% 2% 2% - 2% 2% 2% 2% 2% 2% 1% 1% 1% - 1% 1% 1% 1%
Outros 1% 1% - 0% 0% 0% 1% 1% - 3% 5% 6% 10% 9% 12% 10% 11% 11% - 11% 13% 13% 13%
Total 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100%
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Remuneração 84% 84% - 82% 80% 79% 79% 78% - 81% 81% 81% 78% 81% 78% 78% 81% 80% - 72% 72% 73% 72%
Previdência 14% 14% - 16% 18% 19% 18% 19% - 15% 15% 14% 14% 13% 13% 14% 12% 12% - 19% 19% 19% 18%
Aluguéis 0% 0% - 0% 0% 0% 0% 0% - 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% - 0% 0% 0% 0%
Doações 1% 1% - 1% 1% 1% 2% 2% - 2% 2% 2% 1% 1% 1% 1% 1% 1% - 0% 0% 0% 1%
Outros 1% 1% - 0% 0% 0% 1% 1% - 2% 3% 3% 6% 5% 8% 6% 6% 7% - 8% 8% 8% 9%
Total 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100%
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Remuneração 85% 82% - 83% 83% 83% 82% 82% - 79% 77% 77% 76% 77% 77% 76% 76% 75% - 80% 81% 77% 78%
Previdência 13% 16% - 15% 15% 15% 16% 15% - 19% 19% 20% 18% 18% 17% 19% 19% 19% - 14% 13% 17% 16%
Aluguéis 0% 0% - 0% 1% 1% 1% 1% - 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% - 0% 0% 0% 0%
Doações 1% 1% - 1% 1% 1% 1% 1% - 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% - 0% 0% 0% 1%
Outros 1% 1% - 0% 0% 0% 0% 1% - 1% 2% 2% 4% 4% 5% 4% 5% 5% - 5% 5% 5% 5%
Total 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100%
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Remuneração 82% 84% - 83% 77% 85% 84% 84% - 81% 80% 80% 80% 79% 78% 78% 78% 78% - 78% 78% 81% 80%
Previdência 17% 15% - 15% 21% 13% 13% 14% - 17% 17% 17% 16% 17% 17% 18% 18% 18% - 18% 18% 15% 16%
Aluguéis 0% 0% - 1% 1% 1% 1% 1% - 1% 0% 1% 1% 1% 1% 1% 0% 0% - 0% 0% 0% 0%
Doações 0% 1% - 1% 1% 1% 1% 1% - 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 0% 0% - 0% 0% 0% 0%
Outros 1% 1% - 0% 0% 0% 0% 1% - 1% 1% 1% 3% 3% 4% 3% 3% 3% - 3% 3% 3% 3%
Total 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100%
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Remuneração 85% 86% - 80% 84% 77% 75% 74% - 73% 72% 82% 71% 81% 80% 82% 69% 81% - 66% 63% 63% 61%
Previdência 13% 13% - 18% 14% 21% 23% 24% - 25% 25% 16% 26% 15% 16% 15% 27% 16% - 31% 33% 33% 34%
Aluguéis 0% 1% - 1% 1% 1% 1% 1% - 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 0% 1% - 0% 0% 0% 0%
Doações 0% 0% - 1% 1% 1% 1% 1% - 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 0% 0% - 0% 0% 0% 0%
Outros 1% 1% - 0% 0% 0% 0% 1% - 1% 1% 1% 2% 2% 2% 2% 3% 2% - 3% 4% 3% 4%
Total 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100%
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Remuneração 79% 78% - 84% 85% 85% 83% 82% - 81% 80% 71% 80% 70% 68% 68% 79% 68% - 78% 79% 79% 78%
Previdência 19% 20% - 14% 13% 13% 14% 16% - 17% 17% 27% 18% 26% 28% 29% 18% 29% - 20% 18% 19% 19%
Aluguéis 1% 1% - 1% 1% 1% 1% 1% - 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% - 1% 1% 1% 1%
Doações 0% 0% - 1% 1% 1% 1% 1% - 1% 1% 1% 1% 1% 0% 0% 0% 0% - 0% 0% 0% 0%
Outros 1% 1% - 0% 0% 0% 0% 0% - 0% 1% 1% 1% 2% 3% 2% 1% 2% - 1% 2% 2% 2%
Total 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100%
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Remuneração 85% 84% - 85% 84% 84% 82% 81% - 80% 80% 79% 79% 78% 77% 79% 78% 78% - 79% 79% 79% 79%
Previdência 13% 14% - 13% 14% 14% 15% 16% - 18% 18% 19% 19% 19% 20% 19% 19% 19% - 19% 19% 20% 19%
Aluguéis 1% 1% - 1% 2% 1% 2% 1% - 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% - 1% 1% 1% 1%
Doações 0% 0% - 1% 0% 1% 1% 1% - 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 0% 0% - 0% 0% 0% 0%
Outros 1% 1% - 0% 0% 0% 0% 0% - 0% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% - 1% 1% 1% 1%
Total 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100%
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Remuneração 85% 83% - 83% 84% 82% 80% 80% - 79% 78% 77% 77% 76% 76% 77% 77% 77% - 79% 78% 78% 78%
Previdência 13% 14% - 14% 13% 15% 17% 17% - 18% 19% 20% 20% 21% 21% 21% 20% 21% - 19% 20% 20% 20%
Aluguéis 1% 1% - 2% 2% 2% 2% 2% - 2% 2% 1% 2% 1% 2% 1% 1% 1% - 1% 1% 1% 1%
Doações 0% 0% - 1% 1% 0% 1% 1% - 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% - 0% 0% 0% 0%
Outros 1% 1% - 1% 1% 0% 0% 0% - 0% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% - 1% 0% 0% 1%
Total 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100%
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Remuneração 80% 80% - 81% 80% 80% 78% 76% - 77% 76% 76% 75% 75% 76% 77% 77% 76% - 79% 78% 79% 78%
Previdência 14% 14% - 14% 15% 15% 17% 19% - 19% 19% 20% 20% 20% 19% 19% 19% 20% - 19% 18% 18% 19%
Aluguéis 2% 2% - 3% 3% 3% 4% 3% - 3% 3% 3% 3% 3% 3% 2% 3% 2% - 2% 2% 2% 2%
Doações 0% 0% - 0% 0% 0% 1% 0% - 1% 1% 1% 1% 1% 1% 0% 0% 0% - 0% 0% 0% 0%
Outros 4% 5% - 1% 1% 1% 1% 1% - 1% 2% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% - 1% 1% 0% 1%
Total 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% - 100% 100% 100% 100%
Primeiro Décimo - 1
Segundo Décimo - 2Componentes da 
Renda Familiar
Terceiro Décimo - 3
Componentes da 
Renda Familiar
Quarto Décimo - 4
Componentes da 
Renda Familiar
Quinto Décimo - 5
Nono Décimo - 9
Componentes da 
Renda Familiar
Décimo Décimo - 10
Sexto Décimo - 6
Componentes da 
Renda Familiar
Sétimo Décimo - 7













Em relação ao BPC - tratado de modo agregado pela PNAD, juntamente com 
rendimentos de outras fontes -, o salário mínimo também desempenha um papel fundamental, 
uma vez que o valor do benefício é exatamente igual ao do próprio piso salarial nacional 
mínimo.64 O peso crescente do BPC-LOAS é explicado por três fatores relativamente: o 
crescimento e o envelhecimento populacional pressiona o estoque de benefícios para cima; a 
vinculação desses benefícios ao salário mínimo faz com que a despesa com os mesmos (e, 
naturalmente, os repasses às famílias) cresça em termos reais e assuma peso cada vez maior na 
composição do rendimento familiar total; e, a utilização de um critério de acesso também 
vinculado a um salário mínimo em franca expansão real (utilizado como referência para o 
cálculo do rendimento familiar per capita máximo permitida, fixado em ¼ do SM), pode tornar 
elegíveis contingentes crescentes da população. 
 Como resultado desse cenário, em 2014 o primeiro décimo da distribuição, possui 56% 
dos seus rendimentos provenientes de remuneração do trabalho e 32% proveniente de outras 
fontes, que inclui as transferências monetárias de programas sociais. Em 1992, essas proporções 
eram de, respectivamente, 91% e 1%. Essa situação alterou-se ao longo de todo o período de 
análise (1992 a 2014), no entanto a intensidade da queda da participação da remuneração do 
trabalho e o aumento da participação das outras fontes foi diferente no decorrer do tempo. Entre 
1992 e 2002, a participação da remuneração do trabalho caiu 14 pontos percentuais. No período 
seguinte, essa queda foi de 19 pontos percentuais. Já em relação às outras fontes, entre 1992 e 
2002, o aumento foi de 10 pontos percentuais, enquanto no período seguinte foi de 20 pontos 
percentuais. Isso significa que os trabalhadores mais pobres dependem menos de um mercado 
de trabalho que lhes é desfavorável, uma vez que a atuação do Estado em relação à políticas de 
transferência de renda é mais ativa. Nesse mesmo sentido, a previdência cresceu em todos os 
extratos, mas se destacou particularmente nos intermediários, com ênfase no sexto décimo.  
De todo modo, como também o rendimento do trabalho assumiu dinâmica de expansão 
nesse intervalo temporal, resulta inegável que a remuneração representa - com ampla margem 
- a principal fonte de rendimento monetário na maioria das famílias brasileiras. Em 2014, por 
exemplo, em média 77% do total de rendimentos auferidos pelas famílias foi proveniente do 
exercício de uma atividade profissional, situação similar em praticamente todas as grandes 
regiões do país. Não sem motivo, portanto, a inserção laboral dos indivíduos determina parte 
importante de seu padrão econômico e de suas famílias (SOARES, 2009). 
 
 
64 Também aqui vale cautela na análise dos benefícios assistenciais e previdenciários, visto que os beneficiários 
de BPC-LOAS com alguma freqüência informam seus rendimentos na rubrica equivocada.  
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2.5. Considerações sobre o mercado de trabalho no período recente 
  
É marcante a diferença de desempenho dos indicadores de mercado de trabalho no 
decorrer do intervalo analisado neste trabalho. No primeiro período que vai de 1992 a 2003, a 
economia brasileira passou por um período de estagnação derivada das opções de política 
econômica tomadas pelo governo federal. O foco da gestão macroeconômica do país era o 
controle das elevadas taxas de inflação, o que foi feito por meio de medidas que afetaram 
negativamente o desempenho da economia. Em um primeiro momento, a abertura comercial, 
acompanhada, em meados dos anos 90, do uso da sobrevalorização cambial, provocaram sérias 
rupturas na estrutura produtiva brasileira. Além de perder parte do mercado nacional em razão 
da concorrência de produtos importados que se beneficiavam da vantagem cambial dada pela 
taxa de câmbio favorável, o mercado externo ficou mais restrito pelo mesmo motivo. 
 Outro instrumento utilizado no período que teve repercussões profundas na estrutura 
econômica brasileira foi a taxa de juros. Elevadas taxas de juros atuavam na captação de 
recursos externos e no controle da liquidez e do crédito no plano interno. Essa política fiscal 
obrigava o país a obter seguidos superávits primários, restringindo o gasto corrente do governo. 
Essa restrição concentrou-se em grande parte nos programas e políticas sociais que conseguiam, 
mesmo que em baixa escala e intensidade, atuar sobre a população mais pobre (ROCHA, 2003). 
 Os efeitos dessa política macroeconômica sobre o mercado de trabalho foram intensos. 
Com a queda da atividade econômica impactando sobre o mercado interno e a concorrência 
com produtos importados, as empresas brasileiras buscaram estratégias fundamentadas na 
redução de custos, especialmente dos custos do trabalho. A implementação de novas estruturas 
organizacionais poupadoras de mão de obra nas empresas e o enfraquecimento de alguns elos 
da cadeia produtiva levaram a eliminação de postos de trabalho e o consequente aumento na 
taxa de desemprego, acompanhado de uma previsível diminuição no rendimento do trabalho. 
No contexto de uma sociedade extremamente desigual em relação à distribuição de renda, a 
consequência desse quadro é o aumento da pobreza absoluta, pois uma parte da PEA passa a 
ser desocupada e a parte que permanece ocupada tem seus rendimentos, em termos reais, 
diminuídos. 
 Outro efeito da política macroeconômica sobre o mercado de trabalho e que tem impacto 
direto nos indicadores de pobreza é a precarização dos vínculos trabalhistas. Dentro da 
estratégia defensiva adotadas por grande parte das empresas nacionais, um dos instrumentos 
utilizados foi a subcontratação e a terceirização de serviços. Nesse caso, os trabalhadores, ao 
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serem contratados por meio de uma terceira empresa, geralmente tem a sua remuneração 
reduzida e alguns direitos diminuídos ou suprimidos. Vale lembrar que essa estratégia tende a 
afastar os trabalhadores de uma categoria do seu sindicato, o que os torna mais frágeis nas 
negociações com os empregadores. 
 Também é uma característica desse período de 1992 a 2002 o aumento da informalidade 
das relações de trabalho. O trabalhador sem vínculo trabalhista algum com a empresa não tem 
garantias de seus direitos, nem mesmo em relação à remuneração. Vínculos informais 
geralmente apresentam remunerações abaixo do salário mínimo e não tem garantia de exercício 
dos seus direitos, além de não garantir também a sua proteção previdenciária.  
 É certo que a execução do plano para estabilização de preços obteve sucesso em seu 
objetivo. Esse sucesso acabou gerando um efeito positivo sobre a renda das famílias mais 
pobres e, consequentemente, sobre os indicadores de pobreza absoluta. No entanto, pelo fato 
do plano estar completamente focado no combate à inflação, pode-se afirmar que os efeitos 
sobre a renda e a pobreza foram uma externalidade dessa política. Os dados de pobreza no 
período de 1992 a 2002 indicam, na visão mais otimista, uma estabilidade em tais indicadores. 
 Em 2003, a posse de um governo com orientação política diferente ao menos estagnou 
o avanço da agenda neoliberal. É certo que os primeiros anos do governo Lula continuaram 
aplicando a mesma agenda macroeconômica adotada pelo governo anterior: taxa de juros 
elevada e geração de sucessivos superávits primários (GIMENEZ, 2006). No entanto, após esse 
primeiro momento, iniciou-se a estruturação e expansão de políticas sociais e, em 2005, a 
Política de Valorização do Salário Mínimo que, como já citado neste trabalho, promoveu uma 
sequência de ganhos reais ao salário mínimo utilizando como referência o crescimento do PIB 
no período anterior e a reposição da inflação, transferindo ao menos parte dos ganhos do 
crescimento econômico também para os trabalhadores. Em seguida, como aponta Baltar (2015), 
a retomada do crédito e do investimento público criaram condições para uma maior 
dinamização da economia e, em consequência, do mercado de trabalho.  
 Neste momento ficam latentes as diferentes orientações políticas dos dois governos. 
Enquanto o governo de Fernando Henrique Cardoso, entre 1994 e 2002, transferia o 
protagonismo da condução da economia para o mercado, o governo de Luiz Inácio Lula da 
Silva, principalmente a partir de 2006, voltou a colocar o Estado como indutor do crescimento 
econômico. 
 Os efeitos dessa “macroeconomia do emprego” (MANZANO, 2014) foram, como 
apontado nesta seção, um movimento de reestruturação do mercado de trabalho, com a 
expansão da ocupação, queda no desemprego, maior proporção de vínculos de trabalho formais 
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e elevação real do valor das remunerações. Esse movimento de tais indicadores acabou por 
expandir o mercado consumidor interno, o que estimulou a demanda agregada e criou um 
ambiente favorável ao crescimento econômico. Essa política se fez presente durante a crise 
financeira internacional que eclodiu no final de 2008 e teve consequências em 2009. Frente a 
essa crise, o PIB brasileiro recuou 0,1%. Como comparação, o PIB americano recuou 2,8% e o 
argentino teve uma queda de 5,9%. 
 É importante ressaltar mais uma vez que esse movimento de reestruturação do mercado 
de trabalho ocorreu sem que se fizessem modificações na regulamentação do mercado de 
trabalho. O crescimento econômico, a expansão da demanda agregada e as ações 
governamentais acabaram produzindo esse efeito que gerou não só uma expansão do emprego, 
como também sua formalização. Nesse mesmo sentido, uma mudança nas relações de poder, 
principalmente com uma maior proximidade entre governo e o movimento sindical, contribuiu 
para fortalecer esse cenário (KREIN et al, 2012).  
 O crescimento da renda média do trabalho, especialmente nos estratos sociais que 
compõe a base da pirâmide social, como demonstrado nesta seção, atuou positivamente na 
renda monetária das famílias e retirou uma parte delas da condição de pobreza absoluta. No 
entanto, no mesmo período observou-se a expansão dos programas de transferência de renda 
do governo federal para as famílias mais pobres, o que também influenciou o comportamento 
dos indicadores de pobreza.  O próximo capítulo procura compreender de que maneira e em 





Capítulo III – Políticas de transferência de renda no Brasil 
 
3.1. Considerações iniciais 
 
No período de análise que esta tese compreende, de 1992 a 2014, a política social no 
Brasil passou por transformações relevantes. O conjunto de serviços públicos disponibilizados 
para a população em situação de pobreza, tais como educação, habitação, transporte, saúde e 
assistência social, afeta diretamente o atendimento das necessidades para toda a população. No 
entanto, seus efeitos podem ter impactos intensos na qualidade de vida da população pobre, 
além de afetar a renda disponível para o consumo de outros bens e serviços. 
Especialmente a partir da segunda metade da década de 90, os programas de 
transferência monetária de renda começaram a se destacar. A forma como estes programas 
atuam tem impactos diretos na renda das famílias e, por consequência, na situação de pobreza 
delas. Por serem programas de caráter não contributivo, também se espera que estes programas 
tenham impacto na distribuição de renda da população em que ele é implementado. Esses 
programas percorreram uma trajetória própria nesse período, com a sua implementação e com 
as modificações e reestruturações que apresentaram diferentes resultados e, por consequência, 
diferentes impactos sobre o nível de pobreza absoluta. 
Neste capítulo, trataremos desses programas de transferência direta de renda monetária 
para aquela parte da população que apresentam vulnerabilidades para usa inserção no mercado 
de trabalho e seus impactos nos indicadores de pobreza absoluta e na distribuição de renda. Isso 
será apresentado de acordo com a trajetória dessas políticas, iniciando pelos programas de 
caráter contributivo até chegar às transferências monetárias não contributivas.        
As políticas de transferência monetária de renda compõem um conjunto amplo de 
iniciativas que se caracterizam pelo repasse de somas monetárias para grupos sociais com perfis 
predeterminados. Em uma visão geral, tais políticas tiveram suas origens por meio dos sistemas 
de pensões e aposentadorias que surgiram ainda no século XIX com as corporações de ofício e 
as nascentes entidades sindicais, principalmente na Europa. Desde aqueles tempos, outras 
iniciativas foram somando-se e o Estado começou a assumir o protagonismo nessas 
transferências. Repasses para famílias em situação de pobreza e/ou impossibilitadas para o 
trabalho se consolidaram no período pós II Guerra Mundial e atualmente alguns governos 
começam a implementar sistemas de garantias de renda mínima para toda a população, 
independentemente de suas características socioeconômicas (KERSTENETZKY, 2012). Os 
programas de transferência monetária de renda estão situados dentro de um campo mais amplo: 
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o das políticas sociais, entre as quais, apesar da natureza diferente das iniciativas, todas apontam 
para o objetivo de apoiar populações em situação de vulnerabilidade que podem elevar o risco 
de um determinado indivíduo ou família entrarem em condição de pobreza, em suas mais 
variadas dimensões. 
Segundo Fagnani (2005), a expressão “políticas sociais” considera uma série de 
políticas de Estado que afetam diferentes grupos sociais e que tem por objetivo a inclusão dessas 
pessoas na sociedade e o fortalecimento de laços que dão coesão ao tecido social. Assim, toda 
política que implique em serviço que atue nesse sentido pode ser, de alguma maneira, 
classificada como política social: educação, saúde, habitação, saneamento, transporte público, 
assistência social, previdência, seguro desemprego, entre outras. 
Campos (2015) aponta que a política social compreende dois subconjuntos de políticas: 
as que atuam na promoção de oportunidades, como é o caso, por exemplo, das políticas de 
educação, cultura e trabalho em seus aspectos de atuação direta no mercado de trabalho, como 
as ações de qualificação e de intermediação de mão de obra; e as que atuam na proteção social 
de populações vulneráveis. 
No sentido estrito do termo, a proteção social engloba as políticas que visam atender os 
grupos sociais que se encontram em situação de vulnerabilidade, causada por algum risco ao 
qual o grupo está exposto. Tais riscos ocorrem sobre as possibilidades de sobrevivência do 
indivíduo ou da família e sobre as condições de inserção social. Por essa definição, as políticas 
de proteção social incluem ações que assegurem o acesso a um conjunto de bens e serviços que 
permitam ao cidadão mínimas condições de sobrevivência, assim como inclui ações capazes de 
fortalecer laços sociais. 
A proteção social pode atuar na prevenção dos riscos aos quais um determinado grupo 
social está sujeito. Nesse contexto, o Estado identifica os fatores de risco do grupo e atua sobre 
eles evitando que se efetivem e coloquem os membros desse grupo em situação de exclusão. 
Por outro lado, ela pode atuar também de maneira ostensiva, tratando das consequências de 
grupos que já se encontram excluídos. Por esse prisma, políticas de proteção social são aquelas 
que atuam sobre uma situação de vulnerabilidade advinda da exposição a um risco sobre o 
indivíduo ou a sua família. (SPOSATI, 2007) 
Adicionalmente, a proteção social pode agir sobre as dimensões estrutural e temporária 
das vulnerabilidades dos grupos sociais. O funcionamento de um sistema econômico, por 
exemplo, pode provocar a situação de que um determinado grupo encontre uma impossibilidade 
permanente de inserção no mundo do trabalho e, consequentemente, não disponha de meios 
para obter o rendimento necessário à sua sobrevivência. É o caso dos trabalhadores idosos ou 
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daqueles que se encontram impossibilitados de exercer uma atividade produtiva por questões 
de saúde. Nessa situação, o risco de vulnerabilidade é, em princípio, permanente e por isso 
requer ações estruturantes para que o indivíduo e sua família não entrem em situação de 
exclusão. Por outro lado, a dimensão transitória da vulnerabilidade social ocorre quando o risco 
se origina de uma situação temporária, onde existe a perspectiva de superação de tal situação, 
demandando políticas que controlem esse risco nesse período. Tal situação pode ser 
exemplificada com a vulnerabilidade de renda ao qual o indivíduo está sujeito quando se 
encontra desempregado. O risco de não obter renda suficiente para sua sobrevivência e, desta 
maneira, ser colocado em situação de pobreza, está presente e pode ser reduzido com ações de 
auxílio temporário em situação de desocupação, como é o caso do Seguro Desemprego. 
Geralmente, as políticas de proteção social estão organizadas de maneira sistematizada, 
procurando atuar de maneira complementar em relação às diferentes fontes de vulnerabilidade 
social. Constituem-se então, em sistemas de proteção social, que podem ser entendidos como 
um sistema de segurança contra riscos e danos que podem afetar a sobrevivência do indivíduo 
e o grau de inserção social destes e de sua família.  
Não há um formato único ou pré-definido de sistema de proteção social. Os países do 
ocidente europeu, com economias capitalistas mais desenvolvidas e com forte presença de 
agentes de representação dos trabalhadores, constituíram sistemas de proteção social amplos e 
universais, atuando sobre um conjunto abrangente de políticas que visam assegurar o status de 
cidadania. Já países com menor participação política das representações de trabalhadores, 
mesmo com renda mais elevada, possuem sistemas de proteção social mais fragmentados, 
baseados em uma base de financiamento contributivo, restringindo seu acesso a um subconjunto 
do total da população. 
Como apontado por Giovanni (2009), os sistemas de proteção social dependem por um 
lado de fatores econômicos, como o nível de renda e as condições de crescimento econômico 
de um país. Mas não se limitam a este fator. Os fatores políticos, incluindo a orientação do 
governo e a organização política de trabalhadores, exercem forte influência na estruturação 
desses sistemas. O autor ainda aponta que fatores geopolíticos e fatores culturais também 
exercem parcela de influência na configuração da proteção social de uma sociedade.  
Os efeitos que esses modelos de proteção social produzem na sociedade também variam 
de acordo com os pressupostos que os fundamentam. No início do século XX, estruturaram-se 
sistemas de proteção social na Alemanha e na Inglaterra. Enquanto o modelo alemão estava 
baseado na ideia de seguro social, onde o acesso e o financiamento está relacionado à 
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contribuição pré-existente, o modelo inglês baseava-se na concepção de seguridade social, onde 
são incluídos no financiamento recursos tributários e o acesso é predominantemente universal.  
Pelas diferenças a respeito das condições de acesso e da base de financiamento, Marshall 
(2009) aponta que o modelo de seguridade social tem maior efeito distributivo do que o modelo 
de seguro social. No primeiro, os efeitos vão além do benefício monetário – ou em algum tipo 
de benefício indireto – que é destinado ao cidadão em situação de pobreza ou risco de exclusão. 
Por utilizar recursos de origem tributária, o modelo de seguridade social demonstra possuir um 
forte efeito distributivo, enquanto o modelo de seguro apresenta-se neutro, ou até mesmo pode 
atuar de maneira regressiva neste aspecto. 
 Por suas características, e utilizando a classificação destacada em Campos (2015), 
parece ser válida a hipótese de que os programas de proteção social, por estarem concentrados 
em situações de vulnerabilidade extrema, muitas vezes atuando sobre um indivíduo ou uma 
família que está no limiar da exclusão ou já excluído socialmente, possuem resultados mais 
efetivos na superação de situações de pobreza absoluta do que em relação a uma melhor 
distribuição de renda. No entanto, especificamente no que tange à políticas de transferência 
monetária de renda, é necessário observar que fatores como cobertura, grau de focalização e 
valor dos benefícios, por exemplo, podem afetar a base da distribuição de renda e ter efeitos 
mais visíveis na amenização da tendência de concentração de renda nas economias capitalistas, 
uma vez que existe a possibilidade de que estes programas produzam um fluxo redistributivo 
do topo para a base. 
Políticas de proteção social tem, portanto, seus efeitos afetados pela forma como são 
estruturadas. Especificamente em relação a políticas que tratam do risco de redução ou ausência 
de renda monetária da família, há alguns aspectos que devem ser considerados para analisar 
seus efeitos. Um aspecto é a sua cobertura. Quanto maior for a abrangência de seu público alvo, 
partindo da base da estrutura de distribuição de renda, maior deve ser seu efeito sobre a pobreza 
absoluta. Outro aspecto é a estrutura de financiamento que pode tornar a política de proteção 
social mais ou menos distributiva, dependendo da fonte de recursos utilizada. Também há que 
se considerar a natureza do programa em relação à participação na renda individual e familiar. 
Há programas que atuam na lógica de substituição de renda, que age sobre situações em que os 
indivíduos perderam sua capacidade para o trabalho e, por isso, precisam de uma renda capaz 
de satisfazer suas necessidades de sobrevivência. Já a lógica de complementação de renda parte 
da premissa de que o indivíduo ou a família perderam parcialmente a capacidade de gerar renda 
suficiente para lidar com as necessidades de sobrevivência e, por isso, é necessário torna-se 
necessário complementar a renda desta família para evitar que entrem em situação de pobreza 
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absoluta. Nesse sentido, há que se considerar nas análises dos resultados e impactos, o valor de 
tais benefícios. 
  
3.2. Políticas sociais no Brasil 
 
As políticas sociais no Brasil iniciaram seu processo de estruturação, de fato, a partir da 
década de 30, com a construção dos primeiros pilares do que viria a ser um sistema de seguro 
social. A proteção social, naquele momento, estava condicionada à participação do indivíduo 
no mercado de trabalho formal, mediante contribuição ao sistema que buscava prover 
manutenção da renda em casos de idade avançada, morte e afastamento temporário, além de 
assistência médica a seus beneficiários.  
O sistema estava completamente baseado em uma estrutura de financiamento 
contributiva, vinculada ao sistema de relações de trabalho que se organizava por categorias 
profissionais. Estas categorias, por sua vez, constituíam associações para prover serviços aos 
seus membros e eram gerenciadas pelos mesmos, sob supervisão do Estado. 
As políticas sociais desse período estavam direcionadas ao nascente setor urbano que 
crescia de maneira consistente, respondendo à política de industrialização por substituição de 
importações o primeiro governo Vargas. No entanto, apesar de suas limitações, a iniciativa do 
governo pode ser considerada inovadora, uma vez que se trata das primeiras políticas desse tipo 
implantadas na história do Brasil, em um país ainda marcado por reduzida renda per capita, 
excedente de força de trabalho, restrita participação social e sindical e com uma elevada 
participação da população rural analfabeta, em uma economia predominantemente primário 
exportadora, apenas iniciando seu processo de industrialização. A proteção social estava 
concentrada na regulação das relações de trabalho e os benefícios das diferentes políticas 
estavam condicionadas à participação do trabalhador no mercado formal de trabalho (DRAIBE, 
1993). A carteira de trabalho torna-se o documento para o acesso ao sistema de proteção social, 
que, naquele momento se confundia com a proteção trabalhista. 
O mercado de trabalho nos anos 30 estava fortemente influenciado pela abundância de 
mão de obra, fruto da abolição da escravatura sem políticas de inserção destes no mundo do 
trabalho, e pela entrada de trabalhadores imigrantes no mercado de trabalho brasileiro, 
principalmente nas regiões sul e sudeste do país (FURTADO, 1999). A grande oferta de 
trabalho gerou uma grande quantidade de trabalhadores em empregos precários, sem o acesso 
às associações de categorias organizadas, com impactos negativos sobre a situação de 
desocupação e condições de trabalho. Adiciona-se a esse quadro o fato de que esse período 
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compreende o início do processo de industrialização no Brasil, concentrado na região sudeste, 
o que resultou em um movimento expressivo de imigração interna, principalmente após o fim 
da política de incentivo à imigração estrangeira, em 1932, mas, em termos gerais, o país 
continuava com uma maior geração de postos de trabalho em ocupações agrícolas que, 
geralmente e especialmente naquela época, não contavam com formas eficazes de organização 
política, considerando também as limitações ao movimento sindical dadas pelo reduzido 
tamanho das empresas e da população urbana. Pelo contrário, tentativas de organização eram 
duramente reprimidas, quando não pelo próprio Estado, pelos donos de terras que não 
hesitavam em usar a violência para dissolver as tentativas nesse sentido (OLIVEIRA, 2002). 
Desta maneira, no momento da gênese do sistema de proteção social brasileiro, havia 
uma grande demanda por políticas sociais, seja pela proporção da população em situação de 
pobreza, seja pelas demandas surgidas do início do processo de urbanização no Brasil. Por outro 
lado, a oferta de serviços desse tipo estava limitada ao público predominantemente urbano que 
se encontrava em categorias organizadas, especialmente nos setores produtivos mais 
avançados, no meio urbano e nos setores industrial, de serviços e no setor público. Por essas 
suas características contributivas e de alcance limitado, o sistema já nasceu com um viés neutro, 
quando não regressivo, em relação à distribuição de rendimentos na sociedade. Além disso, 
deve-se considerar que esta situação estava inserida em um quadro em que a questão agrária, 
especialmente a estruturação fundiária, não havia sido resolvida e que mesmo com a 
predominância de ocupações agrícolas na estrutura ocupacional brasileira, estes trabalhadores 
dificilmente eram beneficiados por essas nascentes políticas. 
Assim, no momento da origem das políticas de proteção social, o Brasil constituía-se 
em um país com uma estrutura produtiva baseada majoritariamente no setor rural, em que 
predominam relações de trabalho precárias. O processo de industrialização ainda era incipiente, 
com poucas grandes empresas, sem um movimento sindical influente e sem organizações que 
pudessem influenciar a estruturação de políticas públicas. Esse cenário é muito diferente do que 
existia na Europa quando foram estruturadas as políticas de proteção social, onde havia um 
forte processo de industrialização e de organização do movimento sindical (DRAIBE, 1985) 
O fato das políticas sociais no Brasil nascerem como políticas de proteção em relação 
aos riscos próprios do mercado de trabalho urbano fez com que as iniciativas nesse sentido se 
concentrassem quase que exclusivamente em políticas que buscavam preservar a renda do 
trabalhador assalariado, e de sua família, caso ele fosse atingido por algum dos riscos previstos, 
assim como velhice, acidente de trabalho ou morte, além da assistência médica. As políticas 
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sociais de caráter mais universal, como educação, saneamento e habitação ficaram em posição 
secundária. 
A premissa fundamental desse sistema era de que a incorporação das pessoas à 
sociedade seria dada pelo mercado de trabalho. O crescimento econômico geraria os postos de 
trabalho necessários para a contratação dos trabalhadores que, por meio do seu contrato de 
trabalho formal teriam acesso às políticas sociais, como previdência e saúde, desde que estes 
pertencessem a categorias organizadas no setor urbano. Para que o sistema de proteção 
aumentasse sua cobertura seria necessário então que a economia brasileira tomasse um rumo 
de crescimento contínuo acompanhado da expansão do emprego formal (KERSTENETZKY, 
2012). 
Essa premissa foi a tônica que se fez presente durante todo o desenvolvimento das 
políticas sociais no Brasil, desde os anos 30 até a promulgação da Constituição de 1988. 
Ocorreram inovações importantes nesse período. Em seu início, como citado anteriormente, a 
proteção previdenciária era dada por instituições ligadas a cada categoria profissional e eram 
administradas com a participação de trabalhadores e empregadores, provocando diferenciações 
entre o conjunto dos trabalhadores formalmente contratados. Essa situação se altera em 1960 
com a Lei Orgânica da Previdência Social, que uniformizou benefícios e serviços das diferentes 
categorias, e, mais tarde, durante o regime militar, com a criação do Instituto Nacional de 
Previdência Social – INPS, que além de manter essa uniformização, centraliza a sua 
administração na esfera estatal.  
Durante o período da ditadura militar, foi criado o PRORURAL/ FUNRURAL que 
estendia aos trabalhadores rurais parte da legislação previdenciária, provendo aposentadoria por 
velhice ou invalidez, pensão por morte e por acidente de trabalho, e acesso à assistência médica, 
mesmo que em condições mais precárias do que ocorria com o grupo de trabalhadores urbanos. 
A incorporação desses trabalhadores rurais e o crescimento econômico constatado no período 
que vai até o final dos anos 70 expandiu a cobertura das políticas de proteção social no Brasil.  
No entanto, mesmo frente a inovações institucionais, a política social no período pós 64 
caracterizou-se, utilizando a expressão de Fagnani (2005), em um processo de modernização 
conservadora. Isso porque, de fato, ocorreu uma expansão na oferta dos serviços sociais, no 
entanto, estes estavam mais direcionados para as classes médias e para os assalariados 
formalizados nos segmentos econômicos mais organizados, especialmente nas grandes 
empresas do setor industrial e no serviço público, do que para a população em situação de 
pobreza absoluta. O sistema se manteve amplamente baseado nas características contributivas, 
reforçando seu caráter neutro do ponto de vista distributivo. A isso, soma-se a regressividade 
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do sistema tributário. Desta maneira, o conjunto das políticas sociais teve efeito nulo na 
estrutura de distribuição de renda no Brasil, não se contrapondo aos efeitos concentradores da 
política econômica e, com isso, resultando em uma elevação dos níveis de concentração de 
renda no país (HENRIQUE, 1999). Reforçando o caráter excludente da política social no 
período, ocorreu uma expansão dos serviços sociais oferecidos pelo setor privado, 
principalmente em setores como os de educação e saúde. Não raro, por meio de convênios e 
subvenções, recursos públicos eram direcionados para esses setores.  
Com a crise dos anos 80, que acabou se refletindo na elevação das taxas de desemprego, 
aumento das taxas de inflação e, principalmente, no aumento das relações informais no mercado 
de trabalho, o sistema de proteção social restringia cada vez mais o acesso a tais políticas, uma 
vez que, baseado em um modelo contributivo, não previa a atenção do Estado para as famílias 
desempregadas ou precariamente empregadas. Para elas, a necessidade de assistência era 
suprida por meio dos vínculos familiares e afetivos ou por meio da filantropia. Esgotadas essas 
hipóteses, não haviam alternativas, lançando muitas destas famílias na condição de pobreza 
extrema. A política de assistência social estava mais concentrada na órbita da caridade e na 
filantropia por organizações da sociedade civil do que na órbita do Estado. 
Com este quadro, o conjunto das políticas sociais no Brasil chega aos anos 80 com um 
sistema predominantemente contributivo, onde o cidadão dependia de um vínculo formal de 
emprego para ter acesso aos seus serviços. Caso não fosse contribuinte do sistema, dependia da 
disponibilidade da sociedade civil em auxiliá-lo. Constituiu-se um sistema estruturalmente 
excludente e sem efeitos distributivos. Embora o crescimento da renda per capita fosse bastante 
intenso nos anos 70 e a proporção da população em situação de pobreza absoluta tenha 
diminuído, ainda que tenha se mantido em níveis elevados, como visto no Capítulo I desta Tese, 
a concentração de renda se elevou, mantendo a principal característica da dinâmica da pobreza 
no Brasil: o alto grau de desigualdade de renda65. No mesmo sentido, como relatado no capítulo 
II deste trabalho, até o final do período dos anos 70, a segmentação do mercado de trabalho, 
provocando o aumento das diferenças entre salários dos trabalhadores, também atuou para que 
a dinâmica econômica reforçasse suas características concentradoras. Não por acaso, quando 
cessa o movimento de crescimento econômico no país, a pobreza absoluta volta a expandir-se. 
Essas características legais e institucionais das políticas sociais que vinham sendo 
implementadas desde os anos 30, alteram-se de maneira radical na Constituição Federal de 
1988. Em primeiro lugar, o novo texto constitucional buscava a universalização das políticas 
 
65 Importante destacar que as altas taxas de inflação do período também se constituíram em um importante fator 
que influenciou a desigualdade de renda. 
186 
 
sociais em vários sentidos, em contraponto com as formas restritivas de acesso que existiam 
anteriormente. Buscou-se a universalização da previdência no meio rural, da assistência social, 
da educação fundamental e da saúde.  
Outra característica que representou um avanço em relação à estrutura anterior, foi a 
descentralização da gestão de políticas sociais junto a estados e municípios que está prevista 
em vários pontos da Constituição, ampliando a participação das esferas subnacionais no 
processo decisório de políticas nacionais. No mesmo sentido, a Constituição instituiu a gestão 
participativa em vários fóruns deliberativos relativos à políticas sociais, incluindo sindicatos e 
organizações da sociedade civil. Buscava-se com isso democratizar também o processo de 
elaboração e gestão de políticas sociais (FAGNANI, 2005).  
Como citado, o financiamento das políticas de proteção social no período que vai até os 
anos 80 estava predominantemente baseado em um sistema contributivo, onde trabalhadores e 
empregadores contribuíam para o fundo de onde eram pagos os benefícios oferecidos pelo 
poder público. A nova Constituição ampliava as bases de financiamento das políticas sociais. 
Suas fontes incluíam, além das já existentes contribuições de trabalhadores e empregadores 
para a Previdência Social, recursos fiscais e contribuições sobre o faturamento e o lucro líquido 
das empresas, elevando sensivelmente o potencial arrecadatório e distributivo do sistema. 
A orientação universalista em relação ao acesso às políticas sociais, a maior participação 
das esferas subnacionais e o sistema de financiamento que inclui recursos fiscais e tributação 
sobre o lucro representa um ponto de ruptura importante com o que havia sido construído em 
termos de políticas sociais nas décadas anteriores. O sistema, que anteriormente era marcado 
por uma lógica conservadora que acabava legitimando as características concentradoras da 
atividade econômica, passa a ter um desenho institucional que lhe confere características 
distributivas inéditas no Brasil (DRAIBE, 1993). 
 No entanto, um movimento de “contrarreforma”, iniciado logo após a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, em um contexto de aprofundamento da crise econômica no Brasil 
e de avanços de segmentos liberais e conservadores no Brasil e no mundo, restringiu a 
implementação plena de todas as políticas sociais previstas no texto constitucional, 
principalmente por meio da desestruturação das fontes de financiamento. Durante os anos 90, 
a agenda macroeconômica, focada na redução da inflação, se sobrepôs à agenda social. Assim, 
com a política econômica utilizando-se da elevação da taxa de juros e provocando efeitos 
recessivos na produção interna, a política fiscal se voltou para a geração de superávits primários 
para fazer frente ao volume crescente do serviço da dívida pública. Esse processo afetou 
diretamente a estrutura do orçamento da seguridade social com a criação de um mecanismo que 
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permite alocar parte do orçamento em gastos não relacionados com a área social: a 
Desvinculação das Receitas da União – DRU, implantada pela Emenda Constitucional nº 1 de 
1994 (FAGNANI, 2005). 
 Ocorreram alguns avanços institucionais no período, como a promulgação da Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS, a elaboração do Plano Nacional de Assistência Social 
e da Norma de Operação Básica do Sistema de Assistência Social. No entanto, novamente, a 
política fiscal restritiva que caracterizou a ação governamental durante os anos 90 restringiu o 
alcance que estas políticas poderiam ter tido. Conforme aponta Fagnani (1999), os impactos da 
condução da política macroeconômica sobre a pobreza foram de tal magnitude que os poucos 
avanços no campo das políticas sociais foram incapazes de compensar os efeitos negativos do 
modelo econômico adotado que, por sua vez, resultou em elevadas taxas de desemprego e um 
movimento de desestruturação do mercado de trabalho, com aumento da informalidade e 
redução nos rendimentos do trabalho. 
 É neste contexto que surge um elemento de inovação institucional no conjunto das 
políticas sociais no Brasil: a implementação de programas de transferência monetária de renda 
à população que estava em situação de pobreza com o objetivo de proporcionar alivio imediato 
de suas condições socioeconômicas que afetavam diretamente a sua sobrevivência. Importante 
notar desde já que esse foi o momento em que as primeiras iniciativas desse tipo apareceram. 
No entanto, elas tinham uma participação quase que residual no conjunto das políticas sociais, 
especialmente das transferências monetárias diretas de renda para cidadãos. Esta inovação veio 
somar-se aos já existentes benefícios previdenciários e aos benefícios assistenciais nele 
previstos, como o Benefícios de Prestação Continuada.  
Esses programas que serão tratados na seção seguinte, observando-se especialmente os 
impactos que podem ter sobre a pobreza absoluta e a desigualdade de renda. 
 
3.3. Previdência Social, desigualdade e pobreza 
 
 A Previdência Social no Brasil tem sua gênese com a aprovação da Lei Eloy Chaves, 
em 1923, que instituía no país as Caixas de Aposentadoria e Pensão – CAP. Estas instituições 
se organizavam por categorias profissionais dentro de cada empresa, sendo que os benefícios 
proporcionados pelas CAPs incluíam aposentadoria, pensão, cobertura por acidentes e 
assistência médica. Na década de 30, foram criados os Institutos de Aposentadoria que 
expandem a base de cobertura para as categorias profissionais e não mais a restringiam à 
empresas, mas ainda somente aos trabalhadores do meio urbano. 
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 Nesses seus primeiros momentos, a Previdência Social adota um modelo de 
capitalização coletiva, baseando seu financiamento em contribuições de trabalhadores e 
empregadores. O acesso ao sistema presumia que o trabalhador tivesse um vínculo formal de 
trabalho em uma dessas categorias devidamente organizadas, já demonstrando um caráter 
menos inclusivo e um potencial de distribuição de renda limitado. O problema central que o 
sistema previdenciário objetivava cobrir eram alguns os riscos do trabalho. Não parecia estar 
no escopo previdenciário preocupações com redução de desigualdades ou combate à pobreza.  
 Em 1960, a previdência social brasileira começa a adquirir características mais próximas 
das que podem ser percebidas atualmente. Naquele ano, a edição da Lei Orgânica da 
Previdência Social, LOPS – promoveu uma unificação das diferentes espécies de benefícios 
existentes. No ano de 1966, foi criado o Instituto Nacional de Previdência Social – INPS, e o 
antigo regime de capitalização coletiva é substituído pelo regime de repartição simples. 
Institucionalmente, as alterações avançaram até a criação, em 1977, do Sistema Nacional de 
Previdência e Assistência Social, que reunia todas as políticas de benefícios previdenciários e 
de assistência médica aos trabalhadores. 
 Durante esse período entre os anos 60 e 70, além das mudanças institucionais, foram 
implementadas alterações que tinham como objetivo a expansão da cobertura da Previdência 
Social. Estudo de Camarano & Fernandes (2016) destaca que, ao final da década de 60, menos 
de 50% dos trabalhadores empregados estavam cobertos pelo sistema previdenciário. A maior 
parte destes estava na área urbana. A partir daquele momento, foram introduzidas algumas 
inovações que resultaram na expansão da cobertura e da proteção previdenciária.  
 Em 1972, ampliou-se a cobertura para os trabalhadores domésticos e em 1973 ela foi 
estendida para os trabalhadores por conta própria. Nesse mesmo período foi implementada a 
Renda Mensal Vitalícia – RMV, que consistia em um benefício pago a idosos com idade 
superior à 70 anos que não tivessem reunido as condições para a aposentadoria do Regime Geral 
de Previdência Social. Apesar de consistir em uma ampliação do tipo de benefício, com um 
caráter certamente mais inclusivo que as opções anteriores, o RMV não era um benefício de 
caráter totalmente assistencial. O beneficiário deveria ter feito, ao menos, 12 contribuições 
mensais para o sistema de previdência. Nesta configuração, os trabalhadores mais excluídos, 
mais vulneráveis à pobreza absoluta, que estavam no setor informal da economia, não possuíam 
acesso a tal benefício. 
 Em 1974, estabeleceu-se um sistema de aposentadoria para os trabalhadores rurais que, 
até aquele momento, estavam excluídos do sistema. Trabalhadores rurais com idade acima de 
65 anos poderiam requerer sua aposentadoria. No entanto, as condições e os valores dos 
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benefícios eram diferentes do que ocorria no setor urbano. O trabalhador rural receberia um 
valor de meio salário mínimo pago a chefe de família para a aposentadoria por idade, o que 
ocorreria aos 65 anos. No caso de aposentadoria por invalidez, também prevista nas mudanças 
legais de 1974, o valor do benefício seria de 75% do salário mínimo. A condição de acesso ao 
sistema era uma contribuição mínima de 2,5% da primeira comercialização da produção rural, 
a ser paga pelo comprador. Caso essas contribuições não fossem suficientes para o 
financiamento dos benefícios, a lei previa a possibilidade de utilização de recursos fiscais para 
isso. A ausência anterior de uma política de previdência para o setor rural permite afirmar que 
a implementação desses benefícios se constituiu em uma evolução na cobertura previdenciária, 
ainda assim, com a diferenciação de valores e condições, manteve-se a segmentação entre o 
ambiente rural e urbano. 
Acompanhando as inovações significativas que a Constituição de 1988 trouxe para o 
conjunto das políticas sociais, no caso da previdência social, o novo texto constitucional trouxe 
medidas que ampliaram a cobertura e a proteção previdenciária da população. Em primeiro 
lugar, no caso do benefício assistencial, que até aquele momento concretizava-se na RMV, a 
idade de concessão foi reduzida para 68 anos. No caso da previdência rural, a idade de 
aposentadoria foi reduzida para 60 anos para homens e 55 anos para as mulheres. Tais medidas 
ampliaram a cobertura do sistema, incorporando mais famílias na proteção social proporcionada 
por tais políticas. No mesmo sentido, a Constituição Federal estabeleceu o salário mínimo como 
piso para todos os benefícios administrados pelo sistema de previdência social, o que intensifica 
o papel potencial que tal sistema tem no combate e na prevenção da pobreza66.  
 
3.3.1. A Previdência Social brasileira no período recente 
 
Para melhor compreender como os benefícios previdenciários podem atuar sobre a 
pobreza absoluta e a desigualdade é necessário diferenciar os conceitos de proteção e cobertura 
previdenciária que estão vigentes atualmente. A cobertura previdenciária consiste no volume 
de ocupados que contribuem para a Previdência Social como proporção da população ocupada. 
Já a população protegida é composta por 4 segmentos:  
i. os contribuintes (segurados ativos) do RGPS;  
ii. os segurados ativos de regimes específicos para militares e servidores públicos;  
 
66 Um histórico mais detalhado sobre a evolução da previdência social no Brasil pode ser encontrado em Camarano 
& Fernandes (2016). 
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iii. os chamados segurados especiais (trabalhadores rurais que exercem suas atividades 
individualmente ou em regime de economia familiar, cobertos mesmo não declarando 
contribuição para a previdência, já que sua contribuição se dá sobre a eventual 
comercialização da produção rural); e,  
iv. os não contribuintes que recebem algum benefício continuado (previdenciário ou 
assistencial).67 
 Em 2003, o Governo Federal iniciou um processo de implementação de medidas com o 
objetivo de expandir a inclusão previdenciária dos trabalhadores autônomos, entendidos aqui 
como trabalhadores por conta-própria e empregadores. São elas: 
i. a equiparação de Contribuintes Individuais (CI - Pessoas Físicas) a Empregados, quando 
aqueles prestam serviços a empresas, medida consolidada em 2003;  
ii. a instituição do Plano Simplificado de Inclusão Previdenciária (PSPS), em 2006, medida 
que reduziu (de 20% para 11%) a alíquota de CI recolhendo sobre o valor do Piso 
Previdenciário; e,  
iii. a criação da figura do Microempreendedor Individual (MEI), em 2007.  
 As duas primeiras ações focam apenas a formalização previdenciária, enquanto o MEI 
se destina também à legalização do pequeno empreendimento. O MEI e o PSPS destinam-se ao 
contingente de autônomos desprotegidos e com baixos rendimentos, motivo pelo qual suas 
alíquotas de contribuição são bastante reduzidas. A Retenção Obrigatória, por sua vez, consiste 
no recolhimento compulsório, pelo contratante, da contribuição previdenciária de Contribuintes 
Individuais que prestam serviços a pessoas jurídicas, nos termos do art. 4º da Lei nº. 
10.666/2003. Anteriormente à medida, ficava o Contribuinte Individual responsável pelo 
recolhimento de sua própria contribuição, cujo montante - respeitados os valores mínimo e 
máximo de cotização mensal - tendia a ser calculado sobre uma renda frequentemente 
autodeclarada pelo próprio segurado. Tais medidas, embora ainda não estejam disponíveis 
avaliações sistemáticas de seus impactos, possuem potencial para ter influenciado, em alguma 
medida, as melhorias na cobertura desses trabalhadores.  
Nesse quadro legal e institucional, considerando os dados da PNAD 2014, naquele ano 
existiam no país 94,7 milhões de pessoas ocupadas com idade entre 15 e 65 anos. Este 
contingente, quando contraposto ao subgrupo de 68,83 milhões de pessoas consideradas 
protegidas nessa mesma faixa etária, resultou em uma taxa de proteção de 72,7%. Em termos 
agregados, a proteção previdenciária é atualmente equivalente entre homens (72,7%) e 
 
67 Tal classificação é adotada oficialmente pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social desde 2004, tendo 
sido aprovado pelo Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS). 
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mulheres (72,6%), enquanto a cobertura previdenciária resulta ligeiramente superior entre as 
mulheres. Quando os dados são abertos segundo Regiões Censitárias, observa-se algum 
diferencial por gênero e um expressivo diferencial entre áreas urbanas e rurais. Ademais, os 
indicadores de proteção e cobertura, relativamente convergentes no meio urbano, se distanciam 
sobremaneira no meio rural, onde a proporção de ocupados que declaram contribuir para a 
Previdência Social cai a níveis bastante baixos. 
Em termos agregados, isso significa que, de cada 10 trabalhadores brasileiros, cerca de 
7 estão protegidos pela Previdência Social, ou seja, contribuem para algum regime 
previdenciário público ou são segurados especiais ou, embora não contribuam e não pertençam 
ao regime especial rural, já são beneficiários da Previdência ou da Assistência Social. 
 
Tabela 18: Proteção Previdenciária dos Ocupados entre 15 e 64 anos, segundo Sexo e 
Categorias de Trabalhadores - 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria. 
*Moradores da zona rural dedicados a atividades agrícolas, nas seguintes posições na ocupação: sem carteira, conta própria, produção 
para próprio consumo, construção para próprio uso e não remunerados, respeitada a idade entre 15 e 64 anos.  
** Ocupados (excluídos os segurados especiais) que, apesar de não contribuírem, recebem benefício previdenciário. 
 
Observando-se a série histórica harmonizada, constata-se que o indicador agregado de 
2014 parece consolidar e estabilizar uma mudança de tendência observada desde 2003, ainda 
que os efeitos da crise econômica recente possam se fazer sentir em edição subsequente da 
pesquisa. Entre 2003 e 2014 houve aumento na proporção de trabalhadores ocupados 
contribuindo para a Previdência Social e este fenômeno se estendeu a todas as posições nas 
ocupações captadas e agrupadas pela PNAD. 
No período 1992-2002 o contingente de protegidos cresceu menos que 
proporcionalmente em relação à população ocupada total com o mesmo recorte etário, fazendo 
com que a taxa de proteção diminuísse, passando de 66,2% (1992) para 61,8% (2002). Ambos 
os sexos registraram piora, mas entre as mulheres esse fenômeno foi bem menos significativo.  
Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total
Empregados 2.834.533 1.311.407 4.145.940 28.211.169 20.911.281 49.122.450 31.045.702 22.222.688 53.268.390
Militares 11.336 0 11.336 302.199 22.748 324.947 313.535 22.748 336.283
Estatutários 165.709 353.017 518.726 2.361.661 3.825.661 6.187.322 2.527.370 4.178.678 6.706.048
Segurados Especiais 4.235.034 2.507.651 6.742.685 0 0 0 4.235.034 2.507.651 6.742.685
Beneficiários Não-contribuintes 59.679 63.943 123.622 741.726 911.409 1.653.135 801.405 975.352 1.776.757
Desprotegidos 1.327.783 1.055.255 2.383.038 13.275.476 10.212.660 23.488.136 14.603.259 11.267.915 25.871.174
Total 8.634.074 5.291.273 13.925.347 44.892.231 35.883.759 80.775.990 53.526.305 41.175.032 94.701.337
    Protegidos 7.306.291 4.236.018 11.542.309 31.616.755 25.671.099 57.287.854 38.923.046 29.907.117 68.830.163
       Proporção de Protegidos (%) 84,6% 80,1% 82,9% 70,4% 71,5% 70,9% 72,7% 72,6% 72,7%
    Contribuintes 3.011.578 1.664.424 4.676.002 30.875.029 24.759.690 55.634.719 33.886.607 26.424.114 60.310.721
       Proporção de Contribuintes (%) 34,9% 31,5% 33,6% 68,8% 69,0% 68,9% 63,3% 64,2% 63,7%






Já no período seguinte, entre 2002 e 2014, houve melhora visível nesse indicador, sendo 
que a recuperação se deu para homens e ainda mais para as mulheres, movimento que contribuiu 
para a redução das diferenças na proteção previdenciária entre homens e mulheres. A abertura 
por Regiões Censitárias revelou melhores resultados no meio rural, o que guarda estreita relação 
com a figura do Segurado Especial, ao menos em magnitude. Ao longo da série histórica 
considerada, esse subgrupo apresentou mudanças de tendência mais sutis no tempo, sem 
elevações ou quedas abruptas, mas apresenta uma certa tendência de declínio, contrariamente 
ao que se observa no meio urbano do país.  
Gráfico 68: Proteção Previdenciária da População Ocupada (15 a 64 anos), segundo 
Sexo e Região Censitária (Urbana versus Rural)68 – 1992 a 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos; Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
Acompanhando as tendências gerais dos indicadores sociais e de mercado de trabalho 
no período de análise, um aumento da proteção previdenciária começa a ocorrer em 2003, 
elevando a proporção da população ocupada com esse tipo de proteção em mais de 10 pontos 
percentuais até 2014. O gráfico 68 demonstra que a população desprotegida pela Previdência 
Social diminuiu a partir daquele ano.  
 
68
 Como a classificação das áreas urbanas e rurais é feita de acordo com a legislação vigente quando da realização 
dos Censos Demográficos, mesmo que a legislação tenha alterado a classificação de determinadas áreas no período 
intercensitário, a definição estabelecida por ocasião de um Censo Demográfico é mantida para as PNADs 
realizadas até o próximo levantamento censitário. Consequentemente, os dados por situação urbana e rural não 
captam integralmente a sua evolução, sendo que as diferenças se intensificam na medida em que os resultados 
obtidos se afastam do ano de realização do último Censo Demográfico. 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Homens Rurais 87,2 85,8 85,8 86,2 84,9 83,6 84,0 86,1 86,6 86,9 86,9 86,5 85,9 85,8 86,0 86,5 87,3 86,3 86,0 85,8
Mulheres Rurais 82,7 81,4 82,0 80,3 80,2 79,7 80,6 81,6 81,8 82,4 81,1 80,0 81,3 79,8 80,6 80,0 81,0 79,2 80,8 80,8
Total Rural 85,4 84,1 84,3 84,0 83,1 82,1 82,7 84,4 84,7 85,2 84,7 84,0 84,1 83,5 83,9 84,0 84,9 83,7 84,1 83,9
Homens Urbanos 63,4 62,4 61,4 60,1 59,8 59,3 58,3 58,5 57,7 58,8 59,5 60,3 61,6 63,1 64,2 65,4 68,7 69,5 70,4 70,4
Mulheres Urbanas 55,2 54,8 54,8 55,8 56,4 56,8 56,1 56,8 56,0 56,8 56,7 58,1 58,6 60,0 61,0 62,4 68,2 69,5 71,3 71,5
Total Urbano 60,2 59,4 58,7 58,3 58,4 58,3 57,4 57,8 57,0 58,0 58,3 59,4 60,3 61,7 62,8 64,1 68,4 69,5 70,8 70,9
Homens 69,1 68,0 67,0 66,0 65,5 64,9 64,2 63,6 63,0 64,0 64,4 65,1 65,9 67,0 67,8 68,9 71,3 71,9 72,7 72,6
Mulheres 61,6 60,9 60,8 60,8 61,4 61,5 61,3 60,8 60,1 60,8 60,4 61,6 62,0 62,8 63,7 64,7 69,7 70,6 72,4 72,6














Destaca-se que o ganho recente no indicador de proteção dos trabalhadores ocupados se 
deu mais em função da inclusão de contribuintes do RGPS do que pelo aumento na proporção 
de protegidos em qualquer outra das categorias consideradas. Segundo ANSILIERO (2010), 
essa variação em pontos percentuais foi bastante superior entre as mulheres comparativamente 
aos homens, o que virtualmente eliminou os diferenciais entre os sexos, referente à proporção 
de ocupados protegidos. Também se destaca uma queda na participação relativa dos segurados 
especiais em relação ao total da população ocupada protegida que se estende por todo o período 
analisado. Essa queda se deu tanto em razão da migração rural-urbana, quanto pela expansão 
da agroindústria e das atividades não-agrícolas no meio rural, estas últimas associadas a um 
forte movimento de urbanização do meio rural (KAGEYAMA, 2004). 
 
Gráfico 69: Decomposição do Indicador de Proteção Previdenciária (15 a 64 anos)69 - Brasil - 
1992 a 2014* 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos; Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
Em relação à cobertura previdenciária, que expressa a proporção da população ocupada 
que é contribuinte do sistema, o gráfico 70 traz uma série histórica da taxa de contribuição. 
 
69 Muitos beneficiários de Benefícios de Prestação Continuada (BPC-LOAS), concedidos com base na Lei 
Orçamentária da Assistência Social (Lei 8.472, de 07 de dezembro de 1993), não diferenciam seus benefícios 
daqueles de natureza previdenciária, razão pela qual muitos podem ter respondido afirmativamente à questão da 
PNAD que busca identificar beneficiários de Aposentadorias e Pensões de Instituto de Previdência Oficial. Dado 
que o indicador de Proteção Previdenciária inclui beneficiários não-contribuintes, é possível que aí se encontrem 
beneficiários da Assistência Social. Como a escala desse programa assistencial é limitada, ao menos diante da 
grandeza dos números previdenciários, esse risco tende a ser residual. 
























1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Contribuintes do RGPS 41,4% 40,6% 39,9% 40,4% 40,4% 40,5% 39,6% 41,6% 41,0% 41,9% 42,7% 43,8% 45,0% 46,5% 47,9% 49,2% 54,1% 55,3% 56,5% 57,0%
Militares 0,4% 0,4% 0,4% 0,5% 0,5% 0,5% 0,4% 0,4% 0,3% 0,3% 0,3% 0,3% 0,3% 0,3% 0,3% 0,3% 0,2% 0,4% 0,4% 0,4%
Estatutários 6,2% 6,3% 6,7% 6,7% 6,5% 6,5% 6,6% 6,4% 6,4% 6,6% 6,6% 6,4% 6,6% 6,9% 7,0% 7,1% 7,2% 7,3% 7,3% 7,1%
Segurados Especiais 16,4% 15,8% 15,1% 14,0% 14,2% 13,6% 13,8% 11,6% 11,5% 11,4% 10,8% 10,7% 9,9% 9,3% 8,7% 8,3% 7,3% 6,7% 6,7% 6,3%
Beneficiários Não-Contribuintes 1,8% 2,1% 2,4% 2,4% 2,4% 2,4% 2,5% 2,5% 2,6% 2,5% 2,3% 2,4% 2,3% 2,2% 2,2% 2,1% 1,7% 1,7% 1,8% 1,9%
Desprotegidos 33,8% 34,8% 35,5% 36,1% 36,2% 36,5% 37,0% 37,6% 38,2% 37,4% 37,3% 36,4% 35,8% 34,8% 33,9% 32,9% 29,4% 28,7% 27,5% 27,4%
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Novamente, percebe-se o mesmo corte temporal que marca o comportamento dos indicadores 
de pobreza absoluta. Entre 1992 e 2002, a taxa de cobertura apresenta uma relativa estabilidade, 
sendo que a partir de 2003 este indicador começa a apresentar um comportamento de 
crescimento até 2014, não por acaso coincidindo com a expansão do emprego e da formalidade 
trabalhista no país. Há que se considerar a hipótese de que o movimento de crescimento 
econômico e a reestruturação do mercado de trabalho tenha causado efeitos positivos sobre 
aqueles que ainda continuavam na informalidade, incentivando-os a aderirem aos regimes 
direcionados aos trabalhadores autônomos que, como dito anteriormente, apesar de não lhes 
conceder proteção trabalhista, lhes permite o acesso à proteção previdenciária. 
 
Gráfico 70: Taxa de Contribuição Previdenciária da População Ocupada (15 a 64 
anos), segundo Sexo e Região Censitária (Urbana versus Rural) – 1992 a 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos; Elaboração própria. 
* Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
 
O indicador agregado de cobertura oculta diferenças marcantes entre homens e 
mulheres, bem como entre trabalhadores rurais e urbanos. A proporção de contribuintes, 
principal componente do indicador de proteção, caiu para os homens urbanos entre 1992 e 2002, 
comprometendo assim o resultado global, mas entre as mulheres urbanas e rurais a tendência 
foi de expansão desta relação entre contribuintes e ocupados. Entre os homens, apenas os 
trabalhadores rurais experimentaram expansão da cobertura nos anos 1990, mas como possuem 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Homens Rurais 18,7 19,3 19,8 21,4 20,8 21,2 22,6 19,6 19,5 20,3 21,9 23,1 24,6 26,4 28,0 29,6 30,6 32,8 33,8 37,0
Mulheres Rurais 11,7 11,7 12,2 14,6 13,1 15,3 15,0 14,3 13,8 15,4 15,8 16,4 18,7 20,4 23,0 24,9 25,2 28,5 30,9 32,8
Total Rural 16,0 16,4 16,8 18,9 17,9 19,0 19,6 17,6 17,4 18,4 19,6 20,5 22,3 24,1 26,1 27,8 28,5 31,3 32,7 35,4
Homens Urbanos 61,6 60,3 59,0 57,7 57,4 56,8 55,6 56,0 55,1 56,4 57,2 58,1 59,4 61,1 62,3 63,5 67,1 68,0 68,9 68,8
Mulheres Urbanas 52,3 51,4 51,3 52,3 52,9 53,4 52,6 53,5 52,6 53,5 53,7 54,8 55,5 57,0 58,0 59,6 65,9 67,3 68,9 69,0
Total Urbano 57,9 56,7 55,9 55,5 55,6 55,4 54,4 55,0 54,0 55,2 55,7 56,7 57,7 59,3 60,4 61,8 66,6 67,7 68,9 68,9
Homens 51,3 50,5 50,0 49,5 49,1 48,7 48,1 49,3 48,6 49,8 50,9 51,8 53,3 55,1 56,6 57,9 61,8 62,9 63,8 64,2
Mulheres 42,8 42,2 42,7 44,6 44,5 45,6 44,6 47,2 46,5 47,5 47,9 48,8 50,1 51,8 53,2 55,0 61,2 63,0 64,6 64,8












peso reduzido no emprego total, a tendência prevalente é determinada pela evolução da 
cobertura urbana. 
Como para as mulheres, também no meio rural a tendência foi unívoca, com crescimento 
continuado do grau de cobertura. No meio urbano a queda pronunciada na primeira metade da 
série, em consequência do movimento de desestruturação do mercado de trabalho que elevou 
os níveis de desemprego e informalidade, foi mais do que compensada ao longo dos anos 
seguintes, contribuindo para o comportamento do indicador global, dada a concentração da 
população e da População Ocupada nas áreas não-rurais do país – cerca de 84,9% da população 
total e 83,5% dos trabalhadores ocupados, sempre no mesmo grupo de idade (15-65 anos) 
residem em localidades situadas nessas áreas. Como resultado da combinação de todos esses 
fatores, o diferencial por gênero e por região censitária assumiu, em 2014, o menor valor de 
toda a série histórica.  
As diferenças entre homens e mulheres são históricas e apenas parcialmente inerentes 
ao gênero - como as que derivam da maternidade, por exemplo - e são frequentemente impostas 
ou exacerbadas por outros fatores - como regras e costumes familiares e sociais, condições 
socioeconômicas e práticas discriminatórias, por exemplo - geradores e/ou reprodutores de 
desigualdades (ANSILIERO, 2010). Esses elementos afetam diretamente o padrão de 
participação e inserção no mundo do trabalho e, consequentemente, a taxa de cobertura70. Nesse 
contexto, chama a atenção que a taxa de contribuição feminina indique tendência de 
crescimento. Esse situação pode ser explicada por diversas hipóteses, não excludentes, entre as 
quais se destacam a melhoria efetiva do acesso das mulheres ao mercado de trabalho, tanto em 
termos de aumento na taxa de participação, quanto no acesso a postos de trabalho de melhor 
qualidade e mesmo, ainda que marginalmente, em redutos tipicamente masculinos.  
Em relação à proteção previdenciária, os indicadores demonstram que a proporção de 
protegidos cresce quase que ininterruptamente entre os trabalhadores agrícolas (Clientela 
Rural).71 Dentre os trabalhadores não-agrícolas, a tendência de queda na proteção até 2002 e de 
 
70 As mulheres mais comumente encontram-se economicamente inativas, possuem maior probabilidade de 
enfrentar o desemprego, mais frequentemente encontram ocupação em segmentos menos estruturados da 
economia, estando mais sujeitas ao trabalho precário, notadamente o doméstico, o não remunerado e o conta-
própria, posições onde predomina a desproteção trabalhista e previdenciária e onde se recebem os menores 
rendimentos, o que dificulta a contribuição autônoma. Esse padrão também pode ser verificado nas áreas rurais do 
país, onde o mercado de trabalho encontra um limitado grau de estruturação. 
71 Segundo a composição dos grupamentos de atividade definida pelo IBGE para a PNAD, o grupamento Agrícola 
incorpora as seguintes atividades: (i) Agricultura, pecuária e serviços relacionados com estas atividades; (ii) 
Silvicultura, exploração florestal e serviços relacionados com estas atividades; e, (iii) Pesca, aquicultura e 
atividades dos serviços relacionados com estas atividades. 
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uma posterior recuperação determina o padrão observado para o total de ocupados. Mesmo 
considerando os fenômenos a respeito do declínio no volume de Segurados Especiais, a 
relevância da Previdência Rural brasileira para a proteção previdenciária dos trabalhadores 
brasileiros segue incontestável: aproximadamente 55% da população ocupada agrícola, no 
recorte etário de 15-64 anos, se declara não-contribuinte, mas encontra-se protegida na condição 
de Segurados Especiais (ANSILIERO, 2010). Esses resultados ocultam fortes diferenças 
regionais e ainda sugerem impactos não desprezíveis sobre o nível de pobreza individual e 
familiar, dado o potencial que as transferências previdenciárias podem assumir em áreas 
essencialmente rurais. 
               Os indicadores da última década analisada se destacam tanto no que se refere à 
proteção previdenciária como à cobertura. A expansão dos níveis de cobertura e de proteção foi 
expressiva e esteve bastante atrelada, para além dos ocupados urbanos, à população ocupada 
rural (geral) e à população ocupada feminina. Esses resultados, positivamente generalizados, 
também se respaldam na evolução do grau de formalidade previdenciária observada entre as 
diferentes categorias de trabalhadores: de modo geral, houve elevação da informalidade em 
1992-1999 e queda a partir de 2003.  Os gráficos 71 e 72 apontam a evolução das taxas de 
proteção e cobertura segundo a posição na ocupação. As linhas que representam a taxa de 
proteção total demonstram um movimento semelhante de crescimento em relação à taxa de 
cobertura. 
                Ressalte-se que o indicador de proteção previdenciária (Gráfico 71) desloca as curvas 
do Gráfico 72 para cima, uma vez que mantém o denominador constante, que é a  população 
ocupada com idade entre 16 e 59 anos, e incorpora ao numerador, como trabalhadores 
protegidos, os segurados especiais e os ocupados que já recebem algum benefício permanente, 
como aposentadoria e/ou pensão. As maiores diferenças são observadas nas categorias dos 
trabalhadores por conta-própria e dos trabalhadores sem rendimento, onde a concentração de 
segurados especiais é mais elevada - em 2014, esses últimos segurados representavam 10,8% 
do primeiro grupo e 58,5% do segundo. Outra conclusão lógica dada pela comparação dos dois 
gráficos é a redução da diferença entre os dois indicadores totais, diferença essa que chegou a 
ser de 21,2 pontos percentuais em 1992 e no último ano da série mal chegou a 11 pontos 
(10,8p.p.). A diferença ainda é significativa, mas vem se reduzindo paulatinamente no tempo, 
dada a já mencionada queda na quantidade absoluta e na proporção de trabalhadores 






Gráficos 71 e 72: Taxa de Proteção e de Contribuição Previdenciária da População 
Ocupada Total (15 a 64 anos), segundo Posição na Ocupação – 1992 a 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos; Elaboração própria. * Exclusive áreas rurais da Região Norte (salvo Tocantins). 
Obs. 1: Considerando-se todos os ocupados, ou seja, incluídos no total os Militares e os Servidores Públicos Estatutários. 
 
        Como pode ser observado, na primeira metade da série histórica, esse fenômeno se 
somou à uma ligeira retração na taxa de contribuição previdenciária total, determinada por uma 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Empregados 75,3% 73,8% 73,8% 71,8% 72,7% 73,0% 72,6% 72,5% 71,9% 73,0% 73,0% 74,6% 74,7% 76,4% 77,3% 78,9% 81,7% 82,0% 82,7% 82,7%
Trabalhadores Domésticos 23,7% 23,0% 25,6% 27,7% 28,7% 30,7% 31,2% 32,7% 32,2% 33,2% 31,8% 32,7% 33,7% 34,7% 34,5% 35,5% 40,0% 41,8% 45,2% 46,4%
Trabalhadores por Conta-Própria 47,0% 46,3% 44,2% 43,9% 43,0% 40,9% 39,9% 37,1% 35,9% 36,3% 35,2% 35,2% 35,7% 34,6% 34,1% 34,9% 39,8% 39,8% 41,0% 43,1%
Empregadores 70,0% 70,0% 71,3% 71,1% 68,0% 67,0% 65,7% 64,6% 62,1% 64,8% 64,2% 64,8% 65,9% 65,1% 62,3% 64,9% 71,6% 72,2% 74,5% 76,9%
Não-Remunerados 67,7% 68,0% 67,5% 68,7% 68,9% 67,3% 68,0% 65,8% 66,1% 65,5% 67,5% 66,9% 67,3% 67,9% 67,9% 69,2% 70,6% 71,5% 74,7% 70,6%












1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Empregados 68,3% 67,2% 67,6% 67,0% 67,3% 66,3% 65,8% 66,7% 66,2% 67,4% 67,7% 69,2% 69,7% 71,7% 73,2% 74,6% 78,5% 78,7% 79,6% 79,9%
Trabalhadores Domésticos 21,5% 20,7% 22,9% 25,9% 26,2% 27,5% 27,9% 29,3% 28,9% 30,0% 28,9% 29,6% 30,5% 31,4% 31,1% 32,4% 37,1% 38,7% 41,5% 42,2%
Trabalhadores por Conta-Própria 20,6% 20,5% 18,8% 20,1% 18,6% 16,8% 16,7% 15,6% 14,5% 15,4% 15,3% 15,7% 16,7% 17,7% 16,5% 18,2% 24,1% 25,8% 27,2% 29,5%
Empregadores 67,6% 67,0% 67,9% 67,4% 64,7% 62,8% 61,8% 60,1% 57,4% 60,7% 60,0% 60,2% 61,6% 60,5% 58,1% 60,9% 68,4% 68,9% 71,7% 73,8%
Não-Remunerados 1,4% 1,7% 1,3% 1,8% 1,8% 1,6% 1,5% 1,8% 1,4% 1,5% 1,8% 2,0% 3,1% 4,0% 3,7% 5,2% 5,3% 6,3% 7,0% 9,0%














diminuição na proporção de contribuintes entre empregados, trabalhadores por conta própria e 
empregadores. Por outro lado, na segunda metade do período considerado, o arrefecimento no 
ritmo de queda do volume de segurados especiais, atrelado à expansão da formalização 
previdenciária em praticamente todas as posições na ocupação e em todos os ramos de atividade 
econômica, explica a forte recuperação do indicador global de proteção previdenciária a partir 
de 2003, melhorando o cenário de proteção em áreas rurais e urbanas e em atividades agrícolas 
e não-agrícolas. 
 
Gráfico 73: Taxa de Proteção e de Contribuição Previdenciária dos Ocupados (15 a 64 
anos), segundo Clientelas (Agrícola e Não-Agrícola) do RGPS – 1992 a 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria.Obs.: Inclusive Militares e Estatutários. 
* Nas séries que agregam dados de todo o país (identificadas por BR), estão incluídas todas as áreas rurais da Região Norte; nas séries 
harmonizadas (identificadas por SH), estão excluídas essas áreas (salvo a área rural de Tocantins). 
 
O valor do indicador global de cobertura aumentou 32,7% no período coberto pela série 
histórica harmonizada, conforme o gráfico 73, resultado naturalmente bem mais próximo ao 
alcançado pelo grupo de ocupados em atividades não-agrícolas, o qual predomina com ampla 
vantagem na ocupação total (quase 90% do total de ocupados, exclusive Militares e 
Estatutários). De qualquer maneira, a taxa de contribuição agrícola, embora ainda 
demasiadamente modesta, cresceu quase 140% entre 1992 e 2014, sendo que o período de maior 
1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Contribuição - Agrícola (SH) 11,0% 11,4% 11,1% 12,4% 11,7% 11,1% 12,0% 11,7% 11,9% 12,7% 13,9% 14,3% 16,1% 18,3% 18,7% 19,6% 21,4% 23,7% 23,9% 26,4%
Contribuição - Não-Agrícola (SH) 61,2% 59,7% 58,7% 58,9% 58,1% 56,9% 56,1% 56,7% 55,8% 57,1% 57,5% 58,3% 59,1% 60,3% 61,6% 63,0% 67,7% 68,4% 69,7% 69,7%
Contribuição - Total (SH) 48,6% 47,9% 47,7% 48,7% 48,1% 47,5% 46,7% 48,4% 47,7% 48,8% 49,6% 50,5% 51,9% 53,7% 55,2% 56,7% 61,6% 62,9% 64,1% 64,5%
Contribuição - Agrícola (BR) 13,1% 13,9% 15,6% 17,5% 18,2% 18,7% 20,2% 22,4% 22,8% 25,0%
Contribuição - Não-Agrícola (BR) 57,3% 58,0% 58,8% 60,1% 61,3% 62,8% 67,4% 68,1% 69,4% 69,4%
Contribuição - Total (BR) 48,9% 49,8% 51,3% 53,0% 54,5% 56,0% 60,7% 62,1% 63,3% 63,7%
Proteção - Agrícola (SH) 77,0% 77,9% 78,3% 78,5% 79,4% 79,5% 79,5% 77,8% 77,5% 77,0% 77,0% 77,6% 78,6% 80,2% 79,6% 79,7% 79,8% 81,2% 81,7% 81,4%
Proteção - Não-Agrícola (SH) 62,5% 61,1% 60,3% 59,9% 59,6% 59,4% 58,5% 59,0% 58,2% 59,4% 59,5% 60,5% 61,3% 62,4% 63,7% 64,9% 69,2% 70,0% 71,3% 71,4%
Proteção - Total (SH) 66,2% 65,2% 64,5% 63,9% 63,8% 63,5% 63,0% 62,4% 61,8% 62,6% 62,7% 63,6% 64,2% 65,2% 66,1% 67,1% 70,6% 71,3% 72,5% 72,6%
Proteção - Agrícola (BR) 78,5% 78,8% 79,8% 81,5% 80,7% 80,9% 81,5% 82,8% 83,1% 82,9%
Proteção - Não-Agrícola (BR) 59,4% 60,2% 61,0% 62,2% 63,4% 64,7% 69,0% 69,7% 71,0% 71,2%













expansão ocorreu a partir de 2002; entre os  trabalhadores não-agrícolas, após o ponto inicial 
em 1992 (61,2%), o indicador evoluiu positivamente até assumir o valor de 69,7% em 2014. 
Para além dos efeitos da instituição da figura do Segurado Especial, nos termos 
estabelecidos pela Constituição Federal de 1988, a Previdência Rural ganhou relevância para 
explicar a expansão da cobertura também em razão de um aumento observado na proporção de 
trabalhadores agrícolas que - embora não possam ser incluídos no regime especial - contribuem 
para o RGPS. Os segurados do RGPS são agrupados em dois segmentos básicos: a clientela 
Rural e a Urbana. Estas clientelas são definidas em razão não do local de moradia (Região 
Censitária), mas sim de acordo com a natureza da atividade econômica que desenvolvem 
(agrícola/rural ou urbana).  
 
Gráfico 74: Proteção Previdenciária e Taxa de Cobertura Previdenciária, segundo 
Unidades da Federação - 2014 
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014; Elaboração própria. Obs.: Inclusive Militares e Estatutários. 
 
Ressalte-se que, quando analisados regionalmente, os indicadores de cobertura e de 
contribuição previdenciária totais, agregados, variam significativamente. Dentre as 27 
Unidades da Federação, aquelas das regiões Sul e Sudeste, além do Distrito Federal e de Mato 
Grosso, apresentam níveis de proteção e cobertura iguais ou superiores à média nacional para 
ambos os indicadores. As demais UF possuem níveis cobertura e proteção abaixo da média, 
sendo que dentre os de menor índice de proteção estão os estados do Pará, Amapá, Paraíba, 
Maranhão e Amazonas – todos com percentuais de protegidos inferiores 62% (frente a uma 
média nacional de 72,7%). Tendo em vista a unicidade do marco legal do RGPS em todo o 
Brasil, a explicação para estas disparidades tende a residir nas profundas desigualdades 
econômicas e sociais regionais existentes no país. 
SC RS PR DF SP ES MG RJ MT RO MS AL GO TO RN RR PE BA CE PI AC SE AM MA PB AP PA
Proteção Previdenciária 84,9 82,2 79,2 78,5 78,1 76,8 76,6 75,0 74,0 72,2 71,4 68,9 68,3 67,2 65,7 64,6 64,6 63,9 62,7 62,7 62,2 62,1 61,8 61,1 60,8 60,8 55,9










Quando comparadas às medidas gerais de proteção (72,7% para o Brasil) e cobertura (63,7% 
como média nacional) em 2014, as disparidades são grandes e a ordenação das Unidades da Federação 
se alteram conforme o indicador considerado. Estados como Maranhão e Piauí, com proteção 
previdenciária em torno de 60%, situam-se muito abaixo dessa referência quando se considera o 
indicador geral de cobertura, que é de 37,3% para o Piauí e de 34% para o Maranhão. Tais diferenças 
são maiores nas Regiões Norte e Nordeste. 
Os segurados especiais respondem quase que isoladamente pelo ganho na taxa de proteção em 
relação à taxa de cobertura, situação que evidencia a importância da Previdência Rural para a proteção 
social da população brasileira, especialmente nas Unidades da Federação com indicadores de 
desenvolvimento socioeconômico mais modestos. Justamente nos estados onde o mercado de trabalho 
é menos estruturado e dinâmico, com menor participação de empregados com carteira de trabalho 
assinada no total de ocupados, a participação dos segurados especiais dentre os ocupados tende a ser 
superior à média do país.  
As Figuras 7 e 8 apresentam a desagregação dos indicadores de proteção e cobertura 
da população ocupada por municípios e fortalecem as hipóteses levantadas para explicar as 
diferenças entre os valores de ambos. Partindo-se da definição de 5 intervalos comuns para os 
valores estimados para os dois indicadores (0-20%; 20,1%-40%; 40,1%-60%; 60,1%-80%; e, 
80,1%-100%), tem-se que enquanto 76,4% dos municípios possuem proteção previdenciária 
superior a 60% (distribuídos nas 2 últimas classes de intervalos), este mesmo patamar é 
alcançado por apenas 26,6% dos municípios quando o critério é a cobertura previdenciária. 
Conforme apontado por ANSILIERO (2010), dada a metodologia de construção dos dois 
indicadores, pode-se afirmar que a Previdência Rural responde quase que isoladamente por 
essa diferença. 
O conjunto dos dados apresentados demonstra que o mesmo padrão que ocorreu no 
mercado de trabalho brasileiro no período entre 1992 e 2014, repetiu-se no que tange à 
cobertura e proteção previdenciária. Como descrito no Capítulo II desta tese, entre os anos de 
1992 e 2003, o mercado de trabalho entrou em um intenso processo de desestruturação, com 
o crescimento elevado de relações informais de trabalho, sem algum tipo de proteção 
previdenciária. O período seguinte, entre os anos de 2004 e 2014, o mercado de trabalho 
cresceu em um movimento mais estruturado. O emprego formal cresceu e, com ele, a cobertura 
previdenciária própria deste tipo de contrato de trabalho. Ao mesmo tempo, o rendimento do 
trabalho aumentou em termos reais e favoreceu a expansão da cobertura dos trabalhadores sem 




Figuras 7 e 8: Proteção Previdenciária (1) e Cobertura Previdenciária (2) da População 
Ocupada (15 a 65 anos), por Municípios - Em % - 2010 
 
 
Fonte: Censo Demográfico/IBGE – 2010 – Elaboração própria. Elaborado em Philcarto5.66. 
   
 O mercado de trabalho foi o principal fator para o crescimento da cobertura e da 
consequente proteção previdenciária. No entanto, há que se destacar a iniciativa do Estado em 
oferecer modalidades de seguro social que permitiram a incorporação de trabalhadores 
informais, empregadores e trabalhadores por conta própria. A disponibilidade de novas 
modalidades, mais adequadas à situação volátil que estes trabalhadores têm em relação à sua 
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renda, acompanhadas da ampliação de oportunidades que o crescimento econômico dá a esses 
estratos do mercado de trabalho, possibilitou a expansão da cobertura para novos públicos que 
antes não eram considerados. 
 O quadro da situação de proteção previdenciária, e a dinâmica que lhe é inerente, tem 
sido objeto de debates sobre seu potencial para redução da pobreza e da desigualdade de renda. 
A política previdenciária, da forma como está estruturada no Brasil, atua sobre os indicadores 
de pobreza, mas de uma maneira mais secundária e com efeitos mais restritos do que as políticas 
que são desenhadas com esse foco. A Previdência Social brasileira foi estruturada, desde sua 
gênese, para tratar dos riscos inerentes à atividade produtiva. Desde o início, o acesso à proteção 
previdenciária pressupõe uma contribuição anterior, por um determinado período de tempo, 
para o recebimento de benefícios72. Assim, pressupõe-se que o indivíduo tenha que possuir 
anteriormente um vínculo formal de trabalho para ter acesso a tais benefícios. Como visto em 
Henrique (1999) e tratado nos capítulos anteriores, o mercado de trabalho brasileiro carrega 
entre suas características altos níveis de rotatividade, inclusive com parte dos trabalhadores 
transitando entre ocupações formais e informais, um elevado grau de informalidade nas relações 
de trabalho e baixo nível médio de rendimento do trabalho, fatores que limitam o acesso de 
muitos trabalhadores à Previdência Social. Esse quadro tende a se manifestar mais fortemente 
em segmentos sociais mais vulneráveis, como aqueles formados por mulheres, jovens, negros 
e trabalhadores rurais de baixa renda, onde também o desemprego tende a ser mais recorrente. 
É neste segmento de trabalhadores, e também no grupo de trabalhadores desempregados, que 
se concentram os níveis de pobreza, como visto no primeiro capítulo deste trabalho.  
 A política previdenciária clássica, por si só, tenderia a não oferecer oportunidades de 
superação de uma condição pré-existente de pobreza. No entanto, se as políticas previdenciárias 
não os diminuem, elas evitam que os níveis de pobreza absoluta se elevem. Ao oferecer uma 
proteção à renda dos seus segurados em razão de riscos próprios da atividade geradora dessa 
renda, a Previdência Social evita que o rendimento da família diminua a níveis que os coloquem 
abaixo das linhas de pobreza estabelecidas. Como destacado por Santos & Garrido (2006), a 
proteção previdenciária evita o empobrecimento daqueles que não possuem mais as condições 
laborativas previstas73. Fagnani (2008) estima que, se não existissem os benefícios típicos da 
 
72 Lembrando que neste quadro analítico consideram-se os benefícios previdenciários típicos, ou seja, aqueles 
contributivos. O Benefícios de Prestação Continuada, por exemplo, embora seja operado pelo Instituto Nacional 
de Seguridade Social, tem característica assistencial e não previdenciária e, por isso, será tratado em seção própria.  
73 Nesse mesmo texto, Santos & Garrido (2006) apontam que, em razão da vinculação constitucional dos benefícios 
ao salário mínimo, o sistema de previdência social pode ter contribuído para a redução da pobreza e da 
desigualdade no período pós 2003. No momento em que é realizada a revisão final do texto desta Tese, encontra-
se em tramitação no Congresso Nacional uma Proposta de Emenda Constitucional que, entre outros objetivos, visa 
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Previdência Social, quase 70% dos idosos se encontrariam em situação de pobreza. Portanto, é 
perfeitamente aceitável afirmar que a Previdência desempenha um papel importante como um 
mecanismo de contenção da pobreza, principalmente nos grupos de trabalhadores idosos e 
inválidos, e que, em sua ausência, o problema a ser tratado pelas políticas de combate à pobreza 
baseadas em transferências monetárias seria muito maior e mais profundo74.  
  Já em relação aos efeitos da Previdência Social sobre a desigualdade, a literatura 
especializada aponta que o sistema de benefícios pouco consegue alterar a estrutura distributiva. 
Hoffmann (2009) aponta, em um estudo que considerou os dados de composição de 
rendimentos familiares entre 2001 e 2007, que apesar de um certo caráter progressivo do RGPS, 
o sistema previdenciário brasileiro se comporta de maneira neutra na maior parte de sua 
trajetória. Segundo o autor, isso se deve em parte ao sistema de aposentadorias e pensões 
oficiais que possuí uma característica mais regressiva. Assim, a soma desses dois vetores acaba 
imprimindo um caráter neutro a todo o sistema. No entanto, o autor destaca que no período de 
2004 a 2007 a Previdência Social do país apresentou um caráter progressivo, contribuindo com 
a redução do índice de Gini naqueles anos. Essa progressividade coincide com o início do 
crescimento econômico mais intenso e a consequente expansão do emprego formal, tanto no 
setor privado quando no setor público. Gaiger (2008) chega a conclusões no mesmo sentido e 
destaca que o perfil distributivo do sistema previdenciário acaba reproduzindo a lógica de 
distribuição no mercado de trabalho. 
  
3.4. Políticas de transferência monetária de renda não contributivas 
 
 Apesar de terem se popularizado recentemente, as políticas de transferência monetárias 
de renda às famílias em situação de pobreza e indigência datam ainda dos anos 70, quando 
países nórdicos começaram a estruturar programas de renda mínima dentro de seus já 
consolidados sistemas de proteção social. 
Os programas de transferência monetária de renda surgiram como uma medida de 
combate à pobreza fora dos padrões das políticas que existiam anteriormente onde a questão da 
pobreza era enfrentada pontualmente por meio de medidas emergenciais baseadas, em grande 
parte, na doação de alimentos. 
 
desvincular o valor dos benefícios previdenciários em relação ao salário mínimo. Os dados e estudos apontados 
aqui indicam que tal movimento tem potencial de elevar os níveis de pobreza de maneira bastante sensível. 
74 A palavra “profundo” é empregada aqui no sentido utilizado por Galbraith (1976), conforme exposto no primeiro 
capítulo desta Tese.  
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As primeiras experiências de transferência monetária de renda no Brasil foram 
implementadas na década de 70 e tinham como público alvo a população de idosos e deficientes 
físicos que se encontrava em situação de pobreza. O primeiro programa de transferência de 
renda no Brasil foi o Renda Mensal Vitalícia - RMV, criado em 1974, e que consistia na 
transferência de meio salário mínimo para idosos e portadores de deficiência cuja renda familiar 
per capita fosse de até um quarto do salário mínimo vigente. Porém, também era um requisito 
de elegibilidade que o beneficiário já tivesse realizado, no mínimo, 12 contribuições para a 
Previdência Social e que tivessem exercido atividade remunerada por um período mínimo de 
cinco anos. Esse tempo de contribuição era insuficiente para gerar o direito à aposentadoria, 
assim, procurava-se atender a uma parcela da população mais vulnerável: idosos e deficientes 
em condição de pobreza.  
O programa Renda Mensal Vitalícia, além de garantir meio salário mínimo aos 
beneficiários, também lhes permitia o acesso ao sistema de saúde. É importante recordar que, 
no momento da criação da RMV o sistema de saúde pública não era universal, o que ocorreu 
somente com a Constituição de 1988. Para ter acesso a este sistema era necessária a contribuição 
para o Instituto Nacional de Previdência Social – INPS. 
Apesar da inovação que o RMV representou no sistema de proteção social brasileiro, a 
exigência de contribuição anterior lhe atribuía um caráter excludente, uma vez que a população 
em situação de maior vulnerabilidade, que não havia ingressado no mercado de trabalho formal, 
não tinha acesso a esse benefício e ficava sem alternativas de substituição ou de 
complementação de renda. Além disso, os critérios de elegibilidade dos beneficiários, idosos 
ou deficientes, excluíam a parcela da população que se encontrava em situação de pobreza e 
que estava em idade ativa. Como grande parte das políticas contributivas, partia-se do 
pressuposto que essa população deveria buscar renda por meio do mercado de trabalho e, com 
isso, também se pressupunha que, para evitar a pobreza, este mercado deveria ser dinâmico o 





Gráfico 75: Quantidade de benefícios de Renda Mensal Vitalícia pagos em dezembro de 
cada ano – Brasil. 
 
Fonte: Anuário Estatístico da Previdência Social/ Elaboração própria. 
 
O gráfico 75 expõe o movimento que o programa de Renda Mensal Vitalícia vem 
apresentando desde 1993. A visível queda na quantidade de benefícios pagos por meio deste 
programa, tanto para idosos como para adolescentes, encontra sua explicação no fato de que, 
após a aprovação da Lei Orgânica da Assistência Social, este benefício de caráter contributivo, 
teve sua concessão praticamente encerrada, sendo que em seu lugar foi criado o Benefício de 
Prestação Continuada, com critérios de elegibilidade semelhantes ao RMV, mas com caráter 
assistencial, sem exigência de contribuição anterior à Previdência Social.  
 
3.4.1. O Benefício de Prestação Continuada – BPC 
 
O Benefício de Prestação Continuada – BPC, encontra seu fundamento legal mais amplo 
na Constituição Federal que prevê em seu artigo 203 que a “assistência social será prestada a 
quem dela necessitar, independente de contribuição à seguridade social”. A fundamentação 
legal específica deste benefício ocorreu em 1993, com a aprovação da Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS e sua efetiva implementação, com a concessão de benefícios, 
ocorreu a partir de 1996, por meio de sua operacionalização pelo Instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS.  
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Trata-se de uma transferência monetária não condicionada concedida à idosos com 
idade igual ou superior a 65 anos que se encontrem em situação de pobreza, definida como 
aqueles que possuem renda familiar per capita inferior à um quarto do salário mínimo vigente. 
Ele também é destinado à pessoas que apresentem condição de invalidez que as incapacite para 
o trabalho e que também se enquadrem no critério de renda familiar per capita definido para 
idosos. A situação de pobreza da família e a invalidez incapacitante é reavaliada a cada 10 anos 
para confirmar ou não a continuidade do benefício. 
Diferentemente do RMV, que, na prática foi substituído pelo BPC, este benefício não 
exige contribuição prévia, constituindo-se em uma transferência de característica integralmente 
assistencial. Ele atua na lógica de substituição de renda, o que significa que é pago com o 
objetivo, ao menos programático, de prover a renda que o cidadão perdeu em razão de sua idade 
ou da sua deficiência. Assim, seguindo o previsto na Constituição Federal de 1988, o Benefício 
de Prestação Continuada tem o valor de um salário mínimo vigente. 
É importante destacar que o Benefício de Prestação Continuada tem seu desenho 
institucional elaborado a partir do objetivo de combate à situação de pobreza de populações 
com capacidade laborativa limitada e, por isso, diferentemente da Previdência Social, o impacto 
sobre os indicadores de pobreza é mais direto e intenso (SOARES et al, 2006).  
Como explicado anteriormente, o BPC é destinado à dois grupos de pessoas que se 
encontram em situação de pobreza: idosos e deficientes. Os procedimentos operacionais 
realizados pelo INSS para concessão e pagamento de benefícios são diferentes. O primeiro 
baseia-se na comprovação de insuficiência de renda e na verificação de documentos com o 
objetivo de comprovar a idade do beneficiário. Já o BPC para deficientes demanda, além da 
insuficiência de renda, a realização de laudo médico para concessão e continuação do 
pagamento do benefício. Em seus registros administrativos, o INSS diferencia essas duas 
variantes. 
Os dados apresentados no gráfico 76 apresentam um crescimento bastante intenso dos 
benefícios pagos pelo programa desde a sua implementação. A linha que representa o total de 
benefícios para o Brasil apresenta comportamento inverso em relação à concessão de benefícios 
de Renda Mensal Vitalícia, como apresentado no gráfico 75, em razão da já citada substituição 
que ocorre entre os dois benefícios. No entanto, a inclinação da curva que representa a tendência 
de expansão dos benefícios do BPC (+ 0,9161) é maior do que a inclinação da linha de tendência 
da queda dos benefícios da RMV (-0,8570), indicando que não se trata de uma substituição de 
público do RMV para o BPC. Há, de fato, uma ampliação do público. Tal situação pode 
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encontrar um de seus fatores explicativos na maior abrangência do público alvo do BPC, uma 
vez que não se trata mais de um programa que exija contribuição prévia.  
 
Gráfico 76: Total de benefícios pagos pelo BPC em dezembro de cada ano – 
Idoso, deficiente e total – Brasil – 1996 a 2014 
 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social/ Elaboração própria 
 
O número absoluto de benefícios pagos pelo BPC, representado pela linha BPC Total 
no gráfico, manteve um ritmo de aumento quase linear durante o período analisado. Tal 
tendência já não é tão clara quando são observadas as linhas de benefícios pagos à deficientes 
e à idosos. Verifica-se que até 2009 há um traçado que aponta uma convergência entre as curvas 
permitindo afirmar que a quantidade de benefícios pagos à deficientes crescia no mesmo ritmo 
que aqueles pagos a idosos. No entanto, a partir de 2010, a curva relativa aos deficientes sobe 
em ritmo mais intenso do que a de benefícios pagos para idosos que começa a crescer em ritmo 
mais lento, o que pode encontrar um fator explicativo na expansão da cobertura previdenciária 
que, como exposto na seção anterior, vem se expandindo de maneira mais intensa a partir de 
2003. Assim, os segurados pelo RGPS obtêm acesso à aposentadoria, de natureza 
previdenciária, ao invés dos benefícios de natureza assistencial. 
Ao efetuar uma análise da participação proporcional dos benefícios pagos pelo BPC à 
idosos e deficientes, nota-se que embora os benefícios pagos à idosos permaneça com a maior 
participação proporcional durante todo o período, a intensidade dessa liderança vem 
diminuindo durante todo o período verificado. Em 1996, em todo o Brasil, os benefícios pagos 
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aos beneficiários em razão de deficiência que os tornava incapacitados para o trabalho 
correspondiam a 87,87% do total, sendo que os benefícios por idade correspondiam à 12,13%. 
Doze anos depois, em 2014, a participação relativa dos benefícios pagos à deficientes diminuiu 
para 54,57%, enquanto aqueles pagos a idosos elevou sua participação para 45,43%. 
Embora os benefícios pagos à deficientes ainda sejam maioria, ao analisar a participação 
proporcional das modalidades de acesso ao BPC, é notória a tendência de que muitos cidadãos 
idosos em situação de pobreza procurem este benefícios como forma de obter, de maneira não 
contributiva, sua aposentadoria, o que gera impactos positivos sobre os indicadores de pobreza 
absoluta para este público que, caso contrário, encontraria grandes dificuldades para obter 
fontes de renda, dado o comportamento discriminatório do mercado de trabalho em relação à 
idosos pobres que, geralmente, possuem baixa escolaridade e baixa qualificação profissional75. 
 
Gráfico 77: Distribuição regional dos benefícios pagos pelo BPC – Brasil – 1996 a 
2014 – em % do total 
 
Fonte: IPEADATA/Elaboração própria 
   
 O crescimento da quantidade de benefícios pagos pelo BPC ocorre em todas as regiões 
do país. Nesse contexto, destaca-se o crescimento nas regiões Nordeste e Sudeste, uma vez que 
estas possuem as maiores concentrações absolutas de famílias em situação de pobreza, 
principalmente em regiões urbanas. É necessário recordar que, apesar de não ter uma clientela 
definida legalmente como urbana, o BPC acaba tendo maior presença nessas áreas censitárias, 
uma vez que uma boa parte da clientela rural encontra auxílio para garantia de renda por meio 
do Seguro Especial Rural da Previdência Social, cujo acesso também foi facilitado pela 
 




Constituição de 1988, assim como o valor mínimo de tal benefício também foi fixado em um 
salário mínimo. 
 O pagamento de benefícios pelo BPC distribuídos regionalmente, apresentado no 
gráfico 77, indica que não ocorreu uma mudança no perfil de distribuição regional de tais 
benefícios. O Nordeste e o Sudeste do país são as regiões que, respectivamente, recebem mais 
pagamentos durante todo o período analisado. Mas a dimensão destas duas regiões no total da 
distribuição vem sem alterando. Em 1996, quando se iniciou o pagamento do BPC, o Nordeste 
detinha a maioria dos pagamentos do benefício no país: 50,11% dos pagamentos eram 
realizados para a região. Enquanto isso, naquele ano, 24,79% dos benefícios eram destinados 
ao Sudeste do país. Em 2014, o Nordeste continuava na liderança da distribuição regional dos 
pagamentos dos benefícios do BPC, mas sua participação relativa caiu para 36,4%, enquanto a 
do Sudeste elevou-se para 34,5%.  
 A distribuição regional dos benefícios do BPC segue a lógica da distribuição regional 
da pobreza, em termos absolutos. Embora a região Norte tenha uma participação grande de 
pobres em sua estrutura social, a baixa densidade populacional da região faz com que ela ocupe 
somente o quarto lugar no que tange à distribuição regional dos benefícios do BPC. Isso porque, 
como explicitado no primeiro capítulo desta Tese, o contingente – em números absolutos – de 
pobres e indigentes é maior no Nordeste e no Sudeste.  
É possível visualizar que, desde a sua implementação, o Benefício de Prestação 
Continuada se expande em um ritmo intenso, inserido em uma política de assistência social que 
busca inserir a maior quantidade de famílias que se encontrem em condições de elegibilidade 
para o programa. Soares et al (2006) aponta, por meio da comparação dos dados da PNAD com 
os registros administrativos do Ministério da Previdência Social76, que o BPC apresenta um 
nível de cobertura e focalização bastante satisfatório, e que seus impactos se dão na incidência 
e na intensidade da pobreza. Segundo os autores, por meio de um exercício contra factual, a 
ausência do BPC lançaria a maioria de seus beneficiários em situação de indigência. 
 
3.4.2. O Programa Bolsa Família 
 
O Programa Bolsa Família incorpora-se ao conjunto das políticas de proteção social em 
2003, por meio da edição da Lei 10.836 do governo federal. Apesar de ser um programa de 
 
76 Até 2015, o INSS, órgão responsável pelo gerenciamento do Benefício de Prestação Continuada, estava ligado 
ao Ministério da Previdência Social. Após 2016, este órgão passa a fazer parte do Ministério de Desenvolvimento 
Social, que reúne atualmente as informações relativas à execução do programa.  
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transferência monetária de renda, ele tem uma concepção e um desenho institucional diferente 
dos programas que o precederam, inclusive do Benefício de Prestação Continuada. 
Até o início dos anos 90, os programas de governo que previam a transferência 
monetária de renda tinham como recorte de público alvo a população pobre de idosos ou 
deficientes físicos. Assim, a população em idade ativa, não deficiente, não possuía uma ação 
específica de transferência de renda contínua que lhe permitisse a sobrevivência fora das linhas 
de pobreza absoluta. O desenho das políticas de transferência já existentes baseava-se na 
premissa de que a assistência social deveria ser direcionada às populações que apresentam 
maiores riscos de pobreza por possuírem características que limitavam o seu acesso ao mercado 
de trabalho. O próprio BPC é desenhado nesse sentido, direcionando-o ao público que, além da 
condição de pobreza, possuí características que, em certa medida, excluem seus potenciais 
beneficiários de acessar um posto de trabalho, como ocorre com idosos e deficientes. Esse tipo 
de desenho institucional excluí as pessoas que estão em idade ativa e que, ao menos 
teoricamente, não possuem características que as excluam previamente do mercado de trabalho. 
No entanto, a estruturação do mercado de trabalho brasileiro desde seu início e o baixo 
dinamismo econômico dos anos 80 e 90, produziram, como citado no Capítulo 2 deste trabalho, 
uma grande quantidade de postos de trabalho precários, principalmente no setor informal da 
economia, caracterizados pela alta rotatividade, por baixo nível de remuneração, elevada 
informalidade e, portanto, ausência de contribuição e acesso aos benefícios da Previdência 
Social. Este quadro gerou uma grande quantidade de trabalhadores que, pelas condições 
estruturais do mercado de trabalho, não geravam renda suficiente para manter-se acima da linha 
de pobreza. Tal situação tornava-se social e humanamente mais complexa nos períodos de 
desemprego, uma vez que as fontes alternativas de renda durante esse período, como o Seguro 
Desemprego, criado somente em 1986, por exemplo, eram acessíveis somente aos trabalhadores 
que tiveram contratos formais de trabalho, o que não incluía grande parte da população pobre.  
Diversas esferas de governo tentaram algumas experiências de transferência de renda 
para preencher, mesmo que com todas as restrições, parte dessa lacuna.  
Em 1995 foi criado o Programa de Garantia de Renda Mínima no município de 
Campinas (SP), que tinha como público alvo as famílias com crianças de até 14 anos e que 
tivessem renda familiar per capita de até meio salário mínimo. O benefício, por sua vez, era 
calculado de maneira a complementar a renda familiar de forma a que ela chegasse a meio 
salário mínimo. O benefício estava condicionado à frequência escolar das crianças e ao 
acompanhamento regular no posto de saúde. 
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Naquele mesmo ano, foi implantado no Distrito Federal, o Programa Bolsa Escola que 
tinha características semelhantes ao programa do município de Campinas, constituindo-se 
também em um programa de transferência de renda às famílias com crianças em idade escolar. 
Para ter acesso ao programa a família deveria ter todos os filhos em idade escolar matriculados 
na rede pública de educação, ter residido no DF por, pelo menos, cinco anos; e ter renda familiar 
per capita inferior a meio salário mínimo. Este programa partia da visão de que a pobreza 
deveria ser atacada em duas frentes. Uma primeira dizia respeito ao alívio imediato da situação 
de privação por meio da transferência monetária de renda do Estado para a família nessa 
situação. Outra frente era atuar sobre a transmissão intergeracional da pobreza, a partir da 
concepção de que o acesso à educação criaria condições para a saída desse ciclo de pobreza.  
Enquanto no caso de Campinas o Programa de Garantia de Renda Mínima atuava como 
uma das políticas da assistência social à população mais pobre, integrando um sistema mais 
amplo, no Distrito Federal, o programa Bolsa Escola tornou-se peça central da política de 
atenção à população mais pobre.  
O bom desempenho dos programas de Campinas e do Distrito Federal impulsionaram a 
implementação de programas semelhantes em outros territórios. No entanto, a maior parte das 
experiências que buscou reproduzir aqueles dois modelos teve resultados negativos. Isso porque 
as duas experiências que serviram como modelo foram implementadas em localidades com alto 
potencial de arrecadação e com uma rede de serviços sociais minimamente estruturados que 
permitia o acesso da população ao cadastro para os programas e o acompanhamento das 
condicionalidades para concessão do benefício.  
Frente ao interesse pela implantação do programa pelos governos locais, o governo 
federal lançou em 1997 o Programa Bolsa Escola federal, conduzido pelo Ministério da 
Educação, que mantinha o modelo dos seus antecessores locais e que previa gestão 
descentralizada com contrapartida de 50% dos municípios que o implementassem. 
Uma série de fatores acabaram levando o programa a um fracasso naquele momento. As 
condições das finanças municipais acabaram fazendo com que a adesão dos municípios fosse 
baixa. Além disso, dificuldades administrativas e o baixo valor dos benefícios contribuíram 
para a não adesão das famílias elegíveis77.  
Em 2001, o governo federal relançou o Programa Bolsa Escola, buscando solucionar os 
problemas que impediam sua adesão por famílias e municípios. A exigência de contrapartida 
municipal foi retirada, o público foi ampliado para as famílias de baixa renda com crianças com 
 
77 Para uma análise completa do que ocorreu nessa primeira etapa do Programa Bolsa Escola do governo federal, 
ver ROCHA (2013). 
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idade entre 6 e 15 anos e implantou o pagamento para as famílias por meio de cartão magnético. 
Como resposta, a adesão ao programa ampliou-se e, embora não tenha atingido a meta 
estabelecida, obteve resultados mais positivos que a sua versão anterior78. 
 Ainda na esfera federal, foram implementados outros programas de transferência de 
renda que fugiam da lógica do Bolsa Escola de vincular o benefício ao acompanhamento 
escolar. O Bolsa Alimentação era um programa que tinha como público alvo as gestantes, 
nutrizes e crianças de até 6 anos de famílias de rendimento familiar per capita de até meio 
salário mínimo. O benefício estava condicionado ao cumprimento da agenda de saúde da 
família, incluindo o acompanhamento pré-natal das gestantes e do calendário de vacinação.  
 Em 2001, frente ao fim do subsídio governamental no preço do botijão de gás, o governo 
federal, por meio do Ministério de Minas e Energias, instituiu o programa Auxílio Gás que 
fornecia a cada família com renda familiar per capital de até meio salário mínimo um benefício 
financeiro de R$ 15,00 a cada dois meses.  
Outro programa, instituído em 1996, foi o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
– PETI, que tinha como objetivo proteger crianças de 7 a 14 anos do trabalho penoso, 
principalmente em atividades primárias. Tratava-se do pagamento de um benefício mensal por 
criança atendida, além de um repasse de recursos para as prefeituras com a finalidade de 
promover a chamada jornada ampliada, que se constituía na extensão da jornada escolar de 
meio período para período integral.  
Com a eleição e a posse do governo de Luis Inácio Lula da Silva iniciou-se uma série 
de ações com o objetivo de atuar sobre a pobreza e a extrema pobreza no Brasil, principalmente 
em relação a seu aspecto nutricional. Segundo relatório do próprio governo (BRASIL, 2003), 
existiam no país cerca de 44 milhões de famílias ameaçadas pela fome. A partir de então, 
estruturou-se um conjunto de ações de combate a fome denominado Fome Zero. Entre essas 
ações havia um programa de transferência de renda para famílias em situação de pobreza 
denominado Cartão Alimentação que consistia em uma transferência mensal de R$ 50,00 por 
família com renda familiar per capita igual ou inferior a meio salário mínimo pelo período de 
seis meses, renováveis por mais dois períodos de seis meses. 
Em janeiro de 2004, os principais programas de transferência de renda existentes no 
governo federal sofreram um profundo processo de reestruturação que formaram o Programa 
Bolsa Família - PBF. O Programa foi criado em outubro de 2003, por meio da Medida 
Provisória nº 132, que no ano seguinte foi convertida na Lei 10.386, e tinha como objetivo 
 
78 A meta estabelecida pelo governo federal em 2001 era o atendimento de 5,8 milhões de famílias e, naquele ano, 
foram atendidas, de fato, 4,8 milhões ou 83% da média. 
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declarado unificar os programas de transferência monetária de renda existentes, tanto em seus 
aspetos de gestão, como de execução.  
 
Tabela 19 – Evolução dos beneficiários atendidos pelos programas de transferência 
de renda remanescentes – Brasil – 2001 a 2008 
 
        Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social/ Elaboração própria 
 
A ideia central, expressa na própria lei que criou o programa, era criar um novo 
programa de transferência monetária de renda condicionada que incorporasse os beneficiários 
dos programas que, a partir daquele momento, denominaram-se programas remanescentes de 
transferência de renda: o Bolsa Escola, o Bolsa Alimentação, o Cartão Alimentação e o Auxílio 
Gás. Isso pode ser visto na tabela 19, onde o movimento de queda em todos os programas 
remanescentes é acompanhado pelo aumento de número de beneficiários do Programa Bolsa 
Família.  
Nessa nova concepção o Programa tinha como objetivo proporcionar uma resposta 
imediata à condição de pobreza das famílias, por meio do pagamento de benefício monetário, 
e também pretendia combater o que, na visão que deu origem ao Bolsa Família, era uma das 
principais causas da pobreza: o baixo nível educacional da população mais pobre. Por isso, a 
concessão do benefício estava condicionada à frequência escolar das crianças em idade escolar 
que constituíam a família, além do acompanhamento da agenda de saúde dessas crianças e das 
gestantes e nutrizes, acompanhando a lógica dos programas de transferência condicionada de 
renda que o precederam. 
O desenho do Programa Bolsa Família está baseado em três eixos fundamentais: o alívio 
imediato da pobreza; a contribuição para a redução da transmissão intergeracional da pobreza; 
e a articulação com outras políticas públicas, de forma a desenvolver as capacidades das 
famílias beneficiárias. Assim, o benefício financeiro transferido mensalmente às famílias 









2001 4.793.983        
2002 5.106.509        966.553              8.846.646        
2003 3.771.199        326.587              349.905          6.931.925        
2004 3.042.794        53.507                107.907          5.356.232        6.571.839         
2005 1.783.913        24.175                83.524             3.401.114        8.700.445         
2006 36.481              2.474                  32.136             575.921           10.965.076      
2007 5.860                229                      22.193             293.920           11.043.076      
2008 179                    2                           14.686             226.131           10.557.996      
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limitações causadas pela baixa renda. As condicionalidades nas áreas de educação e saúde 
atuam especialmente nas gerações futuras das famílias, mais especificamente nos jovens e 
crianças, partindo da premissa de que se estes possuírem melhores condições de saúde e 
educacionais, poderão superar mais facilmente a situação de pobreza. Finalmente, o terceiro 
eixo, que trata da articulação com outras políticas públicas, busca agregar esforços para 
promover a emancipação social e econômica das famílias (CUNHA, 2009).  
O público alvo do programa foi ampliado para todas as famílias de baixa renda, sem os 
critérios de elegibilidade adicionais que estavam presentes na política anterior, como famílias 
com crianças em idade escolar e presença de gestantes. Toda família que estivesse na condição 
de pobreza estabelecida pelo governo federal79 estaria habilitada a receber o benefício.  
Por outro lado, o governo federal adotou a diretriz de unificar todos os programas de 
transferência de renda da esfera federal no Programa Bolsa Família. Essa unificação implicava 
também na centralização da gestão desses programas no Ministério do Desenvolvimento Social 
– MDS, buscando superar as fragilidades que a fragmentação da gestão do programa em vários 
órgãos federais causava no conjunto das políticas de transferência de renda.  
Assim, o desenho institucional do Programa Bolsa Família adotou uma única via de 
acesso: o Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico. Embora 
centralizado na esfera federal, o Cadastro Único é operado em parceria entre o governo central 
e os governos municipais. Estes são responsáveis pelo cadastro e sua atualização com 
informações das famílias. Os dados são inseridos no sistema que, de acordo com a 
disponibilidade para cada município, gera a folha de pagamento do programa que, por sua vez, 
é processada pelo agente operador – a Caixa Econômica Federal – que realiza os pagamentos 
diretamente para as famílias beneficiárias por meio de transferência bancária que pode ser 
retirada por meio do cartão magnético no caixa do banco, em caixas eletrônicos e em 
correspondentes bancários. O pagamento é realizado por família, em conta específica em nome 
do responsável legal que, preferencialmente, é a mulher, mãe das crianças beneficiárias. A 
utilização do Cadastro Único e a centralização do processo de pagamento de benefícios 
significou um avanço na gestão desse tipo de programa, uma vez que dificultou 
significativamente a interferência de interesses políticos locais na concessão de benefício, 
dando maior transparência e eficiência na alocação dos recursos destinados para essa iniciativa 
(CGU, 2006). 
 
79 Na época foi definida a linha de pobreza de um quarto do salário mínimo de renda per capita familiar. No entanto, 
a Lei e as suas atualizações posteriores não utilizavam mais o salário mínimo como referência, estabelecendo 
valores nominais para as linhas de pobreza.  
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Os benefícios monetários do Programa Bolsa Família foram definidos em termos 
nominais pela legislação, sem indexação ao salário mínimo. Ficava implícita então a natureza 
de complementação de renda do Programa, sem a pretensão de ser um substituto da renda do 
trabalho para essas famílias, ponto que o diferencia do Benefício de Prestação Continuada.  
Em 2008, foi criada uma regra de permanência para os beneficiários do PBF, que 
consistia na possibilidade de variação da renda familiar acima do teto de elegibilidade sem que 
isso implicasse na exclusão da família do Programa. Tal medida estava baseada na percepção 
de que na população submetida à situação de pobreza, os rendimentos são bastante voláteis, o 
que significa que um rendimento acima do teto do PBF obtido em um momento específico, 
pouco provavelmente se repetiria por um período de tempo mais longo (SOARES, 2009). Ainda 
naquele ano, foi criado o Benefício Variável Jovem – BVJ, que incluiu na composição do 
benefício das famílias os jovens de 15 e 16 anos, condicionados à frequência escolar.  
Em 2012, o Plano Brasil Sem Miséria implementou ações no Bolsa Família com o 
objetivo de erradicar a extrema pobreza. Foi criado um novo benefício destinado às famílias 
nessa condição com um valor variável que seria definido de acordo com o hiato entre a renda 
da família e o limite para que ela deixasse a extrema pobreza. Em um primeiro momento, esse 
benefício estava direcionado às famílias extremamente pobres com crianças de 0 a 7 anos, mas, 
em 2013 o benefício foi estendido a todas as famílias nessa situação, independente de critérios 
adicionais. Buscava-se, dessa maneira, reduzir, nos termos de Galbraith (1979) a profundidade 
da pobreza no país.  
 Assim, até 201480, o benefício total do Programa Bolsa Família era composto de um 
benefício básico pago às famílias em situação de extrema pobreza; até três benefícios variáveis 
e até dois benefícios variáveis jovens para as famílias em situação de pobreza e extrema 
pobreza, além do benefício do Brasil Sem Miséria que variava até o valor necessário para a 
família deixar a situação de extrema pobreza.  
 Como pode ser verificado na tabela 20, o Programa Bolsa Família originou-se com uma 
composição de benefício que permitia, no máximo, a concessão de um benefício básico e três 
benefícios variáveis. Já em 2014, o benefício máximo contava com um benefício básico, três 
 
80 Em janeiro de 2019, a composição dos benefícios e os critérios de elegibilidade para o Programa Bolsa Família 
foram alterados pelo Decreto nº 9396 de 03 de maio de 2018. Os extremamente pobres passaram a ser definidos 
como aqueles que possuem renda familiar per capita de até R$ 89,00 e os pobres passaram a ser aqueles que tem 
essa renda entre R$ 89,01 e R$ 178,00. O benefício básico passou para R$ 89,00, o benefício variável para R$ 
41,00 e o benefício variável jovem passou para R$ 48,00. Ainda há que se acrescentar que desde o Decreto nº 8232 
de 30 de abril de 2014, a quantidade de benefícios variáveis por família passou de 3 para 5.  
216 
 
variáveis, dois benefícios variáveis jovem e ainda o benefício para superação da extrema 
pobreza.  
 
Tabela 20: Condições de elegibilidade e composição dos benefícios do Programa 
Bolsa Família – 2003 a 2014. 
 
              Fonte: MDS/Elaboração Própria 
  
 Diferentemente do Benefício de Prestação Continuada, o Programa Bolsa Família não 
possuí um valor único de benefício. Assim, a evolução da quantidade de beneficiários não 
necessariamente acompanha o montante de benefícios pagos. Isso se aplica tanto no que tange 
às análises no tempo como no espaço, por meio da distribuição regional dos recursos. 
 No gráfico 78, verifica-se a tendência de expansão da quantidade de famílias 
beneficiárias do Programa Bolsa Família. Esse crescimento é verificado em todo o período, 
exceto entre os anos de 2006 e 2008. Durante esses anos, o programa manteve seus critérios de 
elegibilidade inalterados, estabelecendo em R$ 60,00 e R$ 120,00 os limites para definição de 
famílias extremamente pobres e pobres, respectivamente. Com o avanço da cobertura do 
programa, atingindo mais de 95% do público estimado para o programa e com a falta de 
atualização monetária desses limites de elegibilidade, a quantidade de famílias elegíveis 
começou a declinar. A elevação dos critérios de elegibilidade para R$ 70,00 e R$ 140,00 para 
famílias extremamente pobres e pobres, respectivamente, em 2009, fez com que a quantidade 
de benefícios pagos voltasse a aumentar. Como é possível inferir, tanto do gráfico quanto da 
tabela 20, desde sua implementação, o governo federal promoveu reajustes contínuos nos 














Pobre  R$   50,00  R$   60,00  R$   60,00  R$   60,00  R$   70,00  R$   70,00  R$    77,00 
Extremamente 
pobre
 R$100,00  R$120,00  R$120,00  R$120,00  R$140,00  R$140,00  R$  154,00 
Básico  R$   50,00  R$   50,00  R$   58,00  R$   62,00  R$   68,00  R$   70,00  R$    77,00 
Variável  R$   15,00  R$   15,00  R$   18,00  R$   20,00  R$   22,00  R$   32,00  R$    35,00 
Variável Jovem  R$   30,00  R$   33,00  R$   38,00  R$    42,00 
Variável  R$   15,00  R$   15,00  R$   18,00  R$   20,00  R$   22,00  R$   32,00  R$    35,00 









Gráfico 78: Quantidade de benefícios pagos pelo Programa Bolsa Família em 
dezembro de cada ano – Brasil – 1996 a 2014 – em % do total 
 
Fonte: MDS/ Elaboração Própria  
 
O ritmo de crescimento dos benefícios pagos pelo Programa manteve-se bem próximo 
à média nas duas regiões mais populosas do país e que possuem a maior quantidade absoluta 
de pobres e extremamente pobres: o Nordeste, com um crescimento médio anual de 10,34% de 
beneficiários e o Sudeste, com um crescimento médio de 10,26%. No quadro geral, destaca-se 
o crescimento de benefícios pagos na região Norte do país que, embora não tenha o maior 
contingente de pobres e extremamente pobres do país, apresenta uma taxa de pobreza e extrema 
pobreza regionalmente elevada, conforme apontado no primeiro capítulo desta Tese. Em todo 
o período analisado, a taxa de crescimento médio de benefícios pagos na região Norte foi de 
19,76%, contra 10,26% da taxa de crescimento médio no país. Isso ocorre, principalmente, a 
partir de 2010, quando o Ministério do Desenvolvimento Social iniciou um processo de busca 
ativa de potenciais beneficiários na região. Em razão do isolamento de muitos municípios, 
especialmente dos distritos mais pobres, devido à dificuldade de infraestrutura de transporte e 
de acesso aos equipamentos públicos da assistência social, muitas famílias da região não 
conseguiam realizar seu cadastro e, consequentemente, receber os benefícios do Programa. A 
partir daquele ano, iniciou-se uma série de ações junto aos municípios para que os gestores do 
PBF se deslocassem para realizar o cadastramento das famílias in loco.  
A execução do Programa de maneira articulada entre o governo federal e os governos 
municipais foi estimulada pela criação, em 2006, do Índice de Gestão Descentralizada 
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Municipal, o IGD-M81. Trata-se de um indicador sintético que tem como objetivo avaliar a 
evolução da gestão do munícipio nos aspectos de qualidade do Cadastro Único local e no 
cumprimento das condicionalidades de educação e saúde do Programa. Entre os indicadores 
considerados, até 2014, era considerada a taxa de cobertura do cadastro único e a taxa de 
atualização cadastral. Assim, a qualidade do Cadastro Único no município era constantemente 
avaliada. O IGD-M variava de 0 a 1, sendo que o município atingiria a nota 1 se todos os 
indicadores que compunham o índice sintético fossem integralmente atingidos. O Ministério do 
Desenvolvimento Social estabeleceu um recurso de caráter remuneratório aos municípios que 
estava vinculado ao IGD-M e que dependia da quantidade estimada de famílias beneficiarias 
no local. Assim, o município receberia esses recursos para gestão do Programa na proporção 
do índice por ele atingido, sendo que, caso atingisse o índice um, receberia 100% dos recursos 
estimados para este fim. Dessa maneira, estimulava-se os municípios à buscarem ampliar o seu 
cadastro e a atualização dos cadastros já realizados.  
Entre 2012 e 2014 verificou-se uma estabilização na quantidade de benefícios pagos 
pelo programa, mesmo frente a alterações nos critérios de elegibilidade para inclusão no 
Programa. Este fato pode ser explicado por dois fatores: a ampliação da cobertura do Programa 
e o funcionamento do mecanismo de permanência dos beneficiários. Em relação ao primeiro 
fator, ocorreu a já citada ampliação nos mecanismos de cadastramento das famílias por meio 
da busca ativa e das compensações financeiras aos municípios no IGD-M, o que elevou a 
cobertura para níveis próximos a 100%, diminuindo assim, naturalmente, o ritmo de 
crescimento de concessão e de pagamento de benefícios.  
Já em relação ao mecanismo de permanência dos beneficiários, trata-se de um 
mecanismo implementado entre 2009 e 2010 na gestão do Programa que permitia que 
beneficiários que no processo de atualização cadastral apresentassem rendimentos superiores 
aos limites de elegibilidade continuassem recebendo o benefício do Programa por um período 
de mais 24 meses. O objetivo deste mecanismo era o de permitir que famílias que tivessem 
ganhos eventualmente superiores aos limites estabelecidos não fossem desligadas do Programa, 
uma vez que verifica-se nas famílias pobres uma grande volatilidade dos rendimentos, sendo 
que o recebimento de rendimentos superiores aos critérios de elegibilidade por um curto período 
não significa, necessariamente, que as famílias tenham saído da condição de pobreza. Buscou-
se então, desta maneira, mitigar o risco de que estas famílias voltassem à pobreza em curto 
prazo (SOARES, 2008). Com o alto grau de cobertura do Programa e a oportunidade de que 
 
81 Para mais informações sobre o Índice de Gestão Descentralizada Municipal e sua evolução, ver MDS (2018). 
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estas famílias não fossem desligadas em razão da elevação circunstancial de seus rendimentos, 
a quantidade de benefícios pagos tende a se estabilizar. 
 
Gráfico 79: Proporção de benefícios pagos pelo Programa Bolsa Família em dezembro 
de cada ano por região – Brasil – 1996 a 2014 – em % do total 
 
Fonte: MDS/ Elaboração própria 
 
Em relação à distribuição regional dos benefícios do Programa Bolsa Família, o gráfico 
79 mostra que a participação relativa das regiões se manteve a mesma durante todo o período 
analisado. As duas regiões com maior número de beneficiários são o Nordeste e Sudeste, uma 
vez que estas regiões possuem o maior número absoluto de pobres e extremamente pobres. As 
duas regiões mantiveram-se praticamente com a mesma participação relativa. A região Sudeste 
até experimentou uma pequena queda nessa participação, saindo de 26,33% de participação em 
2004 para uma participação de 24,95% em 2014. Já a região Nordeste, no mesmo período, 
permaneceu com sua participação praticamente estável passando de 50,53% para 50,71%. 
No entanto, destaca-se o crescimento da participação relativa da região Norte que passou 
de uma participação de 8,03% dos benefícios pagos para 11,97%, em parte em razão das ações 
já citadas anteriormente para expandir a quantidade de famílias pobres e extremamente pobres 
cadastradas. Por outro lado, a região Sul do país teve uma queda expressiva na participação no 
total de benefícios pagos que foram de 10,66% em 2004 para 7,01% em 2014. Esta situação 
retrata a própria estrutura econômica do país, onde o Norte e Nordeste lidam com uma economia 
predominantemente agro-extrativista, baseada em relações de trabalho informais e, por isso 
deixando esses trabalhadores em situação mais vulnerável à pobreza, enquanto o Sul e Sudeste 
possuem estrutura produtiva mais desenvolvida, mais industrializada, com níveis mais elevados 
de produtividade, melhor estrutura ocupacional e renda mais elevada, resultando em um 
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conjunto de relações produtivas mais estruturadas e, portanto, menos vulneráveis aos riscos da 
pobreza.  
 
Gráfico 80 e 81 – Evolução anual do total de benefícios pagos pelo Programa Bolsa 
Família – Total e por Região – Brasil – 1996 a 2014 – em valores de dezembro de 2014 
 
 
Fonte: MDS/ Elaboração própria 
 
A evolução dos dados relativos ao valor total dos benefícios pagos em dezembro de cada 
ano não se distancia do comportamento verificado nas representações gráficas relativas aos 
dados da quantidade de beneficiários. O gráfico 80 mostra a evolução do valor total dos 
benefícios pagos no mês de dezembro de cada ano devidamente deflacionados para o mês de 
dezembro de 2014. Nota-se um crescimento constante no total de recursos destinados ao 
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pagamento de benefícios do Programa Bolsa Família, inclusive entre os anos de 2006 e 2008, 
quando a quantidade de beneficiários sofreu uma leve queda, conforme demonstrado no gráfico 
78, provavelmente em razão do critério de elegibilidade ter se mantido fixo, enquanto a renda 
da população mais pobre crescia. No entanto, mesmo com a pequena queda na quantidade de 
beneficiários, os recursos continuaram no mesmo patamar, uma vez que os benefícios têm seu 
valor definido em razão da composição familiar, o que pode provocar uma elevação no 
benefício médio pago a cada família. 
Ainda em relação à distribuição regional, o perfil é muito próximo ao observado na 
distribuição de beneficiários do Programa, mas duas regiões se destacam com comportamentos 
opostos. Na região Norte, observa-se um aumento na participação proporcional no total de 
benefícios pagos, enquanto na região Sul observa-se o movimento oposto. Tal situação ilustra 
como o Programa pode agir sobre diferentes situações de pobreza. Conforme observado no 
capítulo I deste trabalho, a região Norte tem uma quantidade de pessoas em situação de extrema 
pobreza maior do que a região Sul, por isso o valor do benefício tende a ser maior no Norte, 
uma vez que a maior parte dos benefícios pode ser composta do benefício básico, acrescido dos 
benefícios variáveis por criança e por adolescente em idade escolar. A estrutura econômica 
presente na região Sul atua sobre a pobreza de forma a provocar uma menor profundidade da 
pobreza e, por isso, o valor do benefício para retirar a família da situação de pobreza é menor 
do que no Norte, por exemplo. 
Essa situação pode ser melhor entendida quando se analisa o valor médio do benefício 
por região. 
Os dados apresentados no gráfico 82 demonstram a tendência de crescimento do 
benefício médio do Programa Bolsa Família entre 2004 e 2014. Neste caso, para obter o valor 
do benefício médio foi utilizada a série dos valores do total de benefícios pagos em dezembro 
de cada ano, atualizada em valores de dezembro de 2014 e dividida pelo número de famílias 
beneficiárias, obtendo assim o valor médio do benefício mensal por família. 
A tendência de crescimento do valor médio do benefício sofre uma queda entre os anos 
de 2004 e 2006. Sobre esse período há que se observar que o valor nominal dos benefícios 
básico e variável permaneceram constantes, com uma consequente queda do valor real destes. 
Enquanto isso, o Programa continuava incluindo novas famílias em situação de pobreza e de 
pobreza extrema que passavam pelo Cadastro Único, fazendo com que o benefício médio real 
sofresse uma queda, embora isso não tenha ocorrido com o seu valor nominal. Situação 
semelhante, porém em intensidade bem menor ocorreu como valor real médio do benefício 




Gráfico 82: Benefício médio do Programa Bolsa Família em dezembro de cada ano por 
região – Brasil – 1996 a 2014 – em % do total 
 
Fonte: MDS/ Elaboração própria 
 
Em todo o período analisado, nota-se uma elevação do valor médio real do benefício em 
todas as regiões, no entanto, a região Norte se destaca com uma elevação superior à média. Os 
efeitos da composição familiar, com um número maior de filhos por família, e a presença do 
benefício para superação da extrema pobreza, explicam tanto o fato de o benefício médio ser 
maior na região Norte, como o seu crescimento ser maior do que nas outras regiões. A região 
Nordeste também apresenta uma elevação maior do que ocorre na média do país, mesmo que 
em intensidade menor do que ocorre no Norte.  
Os resultados e impactos do Programa Bolsa Família foram avaliados sob a ótica de 
várias dimensões que formam o conceito de pobreza. Apesar de ser um programa que atua, 
principalmente, sobre o conceito de pobreza monetária, entendida como a insuficiência de renda 
para a satisfação de necessidades básicas, a presença de condicionalidades nas áreas de saúde e 
educação acabam fazendo com que o Programa atue sobre outras dimensões do fenômeno, 
especialmente, no acesso à alguns direitos básicos de cidadania. 
Em relação à condicionalidade na área de educação e seus impactos na vida das famílias 
beneficiárias alguns estudos apontam melhorias nessa área. Silveira Neto (2010), utilizando 
dados da PNAD, aponta uma melhoria nos índices de frequência escolar das crianças 
pertencentes às famílias que recebem o benefício, em comparação com famílias que não 
recebem. O autor aponta que a melhoria nesses indicadores se deu em todo o país, mas indica 
que as maiores altas na frequência escolar ocorreram na região Sudeste, em grande parte devido 
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à disponibilidade de uma rede escolar mais ampla que permite que esse direito seja exercido. 
Pelas normativas do Programa Bolsa Família, caso não exista equipamento escolar próximo à 
residência da família para que as crianças frequentem as aulas, a condicionalidade de educação 
não é exigida e, portanto, não há risco de suspensão ou cancelamento do benefício. 
O efeito do Programa Bolsa Família sobre a frequência escolar das crianças e 
adolescentes beneficiários pode ser um resultado esperado, uma vez que se trata de uma 
condicionalidade para o recebimento do benefício monetário. No entanto, o impacto na área 
educacional não se deu somente sobre a simples frequência da criança à escola. Oliveira & 
Soares (2013), utilizando dados do Censo Escolar do Ministério da Educação, constataram uma 
redução da repetência dos beneficiários do Programa em relação aos nãos beneficiários. No 
mesmo sentido, Juarez & Pinto (2013) apontam que a progressão escolar das crianças 
participantes do Bolsa Família é maior do que a média, relacionando a maior frequência destas 
à um melhor aproveitamento da atividade escolar.  
De acordo com o trabalho de Jannuzzi (2013), em relação à educação, as crianças em 
idade escolar participantes do PBF apresentaram uma progressão escolar de 6 pontos 
percentuais maior que os alunos com o mesmo perfil socioeconômico, mas que não são 
beneficiárias pelo Programa. Constatou-se também, ainda na dimensão educacional, que a 
chance de isto ocorrer entre as crianças beneficiárias do Bolsa Família é 11% inferior às crianças 
com mesmo perfil socioeconômico não beneficiárias. 
 Os efeitos da exigência das condicionalidades de saúde para o recebimento do benefício 
também foram registrados em pesquisas específicas. Rosella et al (2013) aponta para uma 
redução da mortalidade de nascituros entre os beneficiários do Programa. Os autores apontam 
ainda uma redução na mortalidade de crianças com menos de 5 anos entre esse público em 
relação a grupos que não recebem o benefício. Eles atribuem essa queda à exigência de 
acompanhamento pré-natal e de nutrizes feita pelas normas do Programa Bolsa Família. 
 Ainda no campo do acompanhamento da saúde das famílias beneficiárias, o estudo de 
Alves & Cevenagui (2013) aponta para uma redução da taxa de fecundidade da população mais 
pobre, o que se contrapõe a um dos argumentos conservadores à respeito desse tipo de iniciativa 
de transferência de renda aos mais pobres: a existência de um benefício por filho, estimularia a 
natalidade entre esse público que, por sua vez, enxergaria o nascimento de mais um filho como 
uma possibilidade de obter maiores rendimentos provenientes das transferências sociais. Os 
autores apontam que esse tipo de argumento não encontra base empírica, uma vez que o que foi 
verificado foi um movimento contrário. Em 1991, antes da existência de qualquer iniciativa de 
transferência condicionada de renda, os mais pobres, com renda familiar per capita entre zero e 
224 
 
um quarto de salário mínimo, possuíam, em média 5,5 filhos por unidade familiar. Já em 2013, 
com plena vigência dos programas de transferência, especialmente o Bolsa Família, essas 
famílias tinham em média 3,3 filhos82.  
O resultado central esperado para o Programa – a redução da pobreza e da extrema 
pobreza em sua definição monetária, foi objeto de uma grande quantidade de estudos. Há um 
relativo consenso de que o Programa avançou intensamente em cobertura e focalização quando 
comparado às experiências anteriores e até mesmo a experiências internacionais. Nesse sentido, 
Barros et al (2010) aponta que o movimento de expansão da cobertura do Programa Bolsa 
Família entre 2004 e 2009 foi acompanhado por uma melhor focalização, fazendo com que o 
benefício chegasse às famílias mais pobres. Os autores destacam que de todas as transferências 
de renda assistenciais, o Bolsa Família é quem apresenta a melhor focalização.  
As avaliações dos efeitos do Programa Bolsa Família sobre a pobreza extrema também 
se apresentam predominantemente convergentes, embora diferentes em relação ao tamanho de 
seu impacto. Simulações realizadas por Soares et al, (2011) indicam que sem as transferências 
de renda do Programa, a pobreza extrema no Brasil seria um terço maior. Já Souza et al, (2011) 
estimou que a quantidade de extremamente pobres seria 50% maior. A importância do 
Programa Bolsa Família para a superação da pobreza extrema ficou mais evidente após as 
mudanças promovidas pelo Plano Brasil Sem Miséria na lógica das transferências para as 
famílias que, mesmo com os benefícios básico e variável, não conseguiam superar a linha de 
extrema pobreza. Para tratar deste público específico, como citado anteriormente, o Brasil Sem 
Miséria instituiu um benefício adicional ao Bolsa Família, de valor variável, com o objetivo de 
complementar a renda per capita familiar de forma suficiente a colocar a família beneficiária 
logo acima da linha monetária de pobreza extrema. Embora não exista uma significativa 
quantidade de estudos até o momento avaliando o efeito que essa iniciativa tem sobre o 
contingente de extremamente pobres, Jannuzzi et al (2016) aponta que essa mudança na lógica 
do Programa Bolsa Família tem potencial de reduzir as taxas de pobreza extrema à níveis 
residuais.  
O mesmo efeito do Programa Bolsa Família não é verificado quando se analisam os 
efeitos dessa iniciativa sobre o nível de pobreza, entendida aqui como a superação da linha 
monetária que a define. Soares et al (2010) utilizando os dados disponíveis na PNAD, estimou 
que o Programa contribuiu em 40% com a queda da extrema pobreza, mas em relação à pobreza 
essa contribuição foi de 17%. Isso ocorre porque quanto menor for a renda familiar, mais 
 
82 Estudo de Jannuzzi & Pinto (2013) apontou um resultado semelhante na queda da taxa de fecundidade das 
famílias mais pobres.  
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sensível ela será a um acréscimo proveniente das transferências monetárias recebidas pelos 
beneficiários, sendo suficientes para a superação da linha de extrema pobreza, mas não para a 
superação da condição de pobreza.  
A família em condição de pobreza que é beneficiária do Programa Bolsa Família 
geralmente tem a maior parte de sua renda composta por rendimentos do trabalho. Como 
apontado por Hoffmann (2013), os rendimentos das famílias que se situam entre a linha de 
pobreza e a de extrema pobreza foram afetados positivamente pelo comportamento do mercado 
de trabalho entre 2006 e 2011 em proporção maior do que foram positivamente afetados pelas 
transferências sociais. Essa situação também é observada nos efeitos do mercado de trabalho 
sobre os indicadores de desigualdade, especialmente sobre o Índice de Gini. 
 
Tabela 21: Decomposição do RFPC e do Índice de Gini, considerando os 
agrupamentos de interesse na composição do rendimento familiar - Brasil - 2004-2014 
- 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos. Elaboração própria. Obs.: exclusive famílias onde ao menos um membro possui algum componente de 
rendimento ignorado. * RGPS, RPPS e, possivelmente, parte das emissões de BPC/LOAS. Este item ainda reúne as pensões complementares; 
a complementação ou a suplementação de aposentadoria paga por entidade seguradora ou de participação em fundo de pensão; as pensões 
de caixas assistenciais; a pensão alimentícia; e, finalmente, o abono de permanência em serviço. ** Neste item são considerados, dentre 
outros rendimentos, os programas oficiais de auxílio educacional (como o Bolsa Escola) ou social (Renda Mínima, Bolsa Família, Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social - BPC-LOAS e outros). Contudo, 
argumenta-se com frequência que beneficiários do BPC/LOAS podem por desconhecimento classificar esse rendimento como previdenciário, 
não identificando sua natureza assistencial (que o incluiria nesse componente).  
 
Como evidenciado no decorrer deste trabalho, sempre pelos microdados da 
PNAD/IBGE, registrou-se no Brasil uma queda no nível de desigualdade de renda. 
Notadamente no período 2004-2014, houve retração deste indicador, que passou de 0,578, em 
2004, para 0,519, em 2014. A Tabela 21, que apresenta a decomposição estática do Gini para 
esse mesmo período, indica que todos os grupos de fontes de rendimentos considerados se 
tornaram menos concentradas (ou seja, registraram redução em sua razão de concentração), 
2004 0,578 76,6% 0,574         19,3% 0,612                2,4% 0,696         1,7% 0,173         
2005 0,560 77,1% 0,563         19,1% 0,579                2,1% 0,694         1,7% 0,027         
2006 0,568 76,2% 0,570         19,1% 0,595                2,4% 0,696         2,3% 0,135         
2007 0,560 77,1% 0,563         19,1% 0,579                2,1% 0,694         1,7% 0,027         
2008 0,549 76,7% 0,551         19,2% 0,573                2,2% 0,718         1,9% 0,021         
2009 0,545 76,3% 0,548         19,8% 0,573                2,1% 0,693         1,8% 0,090-         
2010 -                -                -            -                -                    -                -            -                -            
2011 0,534 77,5% 0,545         19,0% 0,540                1,4% 0,702         2,1% 0,070-         
2012 0,530 77,3% 0,543         18,7% 0,528                1,5% 0,721         2,5% 0,028         
2013 0,529 77,4% 0,544         19,2% 0,531                1,4% 0,713         2,1% 0,177-         
2014 0,519 76,8% 0,535         19,3% 0,524                1,5% 0,650         2,3% 0,127-         
Ano GINI (G)
Trabalho Aposentadorias e Pensões* Aluguéis e Doações Outros Rendimentos**




% do RFPC 
(Pp)
Razão de (Cp)










enquanto suas participações na composição do rendimento familiar per capita médio pouco se 
alteraram83. 
Ao observar os dados relativos a essa decomposição entre os anos de 2004 a 2014, na 
Tabela 21, é possível notar uma queda na razão de concentração (Cp) nos rendimentos 
provenientes do trabalho e de aposentadorias e pensões, que também respondem ao 
funcionamento do mercado de trabalho. Esses dois componentes respondem durante todo o 
período analisado por cerca de 95% da renda familiar per capita. Apesar dessa participação se 
manter praticamente estável durante todo o período, a concentração destas diminui. 
Os rendimentos do trabalho merecem destaque não apenas por esse motivo, já que esse 
fenômeno se manifestou nos demais grupamentos, mas também justamente pelo preponderante 
peso que assumem nos rendimentos familiares. No caso das aposentadorias e pensões, os 
resultados encontrados estão associados fortemente à política de reajustamento adotada para os 
benefícios do RGPS no período considerado: o Piso Previdenciário, constitucionalmente 
vinculado ao Salário Mínimo, recebeu aumentos reais significativos e mais concentrados nos 
estratos inferiores (beneficiários rurais do RGPS e do BPC/LOAS) e intermediários da 
distribuição (segurados urbanos do RGPS), ao passo que os benefícios mais elevados foram 
atualizados apenas pela inflação. Esta política de valorização do Salário Mínimo, concomitante 
com a expansão do emprego e da formalização trabalhista e previdenciária, também afetou 
positivamente os rendimentos laborais no período considerado, provocando rebatimentos 
positivos na evolução do coeficiente de Gini. 
Hoffmann (2017) adota a metodologia de decomposição dinâmica do Índice de Gini e 
chega a resultados semelhantes, argumentando que os dados da PNAD mostram tendência de 
redução da desigualdade da distribuição da renda no Brasil, entre 1995 e 2014, com ênfase no 
período 2001-2014. Este método analisa como cada fonte de rendimento contribui para 
mudanças na desigualdade entre diferentes momentos no tempo e, a partir desse ponto, a 
influência de cada fator é dada pela soma de dois componentes: o "efeito composição" 
(mudanças na participação relativa daquele fator no rendimento total) e o "efeito concentração" 
(mudanças na distribuição daquele fator), sendo o somatório dos dois componentes (para todos 
os fatores) equivalente à mudança total na desigualdade. Segundo o autor, o índice de Gini da 
distribuição do RDPC teria diminuído sistematicamente, com aparente estagnação desde 2014. 
Por meio da decomposição dinâmica do Gini, ficaria evidente que a variação do RDPC - no 
período considerado, mas particularmente o intenso crescimento entre 2003-2014 - teria sido 
 
83 A metodologia para decomposição estática do Índice de Gini está exposta no Anexo I desta Tese.  
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condicionada principalmente pela variação dos rendimentos do trabalho dos empregados do 
setor privado e que quase 40% da redução do índice de Gini se deveria a modificações nesta 
parcela, cuja razão de concentração teria se reduzido significativamente. 
 Estudo do IPEA (2012) decompõe a redução da desigualdade observada entre 2001-
2011, também medida pelo Gini, pelas diversas fontes de rendimento captadas pela PNAD e 
reagrupadas conforme as parcelas a seguir: Trabalho (58%), Previdência (19%), Programa 
Bolsa Família (13%), Benefício de Prestação Continuada (4%) e Outros Rendimentos (como 
aluguéis e juros, com 6%). Mais precisamente, pelos resultados encontrados, a maior parte da 
queda da desigualdade se deveria ao comportamento do mercado de trabalho, com a elevação 
do nível de emprego, formalização e elevação do rendimento do trabalho na década 
considerada, movimento que conferiria sustentabilidade a um processo redistributivo observado 
no país, por meio de políticas redistributivas financiadas pelo Estado. 
Araújo & Morais (2014), com foco no período de 2002-2011 e também com base em 
dados da PNAD, analisam a contribuição das diferentes parcelas do rendimento domiciliar - 
decomposto em 5 parcelas: rendimento do trabalho; aposentadoria e pensões públicas; 
aposentadorias e pensões privadas; alugueis; e, abono, doações e outros rendimentos - para a 
redução da desigualdade. Os autores demonstram que a desigualdade diminuiu e que este 
fenômeno teria ocorrido fundamentalmente da redução da concentração de cada parcela 
considerada, enquanto o efeito-composição teria se mostrado pouco expressivo. Também nesse 
estudo, a principal parcela responsável pela redução do Gini teria sido o rendimento do trabalho, 
por meio do efeito-concentração, seguida de outros rendimentos, incluindo o PBF e ao menos 
parte do BPC/LOAS.  
MELO & MONTE (2014), sempre com dados da PNAD e com base na metodologia de 
decomposição dinâmica do Gini (considerando os resultados do efeito-composição e o efeito-
concentração), avaliaram a contribuição das diversas fontes de rendimento e seus impactos na 
desigualdade do rendimento domiciliar per capita no Brasil e nas macrorregiões do país, para 
o período de 2004 a 2012. Segundo os autores, os resultados reforçariam a tese de que teria 
havido redução da desigualdade e que este fenômeno estaria associado a mudanças na 
participação de cada parcela no rendimento domiciliar, em especial, a diminuição da 
participação do trabalho do homem, da previdência privada e da parcela outros rendimentos, e 
o aumento da participação do rendimento do trabalho da mulher, da previdência pública e do 
PBF. Nas regiões mais desenvolvidas do País (Sudeste, Sul e Centro-Oeste), os principais 
componentes contribuindo para a queda da desigualdade teriam sido os rendimentos oriundos 
do trabalho masculino, do trabalho feminino e da previdência pública; nas regiões menos 
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desenvolvidas (Norte e Nordeste), os rendimentos do PBF teriam tido um papel de destaque, 
principalmente via efeito-composição. 
 
3.5. Considerações sobre os programas de transferência de renda  
 
 A política social é muito mais ampla do que as políticas de transferência monetária de 
renda. No entanto, ao tratar da pobreza absoluta em seu conceito monetário, estas políticas têm 
um impacto direto no indicador, pelo fato de atuarem sobre a composição da renda da família. 
Trata-se de uma transferência que será incorporada diretamente ao rendimento familiar, 
elevando-o a um nível mais próximo da linha de pobreza, o que possibilita, considerada a renda 
familiar inicial, que a família supere sua condição de pobreza. 
 Embora as políticas de transferência monetária de renda existam desde meados da 
década de 90, foi só no início dos anos 2000 que elas se tornaram uma política pública do 
governo federal com capacidade para se expandir pelo país. No entanto, até 2003 tais políticas 
seguiram uma lógica muito próxima do que as políticas sociais como um todo haviam exercido 
historicamente no país: programas pontuais que atuavam em torno de uma necessidade imediata 
e de maneira residual. Embora o BPC seja uma política de transferência de renda que desde 
1996 aumenta sua cobertura, é importante lembrar que sua estruturação está baseada em um 
público específico dentro do conjunto de pessoas em situação de extrema pobreza. Este 
programa não tem como objetivo atuar sobre a população pobre como um todo, mas 
especificamente sobre a população extremamente pobre que apresenta características adicionais 
que intensificam sua exclusão do mercado de trabalho: idade e deficiência física. Por esse 
motivo, o BPC atua na ótica da substituição de renda e não da simples complementação. 
 Nesse contexto, há que se destacar a contribuição do crescimento constante da 
concessão de BPC para a superação da condição de pobreza extrema das famílias mais 
vulneráveis, uma vez que trata-se de um benefício vinculado ao salário mínimo que teve 
valorização real a partir de meados dos anos 2000. Importante frisar que tal benefício, apesar 
de seu valor e da lógica de substituição de renda, não implica necessariamente na condição de 
superação de pobreza – e sim da extrema pobreza – uma vez que seus efeitos dependem ainda 
da composição familiar.  
 A presença de programas de transferência monetária de renda no final dos anos 90 até 
2003 parece não ter tido um impacto muito sensível nos indicadores de pobreza absoluta no 
país. Nesse aspecto duas hipóteses explicativas se destacam. Por um lado, a própria estruturação 
dos programas parece ter contribuído para um impacto reduzido. Tratava-se de programas 
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fragmentados, sem escala suficiente frente à dimensão em que a pobreza se apresentava, muitas 
vezes com sobreposição de público alvo (FONSECA et al, 2018). Por outro lado, tais programas 
foram implementados em um contexto de baixo crescimento econômico com desemprego 
crescente e um mercado de trabalho em franca desestruturação, com a predominância de 
contratações informais e precarização das relações de trabalho, conforme apontado no Capítulo 
II deste trabalho. 
 Do ponto de vista institucional, o Programa Bolsa Família representou uma inovação 
em relação aos programas pré-existentes. Não se tratou de uma simples soma dos programas e 
expansão da quantidade de beneficiários. Tratou-se primeiramente de superar a fragmentação 
da política de transferência de renda, que é um dos traços históricos da política social no Brasil, 
tornando um único órgão, o Ministério do Desenvolvimento Social, como responsável pela sua 
gestão sem, no entanto, perder o caráter transversal da política, com a participação dos 
Ministérios da Educação e da Saúde, e sem centralizar a política pública na esfera federal, com 
participação efetiva de estados e municípios na operação do Programa. Ainda do ponto de vista 
do desenho institucional, o Programa Bolsa Família desenvolveu-se no tempo para incluir uma 
quantidade maior de famílias em situação de pobreza e extrema pobreza. Isso ocorreu não só 
pela atualização dos valores monetários das linhas e pobreza e extrema pobreza, mas também 
com a inclusão de novos benefícios que fossem eficazes para a superação da situação 
socioeconômica das famílias, como o Benefício Variável Jovem e o Benefício para Superação 
da Extrema Pobreza, implantado pelo Plano Brasil Sem Miséria. 
Além dessa mudança de visão da política de transferência de renda para famílias mais 
pobres, há que se considerar a mudança de política econômica que ocorreu, principalmente, a 
partir de 2004. A política macroeconômica do país passou por transformações que, como já 
citado nos capítulos anteriores deste trabalho, provocaram uma expansão do emprego no país. 
Esta expansão ocorreu juntamente com um movimento de reestruturação do mercado de 
trabalho, ampliando a participação do trabalho assalariado com contrato formal e em um 
ambiente de elevação real do valor do rendimento do trabalho. Nesse ambiente, os efeitos de 
uma política de transferência de renda, sob a ótica de complementação de rendimentos, tendem 
a apresentar um efeito bem mais significativo. Assim, tanto no que tange aos efeitos sobre a 
pobreza absoluta, quanto sobre a desigualdade, a política de transferência monetária de renda 
do Estado deve ser avaliada dentro do contexto macroeconômico, especialmente em relação a 
indicadores de mercado de trabalho. 
 O cenário de crescimento econômico e seus efeitos sobre as contas públicas possibilitou 
também um crescimento contínuo na concessão de benefícios para famílias participantes dos 
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programas de transferência de renda. Assim, em relação ao período de 1992 a 2002, que tinha 
esse caráter mais focalizado em um público menor, o período de 2003 a 2014 representou uma 
intensa ampliação de escala de atendimento da população pobre do país. 
 Esse conjunto de fatores resultou em uma nova configuração das políticas de 
transferência de renda no país, com efeitos destacados na redução da extrema pobreza. 









Entre todos os conceitos de pobreza que podem ser adotados em um estudo sobre o 
tema, a pobreza absoluta expressa o estado de privação de necessidades em sua forma mais 
urgente. Enquanto outros conceitos adotam medidas relativas, o que pode significar que um 
indivíduo é pobre, mas não necessariamente sofre privação das condições básicas de 
sobrevivência, ao tratar de pobreza absoluta no capitalismo, onde as relações sociais costumam 
ser monetizadas, referimo-nos a um público que não tem condições de sobrevivência nessa 
sociedade.  
Nesse contexto, ser pobre significa não ter um nível de rendimentos que permita acessar 
algumas condições básicas para a vida nesta sociedade. No entanto, não basta definir uma linha 
determinada por um valor monetário necessário para a aquisição de condições básicas para a 
sobrevivência – como alimentação, vestuário, habitação, medicamentos – e a partir daí 
considerar que todos os que estão abaixo daquela linha como uma população pobre com 
características homogêneas. Há desigualdade entre os pobres. E entre eles estão aqueles em que 
o nível de renda, aliada a falta de políticas públicas, lhes coloca em risco a própria sobrevivência 
biológica, uma vez que essa população corre o risco de não ter suas necessidades calóricas e 
nutricionais atendidas. Esse é o grupo denominado neste estudo como extremamente pobres e 
que em outros trabalhos aparecem denominados como indigentes ou miseráveis.  
Assim, ao utilizar o conceito de pobreza absoluta, com essa decomposição do grupo 
entre pobres e extremamente pobres, busca-se avaliar o comportamento desse grupo em que a 
necessidade de acesso a condições básicas de vida se torna mais urgente e, no caso, dos 
extremamente pobres, mais dramático, podendo resultar em fome e morte por desnutrição. 
A relevância do conceito de pobreza absoluta para o Brasil é grande. A estrutura social 
e econômica brasileira gerou, historicamente, uma grande quantidade de pessoas em situação 
de pobreza e de extrema pobreza. Esse quadro fez com que o Brasil figurasse no “Mapa da 
Fome” – um relatório produzido pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura e 
Alimentação que indica os países que indica os países em que pelo menos 5% da população não 
consegue suprir as necessidades calóricas diárias – desde a sua criação em 1990. No entanto, 
em 2014 o Brasil saiu do “Mapa da Fome”, indicando que a população em situação de extrema 
pobreza havia se reduzido significativamente. Essa redução dos níveis de pobreza no país 
demanda a necessidade de entender quais movimentos econômicos, políticos e sociais 
ocorreram no intervalo entre o início da década de 90 e 2014. Em razão da disponibilidade dos 
dados da PNAD, esta tese observou o período entre 1992 e 2014. 
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Ao observar o comportamento dos indicadores de pobreza absoluta nesse extenso 
período é possível identificar dois movimentos com tendências diferentes. No período 
compreendido entre 1992 e 2002, os níveis de pobreza praticamente se mantiveram estáveis. 
No entanto, essa estabilidade se deu em patamares elevados, com cerca de 30% da população 
em situação de pobreza e cerca de 15% da população em situação de pobreza extrema. Em um 
país com as dimensões do Brasil, isso significava, à época, cerca de 28 milhões de pessoas 
correndo risco de fome e desnutrição. Já no período seguinte, compreendido entre 2003 e 2014, 
a queda nos indicadores de pobreza e de pobreza extrema foi intensa, finalizando o período com 
taxas em torno de 8% e 3,5%, respectivamente. De acordo com a definição do valor monetário 
para a linha de pobreza e de extrema pobreza, esses valores variam levemente. No entanto, 
qualquer que seja essa linha, esse movimento de queda pronunciada dos indicadores de pobreza 
absoluta se confirma, mesmo com as inevitáveis arbitrariedades no processo de definição da 
linha. Essa queda ocorreu em todas as regiões do país, mas foi mais intensa nas regiões Norte 
e Nordeste que, historicamente, possuem elevadas taxas de pobreza. 
O comportamento dos indicadores de desigualdade na distribuição de renda merece 
atenção neste período de análise. Embora não exista uma relação rígida entre desigualdade e 
pobreza absoluta, em países como o Brasil, em que há uma renda per capita mais elevada em 
relação à países considerados pobres, índices elevados de concentração de renda implicam em 
uma elevada parcela da população em situação de pobreza absoluta. Por esse motivo, chama a 
atenção a evolução do Coeficiente de Gini, principal indicador de distribuição de renda, 
calculado utilizando-se os dados da PNAD, que, no período considerado acompanhou o 
movimento dos indicadores de pobreza absoluta: estagnação entre 1992 e 2002 e queda sensível 
entre 2003 e 2014. 
Esses dois períodos – 1992 a 2002 e 2003 a 2014 – apresentam quadros 
macroeconômicos distintos, além de diferentes concepções sobre a atuação do Estado na 
atividade econômica, o que resulta em formas diferentes de atuação sobre o mercado de trabalho 
e sobre a implementação de políticas públicas, especialmente as políticas sociais. Essas 
diferenças são decisivas para explicar o comportamento dos indicadores de pobreza aqui 
mencionados. 
O cenário macroeconômico estrutura as condições de crescimento econômico de um 
país, situação em que se torna mais viável promover a queda da pobreza absoluta. De fato, 
verifica-se que há uma correlação entre crescimento do PIB e redução da proporção da 
população em situação de pobreza. No entanto, a dimensão dessa redução e seus impactos na 
distribuição de renda dependem de outros fatores que vão além do crescimento econômico. 
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Durante o período do regime militar, especialmente na primeira metade da década de 1970, 
verificou-se uma queda da pobreza absoluta frente às altas taxas de crescimento econômico no 
Brasil. No entanto, naquele período, a queda da pobreza foi acompanhada de uma elevação dos 
indicadores de desigualdade de renda, resultado da política de arrocho, repressão à organização 
de trabalhadores e abertura do leque salarial. No período de 2003 a 2014, a queda da pobreza 
absoluta foi acompanhada também de uma queda na desigualdade na distribuição de renda.  
Entre 1992 e 2002, o governo federal, sob a gestão do presidente Fernando Henrique 
Cardoso, adotou uma postura mais próxima do neoliberalismo na condução da política 
macroeconômica. O foco da atuação da política econômica se concentrou na estabilização dos 
indicadores de inflação que persistiam em patamares elevados. Assim, adotou-se uma política 
fiscal e monetária contracionista que incluiu a elevação das taxas de juros e a restrição ao crédito 
no mercado interno. Adicionalmente, promoveu-se uma intensificação do processo de abertura 
comercial o que, quando se adotou a estratégia de sobrevalorização cambial, reduziu-se a 
competitividade da produção nacional que começou a perder espaço no mercado doméstico. O 
resultado dessa política foi a sensível redução dos índices de inflação. No entanto, o custo social 
e econômico para isso se deu na forma de uma reduzida taxa de crescimento econômico, 
desestruturação do parque produtivo nacional, especialmente o setor industrial onde elos da 
cadeia de produção foram destruídos.  
Nesse cenário, as consequências sobre o mercado de trabalho foram desastrosas. 
Ocorreu uma redução do nível de emprego e consequente elevação das taxas de desocupação 
da PEA, o que foi acompanhado de um movimento de desestruturação do mercado de trabalho 
caracterizado pelo aumento da informalidade e pela precarização das relações de trabalhistas, 
reduzindo ou simplesmente eliminando a proteção trabalhista e previdenciária. Também pode 
ser verificada uma redução dos valores reais dos rendimentos do trabalho, muito bem ilustrado 
por uma perda do valor real do salário mínimo no país. Essa redução do nível de rendimentos 
e de oportunidades de inserção no mercado de trabalho produz impactos diretos no 
comportamento dos indicadores de pobreza absoluta, uma vez que a venda de trabalho é a 
principal, e, na maioria das vezes, a única, fonte para obtenção de rendimentos monetários para 
a aquisição de bens e serviços essenciais para a sobrevivência. 
Enquanto esse movimento de desestruturação do mercado de trabalho ocorria, as opções 
para suprir as necessidades vitais da população eram escassas. Seguindo a lógica neoliberal, o 
governo federal promoveu uma intensa focalização dos programas sociais, principalmente 
aqueles que se utilizam de transferências diretas de renda monetária para a população, o que 
resultou no atendimento de um público bastante reduzido em relação à demanda que existia 
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entre a população em situação de pobreza. Como uma grande parte desse público esteve 
excluída do mercado de trabalho ou, na melhor das hipóteses, em relações informais de 
trabalho, por extensos períodos de tempo, as alternativas para a obtenção de renda monetária 
eram bastante limitadas, uma vez que elas não tinham acesso às políticas contributivas, como 
Seguro Desemprego e aposentadoria. 
  Há que se destacar que foi nesse período, em 1996, que foi implementado o Benefício 
de Prestação Continuada, que já estava previsto na Constituição Federal de 1988. Esse 
benefício, por estar fundamentado na ideia de substituição de renda, teve impactos positivos na 
redução da pobreza. No entanto, seus efeitos se deram sobre um público específico: idosos e 
pessoas com deficiência que se encontravam em situação de extrema pobreza. A grande parte 
dos pobres, em idade ativa e, muitas vezes, com inserção precária no mercado de trabalho, não 
encontravam acesso a políticas públicas que lhes permitisse obter um rendimento superior à 
linha de pobreza. 
Em suma, o período de 1992 a 2002 foi marcado por baixas taxas de crescimento, 
desestruturação do mercado de trabalho e elevadas taxas de pobreza absoluta. A atuação do 
Estado sobre o mercado de trabalho se deu de forma passiva, favorecendo as forças de mercado 
com todas as suas assimetrias de poder que favorecem o capital em detrimento do trabalho. Já 
no que tange às políticas sociais, o Estado manteve seu padrão histórico de atuação, com 
políticas pontuais e reativas, sem maior impacto nos principais indicadores de pobreza, extrema 
pobreza e distribuição da renda. O resultado foi a persistência de elevadas parcelas da população 
vivendo em situação de pobreza. 
O período de 2003 a 2014 apresenta características opostas ao que ocorreu no período 
anterior. Apesar da condução da política econômica de forma conservadora nos primeiros anos 
do mandato do presidente Luís Inácio Lula da Silva, a partir de 2006 a orientação da política 
macroeconômica começa se alterar. Políticas de estímulo à produção e ao consumo começaram 
a ser implantadas, por meio da elevação dos rendimentos do trabalho e expansão do acesso ao 
crédito. Nesse período, a redução da taxa de desemprego passa a fazer parte dos objetivos da 
política econômica. 
E, de fato, o que se percebeu no mercado de trabalho foi uma reversão no movimento 
dos indicadores em relação ao período de 1992 a 2002. Além da queda na taxa de desemprego, 
a participação de vínculos formais de trabalho cresceu, o que aumentou o grau de proteção 
trabalhista e previdenciária da população. Além disso, percebe-se uma elevação no rendimento 
real do trabalho. A Política Nacional de Valorização do Salário Mínimo atuou positivamente 
elevando a base das remunerações. Com um maior nível de emprego, maiores remunerações e 
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elevação do piso, os efeitos sobre a pobreza e sobre a desigualdade foram visíveis. A proporção 
da população vivendo em situação de pobreza reduziu-se sensivelmente e até mesmo um 
processo de mobilidade social foi percebido.  
Por outro lado, a política social sofreu transformações fundamentais em sua concepção. 
Durante a gestão de Lula, foi estruturado o Programa Bolsa Família que integrou e 
potencializou a cobertura das políticas de transferência monetária de renda. Sob a ótica de 
complementação de renda, o Bolsa Família foi aperfeiçoado, gerando o programa Brasil Sem 
Miséria que atua de maneira mais incisiva sobre as famílias em condição de extrema pobreza. 
Todo o processo de criação e implementação do Programa Bolsa Família buscou inovar em 
termos do que existia anteriormente. Não se trata de uma simples união de programas de 
transferência de renda já existente. De um modelo fragmentado e de alcance limitado, passou-
se a um modelo com coordenação única, realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social, 
com gestão descentralizada e com o atendimento de grandes parcelas da população em situação 
de pobreza. 
Na raiz dessas diferenças entre o período 1992 a 2002 e 2003 a 2014 está a concepção 
de atuação do Estado na sociedade. No primeiro período, o Estado atua favorecendo as forças 
de mercado. Não se trata de uma ausência de ação estatal. Ao favorecer a livre atuação das 
forças de mercado, o Estado legitima a assimetria de poder entre trabalhadores e grandes 
empresas, em prejuízo dos primeiros.  
No segundo período, o Estado é mais ativo. E isso ocorre em dois sentidos. 
Primeiramente, com o incentivo à produção por meio de uma política fiscal anticíclica e pelo 
aquecimento da demanda interna. E, principalmente, a atuação do Estado no mercado de 
trabalho, por meio dos incentivos à formalização e, principalmente, pela definição de uma 
política de valorização dos rendimentos do trabalho, o que foi feito por meio da já citada Política 
Nacional de Valorização do Salário Mínimo. É importante ressaltar que, nesse período, obteve-
se uma intensa redução da taxa de desemprego e elevação de salários, sem alterar 
significativamente a legislação trabalhista, fato que se contrapõe aos argumentos neoliberais de 
que é necessário flexibilizar tal legislação para atuar sobre o desemprego. 
Ainda sobre esse período, pelos dados levantados neste trabalho, pode-se inferir que a 
estruturação do mercado de trabalho atuou, por meio do aumento da renda do trabalho, sobre a 
pobreza e sobre a desigualdade. Uma grande quantidade de trabalhadores saiu da condição de 
pobreza e migrou para o grupo dos não-pobres. No entanto, verificou-se que os extremamente 
pobres, por possuírem condições de inserção no mercado de trabalho mais precárias, e, por isso 
obtendo ocupações com menores remunerações, encontram dificuldades de sair da condição de 
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extrema pobreza para a condição de não pobres. Uma grande parte deles estaciona na condição 
de pobreza. Para esse público, a estruturação de políticas específicas se faz necessária, assim 
como para aqueles que, mesmo com transferências de renda, continuam em situação de extrema 
pobreza. 
Em suma, é possível inferir que as políticas de transferência monetária de renda, que 
além do Bolsa Família, inclui também o Benefício de Prestação Continuada, a Aposentadoria 
Rural, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI, entre outras iniciativas menores, 
atua mais efetivamente sobre a parcela da população em situação de extrema pobreza. A 
inclusão desses benefícios no rendimento das famílias as retira do risco da fome e da 
desnutrição, mas não são suficientes por si só para elevar a renda das famílias a níveis superiores 
à linha de pobreza. Embora elas deixem a condição de extrema pobreza, elas não conseguem 
superar a condição de pobreza propriamente dita. No entanto, para a superação da condição de 
pobreza em direção ao grupo dos não pobres, de maneira a permitir o acesso a condições mais 
dignas de vida, as políticas que estimularam o mercado de trabalho, em um cenário de políticas 
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ANEXO I – Decomposição estática do Índice de Gini 
 
O índice de Gini possui a vantagem de ser decomponível funcionalmente como a média 
ponderada dos chamados índices de concentração dos fatores componentes do rendimento total, 
produzindo informações importantes acerca dos determinantes do resultado agregado [ROSSI, 
1983; HOFFMANN, 2009]. Em outras palavras, é possível fazer a decomposição da 
desigualdade total para estimar como cada um dos itens que compõem o rendimento total 
contribui para a desigualdade. A decomposição funcional do índice de Gini, se aplicada sobre 
dados individuais (como é o caso aqui), parte dos rendimentos totais dos indivíduos (y), que 
são desagregados segundo os seus fatores componentes (por exemplo, rendimentos do trabalho, 
rendimentos previdenciários, etc.).  
Ordenando-se os indivíduos conforme os níveis crescentes de seus rendimentos totais, 
toma-se F(y) como os percentuais acumulados dos indivíduos com rendimento até o nível y e 
F1(y) os correspondentes percentuais acumulados dos rendimentos recebidos por tais 
indivíduos. A conexão dos pontos representados pelas coordenadas F(y) e F1(y) gera a Curva 
de Lorenz para a distribuição dos rendimentos totais (y), que mostra como a proporção 
acumulada da renda varia em função da proporção acumulada da população [ROSSI, 1983] e 
da qual obtém-se o índice de Gini como um menos duas vezes a área sob a curva (conforme 
apresentado anteriormente, na Figura 3).84 Convém, contudo, analisar (ainda que 
tentativamente) a contribuição de cada componente do rendimento total, como parcela do 
rendimento familiar per capita (RFPC), para a estimativa do Índice de Gini do RFPC no Brasil. 
De forma análoga, tomando-se os rendimentos totais desagregados por seus fatores 
componentes (k) e seus respectivos percentuais acumulados (denominados F1k(y)), 
correspondentes aos já mencionados percentuais acumulados das pessoas F(y), a conexão entre 
os pontos resultantes, (F(y) e F1k(y)), gera a curva de concentração para os rendimentos do fator 
k com relação aos rendimentos totais, cujo índice de concentração é calculado de maneira 
semelhante ao índice de Gini, como um menos duas vezes a área sob a curva de concentração 
dos rendimentos do fator k [ROSSI, 1983]. Mais precisamente, o índice de concentração para 
o fator k utiliza a ordenação dos rendimentos estabelecida pelos níveis crescentes dos 
 




G == (i). Como 5,0=+ BA , 
tem-se que BA −= 5,0 (ii). Substituindo-se (ii) em (i), tem-se que: .21 BG −=  
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rendimentos totais dos indivíduos (y), ou seja, considerando-se yi como o rendimento do i-ésimo 
indivíduo em uma população formada por n indivíduos, os rendimentos desse conjunto estejam 
ordenados de maneira que y1 ≤y2 ≤...≤yn. 
Sob a ótica da decomposição funcional, estática, o Índice de Gini para os rendimentos 
totais, G(y), poderia ser obtido como resultado do somatório dos produtos do rendimento de 
cada fator como participação no rendimento total pelo corresponde índice de concentração. Em 
outras palavras, como definido por HOFFMANN (2017), o índice de Gini do RFPC é uma 
média ponderada das m razões de concentração dos fatores componentes do rendimento total 










)(  , onde: 
 
▪ Ύk: é o rendimento do fator k como proporção da renda total; 
▪ Ck: é o índice de concentração para o fator k com relação ao rendimento total, obtido a 
partir da curva de concentração da renda do fator; 
▪ m: número de fatores k. 
 
Com base em (1), HOFFMANN (2017) ressalta que é possível determinar como cada 
fator componente do RFPC contribui para a estimativa do índice de Gini da RFPC, de maneira 







Os rendimentos informados na PNAD foram agrupados conforme os 4 critérios a seguir: 
(i) rendimentos de todos os trabalhos; (ii) rendimentos de pensões e aposentadorias (pensões 
por morte públicas, pensões complementares, pensões alimentícias, aposentadorias públicas e 
aposentadorias complementares, além do abono de permanência), sendo que as aposentadorias 
oficiais/públicas ainda foram subdivididas em dois grupos, um para as aposentadorias 
consideradas precoces e outro para os demais benefícios desta espécie; (iii) rendimentos de 
aluguéis; (iv) rendimentos de doação ou mesada; e, (v) outros rendimentos (juros, dividendos e 
transferências sociais, como o bolsa família).  
Sabidamente, a magnitude da desigualdade na distribuição da renda per capita, medida 
pelo Gini, se mostra extremamente elevada no país. Este índice, que varia de 0 a 1 (0: igualdade 
absoluta; 1: concentração absoluta) e consiste aqui no coeficiente de concentração da renda 
familiar per capita total, atingiu em 2014, pela PNAD, o nível de 0,519. A decomposição 
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estática deste indicador por fontes de rendimento que conformam o RFPC permite a 
identificação da contribuição de cada um destes fatores para a desigualdade total no período de 
referência, sendo cada componente dado pela multiplicação de sua participação no rendimento 
total per capita por seu respectivo coeficiente de concentração e a desigualdade total sendo o 
somatório destes produtos.85 Quando o coeficiente de concentração, que pode variar entre -1 e 
+1, é menor do que o Gini, então ele contribui para diminuir a desigualdade total (se for menor 
do que zero, ainda favorece a equalização dos rendimentos); quando maior que o Gini, contribui 
para o aumento da desigualdade.  
Neste trabalho, a renda familiar per capita foi dividida em 5 componentes principais: 
rendimento do trabalho (público e privado), previdência pública, outras aposentadorias e 
pensões, aluguéis e doações e outros rendimentos. A Tabela 1, a seguir, apresenta a 
decomposição do Índice de Gini da distribuição do RFPC em 2014, conforme a metodologia 
indicada em ROSSI (1983) e HOFFMANN (2009). O rendimento agregado do trabalho é um 
pouco regressivo, sendo sua participação no índice de Gini algo superior à sua participação no 
RFPC. Segundo HOFFMANN (2017), esse resultado se deve em larga medida à regressividade 
do rendimento do trabalho de empregadores e servidores públicos e militares, que se sobrepõe 
ligeiramente à progressividade do rendimento dos demais trabalhadores. Com efeito, pela 
abertura dos rendimentos conforme o setor de ocupação, nota-se que a razão de concentração é 
significativamente superior para os rendimentos de estatutários e militares e que seu peso no 
Gini supera expressivamente sua participação no RFPC; entre trabalhadores do setor privado, 
o resultado é ligeiramente progressivo, de modo que a comparação entre os pesos deste 










85 Detalhes sobre o cálculo do Índice de Gini e a metodologia para sua decomposição podem ser obtidos em 





Tabela 1: Decomposição do RFPC e do Índice de Gini, considerando os agrupamentos de 
interesse na composição do rendimento familiar - Brasil - 2014 -  
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014. Elaboração própria. Obs.: exclusive famílias onde ao menos um membro possui algum componente de rendimento 
ignorado. * RGPS, RPPS e, possivelmente, parte das emissões de BPC/LOAS. ** Este item reúne as pensões complementares; a 
complementação ou a suplementação de aposentadoria paga por entidade seguradora ou de participação em fundo de pensão; as pensões de 
caixas assistenciais; a pensão alimentícia; e, finalmente, o abono de permanência em serviço. *** Programas oficiais de auxílio educacional 
(como o Bolsa Escola) ou social (Renda Mínima, Bolsa Família, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, Benefício de Prestação 
Continuada da Assistência Social - BPC-LOAS e outros). Contudo, argumenta-se com frequência que beneficiários do BPC/LOAS podem por 
desconhecimento classificar esse rendimento como previdenciário, não identificando sua natureza assistencial (que o incluiria nesse 
componente).  
 
Dada a heterogeneidade das fontes de rendimento que compõem o item outras 
aposentadorias e pensões, a progressividade estimada é de difícil interpretação, embora seja 
possível apontar para a menor participação de outras aposentadorias (associadas à Previdência 
Complementar e a maiores rendimentos do trabalho) e o maior peso das outras pensões (onde 
estão contidas as Pensões por Morte da Previdência Complementar e/ou Privada, mas também 
os rendimentos com pensões alimentícias, por exemplo, cuja distribuição pelos estratos de renda 
pode ser menos óbvia). Os rendimentos previdenciários (aposentadorias e pensões públicas, 
onde pode estar contida uma parcela dos BPC/LOAS), em seu conjunto, são ligeiramente 
regressivos, com participação maior na composição do Gini (18,2%) do que na composição do 
rendimento familiar per capita (18,0%).  
Os rendimentos de aluguéis e doações são, respectivamente, regressivos e progressivos, 
sendo que, quando considerados conjuntamente, prepondera o efeito do primeiro, com maior 
peso no RFPC e maior razão de concentração. O componente mais progressivo dentre todos é 
o de outros rendimentos,86 que mistura recebimentos de aplicações financeiras (regressivos) e 
aqueles oriundos de programas assistenciais de transferência de renda, especialmente o Bolsa 
Família e ao menos parte dos BPC/LOAS (sabidamente progressivos) (ver SOARES et al., 
2007). Este resultado pode ser mais bem ilustrado graficamente, como a seguir. 
  
 
86 Segundo HOFFMANN (2017), este componente ainda seria afetado pelo fato de que os rendimentos de juros e 
dividendos de aplicações financeiras seriam precariamente captados pela PNAD. 
Progressividade
 (Pp)×(Cp) (%) G-(Cp)
1. RENDIMENTO DO TRABALHO 76,8% 0,535 0,411 79,2% -0,02
2. PREVIDÊNCIA OFICIAL 18,0% 0,526 0,095 18,2% -0,01
3. OUTRAS APOSENTADORIAS E PENSÕES*** 1,3% 0,494 0,006 1,2% 0,03
4. ALUGUÉIS E DOAÇÕES 1,5% 0,650 0,010 1,9% -0,13
5. OUTROS RENDIMENTOS (inclusive PBC e BPC)**** 2,3% -0,127 -0,003 -0,6% 0,65










Figura 1: Curva de Lorenz e Curvas de Concentração para as 5 Parcelas do RFPC -  Brasil - 
2014 -  
 
Fonte: PNAD/IBGE – 2014. Elaboração própria. Obs.: Idem à Tabela 1.  
 
A curva de Lorenz (linha preta), construída com base nos microdados da PNAD de 2014, 
bem como as curvas de concentração das 5 parcelas de referência para a decomposição do Gini 
(estimadas mantendo-se a ordenação dada pelo RFPC, mas utilizando-se a proporção 
acumulada de cada uma destas parcelas), estão plotadas na Figura 1.87 A curva de aluguéis e 
doações, onde prevalecem os primeiros (regressivos, com elevado índice de concentração), se 
mantém mais próxima do eixo das abcissas (especialmente para rendimentos abaixo do 50º 
percentil) e se eleva mais rapidamente a partir daí. As curvas de concentração dos rendimentos 
do trabalho e dos rendimentos de aposentadorias e pensões (públicas ou não; previdenciárias 
ou não) se mantém mais próximas à própria curva de Lorenz, denotando a ligeira regressividade 
de ambos (que possuem razões de concentração superiores ao índice de Gini). No caso dos 
outros rendimentos, as transferências assistenciais fazem com que a curva de concentração suba 
muito rapidamente já nos percentis iniciais, dada sua concentração nos indivíduos mais pobres. 
As decomposições do Gini foram ainda realizadas com base na PNAD harmonizada 
(total, inclusive áreas rurais da Região Norte) para os anos 2004-2009 e 2011-2014. Também 
para esse exercício, as famílias foram agrupadas conforme critério anteriormente explicitado, 
que trata como grupos independentes (ainda que, na PNAD, classificados em um mesmo grupo 
 
87
 Como destaca HOFFMANN (2017), o degrau próximo ao 55º percentil, bastante marcado nos componentes (1) 
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familiar) os seguintes: (i) indivíduos identificados em uma dada família, desde que ocupem as 
posições de Pessoa de Referência, Cônjuge, Filho, Outro Parente ou Agregado; (ii) indivíduos 
identificados em uma dada família como Pensionistas; e indivíduos que assumem, em uma dada 
família, a condição de Empregados Domésticos ou de Parentes de Empregados Domésticos. 
 
 
Tabela 2: Decomposição do RFPC e do Índice de Gini, considerando os agrupamentos de 
interesse na composição do rendimento familiar - Brasil - 2004-2014 - 
 
Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos. Elaboração própria. Obs.: exclusive famílias onde ao menos um membro possui algum componente de 
rendimento ignorado. * RGPS, RPPS e, possivelmente, parte das emissões de BPC/LOAS. Este item ainda reúne as pensões complementares; 
a complementação ou a suplementação de aposentadoria paga por entidade seguradora ou de participação em fundo de pensão; as pensões 
de caixas assistenciais; a pensão alimentícia; e, finalmente, o abono de permanência em serviço. ** Neste item são considerados, dentre 
outros rendimentos, os programas oficiais de auxílio educacional (como o Bolsa Escola) ou social (Renda Mínima, Bolsa Família, Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social - BPC-LOAS e outros). Contudo, 
argumenta-se com frequência que beneficiários do BPC/LOAS podem por desconhecimento classificar esse rendimento como previdenciário, 




2004 0,578 76,6% 0,574         19,3% 0,612                2,4% 0,696         1,7% 0,173         
2005 0,560 77,1% 0,563         19,1% 0,579                2,1% 0,694         1,7% 0,027         
2006 0,568 76,2% 0,570         19,1% 0,595                2,4% 0,696         2,3% 0,135         
2007 0,560 77,1% 0,563         19,1% 0,579                2,1% 0,694         1,7% 0,027         
2008 0,549 76,7% 0,551         19,2% 0,573                2,2% 0,718         1,9% 0,021         
2009 0,545 76,3% 0,548         19,8% 0,573                2,1% 0,693         1,8% 0,090-         
2010 -                -                -            -                -                    -                -            -                -            
2011 0,534 77,5% 0,545         19,0% 0,540                1,4% 0,702         2,1% 0,070-         
2012 0,530 77,3% 0,543         18,7% 0,528                1,5% 0,721         2,5% 0,028         
2013 0,529 77,4% 0,544         19,2% 0,531                1,4% 0,713         2,1% 0,177-         
2014 0,519 76,8% 0,535         19,3% 0,524                1,5% 0,650         2,3% 0,127-         
Ano GINI (G)
Trabalho Aposentadorias e Pensões* Aluguéis e Doações Outros Rendimentos**
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